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Apresentação 

Para pensar o “tamanho” do Brasil 

A coletânea aqui apresentada possui uma história de mais de uma 

década. Ela resulta da elaboração de esforços para uma interpretação do país 

realizada por um conjunto de pesquisadores da Geografia brasileira e tam-

bém de outras áreas, proposta e iniciativa originalmente pensada pela pro-

fessora Samira Peduti Kahil (UNESP), para quem, com saudade e carinho, 

dedicamos esta obra. 

Nos anos de 2007 e 2008, na UNESP, Campus Rio Claro, Samira, 

junto ao professor Márcio Antônio Cataia (Unicamp), além de um conjunto 

de orientandos, realizou duas edições do Colóquio de Pesquisa intitulado 

“O tamanho do Brasil: território de quem?”, cuja ideia era promover um 

debate, a partir de diferentes leituras oriundas de geógrafos e colegas de 

outras áreas, sobre os rumos e dilemas impostos ao Brasil. Tratava-se de um 

outro tempo, sem dúvida já marcado pelos históricos desafios que o país 

enfrenta, e também pela inserção avassaladora dos nexos da globalização 

hegemônica e das amarras do capital financeiro, drenando esforços sociais 

e a própria energia da nação. No entanto, o Brasil vivia (2008) sob a admi-

nistração de um governo com posturas absolutamente diferentes do atual 

(2021), e cujos desafios para concretização de um novo projeto para o Brasil 

aparentemente se abriam sobre um horizonte de possíveis conquistas. 
Na ocasião, uma das intenções da professora Samira era a de reunir 

os trabalhos solicitados aos conferencistas do Colóquio para a posterior or-

ganização de um livro, que fomentasse o debate sobre questões considera-

das centrais para pensarmos os (des)caminhos e dilemas do nosso país. Con-

tudo, o projeto de organização do livro não pôde, à época, ser concretizado. 

O adoecimento e a perda precoce de Samira (que nos deixou em agosto de 

2011) fez, ao menos temporariamente, com que o notável esforço coletivo 

empreendido pelos professores e palestrantes fosse adiado. 

Passado mais de uma década, o conjunto de textos que agora apre-

sentamos, reunidos nesta coletânea, foi recuperado, e, em boa parte, atuali-

zado pelos autores, e organizado pelos orientandos de mestrado e doutorado 

da professora Samira que, à época, participaram dos trabalhos de organiza-

ção do Colóquio de Pesquisa em Rio Claro. 

Pensamos que dois motivos principais justificam essa iniciativa. O 

primeiro é a relevância de se registrar os resultados do Colóquio “O tama-

nho do Brasil” e tornar público um debate sobre os rumos do Brasil a partir 

das preocupações da ciência geográfica, algo que mais do que nunca se faz 
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novamente necessário, diante dos problemas de diversas ordens que hoje 

afligem o país. O segundo motivo é fazer uma singela e respeitosa homena-

gem à professora Samira, que sempre se preocupou em fazer do pensamento 

crítico um instrumento de esclarecimento e construção de um país mais 

justo. 
Deste modo, os textos aqui reunidos contemplam as discussões que 

foram propiciadas pelas duas edições do Colóquio, a partir de trabalhos ela-

borados pelos conferencistas, bem como um conjunto de estudos que visam 

retratar os caminhos e dilemas desde então enfrentados pelo país, produzi-

dos por ex-orientandos de Samira e Márcio que participaram do referido 

evento. Trata-se assim de um conjunto de textos inéditos, ao qual somamos 

dois escritos de Samira (ambos já publicados), que diretamente contribuem 

para a proposta da publicação, além de um capítulo de homenagem à pro-

fessora, escrito pelo professor Márcio Antônio Cataia. 

A coletânea é aberta por um texto da professora Samira Peduti Ka-

hil (UNESP), intitulado “Psicoesfera: uso corporativo da esfera técnica do 

território e o novo espírito do capitalismo”, que nos serve como um verda-

deiro guia “para (des)armar o raciocínio” e ajustar lentes, de modo a permi-

tir a compreensão do tamanho dos desafios que a nós são impostos na difícil 

tarefa de interpretar o território brasileiro e seus dilemas. O tema da psi-

coesfera, voltado à difícil compreensão da esfera imaterial que atravessa os 

conteúdos do território, foi uma das mais instigantes preocupações de Sa-

mira desde os anos 1990, e também nos instiga a pensar a racionalização do 

espaço geográfico a partir do atual “espírito de época”. Atenta a tais pro-

cessos, Samira reconhece as intenções que conferem à esfera técnica do ter-

ritório (a qual a psicoesfera é entretecida) os meios que aparentemente jus-

tificam e mesmo legitimam a emergência dos usos corporativos do territó-

rio, processo este que nos exige energia intelectual e política para a sua su-

peração. Tal é a preocupação do texto, que é um de seus últimos escritos. 

A seção Território, política e poder é aberta com um texto do 

professor Francisco de Oliveira (USP), intitulado “Território e soberania: 

ainda há nação?”. A provocação expressa no texto que resulta da transcri-

ção da conferência pública proferida pelo saudoso professor, na segunda 

edição do Colóquio, nos convida a refletir sobre os limites da soberania 

neste período de globalização. Sempre atento ao mundo e às suas imposi-

ções ao Brasil, o professor muito já nos alertava para o dilema da financei-

rização da economia e de tudo o que ela arrasta, limitando o exercício da 

política e, portanto, também a autonomia da nação na construção de um 

projeto verdadeiramente soberano aos territórios nacionais. É assim que o 

processo de globalização, que implica em uma nova hierarquia dos países, 

retira a autonomia dos territórios a partir de mecanismos econômicos e mo-

netários, minando a possibilidade de tomar decisões que verdadeiramente 

defendam os interesses da maioria, ao mesmo tempo em que reduz o exer-
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cício da política à construção de tarefas de controle da população, via me-

canismos que administram situações de exceção. A reflexão do professor 

Chico de Oliveira nos aponta para a necessidade de compreendermos tal 

complexidade do processo perverso de globalização, para que o território 

possa enfim ser o lugar de exercício da soberania, pelo próprio povo. 

Na sequência, em texto denominado “Uso do território: uma ques-

tão política”, Samira Peduti Kahil (UNESP) resgata, estimula e atualiza um 

debate que se mantém central para a compreensão dos problemas que en-

volvem a construção do Brasil. Trata-se da “histórica inarticulação entre os 

mecanismos institucionais que organizam o espaço da política e as condi-

ções que possibilitam a promoção de uma maior igualdade social” no país. 

Ressaltando o papel estratégico que a cooptação da esfera pública pelos in-

teresses corporativos possui para a constituição e organização do território 

brasileiro, a autora destaca a necessidade de se compreender o território 

como uma dimensão essencialmente política, a qual, sob os ditames da glo-

balização, apresenta-se crescentemente subordinada a lógicas externas e 

projetos alheios às necessidades mais imediatas da sociedade brasileira. En-

tretanto, se o sistema de ações hegemônicos do período contemporâneo se 

impõe verticalmente sobre o espaço nacional, modernizando-o e viabili-

zando-o para que este melhor possa servir ao apetite das corporações, Sa-

mira também ressalta que o território abriga outras racionalidades e outros 

propósitos. São nos lugares, em especial nos espaços densamente povoados 

das periferias urbanas, que as pessoas comuns estão cotidianamente a com-

partilhar a experiência da escassez e a criar, constantemente, formas alter-

nativas de trabalho e de luta, isto é, a fazer uma outra política e a operar 

“pequenas rupturas” na ordem dominante. 
O texto da saudosa professora Ana Clara Torres Ribeiro (UFRJ), 

intitulado “A voracidade do poder: dimensões do território usado”, nos 

presenteia com uma reflexão ímpar, cujo intuito é pensar a ontologia do 

poder e suas manifestações no espaço. Reconhecendo a voracidade como 

um traço característico do poder, e cuja expressão é inerente ao uso do ter-

ritório, a autora reconhece, a partir de Max Weber, o exercício do poder 

como resultado direto de um “poder de dispor” – dispor de recursos diversos 

e, sobretudo, de energia e informação, implicando na possibilidade da im-

posição voraz de uma ordem dominante no espaço. Avaliando a historici-

dade de suas estratégias de afirmação, Ana Clara escreve: “Apropriador de 

reservas, o poder esconde-se nos recônditos dos palácios e nas salas da 

cúpula das grandes corporações, mesmo na denominada sociedade da infor-

mação” e, assim, também reconhece naquilo que figura tantas vezes como 

expressão do “novo”, o resultado de atualizações trans históricas do exercí-

cio do poder. Refletindo acerca de sua voracidade sistêmica sobre os corpos 

e a espacialidade, a autora nos convida a escaparmos das regras instituídas 

pelo poder, elaborando sentidos outros à vida e ao território. 
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Já o professor Alcindo José de Sá (UFPE), propõe o debate sobre 

um tema proeminente, cuja gravidade exige um olhar atento e uma aborda-

gem profundamente crítica. Trata-se da instauração no mundo e, particular-

mente, no Brasil, de um modo de controle dos territórios fundado no exer-

cício explícito da violência e no ceifamento sistemático de vidas. No texto 

intitulado “Necropoder, necropolítica e o homo sacer: uma aproximação 

ao contexto geográfico/histórico atual brasileiro”, Alcindo ressalta que o 

próprio modo capitalista de produção, através de seus sucessivos processos 

de renovação, é responsável por transformar populações inteiras em corpos 

“descartáveis”, constantemente submetidos a condições degradantes de tra-

balho e de vida. Contudo, é através de uma forma particular de exercício do 

poder, o “necropoder”, e da aplicação de seu correspondente aparato insti-

tucional, o “Estado de Exceção”, que uma política de desqualificação da 

vida e promoção da morte ganha substância e se generaliza. De acordo com 

o autor, as pobres “almas sebosas” habitantes, sobretudo, das periferias das

grandes metrópoles brasileiras, estão desprovidas de uma “inserção social e

territorial” digna, e encontram-se à mercê de “necropoderes” exercidos

tanto por grupos de milicianos e de narcotraficantes, como pelo próprio Es-

tado, que a partir de uma política de segurança pública beligerante promove,

regularmente, o aniquilamento físico de grupos sociais desvalidos.

Por fim, investida do espírito tenaz que motivou a realização do 

Colóquio “O tamanho do Brasil”, a professora Maria Adélia Aparecida de 

Souza (USP) propõe uma reflexão e um itinerário para a formulação de um 

Projeto Nacional que esteja fundado na realidade do território brasileiro e 

que contemple suas desigualdades regionais. Em “Usos do território: sobe-

rania e liberdade. Fundamentos para a discussão de um Projeto Nacional”, 

a autora inicialmente questiona se os próprios geógrafos brasileiros dispõem 

de uma formação teórica e técnica que os permita adentrar aos debates dos 

grandes problemas do país, os quais, quase sempre, são abordados de ma-

neira parcial e incompleta, isto é, a partir de enfoques e políticas de nature-

zas setoriais. A ilustre professora destaca a necessidade do Planejamento 

(re)incorporar como fundamento para a elaboração de políticas públicas o 

“território usado”, pois esta instância social exige considerar todos e cada 

um em suas circunstâncias, isto é, em seu quadro de vida. Segundo a autora, 

tal mudança de perspectiva permitiria o diálogo e a convergência entre a 

Geografia e o Planejamento, o Território e a Democracia, ao passo em que 

as políticas territoriais (regionais, urbanas) se constituiriam em instrumen-

tos mais eficazes de promoção de justiça social e cidadania; vale dizer, pas-

sariam a considerar “a população ali onde ela vive e usa o território”. 

A seção intitulada Usos corporativos do território: dilemas e ex-

pressões no Brasil, agrega um conjunto de textos que resultam tanto das 

conferências realizadas nos colóquios de pesquisa, quanto de estudos reali-

zados posteriormente, todos eles voltados ao exame de situações empíricas 

do país. 
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A seção é aberta com o instigante texto do professor Hidelberto de 

Souza Ribeiro (UFMT), intitulado “Geopolítica e a formação de novos 

fronts agrícolas na Amazônia Legal”. A partir de um olhar atento as con-

tradições que, historicamente, envolveram o processo de ocupação da Ama-

zônia brasileira, o autor elabora uma hipótese capital para a análise da re-

gião: Afinal, até que ponto as políticas instituídas pelo Estado brasileiro 

orientadas à ocupação da Amazônia não constituíram em fator para fomen-

tar tensões sociais e fragilizar a própria soberania nacional na região? Es-

paço cobiçado pelos grandes agentes do agronegócio, a Amazônia brasileira 

é sistematicamente apropriada por empresários, fazendeiros, tradings e ma-

deireiros que, subitamente, convertem suas terras em áreas destinadas a ser-

vir a circuitos produtivos que operam, frequentemente, em escala internaci-

onal. Contando com generosos apoios dos Governos Estaduais e Federal, 

responsáveis por implantar infraestruturas logísticas e políticas de incentivo 

à produção de soja, milho, algodão e gado, a Amazônia Legal torna-se ob-

jeto de uso privilegiado de grandes corporações (multi)nacionais, as quais, 

ao instalarem parte de suas operações na região, induzem a expansão da 

agropecuária na Amazônia. Todavia, como destaca o autor, tal dinâmica 

territorial não ocorre sem a geração de conflitos. Ao passo que a lógica do 

agronegócio e a força dos seus representantes passam a imperar no controle 

da região, povos tradicionais como indígenas, ribeirinhos, retireiros e pos-

seiros tem suas próprias existências ameaçadas, assim como o rico patrimô-

nio ecológico amazônico torna-se, reiteradamente, objeto de depredação. 

A análise das “Formas mutantes de reprodução do capital e do uso 

do território no cerrado mato-grossense” é realizada no texto de autoria da 

professora Júlia Adão Bernardes (UFRJ). Captando o movimento de expan-

são da fronteira agrícola, a autora avalia como as formas tradicionais de uso 

do território dão lugar à moderna agricultura técnico-científica, que se ex-

pande no cerrado desde os anos 1970, fazendo emergir um conjunto signi-

ficativo de transformações que sustentam um processo de corporatização do 

território. Um contexto externo ainda mais favorável, na virada de século, à 

expansão da produção da soja no Brasil Central, processo que se dá à custa 

de imenso esforço político e vultosos investimentos públicos, torna o país 

um dos maiores exportadores da commodity, ao passo em que um novo 

tempo e novas territorialidades se impõem à região e, particularmente, ao 

estado de Mato Grosso. Os imensos prejuízos sociais de tal processo são 

avaliados de modo a revelar o dilema que a modernização implica à exis-

tência das populações tradicionais. Ao mesmo tempo, é pela força que 

emana da resistência dos “homens lentos”, e das práticas que persistem nos 

“espaços opacos”, que podemos tirar as lições capazes de apontar novas 

formas de produção agrícola e de cooperação para a construção de um des-

tino diferente à região e ao país. 
As contradições típicas do agronegócio globalizado também se ma-

nifestam no estado de Minas Gerais. De forma quase paradoxal, é no Norte 
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de Minas, região historicamente marcada pela desigualdade social, por con-

flitos pela terra e pela escassez de água, que se instala “Um enclave territo-

rial de produção agrícola modernizada em Minas Gerais”, fenômeno ava-

liado por Márcio Roberto Toledo (UFSJ). Às margens do Rio São Fran-

cisco, o chamado “Projeto Jaíba”, que ocupa área dos municípios de Jaíba 

e Matias Cardoso, é o maior projeto de irrigação da América Latina. O autor 

avalia o processo que, iniciado nos anos 1980 com preocupações sociais e 

voltado ao assentamento de 1.500 famílias de agricultores, se transforma 

em um espaço tecnificado e especializado na produção irrigada de frutas, 

hoje em muito voltado à exportação. A moderna produção agrícola, pautada 

em um aparato técnico e numa logística sofisticados, divide espaço com 

uma população (em grande parte empregada na atividade) cuja renda é 

baixa e que convive ainda hoje com falta de água encanada em seus lares. 
A partir de um relevante esforço de síntese, e de uma arguta visão 

de conjunto, Jorge Chiapetti (UESC) busca identificar os processos, eventos 

e agentes que, historicamente, promoveram transformações estruturais in-

ternas ao território brasileiro, ao mesmo tempo em que posicionavam insis-

tentemente o país na periferia do capitalismo mundial, ao longo do século 

XX e início do século XXI. Em “Economia política do território: períodos, 

permanências e desafios à nação brasileira”, o autor recorre ao recurso da 

periodização para reconhecer a sucessão dos distintos pactos e alianças es-

tabelecidos entre as elites nacional e internacional responsáveis por gover-

nar o território brasileiro e impor, reiteradamente ao país, “modelos de de-

senvolvimento” extravertidos e excludentes, isto é, incapazes de possibilitar 

uma crescente autonomia política nacional e uma maior equidade social. 

Destacando o papel que as crises financeiras (principiadas desde os anos 

1970) e as reformas neoliberais (aprofundadas desde os anos 1990) tiveram 

para a integração subordinada do Brasil à globalização, o autor ressalta que 

os recentes processos de modernização do aparato técnico, político e insti-

tucional do país têm sabotado a possibilidade de construção de uma política 

democrática, ao mesmo tempo em que têm sistematicamente atualizado a 

dependência brasileira em relação aos grandes centros de decisão mundiais. 
As relações instituídas entre o sistema financeiro e o território bra-

sileiro são o objeto de análise e de crítica elaborada por Ricardo Alberto 

Scherma (UFFS) no texto denominado “Capitalismo financeiro e uso do 

território: a dívida pública brasileira e a extração de renda dos lugares”. 

A partir de um consistente debate teórico sobre os desafios da “superacu-

mulação de capital” para o sistema capitalista, o autor explica que tal pro-

blema busca constantemente ser superado pelos agentes hegemônicos da 

economia e da política. Para isso, estes recorreriam tanto à produção e à 

apropriação de “novos territórios” para a realização lucrativa de investimen-

tos, como ao desenvolvimento de formas institucionais que assegurariam a 

valorização contínua do capital superacumulado. Desse modo, conforme es-
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clarece o autor, o sistema da dívida pública no Brasil, se tornou um meca-

nismo financeiro valioso para a classe de rentistas, reduzindo eventuais ris-

cos próprios ao mundo da produção e garantindo remunerações extraordi-

nárias aos agentes portadores de títulos. Contudo, a expansão da dívida pú-

blica representa, para a maioria dos brasileiros, um verdadeiro processo de 

espoliação, haja visto que a destinação de parte crescente do orçamento pú-

blico às amortizações e ao pagamento dos serviços da dívida, tal como vem 

ocorrendo no Brasil, drena dos municípios, estados e da União, recursos 

essenciais para atender as carências da população, comprometendo, assim, 

a possibilidade de criação de melhores condições de vida para àqueles que 

mais demandam por equipamentos e serviços públicos, isto é, as classes 

pobres. 
No texto intitulado “Território, tecnociência e corporações: notas 

sobre a apropriação privada das universidades públicas no Brasil”, Fran-

cisco das Chagas do Nascimento Jr. (UFRRJ) ressalta o papel central que a 

“tecnociência”, vista como força produtiva, assume para o desenvolvimento 

do período histórico atual, e destaca como o controle da sua produção se 

constitui em recurso estratégico para países e grandes empresas. Chamando 

a atenção para o processo de “modernização” das bases técnicas e políticas 

do território brasileiro ocorrido recentemente, o autor alerta para a crescente 

produção de uma “ciência corporativa”, afinada aos reclamos do mercado, 

movimento que, dentre outras formas, se consuma através da (eventual) cri-

ação de laboratórios de pesquisa por parte de algumas grandes corporações 

(multi)nacionais, ou, como mais frequentemente ocorre no Brasil, através 

do estabelecimento de redes e parcerias seletivas entre empresas e univer-

sidades e instituições públicas de pesquisa. Todavia, segundo o autor, se a 

constituição de tais redes evidenciam, por um lado, o uso vantajoso dos re-

cursos do território por algumas (e privilegiadas) empresas, por outro lado, 

impõe um debate: Até que ponto o uso corporativo da infraestrutura cientí-

fica do território, empreendido pelas grandes empresas, não compromete as 

possibilidades de construção de universidades e institutos de pesquisa pú-

blicos autônomos, capazes de produzir a (tecno)ciência necessária para a 

redução das profundas desigualdades socioespaciais que tanto afligem o 

país? 
A partir de uma breve interlocução, os textos de Mirlei Fachini Vi-

cente Pereira (UFU) e Silvana Cristina da Silva (UFF) debatem a noção de 

psicosfera, que tanto interessou a professora Samira em seus escritos e pes-

quisas. Em “Território e psicosfera: o Brasil e os desafios sob o horizonte 

neoliberal”, Mirlei avalia como a noção de psicosfera é válida e mesmo 

central como recurso de método para a análise geográfica do neolibera-

lismo. Dessa forma, o autor reconhece que a racionalidade mercantil que 

impera no tempo presente não se realiza sem o acionamento de subjetivida-

des, ou, nas palavras de Milton Santos, sem o “controle dos espíritos”, re-

velando, portanto, a função da psicosfera na regulação da vida social e na 



FRANCISCO DAS CHAGAS DO NASCIMENTO JR., JORGE CHIAPETTI, MÁRCIO ROBERTO TOLEDO, 

MIRLEI FACHINI VICENTE PEREIRA E RICARDO ALBERTO SCHERMA 

14 

definição dos próprios usos do território. Diante da profunda crise atual, 

aspectos do território brasileiro, como a reestruturação das relações traba-

lhistas e a extrema precarização do trabalho que atinge expressiva parcela 

da sociedade, são acompanhados de conteúdos subjetivos, ideológicos, res-

ponsáveis por criar uma “atmosfera” pretensamente de modernização que, 

antes de tudo, atende a interesses corporativos. Ao fim, o autor reconhece 

que uma nova psicosfera, reelaborada a partir de outros valores, servirá 

como caminho para a construção de um outro território.  
O texto de Silvana Cristina da Silva, intitulado “Psicoesfera e glo-

balização perversa: até que a dignidade seja costume”, também retoma o 

conceito de psicoesfera, introduzido na geografia brasileira por Delgado de 

Carvalho. Tal reflexão alcança o período de globalização, quando o con-

ceito é interpretado e reelaborado por Milton Santos, com contribuições so-

madas por Samira Peduti Kahil. Os mecanismos de difusão da psicoesfera 

na globalização perversa são avaliados pela autora, com centralidade no 

atual contexto da “hiperinformação”, manifesta nos processos de “digitali-

zação” da sociedade e do território em favor de anseios hegemônicos. A 

autora também acredita na possibilidade de que, reformulada e orientada 

pelo princípio da dignidade humana, a psicoesfera poderá nortear novas so-

ciabilidades.  
A coletânea encerra com o bonito texto do professor Márcio Antô-

nio Cataia, intitulado “Samira Peduti Kahil: essa pensadora do espaço ba-

nal”. Guardando explicitamente a forma de uma homenagem à Samira, 

onde recupera, com saudades, a trajetória de um encontro intelectual e da 

cumplicidade nas tarefas de pesquisa e de reflexão em torno dos desafios de 

compreensão do território brasileiro, o professor Márcio ao mesmo tempo 

também nos oferece lúcidas indicações para uma análise geográfica da si-

tuação do país, desde este convívio com a professora Samira até os tumul-

tuados tempos de hoje. Ao reconhecer que o tamanho do Brasil diminui na 

medida em que avança um processo desreferenciado de modernização, 

Márcio Antônio Cataia nos instiga também a imaginar em que estaria pen-

sando Samira nestes tempos em que uma necropolítica escancaradamente 

se impõe sobre o conjunto da nação. Cremos, junto ao autor, que só mesmo 

por uma leitura do “espaço banal”, a qual tanto se dedicou a professora Sa-

mira, encontraremos as saídas possíveis à construção de um território mais 

pleno e um mundo mais generoso. 

É com o intuito de cumprirmos essa, que era tanto uma intenção da 

Professora Samira (a qual esperamos minimamente ter contribuído), que 

hoje oferecemos a um público maior as reflexões aqui reunidas. Que elas 

possam ser conhecidas, debatidas, quiçá também criticadas, como tanto nos 

exigia Samira, pois sabia que sem a crítica o exercício da interpretação não 

avança. Esperamos principalmente que tais reflexões possam, além de ins-

tigar novos debates e estudos, endereçar-se também à produção de um pen-

samento aberto à elaboração de ideais que permitam a construção de um 
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país mais justo e de uma Geografia que sirva como ferramenta a tal propó-

sito, como tanto nos ensinou e como tanto desejava nossa mestra. 

Francisco das Chagas do Nascimento Jr. 

Jorge Chiapetti 

Márcio Roberto Toledo 

Mirlei Fachini Vicente Pereira 

Ricardo Alberto Scherma 
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Psicoesfera: 

uso corporativo da esfera técnica do território 

e o novo espírito do capitalismo1 

Samira Peduti Kahil 

Introdução: um reclamo e algumas premissas para desarmar o 

raciocínio 

Insistentemente temos reclamado esclarecimento conceitual aos 

trabalhos acadêmicos; temos insistentemente convocado nossos alunos e 

colegas pesquisadores a recusar lealdade às convenções linguísticas e con-

ceituais em vigor; convenções estas, muito responsáveis eu diria, pela fa-

lência da crítica e pelo estado atual de depravação da linguagem, ou seja, 

momento em que o “pensamento se converteu em mercadoria e a linguagem 

em seu encarecimento” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 12). 

Nossa época, cheia de paradoxos, de difícil visibilidade e de de-

finições complexas desafiam nossa capacidade de entendimento 

e conceitualização. Durante séculos caminhamos do desconhe-

cido ao conhecido; e agora fazemos a viagem em sentido inverso, 

do conhecido ao desconhecido: nada nos escapa e, no entanto, 

tudo nos escapa. A histórica oposição entre o conhecido e o des-

conhecido, entre a essência e aparência, entre o ideológico e o 

real, é hoje uma oposição entre o Mundo e suas imagens que po-

dem ser fabricadas e impostas como se elas fossem o Mundo 

(SANTOS, 1995, p. 1077 – tradução nossa). 

Por muito tempo, a interpretação dos fenômenos foi realizada sob 

a ótica do conhecimento auferido da realidade que se apresenta no mundo 

exterior. Mas hoje, quando parece ninguém duvidar do aspecto subliminar 

da psique humana, do fetiche de todo desejo humano criado na tensão entre 

o inconsciente e o consciente, investigados por Sigmund Freud (1856-

1939), ou antes, prenunciada por Karl Marx (1818-1883) no capítulo de “O

Capital” sobre o fetiche da mercadoria, onde estabelece o conceito de alie-

1 Publicado originalmente na Revista Sociedade & Natureza, Uberlândia, v. 22, n. 3, 

set./dez. 2010.  
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nação como a produção “inconsciente” de mais-valia expropriada do traba-

lhador, ou ainda quando, sob a perspectiva filosófica do princípio da com-

plementaridade de Niels Bohr (1885-1962), advoga-se existir um elemento 

arbitrário implícito no conceito de observação – não seria necessário recor-

rer aos clássicos para defender o tácito poder do pensamento crítico-refle-

xivo e o caráter político da ciência.  
Mas, hoje, a despeito de todo conhecimento alcançado pela huma-

nidade, a despeito de todo esclarecimento quanto à imanência política da 

razão científica e a despeito do “princípio de que a liberdade na sociedade 

é inseparável do pensamento esclarecedor”, nos dizem Adorno e Horkhei-

mer, o pensamento encontra-se paralisado pelo “medo de afastar-se dos fa-

tos – fatos esses que, no entanto, já estão pré-moldados como clichês na 

própria percepção pelas usanças dominantes na ciência, nos negócios e na 

política”. “Ao tachar de compilação obscura e, de preferência, de alienígena 

o pensamento que se aplica negativamente aos fatos, bem como às formas

de pensar dominantes, e ao colocar assim um tabu sobre ele, esse conceito

[de esclarecimento, ou seja, de obscurecimento] mantém o espírito sob o

domínio da mais profunda cegueira” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985,

p. 13).

Portanto, o que reclamamos ao debate acadêmico é a introdução de 

um mínimo de negatividade da certeza cientificista dos fatos, buscando re-

velar o que há de frágil tanto na segurança perlocucionária dos conceitos 

das quais se serve a ciência, quanto na análise crítica das formas históricas 

concretas que estão em sua base mais funda. 

É com este espírito que temos buscado encaminhar nossas pesqui-

sas e interpretações do espaço geográfico e das dinâmicas do território bra-

sileiro. O desafio maior do tema proposto para este ensaio é exemplar dessa 

propensão em tratar com o indemonstrável e que requer uma forçagem do 

pensamento, procedimento praticamente interdito na produção científica de 

nosso tempo. Sob um nominalismo intransigente, ou sob o persistente cien-

tificismo empiricista, a simples referência ao conceito “psicoesfera” como 

modo de vida ou espírito de época, parece feiticismo, ou fetichismo concei-

tual. De acordo com as regras do método científico só poderíamos descrever 

e classificar os modos de comportamento social, como o behaviorismo de 

fato planejava, a partir das reações particulares consolidadas e passíveis de 

serem traduzidas, nomeadas como formas de ações objetivadas (no mais das 

vezes tratadas através de indexações, classificações, ponderações sonda-

gens etc.).  

Prendendo o assunto numa trama fina podemos agora dizer que não 

temos como definir “psicoesfera”, nem teórica nem praticamente, isolando 

ou individualizando algum elemento metafisicamente derradeiro e imutável 

da esfera socioespacial. Portanto, considerando a natureza do “espaço geo-

gráfico como um conjunto de sistemas de objetos indissociável dos sistemas 
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de ações” (SANTOS, 1996) e tomando o conceito de território como di-

mensão política do espaço geográfico poderíamos definir “psicoesfera” 

muito mais como um fator em um duplo sentido: ela não é isolável e acha-

se entretecida à esfera técnica do território e, portanto, a um momento nodal 

histórico e, sem nenhum romantismo de nossa parte, poderíamos dizer, – é 

o espírito de uma época (Zeitgeist). “Psicoesfera” é paráfrase virtuosa de

Milton Santos para o conjunto de crenças, desejos, hábitos, linguagem, sis-

temas de trabalho, associados ao espírito de uma época. (SANTOS, 1988,

p. 313).

Sabemos como, em Milton Santos, psicoesfera e tecnoesfera são 

complementares e, por suposto, a esfera técnica, mesmo como sistema de 

objetos técnicos, não poderia ter valor ou significado em si. Os objetos (na-

turais ou artificiais) têm realidade per se ou autonomia de existência, devida 

à sua constituição material ou sua realidade corpórea, mas não têm autono-

mia de significação, não fosse sua existência relacional (quer consideremos 

relações entre coisas, ou seja, sistema de objetos, quer consideremos a rela-

ção entre sujeito-objeto).  
Da premissa, portanto, de que o espaço geográfico é um conjunto 

de sistemas de ações indissociável dos sistemas de objetos, podemos proce-

der à análise do espírito de nossa época, sem ceder à cisão vulgar entre es-

sência e aparência, entre o real e o imaginado, entre o individual e universal, 

entre objetos e ações, entre sociedade e natureza, entre o lugar e o mundo. 

O que também nos permite entender que o real não é a teoria, mas o reco-

nhecimento do real da experiência de que falam os conceitos que construí-

mos e que servem para levantar questões sobre o real, refazendo os passos 

do pensamento que conceituou a coisa da experiência. Podemos dizer, tal 

teoria é muito mais uma posição filosófica, nos oferece a possibilidade de 

questionar, de exercitar o pensamento a conhecer a realidade, por si próprio. 

O que favoravelmente nos possibilita a construção de um pensamento ima-

nente à natureza do espaço, uma epistemologia “como algo situado entre a 

teoria e o real: você constrói a teoria e ela própria lhe permite extrair uma 

epistemologia, isto é, o acesso ao real. E esta teoria também já veio do real 

por outro caminho, que é histórico, que é este mundo novo que está se fa-

zendo” (SANTOS, 1994, p. 174).  
Neste ponto, na confluência do que está nos embaraçando desde o 

início, podemos avançar no enunciado com a questão: o que é o mundo, 

qual espírito de nossa época? 

Na fase atual da história, mais que nunca, o Mundo é uma trama 

complexa de acontecimentos entretecidos por uma profusão de eventos e 

uma também complexa vida de relações. Mas o que é o Mundo senão um 

conjunto de possibilidades do acontecer? Ou seja, o “mundo se dá como 

latência, um conjunto de possibilidades até que, chamadas a se realizar, 

transformam-se em extenso.” Tais possibilidades reais, histórica e geogra-

ficamente irrealizadas, se tornam realizadas através da ação, dos eventos 
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que acontecem, se realizam nos lugares como particularidades imanentes 

do mundo. O lugar se define assim como particularidade imanente ao 

mundo – um movimento interativo no qual mundo e lugar fertilizam-se mu-

tuamente (SANTOS, 1996, p. 99). É bom ter em conta que o lugar não é 

uma parte do Mundo. O lugar é o Mundo em movimento – um movimento 

dinamizado pelos eventos – um movimento permanente de metamorfose do 

real-abstrato em real-concreto, e vice-versa – dito de outra maneira, a tota-

lidade em perpétuo movimento. E são, pois, os eventos que unem em mo-

vimento interativo o mundo e o lugar, universalidade e particularidade, e 

que, empiricizando o mundo nos lugares transforma o todo, que é uma in-

tegral, em seus diferenciais. 
Nesta nova fase da história, o espaço geográfico é um dos mais 

importantes aspectos das compossibilidades de realização do Mundo – dado 

o estágio técnico-científico e informacional contemporâneo possibilitar in-

dissociavelmente sistemas de ações e sistemas de objetos alcançarem luga-

res no mundo. Ao alcançar os lugares, o Mundo muda ao mesmo tempo em

que uma nova dinâmica se instala no lugar. Assim os lugares se diferenciam

pelo fato de que são diversamente alcançados, seja qualitativa, seja quanti-

tativamente, pelos sistemas de ações e sistemas de objetos.

Em nossa época, a “universalização do mundo pode ser constatada 

nos fatos” (SANTOS, 1988, p. 14). O próprio espaço geográfico é evidência 

do Mundo – ele é forma e conteúdo das evidências dos diversos momentos 

do processo de mundialização: multinacionalização das firmas e a interna-

cionalização da produção e do produto; universalização das trocas, univer-

salização do crédito, universalização do consumo, universalização da infor-

mação, etc., portanto, podemos afirmar que a totalidade, a universalidade 

não é mais uma criação de nosso pensamento – não é mais uma abstração, 

não é somente uma ideia ou ideal da modernidade. E, isto tudo não quer 

dizer que o mundo se tornou homogêneo e as diferenças sociais ou espaciais 

se apagaram. Bem ao contrário, o que é evidente é um aprofundamento das 

desigualdades, universalização da pobreza, das doenças, da ignorância etc. 

...que não podem ser explicadas sem levarmos em conta as evidências da 

universalização das hegemonias, das oligarquias, de uma racionalidade ins-

trumental ao capital que universaliza uma cultura que ameaça o homem de 

uma também alienação total.  

O uso corporativo da esfera técnica do território e o novo espírito do 

capitalismo 

De fato, a configuração do território, a materialidade do espaço, os 

sistemas de objetos (naturais e artificiais) têm existência própria, já o disse-

mos, mas é o espaço geográfico, um híbrido de sistemas de ações e sistemas 

de objetos, que em conjunto redefine os objetos mudando seu significado; 
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mas, os objetos técnicos são artifícios criados pelo homem e, portanto, in-

tencionalidade, racionalidade, significado lhe é intrínseco. Assim, “os ob-

jetos técnicos tendem a ser ao mesmo tempo técnicos e informacionais, já 

que, graças à extrema intencionalidade de sua produção e de sua localiza-

ção, eles já surgem como informação”; (...) e, “a informação não apenas 

está presente nas coisas, nos objetos técnicos, que formam o espaço, como 

ela é necessária à ação realizada sobre essas coisas” (SANTOS, 1996, p. 

190-191).

Entendendo por sistemas técnicos o conjunto das técnicas que, a 

cada momento, vem constituir a base material da vida das sociedades e re-

presentativos da forma como em cada época uma sociedade compartilha o 

espaço, os sistemas técnicos sucessivos permitem-nos o entendimento das 

diversas formas históricas de estruturação, funcionamento e articulação dos 

territórios (KAHIL, 2003).  

No processo histórico de desenvolvimento das forças produtivas, 

principalmente após a segunda guerra mundial, assistimos uma profunda 

interação entre a ciência e a técnica – união promovida sob o comando e 

financiamento do capital. E hoje, nos encontramos no momento auge dessa 

tragédia que transformou a razão esclarecedora em razão instrumental e que 

marcaria profundamente o espírito de nossa época; momento em que a ci-

ência, a cultura e a política, dominadas por uma técnica marcadamente in-

formacional e instrumental ao capital e ao serviço das corporações e insti-

tuições multinacionais, administram o ritmo de nossas vidas e a dinâmica 

dos territórios. É assim que, ao mesmo ritmo e também sob a égide do mer-

cado, o meio geográfico, agora um meio técnico-científico e informacional 

se organiza para atender, sobretudo aos interesses dos agentes hegemônicos 

da economia, da cultura e da política. 

Neste ponto, podemos então afirmar que em nossa época o espírito 

do capitalismo se universaliza como modo de racionalização do espaço ge-

ográfico. E, nesse sentido falar em uso corporativo do território é a categoria 

adequada para expor a normatividade interna da forma hegemônica de or-

denamento dos sistemas de objetos e de justificação da conduta das ações 

(corporativas), ou seja, forma hegemônica de compartilhar o espaço no ca-

pitalismo contemporâneo. Falamos aqui em hegemonia admitindo que tal 

racionalidade, mesmo não sendo a única, tem a força de determinar a ten-

dência de todas as demais formas de desenvolvimento do processo de pro-

dução material da vida na fase atual do capitalismo.  
Sabemos como, em Max Weber, o espírito do capitalismo é justa-

mente este conjunto de crenças associadas à ordem capitalista que contribui 

para justificar esta ordem e a sustentá-la, legitimando os modos de ação e 

as disposições que são coerentes com ela. No entanto, podemos dizer que 

cada fase do capitalismo exige um ethos específico e que hoje o consumo 

torna-se o grande fundamentalismo da sociedade.  
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Que em nosso momento histórico a mercadoria torna-se o laço so-

cial organizador da sociedade é algo que certos diagnósticos de época não 

cessam de repetir e certamente, precisam o caráter contraditório do modo 

de organização do capitalismo – caráter contraditório, já anunciado pelo jo-

vem Karl Marx dos “Manuscritos” (1844). Mas, hoje quando exatamente o 

caráter contraditório da organização das formas de vida no capitalismo con-

temporâneo se ajusta e se torna adequado ao regime de superacumulação, 

podemos dizer que estamos diante de uma estrutura contraditória paradoxal. 

“Entendendo-se por “estrutura” uma identidade complexa constituída por 

uma pluralidade de momentos” (LACLAU, 1996, p. 7-28) e, o que no limite 

nos ajuda entender o paradoxo para além da contradição é a identificação 

das situações de regime de contradição; regime de certa forma, realizado e 

legitimado nas formas de organização socioespaciais sob os imperativos do 

capitalismo contemporâneo. É esse processo de institucionalização das con-

tradições, legitimadas ou não, que desfazem qualquer potencialidade da crí-

tica das contradições (SAFATLE, 2008; BOLTANSKI; CHIAPELLO, 

1995). “Vivemos hoje, um mundo do paradoxo em estado puro” nos diz 

Milton Santos, em entrevista a Silvio Tendler, em 04/01/2001. “Nunca 

houve uma fase da história do homem na qual tudo fosse paradoxal. Então, 

ou a gente parte do paradoxo como uma vizinhança normal do cotidiano, ou 

a gente não se prepara para entender o que nos rodeia”. 
Dizíamos, a razão pragmática e instrumental às finalidades do ca-

pital que orienta a criação e o ordenamento dos sistemas de objetos é a 

mesma que justifica a conduta das ações na contemporaneidade. Aliás, é 

muito comum hoje, a razão científica justificar a conduta das ações, já que 

o próprio conteúdo de informação técnica e científica é que parece possibi-

litar ações mais precisas e resultados mais eficazes. Mas isto não é tudo. A 

informação técnico-científica é que permite a coordenação das ações, indi-

cando o momento e o lugar da realização das atividades. E, é assim, presi-

didas por uma razão formalizada, segundo o mesmo código ou mesmo 

dogma, que as ações se dão em sistemas. Tais sistemas de “ações formali-

zadas” num sistema performativo de “palavras que se presumem projetos 

para ação” (HORKHEIMER, 1976, p. 101), cuja repetição acaba por tornar-

se base aparentemente sólida da interpretação científica e da própria justifi-

cação das ações, são o núcleo motor da máquina ideológica feita de peças 

que se “alimentam mutuamente e põem em movimento os elementos essen-

ciais do novo espírito do capitalismo” (SANTOS, 2001, p. 18). 
Vem daqui, mais uma vez, nosso reclamo de que é preciso recusar 

lealdade às convenções linguísticas e conceituais em vigor nesta nossa 

época. “Nesta época, de razão formalizada, as doutrinas se sucedem tão ra-

pidamente que cada uma delas é considerada apenas como outra ideologia” 

(HORKHEIMER, 1976, p. 101), embora cada uma se torne uma razão tem-

porária de justificação e legitimação das ações hegemônicas. Devemos isto 

sim, procurar atualizar o pensamento, não deixar o pensamento subsumir-
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se a um vocábulo único, uma racionalidade única, nem deixar que se feche 

em uma ontologia, uma analítica ou em uma doutrina. O tempo do pensa-

mento está aberto para um regime de apreensão diferente. Um pensamento 

que não se satisfaça, por exemplo, com o que considero antiga definição de 

ideologia, ou seja, a ideia de que a ideologia é a ilusão que preenche a lacuna 

da impossibilidade do pensamento encontrar o real (concreto). A ilusão é 

que, superando o vazio a priori, chega-se à coisa real. Esta é uma visão 

padronizada que, grosso modo, teríamos que inverter, considerando, insti-

gados aqui por Slavoj Zizek (2004) e Ernesto Laclau (1978), que a ideologia 

também funciona como forma de regular uma certa distância com o encon-

tro, sustentando exatamente aquilo que quer evitar no nível da realidade. 

Não seria o caso das causas humanitárias de certa forma um modo de evitar 

encontrar o real, evitar o encontro com o outro, manter distância conveni-

ente com o horror do real? Fundamentada no ardente desejo que as pessoas 

têm de se adaptar a alguma coisa que tenha o poder de se instituir, as causas 

humanitárias, não são somente expressão de amor ao próximo, são exata-

mente o oposto. A função do dinheiro, nas doações para causas humanitá-

rias, significa que eu pago a você para que “fique longe de mim”. Não seria 

esse o mesmo caso de pagar a prostituta para fazer sexo, convenientemente 

sem envolvimento?  
E não seria o mesmo caso da instituição performativa da ideia de 

globalização que nos faz crer que a difusão instantânea da informação real-

mente informa as pessoas ou, nos faz crer que o mercado é capaz de ser 

tolerante, respeitar as diferenças e ser democrático, enquanto o imperativo, 

o culto ao consumo é estimulado? E não seria o caso da força perlocucio-

nária que têm os discursos sobre o fim das fronteiras, da liberdade sem li-

mites ou do fim do Estado, quando o que estamos vendo é seu fortaleci-

mento para atender aos reclamos das corporações e instituições internacio-

nais, em detrimento dos cuidados com as populações cuja vida se torna mais

difícil? (SANTOS, 2000).

Portanto, podemos agora dar um passo adiante buscando descrever, 

mesmo que a título de exemplo, como a estrutura paradoxal da racionali-

dade hegemônica é atualmente capaz de instituir mecanismos de legitima-

ção aos sistemas de ordenamento e o uso corporativo do território. Poderí-

amos responder de chofre esta questão com frases, que urgentemente devem 

ser resgatadas: 

1. Eles não sabem o que fazem, mas o fazem, famosa frase de Karl

Marx usada para traçar os contornos do desconhecimento ideológico e da 

alienação. “Alienação que indicaria, entre outros, a incapacidade de com-

preensão da totalidade das estruturas causais historicamente determinadas 

que suportam a reprodução das relações sociais em todas as suas esferas de 

valores” (SAFATLE, 2008, p. 83). 
2. Eles sabem o que fazem e continuam a fazê-lo, frase de Peter

Sloterdijk que afirma ser o “cinismo algo como uma ideologia reflexiva ou, 
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ainda, uma falsa consciência esclarecida. Posições resultantes de um tempo 

que conhece muito bem os pressupostos ideológicos da ação, mas não en-

contra razão para orientar, a partir daí, a conduta.” (SAFATLE, 2008, p. 

71). 
Em nossas pesquisas sobre o uso corporativo da esfera técnica do 

território brasileiro, o que temos buscado pôr em debate exatamente é que 

o processo de globalização não pode ser analisado somente como um fenô-

meno material (tecnológico/produtivo), ou seja, não basta analisarmos o

processo de modernização do país via a expansão e adensamento dos siste-

mas de objetos técnico-científico informacionais que se instalam no territó-

rio – ainda que tal dimensão material do território se constitua em fonte de

poder sobre as quais os países avançados detêm quase o monopólio, já que

detêm o controle sobre o capital de investimento, tecnologia produtiva e

acesso aos mercados. Indissociavelmente a esses sistemas de objetos, um

conjunto de sistemas de ações usa o território da nação, no mais das vezes

como recurso econômico e fonte de poder político (KAHIL, 2008).

Ademais, nossas pesquisas nos têm demonstrado que o atual perí-

odo de globalização se firma em quatro instituições supranacionais: um sis-

tema de poder dissimuladamente centralizado pelos EUA, um sistema fi-

nanceiro internacionalmente desregulado e de fluxo errático, uma produção 

técnico-científica informacional de alto custo como forma principal da acu-

mulação de capital e um mercado cinicamente livre. Assim, instituições 

fundamentais como território, cidadãos e Estados nacionais perdem poder 

de articulação política (legitimidade) frente aos mecanismos de institucio-

nalização do processo atual de globalização econômica e política.  
Esse processo de institucionalização, nos dizem Peter Berger e 

Thomas Luckmann,  

[...] ocorre sempre que há uma tipificação recíproca de ações ha-

bituais por tipos de atores. (...) As instituições implicam, além 

disso, a historicidade e o controle. (...) As instituições têm sempre 

uma história, da qual são produtos. (...) e, pelo simples fato de 

existirem, controlam a conduta humana, estabelecendo padrões 

previamente estabelecidos que a canalizam em uma direção por 

oposição às muitas outras direções possíveis. (...) Dizer que um 

segmento da atividade humana foi institucionalizado já é dizer 

que este segmento da atividade foi submetido ao controle social 

(1990, p. 79 e 80).  

No Brasil, quando mal retomávamos o debate político longamente 

interrompido pela ditadura militar, reconhecida a dependência pela incapa-

cidade endógena de progresso tecnológico e pela ausência de moeda con-

versível, segue-se a experiência brasileira de associação econômica e polí-

tica do empresariado nacional com o capital internacional – agora renovado 

pela terceira revolução tecnológica e pela globalização financeira. 
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Então, para além da intervenção macroeconômica que levou à in-

ternacionalização do território da nação garantido pela associação econô-

mica do empresariado nacional às empresas multinacionais (que passaram 

a assumir a liderança em quase todos os setores de ponta), uma intervenção 

política garantida pela conjugação das forças de direita e centro-direita, apa-

ziguariam pressões populares diante do tempo longo necessário à imple-

mentação do plano econômico. Gestão econômica e técnicas de controle 

social garantiriam a liberalização ou livre fluxo do capital necessário para 

alavancar o “bendito” crescimento econômico do país.  

É bom lembrar que estamos aqui nos referindo à coalizão conser-

vadora e de centro-direita promovida por Fernando Henrique Cardoso 

(PSDB) - primeiro, aderindo ao governo Collor e depois se aliando ao PFL 

(FRIAS FILHO, 1994). Das investigações e constatações acadêmicas sobre 

a coalizão de poder da burguesia industrial brasileira, Fernando Henrique 

Cardoso, já em 1972 em seu livro Empresário industrial e desenvolvimento 

econômico, conclui que ela, a burguesia industrial “havia optado pela or-

dem, isto é, por abdicar de uma vez por todas de tentar a hegemonia plena 

da sociedade, satisfazendo-se com a condição de sócio-menor do capita-

lismo ocidental”. Essa inteligência de FHC, no entanto, serviu-lhe, no mo-

mento em que participava de governos de direita, para promover a integra-

ção definitiva do país ao projeto ultra liberal mundial – portanto, “sabia o 

que fazia e continuava a fazê-lo”. 
Esta operação, de união das esferas econômica e política, anuncia 

um modo de desenvolvimento do capitalismo contemporâneo que não é pu-

ramente econômico, mas marcadamente um mecanismo vertical de institu-

cionalização de forças políticas que, no caso brasileiro se traduz como um 

atávico totalitarismo – agora não mais fundado nas “razões de estado”, mas, 

nas “razões do mercado”. 
É todo um sistema muito bem articulado de ações orientadas que 

se impõem de um lado pela criação de uma ideologia da competitividade e 

crescimento econômico sem limites, e de outro, pressupõem um forte en-

trosamento e robusta influência nas estruturas de poder político, quer em 

escala nacional, quer à escala municipal. Entre as estratégias das corpora-

ções empresariais para uso eficaz do território como recurso, a promoção 

de políticas territoriais de desconcentração, especializações produtivas re-

gionais, arranjos produtivos locais, são políticas muito representativas da 

parcialidade dos sistemas de ações globais. Toda essa orquestração (total 

administração) bem-sucedida entre corporações privadas e poder público 

resultam de um labor intelectual precedente de criação de uma tecnoesfera 

- novos sistemas de engenharia e de movimento (sistema rodoviário, aero-

viário, portuário; sistemas de distribuição e transmissão de energia etc.) ge-

nerosamente financiados pelo Estado, e da criação de uma psicoesfera, em

que o novo, o moderno, a ideia de crescimento e desenvolvimento são per-



SAMIRA PEDUTI KAHIL 

28 

vertidamente realizados à força perlocucionária de enunciados que prome-

tem competitividade, fluidez, gestão eficaz, conexão ao mundo das redes 

etc. 

Como dissemos, as formas e conteúdos técnico-científico informa-

cionais do meio geográfico (sua densidade e descontinuidade no território) 

são eles mesmos sistemas técnicos continentes de uma racionalidade instru-

mental que assegura a manutenção e atualização da ordem social. O próprio 

território, assim instrumentalizado para uso eficaz e quase exclusivo das 

corporações econômicas, passa a ser um mecanismo que permite a orques-

tração do exercício do poder – acima de tudo “um poder de dispor: de pes-

soas, de extensões territoriais, de bens e conhecimento, da técnica e de es-

truturas administrativas” (RIBEIRO, 2007). E sendo o poder, nos diz Ana 

Clara Ribeiro citando Claude Raffestin (1993) o poder de dispor, o seu exer-

cício impõe, necessariamente, o domínio de todos os meios necessários ao 

controle e ao usufruto de recursos, o que, em cada período histórico, de-

pende do domínio das mais relevantes fontes de energia e informação e, 

ainda, da sua transformação em vetores da ordem dominante. De outro lado, 

mas de forma sistemática, um domínio panóptico, vigilância sem trégua so-

bre quaisquer ameaças perturbadoras da manutenção da ordem hegemônica, 

dispõe também dos meios de informação para o exercício mais perverso do 

poder – um poder dissimulado, cínico. 
Indissociavelmente, sistemas de objetos naturais ou artificiais e sis-

temas de ações são perversamente usados e dispostos a serviço da manuten-

ção e atualização do poder econômico e político das poucas e grandes cor-

porações e instituições mundiais. O território nacional, não obstante ser uma 

totalidade, território de todos, espaço banal, formação socioespacial (SAN-

TOS, 2003 [1979]), quando é instrumentalizado, organizado e governado 

por forças de fora – a estrutura prevalecente não é a da nação. São forças 

centrífugas que retiram do lugar, das populações locais, dos governos lo-

cais, qualquer escala o tomemos (federal, estadual ou municipal) as possi-

bilidades de presença pública autônoma, retiram do lugar as possibilidades 

de invenção política, de realização do espaço público. Portanto, a possibili-

dade de instituir-se no país a cidadania, a política e a constituição organi-

zada de reivindicações não é suprimida apenas pela conhecida brutalidade 

das forças repressivas, mas passa também pelo crivo de sua instrumentali-

zação pelo governo (e por essa via para o mercado) que as domesticando 

acaba por inseri-las na própria lógica do fortalecimento governamental – 

uma operação técnica montada que se impõe e se legítima discursivamente 

como políticas sofisticadas de “responsabilidade social”. 
Como pensarmos a política, a república, a democracia sem espaços 

públicos? E, se considerarmos o território como dimensão política do es-

paço geográfico, qual o tamanho do território da nação? Há muito já se re-

conhece os efeitos antipolíticos provocados pelas tecnologias de controle 

social e a raridade dos momentos políticos no mundo em que vivemos. 
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Aliás, este tema das tecnologias de controle social ocupa de maneira bas-

tante ampla o espectro do pensamento moderno, entre eles, de cientistas 

políticos, juristas, psicólogos, filósofos, etc. e consideramos de nosso ponto 

de vista, importantes leituras para revisão e atualização do tema, autores 

como Hebert Marcuse (1999) e Jacques Rancière (1996). 

De um lado, mecanismos institucionais aparecem em programas 

técnicos governamentais e não governamentais como mecanismos de ate-

nuação das carências críticas em regiões pobres e degradadas do território 

da nação em nome da responsabilidade do poder público ou privado e, por 

outro lado, aparecem como “políticas de prevenção”, comandadas por um 

contexto de insegurança que justifica qualquer medida tomada (pelo poder 

público ou por instituições privadas) em nome do bem-estar e manutenção 

da ordem social. 

O Estado obrigado a ignorar as políticas macroeconômicas, cujo 

impacto tem ampliado as desigualdades territoriais, lança mão dos procedi-

mentos de administração técnica das sociabilidades violentas e carências de 

vários tipos que proliferam desordenadamente no território dos lugares. São 

programas voltados para grupos sociais (meninos de rua, desabrigados, ne-

gros, analfabetos, drogados) e não para classes sociais e que são, no mais 

das vezes operados por entidades privadas e ONGs, parceiros a quem parece 

ter sido oficialmente transferida grande parte da contenção da questão so-

cial. 

Nestas condições alargam-se as qualidades centrais do poder. Para 

além da sua ostentação manifesta historicamente no gigantismo dos siste-

mas de objetos técnicos (igrejas, palácios, torres, monumentos, imensas fa-

zendas, telões, shopping center, etc...), e das exigências da mais absoluta 

exatidão na administração econômica – talvez a mais perversa e totalitária 

manifestação (dissimulada, no entanto) do poder é a normalidade com que 

parece alcançar a proposta de moldar a ação do Estado na empresa privada, 

empurrando para a sociedade civil o cuidado e a resolução das questões 

sociais do país em bases técnicas e funcionais para mantê-las em limites 

adequados, sem grandes comoções políticas. Na base dessa operação está 

um fato que Francisco de Oliveira chamou de “fusão entre esfera política e 

economia” (OLIVEIRA; PAOLI, 1999). 
Em nossa pesquisa (KAHIL, 2008), para além das políticas corpo-

rativas (mal definidas) de ajustamento e manutenção de ambientes econo-

micamente favoráveis ao crescimento e competitividade, as entrevistas re-

alizadas nas empresas que nos receberam mostravam claramente o funcio-

namento da racionalidade administrativa do novo mundo do trabalhado – 

uma das facetas mais esclarecedoras do atual exercício de administração 

técnica do trabalho ou, dito de outra forma, das tecnologias de controle so-

cial. As conversas com os assessores das empresas, que nos recebiam na 

ocasião do trabalho de campo, revelavam os novos recursos técnicos para 
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domesticação do trabalho do trabalhador: substituindo a “antiga” brutali-

dade dos modos de administrar o trabalho (forma taylorista), pela constru-

ção de um consenso interno (entre trabalhadores e seus chefes) e dispositi-

vos participativos para repor o sentido do trabalho, como cursos de capaci-

tação técnica do trabalhador, cursos que ensinam a boa conduta e a segu-

rança do trabalho na empresa, cursos que envolvem os trabalhadores em 

questões do mercado, mostrando-lhes a importância da qualidade da produ-

ção – tudo impondo a “crença” de que a garantia do emprego está intima-

mente ligada ao estágio de competitividade da empresa no mercado.  

Assim, neste nosso novo mundo do trabalho, um novo processo ci-

vilizador do trabalho, vai se forjando uma nova figuração social ao traba-

lhador. Os trabalhadores se tornam “colaboradores” e, àqueles mais inven-

tivos e sem emprego, se tiverem sorte e algum talento, lhes é prometido um 

futuro de “empreendedorismo”.  

Liberdade com responsabilidade... “Certamente nada poderia ser 

pior”, nos diz Hannah Arendt. 

A sociedade que está para ser libertada dos grilhões do trabalho 

[pelo progresso tecnológico] é uma sociedade de trabalhadores, 

que requer de seus membros um funcionamento automático, 

como se a vida individual houvesse sido afogada no processo vi-

tal da espécie e a única decisão ativa exigida do indivíduo fosse 

deixar-se levar... uma sociedade que já não conhece aquelas ou-

tras atividades superiores e mais importantes em benefício das 

quais valeria a pena conquistar essa liberdade (ARENDT, 1991, 

p. 12).

Forma determinada de dominação política, sem repressões abertas 

externas; aparelho de estandardização e mecanização do mundo do trabalho 

que transforma todos em objeto de gestão. Sistemas de ações racionais e 

técnicas de gestão a serviço de uma eficiência no controle do trabalho, das 

relações sociais de produção, incluindo as relações pessoais – sistemas de 

ações racionais, técnicas de gestão – tudo justificando a “renúncia de liber-

dade sob os ditames da própria razão”, razões de mercado – uma submissão 

razoável, razão técnica que acaba por legitimar a própria exclusão política 

que ela causa (MARCUSE, 1999, p. 82).  
Se num primeiro momento o consenso econômico levou os agentes 

sociais para longe das instituições políticas, que o próprio consenso econô-

mico tornava obsoletas, hoje são incontáveis os canais de gesticulação cí-

vica, que ao invés de alargar e concretizar a cidadania de fato conduzem à 

sua própria dissolução, desmanchando qualquer possibilidade de politiza-

ção das questões cruciais do país. Baseadas na benevolência do Estado ou 

das empresas, e não na instituição de direitos, os programas de políticas 

públicas, ou os programas de responsabilidade social e ambiental das em-

presas e ONGs se multiplicam, fatiando os problemas sociais do país em 
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subtemas manejáveis tecnicamente e que só fazem acalmar, sem resolver, 

os calamitosos problemas das misérias, carências e inseguranças sociais. 

Em nossa expedição ao Centro-oeste brasileiro (outubro/2007), nos depara-

mos com vários exemplos de programas de responsabilidade social. Em en-

trevista no grupo Maggi, maior grupo de produção de soja do mundo, os 

assessores se vangloriavam ao nos mostrar num filme em DVD, num pode-

roso supertelão, um dos programas de responsabilidade social da empresa: 

uma creche para 200 crianças, filhos de seus funcionários. Outro exemplo 

dessas políticas de benevolência empresarial é o Conjunto Habitacional 

“Lúcia Maggi”. Entrevistando os moradores eles aproveitavam nossas câ-

meras, como se estas fossem de uma rede de televisão, para agradecer, pois 

“não fosse a bondade do seu Maggi, nós estaríamos debaixo da ponte”. 
Cinicamente institucionalizados como políticas públicas, os meca-

nismos de controle social, leiam-se técnicas de controle social da miséria 

(programas governamentais, não governamentais ou em parcerias público-

privado), buscando dar legitimidade às radicais intervenções, corporativas 

e estatais, apelam para gestão distributiva e compensatória, que baseadas na 

benevolência dos poderosos acabam por instituir uma sociedade de clientes 

no lugar de cidadãos. 

Tais programas técnicos de submissão manipulados pelos grandes 

mecanismos institucionais que atualizam o poder econômico e político à 

disposição da menor minoria da sociedade, são objetos de análise de Agnes 

Heller em Sociología de la Vida Cotidiana (1991) e foi também tratado por 

C. Wright Mills (1969, p. 183) como “procedimentos sociais racionalmente 

organizados que não são necessariamente um meio para aumentar a liber-

dade, mas são meios de tirania e manipulação, meios de expropriar a possi-

bilidade mesma da razão, a capacidade mesma de agir como homem livre”. 
Assim é que tais organizações e programas vão se institucionali-

zando e suprimindo os élans de rebeldia, vontade de ser outro, vão ames-

quinhando as personalidades e acabam por esterilizar os espaços públicos – 

único lugar onde é possível a invenção de uma outra política.  
“Alienação original”, segundo as análises de Horkheimer (1976, p. 

119-120) em que “a esmagadora maioria das pessoas não tem ‘personali-

dade’. Apelos à sua dignidade interior ou às suas potencialidades latentes 

despertam sua descrença, e isso porque tais palavras se tornaram meras fra-

ses por intermédio das quais eles são mantidos como servis. (...) O poder é 

a única coisa que eles respeitam e, no entanto, buscam emular”.  
O poder econômico, o poder político, os sistemas técnicos moder-

nos, o consumo (tão desejado), o território, o mundo se nos aparecem reifi-

cados, i.é, “é sentido pelo homem como facticidade estranha, um opus ali-

enum sobre o qual não tem controle, em vez de ser sentido como opus pro-

prium de sua mesma atividade produtora” (BERGER; LUCKMANN, 1985, 

p. 124). Assim também certas instituições podem ser apreendidas – quando 
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lhes outorgamos um status ontológico independente da atividade e da sig-

nificação humanas.  

Considerações Finais 

Tudo isso dito, recapitulo que a intenção de tratar o espírito de 

nossa época, a psicoesfera, revela algo de frágil e cômico na segurança do 

procedimento científico pragmático que se exalta como garantia de expres-

são da realidade dos fatos, e exige um mínimo de negatividade no debate 

acadêmico se a proposta é a compreensão da diversidade de formas sociais, 

políticas e culturais de nosso tempo. Corremos o risco.  

É possível que toda nossa pretensão aqui possa não passar de um 

exercício do pensamento que busca até o seu limite, a chance de encontrar 

o caráter contingente do novo espírito do capitalismo a partir de uma pers-

pectiva indissociável entre tecnoesfera e psicoesfera. Da perspectiva de uma

teoria crítica renovada da geografia, buscamos então, fazer convergir crítica

da razão e crítica às estruturas de ilusão socialmente necessárias a manuten-

ção da crença na promessa de liberdade e igualdade do capitalismo de mer-

cado competitivo de hoje. É possível que tal perspectiva tenha sido respon-

sável pelo movimento sinuoso do texto; um texto marcado pelo tom ácido

do pessimismo, não só como alerta contra as evidentes injustiças do mundo,

mas como visão do futuro de quem deseja a esperança ao invés de pressupô-

la. Talvez o saldo das reflexões expostas possa parecer negativo também

por minhas próprias limitações em expor claramente as perplexidades con-

sagradas pelo tempo, e depois, pela impossibilidade de respondê-las obje-

tiva e conclusivamente. De fato, isto deriva da própria situação de quem,

percebendo a urgência de um pensamento que diante do esgotamento dos

esquemas conceituais que visam orientar a ação, deseja partilhar as perple-

xidades e, na articulação entre reflexão e confrontação com o campo dos

acontecimentos, deseja encontrar o motor de uma elaboração conceitual

passível de crítica, mas que contribua para compreensão de que um outro

mundo é possível.
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Território e soberania: ainda há nação?1 

Francisco de Oliveira 

Vim hoje convidado para um ciclo que está tratando da questão do 

território brasileiro e vou caminhar por uma reflexão que irá cortar obliqua-

mente os conceitos da geografia, o conceito de território, para apanhar qual 

é o processo que estamos vivendo e porque é tão difícil construir uma Na-

ção. 

Vou atravessar, para discutir o nosso tema, a noção clássica de ter-

ritório por outro conceito: o território é o lugar onde o Soberano exerce sua 

Soberania – o que, de certa maneira, é uma definição tautológica. Quem é 

o Soberano?

O Soberano, na tradição da ciência política, é quem decide pelo 

Estado de exceção. É Soberano quem determina o que está dentro e o que 

está fora, e determina o que está dentro a partir, sobretudo, do que está fora. 

E a exceção que constrói a norma e não a norma que constrói a exceção. 

No nosso caso, quem é o Soberano? Foi longo o caminho para que 

o Soberano fosse outro que não o Rei, que não o monarca, que não as classes

dominantes. Foi longo o caminho para que o Soberano fosse o Povo, fosse

o ‘Demos’, a massa popular. No Ocidente, custaram séculos para que o So-

berano viesse a ser aquilo que os gregos chamavam de ‘Demos’ – como

povo – o que não quer dizer, mecanicamente, que seja o melhor. Na ver-

dade, para os gregos clássicos, o melhor governo não era o do ‘Demos’, o

melhor governo era o dos ‘Aristocratas’.

Mas, finalmente, a luta política e social construiu no Ocidente essa 

figura democrática em que a democracia, o regime do ‘Demos’ se identifica 

com o melhor – melhor porque é escolhido por todos, com seus defeitos e 

problemas. Soberano passou a ser o povo que constitui os espaços e territó-

rios. É claro que essa noção antiga – demarcada geograficamente, deve ser 

invertida, pensa-se primeiro o Soberano para depois pensar o território. O 

território é só ali onde o Soberano define a exceção. É fácil ver que os Es-

tados Nacionais se definem exatamente por isso. Eu posso dizer: isto aqui é 

o Brasil e ali é o Paraguai; isto aqui é o Brasil e ali é a Bolívia. Quer dizer,

1 Conferência pública proferida pelo Professor Francisco de Oliveira no “II Colóquio de 

Pesquisa: O tamanho do Brasil: território de quem?”, realizada em 18/03/2008. Trans-

crição realizada por Samira Peduti Kahil, Márcio Toledo e Jorge Chiapetti. Agradece-

mos à família de Francisco de Oliveira pelo apoio à publicação desta transcrição. 
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estou excluindo uma Soberania que não se compatibiliza com o ‘Demos’ 

brasileiro. Essa é a história internacional, história das Nações, história que 

formou a história dos Estados Nacionais. É o Soberano quem determina o 

que está dentro e o que está fora. 

Isso custou séculos de história. No caso brasileiro, como sabemos, 

uma longa história de opressão, uma longa história de escravismo, uma 

longa história de exclusão. Tanto de exclusão, que esse ‘Demos’ só se cons-

tituiu muito recentemente. O voto censitário, por exemplo. Não votavam 

mulheres, não votavam até muito recentemente, os analfabetos – vale dizer 

– 50% da população brasileira. É isso que constitui a Soberania – dizer

quem está dentro, quem está fora, quem pertence à comunidade política,

quem não pertence.

E como ela rege os destinos dessa comunidade política? Sempre 

pela exceção. A força e o poder de decidir a exceção fazem a Soberania. É 

um conceito, portanto, que tem que ser apropriado e posto sob o jogo da 

crítica. 

A história brasileira, a história da formação das Nações, é isso que 

define o Soberano, quem diz quem está dentro e quem está fora desse Es-

tado Nacional que é formação do Soberano. Chamava-se Bragança há um 

século e meio atrás – depois, chamaram-se os vários nomes das classes do-

minantes e só muito recentemente o ‘Demos’ constitui o povo Soberano. E 

agora José? Agora ela está atravessada pelos processos de globalização. 

Não adianta dizer que o termo é ideológico, que não há processo 

de globalização, que não estão em curso processos de desterritorialização. 

Um artigo, de um Professor da Universidade Central da Venezuela, na Re-

vista de Estudos de Sociologia da UNESP, tomava um Festival de Folclore 

realizado em Washington onde quem dizia quem entrava e quem não en-

trava era a curadora do festival, funcionária americana. Era ela quem deci-

dia a exceção. 

A globalização opera a desterritorialização. Qual é o problema que 

a globalização apresenta? Qual é a questão que a globalização põe em xe-

que? É a questão da Soberania, é isto que ela põe em xeque! A globalização 

põe em xeque o Soberano e sua capacidade de decidir sobre a exceção. Mas 

como ela aparece?  

A primeira, e mais impactante, forma de pôr em xeque a Soberania 

do ‘Demos’ é, exatamente, o aspecto econômico, que os tolos acham que é 

um reducionismo e acham que era Marx quem falava do determinismo eco-

nômico. Trata-se do controle sobre a produção da vida material, isto é, do 

econômico. Isto impacta diretamente na autonomia do ‘Demos’ para deci-

dir. O ‘econômico’ é a questão chave da moeda e a moeda é a questão chave 

do Estado Moderno. 

Não há Estado sem moeda. A moeda é o vetor de todas as violên-

cias e ela controla todas as violências privadas e transforma-se numa vio-

lência Estatal que controla a nossa vida. Cada mediação de nossa vida está 
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presidida pela moeda. E aí o impacto principal. O Estado Nacional perde a 

capacidade de decidir sobre sua moeda que é o elo de todas as relações so-

ciais, privadas e públicas. 

Mas o neoliberalismo tolo acredita que recuperou o controle da mo-

eda. Os neoliberais acham que recuperaram a estabilidade monetária. Na 

verdade, o Brasil tinha autonomia monetária quando tinha uma moeda in-

flacionada, e agora, com a moeda estável, é que não tem autonomia mone-

tária. O Estado não pode decidir sobre o uso desse recurso vital na sociedade 

moderna porque os constrangimentos da globalização impedem a autono-

mia monetária. Este é o primeiro impacto, os outros virão por consequência. 

O impacto é profundo em nossas vidas cotidianas e é aí que o ‘De-

mos’ perde sua autonomia, a capacidade de decidir, de fazer escolhas, a 

capacidade de decidir quem está dentro e quem está fora, ou seja, perde a 

Soberania. A que leva isso? 

A globalização, evidentemente, não é um processo homogêneo, 

não é um processo anti-hierarquizante, não é algo monolítico, pelo contrá-

rio, é um processo de rehierarquização de todas as economias nacionais, 

agora comandadas pelo vulcão financeiro. A capacidade de decidir se esvai. 

A globalização é um processo, de vários processos de globalização 

simultâneos, as vezes contraditórios, que ocorrem exatamente, não é à toa, 

quando se proclamam que todos os países do mundo adotam a democracia 

como regime político. Salvo a China, todos os outros se declaram pratican-

tes da democracia. É contraditório que a globalização ocorra exatamente 

quando parece que os ‘Demos’ dos vários países agora se colocam na esfera 

da política e, portanto, naquela esfera capaz de decidir sobre a aplicação da 

exceção. Não é de hoje que, quando os ‘Demos’ dos vários países conse-

guem exercer o poder político, ele torna-se irrelevante? Ele não decide mais. 

O Governo Lula que o diga. Não se esqueçam que o senhor Henri-

que Meireles foi escolhido em Washington e não em Brasília. Ele renunciou 

ao mandato de Deputado Federal, pelo PSDB, e o Presidente da República 

imediatamente o blindou e, através de uma Lei especial, o considerou, o 

Presidente do Banco Central, como Ministro, o que, pela Legislação brasi-

leira, ele não é. Ministro no Brasil só quem julga é o Supremo Tribunal 

Federal, quer dizer, onde está o Soberano? Quem blindou o senhor Henrique 

Meireles? Foi o FMI (Fundo Monetário Internacional) e não o Lula. 

Mas, evidentemente, como o velho implacável, impiedoso, sarcás-

tico Marx nos ensinou, as divindades religiosas são o homem de cabeça para 

baixo. Nós acreditamos que nomeamos o Presidente do Banco Central, mas 

isso é só uma crença. Ou seja, é a Soberania que a globalização põe em 

xeque, não o território – é o território da Soberania. O território em que o 

Soberano exerce sua Soberania, sendo que esta Soberania agora é o ‘De-

mos’ – sendo que esta Soberania se transformou pelas lutas políticas e so-

ciais, ao longo de séculos, constituiu, formou, o novo Soberano – que é, em 

sua expressão mais simples e mais vulgar, o povo. E quando o povo chega 
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a ser o Soberano, a globalização ataca e reduz a Soberania a pó. E nem 

precisa invadir o território brasileiro. A globalização atua no derretimento 

da Soberania do povo. As decisões não são mais nacionais e o que sobrou 

então? O que sobrou para o ‘Demos’? O que sobrou para os Soberanos des-

ses territórios? Sobrou a função política. Por isso às políticas de Estado da 

periferia, dos Estados em que a Soberania do povo está em xeque, restou o 

que Rancière chamava de políticas policiais. Temas que a Geografia deve 

estudar – políticas de controle da população ou biopolítica. 

Todos os programas Estatais têm um ser inconfundível de biopolí-

tica, da política de exceção. São políticas para os sem-terra, para os sem-

teto, para os sem-renda, são todas definições a partir da biologia, do con-

trole populacional. São todas políticas de exceção. A globalização nos 

obriga e nos leva a transitarmos da política para os territórios da exceção – 

e o “bolsa família” é suma teológica dessas políticas. 
O Bolsa Família nos apanha na armadilha do Estado de exceção 

porque temos educação cristã e não podemos ser contra ele, mas esta é uma 

política extremamente excepcional. É a exceção do salário. Vivemos numa 

sociedade salarial sem salário. 50% da força de trabalho é informalizada, 

não tem relações mercantis. Uma sociedade mercantilizada, mas sem con-

trato de trabalho. A ausência do contrato mercantil numa sociedade inteira-

mente mercantilizada explica em grande parte a violência. Um mutirão para 

construção de casas significa a perpetuação da desigualdade, legitimando a 

exceção da moradia. O mutirão é a exceção da moradia. Isso serve para 

perpetuar a desigualdade. 

O neoliberalismo nos impregnou de que a pobreza é funcional ao 

sistema capitalista. As políticas de exceção são a funcionalização da po-

breza. Não para liquidá-la, mas para mantê-la. Mantém-se todos vivos, mas 

todos inócuos. A globalização conduz o ‘Demos’ Nacional a este Estado de 

exceção. Nossa tarefa é reverter isso. 

Não é tarefa fácil, mas é preciso para que o território volte a ser o 

lugar onde o Soberano exerce sua Soberania. É preciso contornar esses me-

canismos, não voltando ao estado de natureza, voltando ao primitivo, mas 

voltando para frente, exacerbando e discutindo as questões postas em xeque 

pela globalização e não tentando acomodar-se a elas como fazem a maioria 

das políticas e das ONGs, todas elas penduradas nas políticas do FMI, todas 

elas penduradas em políticas Estatais, funcionalizando a pobreza. 

O Estado de exceção é produzido pelo choque entre os processos 

da globalização e a Soberania do ‘Demos’ nacional. ‘Demos’ esse que foi 

constituído por lutas sociais e políticas de longa duração e que estão sendo 

postas em xeque por esses processos que tornam inútil e inócua as escolhas 

políticas do ‘Demos’. 

Onde está a exceção? A exceção está nos oito bilhões de reais do 

“bolsa família” determinados pelos 160 bilhões usados em pagamento de 
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juros da dívida pública interna. É tolo quem diz que não se pode fazer polí-

ticas sociais porque a economia não deixa.  

A distribuição funcional da renda no Brasil vem piorando desde 

1950. Todos nós sabemos que o sistema capitalista, por si só é concentrador, 

ele distribui desigualmente e não poderia deixar de ser, desde que a apro-

priação do excedente econômico seja privada. Esse é o xeque que a globa-

lização impõe a Soberania do ‘Demos’ constituído pela sociedade. 

Questão de urgência teórica. Precisamos renovar nosso aparelho 

conceitual para podermos enfrentar essas novas questões. 

Allan Greenspan, presidente do Banco Central dos EUA (Estados 

Unidos da América) esteve na presidência do órgão durante 12 anos. Atra-

vessou todo o período do Governo Clinton e também do Governo Bush, 

mas nunca foi eleito pelo povo americano. Enquanto o presidente dos EUA 

se renova “a cada oito anos”, caminho que está sendo percorrido também 

pelo Brasil, ninguém vota na escolha do Presidente do Banco Central, mas 

ninguém manda mais do que ele. 
A globalização põe em xeque esta Soberania. Temos que entender 

esta nova complexidade. Não podemos conviver com a absoluta falta de 

importância e irrelevância das decisões do Soberano porque isso torna nossa 

vida inócua e irrelevante. A experiência humana mostra que podemos con-

viver com isso, mas como escravos.  

Mas é claro que podemos decidir se queremos viver eternamente 

nessa condição. Isso incide diretamente na capacidade de cada um de nós 

de escolhermos a vida que se quer levar. Se quisermos continuar a viver 

assim, isso é uma escolha, mas como se diz com muita graça, “me incluam 

fora dessa”. 
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Uso do território: 

uma questão política1 

Samira Peduti Kahil 

La politique, comme la mer, est toujours recommencée. 

(André Comte-Sponville) 

A política é a discussão dos caminhos que desejamos para a socie-

dade. Ela nos reúne em torno de um projeto cujo debate público e escolha 

das metas para a coletividade é coisa das mais importantes numa sociedade. 

A política supõe o conflito, as diferenças, as discordâncias, as contradições 

e é a única possibilidade de superá-los. Na política democrática, as diver-

gências são legítimas. 

A questão política que dá motivo a este escrito, não é nova. Ela se 

situa na esteira de uma tradicional inquietação brasileira: a histórica inarti-

culação entre os mecanismos institucionais que organizam o espaço da li-

berdade política e promovem a igualdade social. Dessa histórica inarticula-

ção a situação atual em que nos encontramos é ainda mais conflituosa. As 

disparidades, as desigualdades são ainda mais profundas e nem de todo evi-

dentes, daí a maior exigência do debate político que assegure à sociedade 

brasileira a consciência de fazer parte de uma determinada força hegemô-

nica, isto é, uma força histórica (GRAMSCI, 1978, p. 23).  
Precisamos construir no Brasil uma esfera propriamente pública – 

um Projeto para o Brasil, eis a questão política fundamental. Conscientes 

da nossa pequena, mas sóbria força intelectual é com coragem cidadã que 

prontificamos contribuir com o debate político. Como geógrafos nossa con-

tribuição é fazer falar essas questões brasileiras, pelo território – nome po-

lítico para o espaço de um país (SANTOS; SILVEIRA, 2001).  

Nosso ponto de partida é a sociedade realizando-se e, esta realiza-

ção dá-se sobre uma base material: o espaço e seu uso, o tempo e seu uso, 

a materialidade e suas diversas formas, as ações e suas diversas feições 

(SANTOS, 1996). 

Buscar categorias analíticas que deem conta da complexidade pro-

duzida pela superposição e inseparabilidade de sistemas que intervêm na 

dinâmica local sugere pelo menos que se admitam um recorte para tratarmos 

1 Publicado originalmente nos Anais do X Encontro de Geógrafos da América Latina, 

realizado na Universidade de São Paulo, entre os dias 20 e 26 de março de 2005. 
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entre outras, a dimensão política que pretendemos aqui privilegiar: de um 

lado, as verticalidades e, de outro, as horizontalidades2.  
Horizontalidades e verticalidades podem comportar diversas inter-

pretações. Vamos aqui tratar de interpretá-las como um par analítico que 

comporta uma dialética complementar, dada a oposição entre a natureza das 

atividades que compõem os sistemas de ações do espaço geográfico atual. 

Ações verticais são aquelas que caracterizam os espaços em que uma só 

temporalidade é considerada: o tempo regido pela necessidade de competi-

tividade à escala do planeta. Ações horizontais são aquelas que caracterizam 

os espaços em que a vida cotidiana abrange várias temporalidades, consi-

derando a existência de todos e de cada um. 

Para darmos mais clareza à nossa proposição, fundamentarmos 

nossa argumentação e garantirmos o debate3, penso ser preciso fixar rapi-

damente o conceito de espaço, mundo e lugar. 
De um modo geral, o lugar é o espaço e o tempo em que vivo, onde 

tenho minhas referências, onde exerço o conjunto de minhas perspectivas e 

de minha história. Assim, o lugar é um processo concreto, um aconteci-

mento do mundo, pertence ao mundo. O lugar no mundo não pode ser visto 

como um fato isolado, mas através dele podemos visar um estado do mundo, 

portanto algo de abstrato, parcialmente criado por nossa proposição. O pró-

prio mundo é um processo imensamente complexo, o conjunto de todos os 

processos ou todos os acontecimentos do mundo. 

O lugar é ele mesmo extremamente complexo e contém já em si 

todas as possibilidades, por assim dizer, o mundo em preparação, de modo 

que não podemos prever todas as possibilidades. É no lugar que encontra-

mos as propensões e tendências de realização do mundo. 

Não há quem duvide de que vivemos hoje um novo modo de orga-

nização da complexidade do mundo. O sentido das transformações, resul-

tado da profusão das relações em escala mundial, a que chamamos de glo-

balização, é um processo histórico de incorporação da vida material ao es-

paço. Este, o espaço banal, é um híbrido originário da conjugação interativa 

entre os sistemas de objetos, produtos das ações que, historicamente, o ho-

mem foi incorporando à natureza e, que ao mesmo tempo, condicionam a 

forma como se dão as ações no tempo presente. 

2 Esse tema das verticalidades e das horizontalidades foi tratado por François Perroux 

em A economia do Século XX (1961), foi também tratado por Milton Santos em A Natu-

reza do Espaço (1996) e mais recentemente, em 1999, por Castells, em A Sociedade em 

Rede. 

3 Certos de que a argumentação fundamentada e o enriquecimento das ideias só se po-

dem realizar através do esclarecimento da filiação teórica e também literária do autor, 

lembramos que para efeito desta referência conceitual nos utilizamos aqui, das obras: 

todas e principalmente as de Milton Santos e de maneira geral, algo inspirado em 

Ludwig Wittgenstein e Machado de Assis (ver nossa bibliografia). 
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Sustentamos que esse processo é a essência do modo de uma for-

mação socioespacial. A instrumentalização das ações (operações), o estágio 

avançado da internacionalização das relações (regulações) e o ritmo acele-

rado e contínuo das transformações, algumas fugazes, outras duráveis no 

tempo, estruturam o espaço como um todo que não é senão a resultante das 

relações ou composições cada vez mais complexas.  
Assim, não é nem a soma dos elementos do espaço que constitui o 

espaço global; nem é ele um todo que se revela como uma totalidade. “A 

totalidade é o conjunto de todas as coisas e de todos os homens, em sua 

realidade, isto é, em suas relações e em seus movimentos” (SANTOS, 1996, 

p. 94).

O espaço global não existe a não ser como possibilidade, como es-

sência, como estrutura que se concretiza, isto é, torna-se existência exata-

mente no momento do impacto das novas relações sobre as formas prece-

dentes. 

Assim visto, como uma estrutura em processo de totalização, o es-

paço global ganha força explicativa e significação, à medida que buscamos 

identificar no lugar a forma e dimensão de sua manifestação, descobrindo 

as regras, os nexos, as lógicas de transformação pelas quais está constante-

mente sendo reestruturado. 

Em função da coexistência dessas lógicas, isto é, a lógica global e 

a lógica local, é que se produz no lugar um novo arranjo territorial, cuja 

dinâmica é ritmada pelo conjunto das possibilidades concretas que tem mo-

dificado a relação entre o lugar e o mundo. 

Para compreensão do período atual em que se notabiliza o uso do 

território como recurso de viabilidade das ações de interesse privado em 

detrimento da viabilidade da coesão da sociedade brasileira em geral, o im-

portante é distinguirmos, para garantir a finura da análise, os elementos (os 

homens, as instituições, os objetos naturais e artificiais etc.) que no territó-

rio são as expressões fenomênicas das modificações atuais que estão ocor-

rendo. A força e a dinâmica de tais transformações escapam à análise rigo-

rosamente econômica e estão a exigir um entendimento da esfera política 

de decisões quanto ao uso do território nacional.  

O debate político só pode se dar à escala da nação. No âmbito da 

nação é que encontramos as instituições decisivas (território, cidadãos, Es-

tado) que poderão ensejar transformações que assegurem a possibilidade 

deste povo brasileiro, em que pese ainda em formação, construir, encontrar 

o compasso de seu próprio caminho e quiçá influir no destino da humani-

dade.

Hoje, mais que nunca, quando a tendência intensiva e extensiva de 

unificação e concentração dos espaços da economia capitalista globalizada 

evolui no sentido da atrofia das estruturas nacionais, há também uma fragi-

lidade nos debates e nas soluções propostas. As discussões em torno das 

questões nacionais foram sendo substituídas por soluções paliativas através 
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de políticas compensatórias, à escala subnacional, local4. Estamos a carecer 

de uma visão de conjunto da sociedade brasileira, um projeto nacional a 

partir do qual houvesse redistribuição de poderes e de recursos, prerrogati-

vas e obrigações para todas e entre as diversas esferas político-administra-

tivas e escalas territoriais. 

Abdicamos da tarefa de refletirmos sobre nós mesmos, de escolher-

mos os valores que cimentam nossa nacionalidade e nos encontramos cada 

vez mais à mercê da coordenação política adrede estabelecida. Se, de um 

lado, vemos diminuir a integração regional da economia nacional – uma 

verdadeira “guerra entre lugares” – é porque, de outro lado, cresce a inte-

gração interna das empresas multinacionais; se o Banco Central deixa de 

controlar a entrada e saída de capital estrangeiro, os investidores privados o 

fazem com mais autonomia; se abdicamos de buscar um lugar na divisão 

internacional do trabalho, segundo nossos interesses, as empresas multina-

cionais definem nossas tarefas; se o governo é dispensado de governar a 

economia, os investidores internacionais fazem isso por ele (BENJAMIM, 

1998, p. 32). Assim é que o território brasileiro, sua unidade e continentali-

dade que por longo tempo funcionou como fonte de legitimidade das polí-

ticas de desenvolvimento nacional, boas ou más, hoje “é um território naci-

onal da economia internacional”, em que grupos empresariais transnacio-

nais e plurinacionais coordenam e regulam os processos decisórios (SAN-

TOS, 2000, p. 74).  

“Em nenhum momento de nossa história foi tão grande a distância 

entre o que somos e o que esperávamos ser” (FURTADO, 1999, p. 26). 

O grande desafio que nos responsabiliza enquanto intelectuais, é 

que sejamos intelectuais públicos, isto é, aquele sujeito que decide pensar, 

dizer e escrever o que pensa e sem descanso, busca soluções estruturais ver-

dadeiramente transformadoras, a difundi criticamente e a socializa para que 

seja base de ações vitais para o conjunto da sociedade. (GRAMSCI, 1978; 

SANTOS, 2004).  

 

 

Nexos verticais: controle remoto e monitoramento político do território 

brasileiro 

 

Contraditória e necessariamente, o modo de desenvolvimento e or-

ganização do capitalismo que se impõe hoje ao mundo, aguçado pela neces-

sidade de mais e mais competitividade e exploração em curto prazo, vio-

lenta e faz retroceder a formas cruéis o cotidiano vivido nos lugares. Esse 

 

4 Vale lembrar aqui que a tensão analítica e política entre as noções de local e lugar não 

é somente uma oposição propositiva entre essas ideias-conceitos, mas correspondem a 

sensibilidades analíticas e políticas distintas. O local traz referências à heteronomia, en-

quanto o lugar é portador de anseios de autonomia. Complementando-se, portanto, (RI-

BEIRO, 2004, p. 44). 
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processo ao qual chamamos globalização, ao se territorializar aciona um 

estilo violento de integração social. Com as oportunidades de ganharem to-

dos os espaços, o processo de desenvolvimento do capitalismo tal qual tem 

se dado hoje, em que pese seu efeito modernizante, é responsável pelas ten-

sões internas e fragmentações que se dão em determinadas formações soci-

oespaciais. 
Hoje, sob as condições em que se dá a modernização do território 

brasileiro, a adoção a-crítica e unidimensional de uma política econômica 

que privilegia as empresas em detrimento de uma política voltada aos inte-

resses da sociedade nacional, a permissividade no uso do território brasi-

leiro como recurso, como valor econômico, deixando esquecido o território 

como valor que cimenta a nação5, tudo isso tem contribuído para a diminui-

ção da integração regional da economia nacional. 
Na diversidade das regiões brasileiras a invocação à unidade terri-

torial parece mesmo não significar muita coisa, já que o atraso e a pobreza 

em algumas e o crescimento extrovertido em outras, levam ao mesmo re-

sultado, isto é, à incapacidade de integração efetiva. “O sentido e o intuito 

de integrar, quando a diversidade é substituída por uma unidimensionali-

dade, realiza a opressão” (TOZI, 2004). 

O uso privilegiado do território pelo sistema de ações hegemônico 

das macro-empresas e do Estado, cria nos lugares, quaisquer escalas que o 

tomemos, dinamismos de integração, mas também desagregações – numa 

palavra: uma tensão política. 

Revelador dessa tensão o “território grita, escancara o que os nú-

meros, como contas públicas, índices inflacionários, saldos da balança co-

mercial apresentam ‘equacionados’ a partir das negociações que o país 

mantém com seus credores, mais precisamente com o Fundo Monetário In-

ternacional” (SOUZA, 2000, p. 5). 
Os sistemas de ações verticais apesar de possibilitarem a unificação 

e homogeneização do lugar ao mundo a partir de formas de convivência e 

de regulação fundadas na lógica externa que impõem uma materialidade, 

uma temporalidade, uma divisão do trabalho, adequadas aos interesses he-

gemônicos da economia e da política, são forças centrífugas que podem ser 

consideradas fatores de desagregação, de estranhamento, alienação, forças 

que enfraquecem, ou melhor, retiram ou deslocam do lugar os elementos do 

5 Sob a perspectiva de uma geografia crítica renovada, vários trabalhos estão sendo ela-

borados para demonstrar esse uso desigual do território brasileiro: PEREIRA, Mirlei V. 

F., (2004) As redes e a produção das verticalidades no uso do território pela EMBRAER 

S/A (tese de mestrado, Geografia – Unesp – Rio Claro); TOLEDO, Marcio. R., (2004) 

Macro-circuito espacial do agronegócio: atuação da Cargill no território brasileiro 

(tese de mestrado, Geografia – Unicamp); TOZI, F. (2004) As privatizações e a viabili-

dade do território (tese de mestrado – Geografia - Unicamp); XAVIER, Denise, (2004) 

Repensando a periferia no período popular da história: o uso do território pelo movi-

mento hip hop (tese de mestrado, Geografia – Unesp – Rio Claro). 
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seu próprio comando que passam a ser buscados fora e longe dali (SAN-

TOS, 1996). 

Se tomarmos como exemplo as últimas décadas vemos que as po-

líticas econômicas do Brasil são políticas compensatórias, muito ajustadas, 

adequadas, subordinada ao sistema internacional. Nos anos 80, dada a crise 

de liquidez causada pela política norte-americana de atração de recursos, 

levou o governo brasileiro tomar medidas de “ajustes” que propiciassem, à 

duras penas para a sociedade brasileira, megassuperávits comerciais para 

sustentar a exportação de capitais e garantir o pagamento da dívida externa. 

Nos anos 90, a desaceleração das economias desenvolvidas provoca ex-

cesso de liquidez no sistema financeiro internacional e, à tal crise, o Brasil 

adota medidas de captação de capitais que além de fragilizar nossa balança 

de pagamentos, não se destinavam para investimentos produtivos. 

Esses sistemas de ações são assim responsáveis pela criação de in-

terdependências tanto mais numerosas e atuantes quanto maiores as neces-

sidades de cooperação entre os lugares. A eficácia e competitividade das 

ações dependem da instalação de uma materialidade no lugar, seja este to-

mado à escala de um município, uma metrópole ou à escala do país. Essa 

materialidade são os sistemas técnico-científicos e informacionais, um meio 

material destinado a favorecer, dar suporte e mais permissividade às ações 

produtivas hegemônicas, característica das atividades econômicas que, 

mais que o Estado, comandam de fora a política no período atual. A coleti-

vidade do país fica assim sujeita, obrigada a existir em território instrumen-

talizado para servir, viabilizar os projetos individuais, corporativo das gran-

des empresas internacionais. 
No entanto, esses sistemas materiais não é tudo que se faz pela vi-

abilidade do território e sua adequação aos novos imperativos da economia 

político-territorial das empresas. Complementarmente, diante da impaciên-

cia das empresas e das regiões, o poder público promove um rearranjo do 

conteúdo normativo para viabilizar o aumento da produtividade espacial e 

tornar mais eficiente o uso do território, pois é mais rápido mudar o arranjo 

jurídico que o arranjo material. Devotado assim a inventar a viabilidade do 

território para as empresas o poder público promove uma verdadeira com-

partimentação do território já que a presença mais espessa de ciência, da 

técnica e da informação em certos pontos é a contrapartida da produção de 

escassez em outras regiões (SOUZA, 1994; SILVEIRA, 2003, p. 414). 

Milton Santos (1996) vaticinou que a dinâmica dos espaços da glo-

balização supõe uma adaptação permanente das normas e formas. As for-

mas geográficas, isto é, os objetos técnicos requeridos para otimizar uma 

produção, somente autorizam essa otimização ao preço do estabelecimento 

e da instalação de normas jurídicas, financeiras e técnicas, adaptadas às ne-

cessidades do mercado. Essas normas são criadas em diferentes níveis geo-

gráficos e políticos, mas em vista da competitividade mundial, as normas 

globais, induzidas por organismos supranacionais e pelo mercado, tendem 
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a configurar as demais. E as normas do mercado tendem a configurar as 

normas públicas (TOLEDO, 2004). 

Assim é que se promovem, de maneira muito subordinada, a inte-

gração do país e a interdependência do processo produtivo à economia mun-

dial. Essas interdependências tendem a criar hierarquias, entre classes, entre 

países e também entre as regiões dentro do país. Pode-se dizer que para 

além de hierarquias, os novos nexos heteronômicos, desarranjam ou ainda 

decompõem qualquer esquema de forças políticas tradicionais do subdesen-

volvimento latino-americano – aparecendo mesmo como exclusão das clas-

ses da política. Assim, na Venezuela de Chávez, na Argentina de Kirchner 

ou no Brasil de Lula não são, como nos fazem crer, as crises econômicas 

que desestabilizam e põem em risco a integridade social e territorial, mas a 

força econômica conjugada à novas estratégias de uso dos territórios naci-

onais que se sustentam num verdadeiro rearranjo das estruturas de poder no 

interior da própria classe empresarial. É esta nova ordem de coisas na peri-

feria devastada pelo evidente desbalanceamento na equação das forças po-

lítico-sociais que está a nos exigir a análise e compreensão da atual política 

de uso dos territórios nacionais. 
Em nosso país, esses sistemas de ações hegemônicos da economia 

e da política são forças cujo peso agrandou-se com a debilitação das bases 

populares, ainda que não haja total solidariedade de interesses entre os se-

tores que estão ganhando com a financeirização/extroversão da economia. 

É bem o contrário o que se dá. Há sim uma degradação, desagregação, des-

moralização das forças político-sociais e uma verdadeira fragmentação do 

território6. “Um intransponível fosso entre as classes torna uma quimera 

qualquer experiência comum no espaço público que, aliás, se privatiza ace-

leradamente”. (OLIVEIRA, 2004). 
A total colonização da esfera política pela economia converte as 

empresas em atores políticos e o Estado, que nos fazem crer se fazer mínimo 

na economia, se faz mínimo é na política. Sob domínio da política feita pelo 

mercado global, que de certa forma existe somente como ideologia, como 

símbolo daquela esfera em que os atores são mesmo as empresas globais, o 

Estado obedece aos seus reclamos, adaptando e instrumentalizando o terri-

tório rapidamente para melhor servir às necessidades de fluidez e competi-

tividade das empresas. De tal forma, nos alerta Milton Santos (2000), o Es-

tado investe pesadamente para alterar a geografia das regiões e acaba por 

 

6 No Brasil cerca de dois mil municípios foram criados logo depois de promulgada a 

Constituição de 1988. Localidades que não tinham condições de prover serviços essen-

ciais adquiriram autonomia política e administrativa porque políticos espertos enxerga-

ram nas brechas abertas na legislação específica, a oportunidade de ampliar suas clien-

telas. Segundo a Pesquisa das Informações Básicas Municipais – IBGE, dos 5.507 mu-

nicípios brasileiros, 3.0340 (quase 60% do total) têm 85% de suas receitas provenientes 

de transferências da União e dos Estado. Ou seja, não têm receita própria. 
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ter menos recursos para tudo que é social. É exemplar o caso das privatiza-

ções brasileiras, sobretudo porque no modelo adotado, que mais parece uma 

“privataria”, no dizer de Elio Gaspari, o Estado financia as empresas estran-

geiras candidatas à compra do capital social nacional. Seria cômico se não 

fosse “entreguismo”. 

Hoje, no Brasil, alguns anos após o auge das privatizações que ti-

veram lugar no Governo Fernando Henrique Cardoso, o Governo Lula, a 

mídia e a maioria dos Partidos Políticos não discutem a ética do projeto de 

mudança sócio-territorial do governo anterior, mas apenas adequações do 

funcionamento de sua conjuntura, se atendo na discussão de variáveis se-

cundárias próprias do funcionamento daquela situação anteriormente insta-

lada (TOZI, 2004). 

De outro lado, as esferas de representação social se institucionali-

zam ou, o que dá no mesmo, perdem o poder de operar rupturas. A exclusão 

das classes trabalhadoras da política através da reestruturação e da total re-

gulação do processo produtivo são expressões de um novo totalitarismo, 

que está sendo gestado desde o continente americano até a periferia do sis-

tema pelo capitalismo globalizado. A degradação e debilitação das ações 

políticas são das maiores perversidades do processo de globalização (OLI-

VEIRA, 2004). 

Podemos dizer que o Brasil continua ainda hoje a oscilar entre os 

interesses clientelistas do mandonismo local e os interesses particularistas 

dos setores articuladores da política econômica supranacional (estou tam-

bém a me referir aqui àqueles tantos falsos funcionários públicos que traba-

lham para o setor financeiro internacional). Se, de um lado, o novo sistema 

de poder e dominação se reconstrói sobre matrizes de caráter extrovertido 

(financeirização e agronegócios), a reestruturação da hegemonia econômica 

e política se dá sobre a égide da reestruturação produtiva que dissocializa e 

desorganiza as bases dos processos coletivos de produção que, por sua vez, 

promove uma forte erosão das bases do trabalho e sua representatividade. 

Assim é que entre as condições de competitividade produzida pela 

política ‘real’ e os interesses e carências de políticas sociais; entre a cons-

trução de grandes sistemas de engenharia (que interessam, sobretudo às 

grandes empresas) e as condições precárias de trabalho (desemprego, bai-

xíssima remuneração, empregos precários, sem formalização etc.); ou me-

lhor dizendo com Maria Laura Silveira (2003): “quando o valor do trabalho 

morto desponta como superior ao valor do trabalho vivo”, perdemos a pers-

pectiva do conjunto do país e a chance de construirmos uma nação plena de 

cidadãos fortes. 

Sem um projeto de nação, corremos o risco de continuarmos con-

denados à histórica dissociação entre as lutas sociais regionais e a unidade 

territorial, a dissociação entre povo e nação – face principal de nossa fra-

queza, isto é, a incapacidade de encontrarmos nosso lugar no mundo, de 

elevarmos o nosso povo à condição de sujeitos da história. 
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Nexos horizontais: entre o mundo e o lugar, a construção de um modelo 

cívico 

Paradoxalmente, mesmo considerando o fato de que o Estado se 

preocupe, sobretudo com o desempenho das macro-empresas às quais ofe-

recem regras de natureza geral e que desconhecem as particularidades cria-

das pelo espaço geográfico, paralelamente o uso comum do território per-

mite o aprofundamento das horizontalidades. 

Porque se partimos do princípio de que o espaço geográfico é o 

espaço banal, espaço onde se realiza a vida coletiva, espaço de todos, falta-

nos ainda aqui, nos referirmos àquela parte da sociedade que excluída do 

processo de globalização, também habita o território nacional que é comum 

a todos os agentes, e que implica também uma existência no lugar, usa o 

território segundo sua própria racionalidade, sua própria temporalidade, 

constituindo e criando o território comum, lugar de dimensão cotidiana, 

mundo da heterogeneidade criadora. 

Pode-se dizer que tal situação criada pelo conjunto das ações de 

natureza horizontal assegura a permanência de forças centrípetas que unem, 

aproximam, são criadoras de solidariedades. 

Na verdade, são forças que, a despeito da vontade de unificação e 

homogeneização característica da racionalidade hegemônica, típica das 

ações verticais adrede estabelecidas, se criam a partir de formas de convi-

vência e de regulação fundadas em uma outra lógica, uma outra política. 

Uma Política que resulte da consideração conjunta de múltiplos interesses, 

em oposição à política que, nos espaços hegemônicos regulam as ações de 

forma a se tornarem obedientes às considerações de interesses privatísticos. 
Podemos dizer também aqui com Milton Santos (2000), que é a 

revanche do território, mostrando que, a despeito do modelo econômico do-

minante, é do reconhecimento do território de uso comum a todos e da con-

fluência das novas condições técnicas e das novas condições políticas, que 

se poderá constituir uma resistência, contributiva da construção de uma na-

ção de homens fortes, que buscam cidadania plena, uma nação alicerçada 

num modelo cívico em que seja possível acreditar numa outra globalização. 

“A cidadania plena é um dique contra o capital pleno” (SANTOS, 2000, 

p. 64).

Vejamos o exemplo da cultura. Não há quem duvide que a cultura 

de massas, que se produz nos e para os espaços de ações homogêneas, por-

que reproduzidas de forma repetitiva e empobrecedora, chega verticalmente 

hoje a todos os recantos do planeta. 
Paradoxalmente são das condições materiais e instrumentais neces-

sárias a essa produção cultural em massa, e porque o uso dessa materiali-

dade é felizmente diversificado segundo os indivíduos e lugares atingidos, 

e ainda porque há resistência da cultura preexistente nos lugares, que se 
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agravam as heterogeneidades criadoras das circunstâncias propícias ao pro-

cessar de uma outra cultura, capaz de rivalizar com a cultura de massas. 
É o caso dos hapers ou hip hop7, uma cultura popular, periférica, 

que aponta para o surgimento de um novo período que Milton Santos cha-

mou de “período popular ou demográfico da história”. É no cotidiano den-

samente povoado de símbolos reveladores do próprio movimento da socie-

dade, no cotidiano das crescentes aglomerações da população em alguns 

lugares, no cotidiano dessa urbanização cada vez mais concentrada, no co-

tidiano ampliado pela mistura intercontinental de povos, raças, religiões que 

avultam as relações de proximidade (SANTOS, 2000). 
Assim é que podemos redefinir a periferia, este lugar em que se 

aproximam e se associam saberes cotidianos, apreendidos na luta pela so-

brevivência cotidiana, esse dia a dia em que é preciso prontidão dos sentidos 

tanto para encontrar a satisfação das necessidades criadas artificialmente, 

como também, para além desses bens materiais finitos, urge buscar bens 

infinitos que a experiência da escassez faz criar, isto é, a solidariedade e a 

liberdade. 

É nesse cotidiano, ainda povoado de instrumentos e normas rígi-

das, isto é, daqueles sistemas técnicos criados para viabilizar as ações dos 

agentes hegemônicos, que os pobres e agora a classe média também, vão 

felizmente se apoderando desse mesmo instrumental e vão se adaptando, 

isto sim de forma flexível8, criando nos lugares um novo dinamismo já que, 

da convivência com a necessidade e com o outro, a cada dia, todo novo dia 

está a exigir a descoberta e criação de formas inéditas de trabalho e de luta. 

 
No lugar – um cotidiano compartido entre as mais diversas pes-

soas, firmas e instituições – cooperação e conflito são a base da 

vida em comum. Porque cada qual exerce uma ação própria, a 

vida social se individualiza; e porque a contiguidade é criadora 

de comunhão, a política se territorializa, com o confronto entre 

organização e espontaneidade. O lugar é uma referência pragmá-

tica ao mundo, do qual lhe vêm solicitações e ordens precisas de 

ações condicionadas, mas também o teatro insubstituível das pai-

xões humanas, responsáveis, através da ação comunicativa, pelas 

 

7 O uso do território por esse movimento jovem é objeto de estudo de mestrado que está 

sendo realizado por Denise Xavier, sob minha orientação – Geografia – Unesp – Rio 

Claro (ver acima, nota de rodapé nº 4). 

8 Nos fazem crer que a atual economia de mercado ou o processo de globalização no 

estágio atual está a propor, como nunca antes, um sistema de produção mais flexível. 

Isto de longe é visivelmente falso porque as atividades hegemônicas que hoje tendem à 

uma centralização, consecutiva à concentração econômica, exigem um esquema cada 

vez mais rígido e cumulativo de normas, quer para a necessária eficiência das ações 

dominantes, quer para enquadrar as reações a essas mesmas normas. “Assim é que os 

governos tendem a dizer que a solução é mais polícia e não melhor política” (SANTOS, 

2000). 
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mais diversas manifestações da espontaneidade e da criatividade 

(SANTOS, 1996). 

O lugar nos ensina o mundo. Vivemos cotidianamente o mundo no 

lugar. Mas o que se nos aparece cotidianamente são, no mais das vezes, os 

aspectos truncados e banais do mundo e “nada talvez deforme mais a ob-

servação que a banalidade do espetáculo cotidiano: ver a mesma coisa a 

cada dia é quase não vê-la” (BRAUDEL, 1989). 

Conjugando diferentes tempos, o lugar é a própria escola da expe-

riência de todos. Mas, o lugar não é uma esponja que absorve o mundo – 

entre a disciplina metálica das ações hegemônicas da economia e da política 

e o caráter errante da periferia da vida – o lugar é também lugar das ações 

compartilhadas, que nos permitem demolir ideias, convicções – promessa 

de solidariedade, responsabilidade, liberdade. 

Os lugares são reveladores, basta atingi-los. Essa ruptura mani-

festa nos lugares pela alegria que irradiam, deve ser também 

compreendida não como visão forjada pelo mundo (o da globali-

zação), de incerteza e de caos: nos lugares busca-se furiosamente 

a liberdade (SOUZA, 1997). 

É aí, no cotidiano dos lugares que se revelam as já muitas manifes-

tações de insatisfações e desconforto com a realidade seletiva e com a rigi-

dez das normas férreas, exclusivas da racionalidade econômica e política da 

globalização ora em curso. 

Contra os aspectos aparentemente inescapável e imutável do 

mundo, em que a repetição das ações não exige nem concentração nem dis-

cernimento, o inesperado, a surpresa é a possibilidade de ruptura, transfor-

mações e revelações capazes de restituir o sentido do mundo. Contra a uni-

vocidade e fixação da racionalidade técnica impondo uma routine esquecida 

do possível resgate dos sentidos, uma contra-racionalidade inverte a rota do 

presente inerte, homogêneo e previsível, entreabrindo universos de senti-

dos, exatamente pela compreensão da presença e da coexistência no lugar, 

de todo mundo. 
Reencontrar o sentido do mundo no lugar implica em não se con-

tentar pensar o mundo em que sou e estou. Ao invés de viver no lugar uma 

vida passiva, de existência privada e individualizada, é a vontade de saber 

o mundo, o outro, que abre as possibilidades de abandonarmos as posições

emolduradas que restringem a autonomia e a liberdade. O conhecimento do

outro, a interação do meu mundo com o outro é um ato de audácia que des-

trava os contextos ou situações herdadas, autorreferenciadas, não argumen-

tativas, para robustecer o mundo da vida por meio de ações compartilhadas.

É assim que “o mundo ganha sentido por ser esse objeto comum alcançado

através das relações de reciprocidade que, ao mesmo tempo, produzem a

alteridade e a comunicação” (SANTOS, 1996).
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Nossa preocupação em estudar o território brasileiro, “o lugar das 

atividades da maior parte da população, dotadas de um dinamismo próprio, 

autêntico, fundado na sua própria existência, um lugar que não pode ser 

entendido sem que primeiro compreendamos o mundo”, nossa preocupação 

é exatamente a busca de surpreendermos, “no lugar, as transformações que 

poderão atribuir um novo sentido, um sentido mais veraz e enriquecedor 

para a existência plena de cada pessoa, para que seja possível a construção 

de uma nação plena de cidadãos fortes” (KAHIL, 2003, p. 602). 
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A voracidade do poder: 

dimensões do território usado1 

Ana Clara Torres Ribeiro 

Quando eles alcançam ver o vilarejo do Sr Linh, eles já são se-

guidos por toda uma tropa de crianças, à qual o velho homem 

lança admoestações e reprimendas. Mas, não há maldade nas 

suas palavras pois, estas crianças que piam, esta tropa morena 

de olhos negros, com cabelos de tinta que brilham ao sol, de ven-

tres salientes, com sorrisos de leite e pés nus, estes são as jovens 

forças, as auroras dos amanhãs, os riachos de seiva de seu vila-

rejo, de seu lugar, de sua terra que ele ama e traz no mais pro-

fundo do seu ser (Philipe Claudel, La petite fille de Monsieur 

Linh, 2005, p. 122) (tradução nossa). 

Introdução: a natureza do poder 

É necessário refletir a ontologia do poder, a sua natureza conquis-

tadora, aquisitiva, hierarquizante e excludente. Existe, de fato, uma proble-

mática trans histórica do poder que não pode ser omitida no exame da atual 

fase do capitalismo; já que, a cada período histórico, além da efetiva emer-

gência do novo novíssimo (SANTOS, 1996), verifica-se a atualização de 

estruturas e formas sociais pretéritas. Afinal, nem tudo é descontinuidade, 

nem tudo é ruptura e inovação (RIBEIRO, 2007). Há também permanên-

cias, resguardadas nas leis e em códigos comportamentais, profundamente 

inscritos no território normado (ANTAS Jr., 2005) e no espaço herdado 

(SANTOS, op. cit.). 

As máquinas de guerra, que são atualmente informacionais, cons-

tituem apenas um dos elementos mais visíveis dos instrumentos que susten-

tam o exercício do poder. Existem outros mecanismos e instrumentos muito 

menos evidentes, abrigados em normas sociais, que legitimam (e legalizam) 

ambições, a concorrência, a competitividade e a voracidade que conduz e 

orienta – de maneira tão íntima, repetitiva e banal – o “ter poder”. São estes 

outros elementos, socioculturais e espaciais, que garantem a preservação 

das hierarquias sociais e a limitada expansão dos círculos de poder. Estes 

1 Agradecemos a família da autora pelo apoio para a publicação deste texto. 
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outros elementos surgem nos ambientes mais insuspeitos e intencional-

mente igualitários, como exemplificam os grupos de juventude, os movi-

mentos sociais, os partidos de esquerda e as seitas esotéricas. 

Há uma questão do poder que excede, de muito, a racionalidade 

instrumental que emana dos determinantes mais imediatos da economia e 

da face mais visível da política, com suas instituições e regulamentos. Esta 

questão diz respeito aos fundamentos culturais e ideológicos da totalidade 

social (estabilizada ou em construção) e, portanto, aos conteúdos simbóli-

cos da dominação que sustenta a própria configuração da totalidade. Nesta 

leitura da questão do poder, as leis da economia e da política encontram-se 

submetidas à dinâmica da reprodução da totalidade social, que é indispen-

sável, ao término de todas as contas, às corporações e aos Estados. 

Como afirmou Max Weber (1997 [1922]), é necessário compreen-

der como uma determinada ordem social é instaurada e mantida, o que 

obriga à reflexão não apenas da violência; mas, também, dos mecanismos 

societários que permitem a orquestração do exercício do poder, sustentando 

a dominação. Para Weber, uma ordem é mantida – e acrescentamos, para os 

fins deste texto, atualizada – através do alcance da legitimidade no exercício 

do poder. A legitimidade, que transcende a legalidade, baseia-se em acordos 

que viabilizam a dominação, como acontece através de sua aceitação íntima 

(afetiva); da concordância com os valores impostos; da crença em formas 

de salvação e, portanto, em definições do futuro; da avaliação racional de 

interesses (WEBER, op. cit., p. 27). 

São estes acordos, em geral não explicitados, que possibilitam o 

ordenamento das relações sociais e as condições em que acontece a repro-

dução social no âmago de uma determinada sociedade. Weber distingue 

dois tipos de ordem social. O primeiro tipo, que denominou de convenção, 

mantém-se por formas de reprovação das condutas divergentes, o que per-

mite recordar as diferentes punições estimuladas pela opinião pública. O 

segundo tipo, que denominou de direito, é garantido externamente pela co-

ação (física e psíquica), realizada por indivíduos (funcionários da ordem) 

que têm “a missão de obrigar à observância dessa ordem ou de castigar a 

sua transgressão” (WEBER, idem). Estes dois tipos de ordem social ema-

nam do conceito de poder proposto pelo autor. Poder é, acima de tudo, po-

der de dispor: de pessoas e extensões territoriais, de bens e conhecimentos, 

da técnica e de estruturas administrativas. 

Espaço e poder 

Acreditamos que a experiência social do território normado e do 

espaço herdado envolva a vivência de rugosidades e cristalizações (normas, 

regras e leis) oriundas de formas pretéritas de exercício do poder, como 
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afirmou Milton Santos em “A totalidade do diabo: como as formas geográ-

ficas difundem o capital e mudam as estruturas sociais” (1977). Estas rugo-

sidades e cristalizações, que surgem como formas jurídicas e culturais, ge-

ram tanto resistências aos determinantes da ordem social quanto a sua acei-

tação, por conformismo ou conformidade com relação “aquilo que (sim-

plesmente) é”, como aparece em frases frequentemente ouvidas na vida di-

ária: “os ricos são assim mesmo”; “os Estados Unidos mandam no mundo 

porque, afinal, conquistaram esta possibilidade”. 

Uma das mais relevantes inclusões do espaço na reflexão da onto-

logia do poder acontece, sem dúvida, através da análise crítica da geopolí-

tica, a partir da qual Claude Raffestin (1993) defende a construção de uma 

“geografia do poder”. Esta geografia, como sabemos, inclui diferentes con-

figurações do poder e, desta maneira, tanto o poder detido pelo Estado como 

aquele exercido por outras instituições sociais, sempre disputado por atores 

posicionados em diferentes escalas e esferas da vida coletiva. Para este au-

tor, o poder é essencialmente relacional, como também para Weber; impli-

cando no acesso e no controle da energia e da informação que são indispen-

sáveis à organização dos campos relacionais. Em suas palavras: 

[...] o poder, quanto aos meios mobilizados, é definido por uma 

combinação variável de energia e informação. Com esses dois 

elementos presentes, é possível dizer que há poderes com forte 

componente energético ou, inversamente, poderes com forte 

componente informacional. É possível criar uma imagem de si-

tuações possíveis considerando que o poder, visto sob o ângulo 

dos meios empregados, é composto por um vetor de energia e 

informação (RAFFESTIN, op. cit., 55).  

Articulando as referências anteriores à obra de Weber a estes ele-

mentos da proposta teórico-disciplinar de Raffestin, teríamos que, sendo o 

poder o poder de dispor, o seu exercício impõe, necessariamente, o domínio 

de todos os meios necessários ao controle e ao usufruto de recursos (instru-

mentos, acervos e funcionários), o que, em cada período histórico, depende 

do domínio das mais relevantes fontes de energia e informação e, ainda, da 

sua transformação em vetores da ordem dominante. 

Na obra de Raffestin, este controle emerge como trabalho; trabalho 

que, no presente, como afirma Milton Santos ao analisar a globalização da 

economia, é aquele que, com base em energia e informação, constrói o mo-

tor único do capitalismo, extraindo e concentrando mais valia na escala 

mundial. Do ângulo weberiano, a compreensão deste motor exige o estudo 

das instituições e dos valores culturais – do tipo de racionalidade – que 

sustentam a expansão da ordem (totalidade social) criada pela (e para a) 

eficiente racionalização da vida coletiva. Como afirma Milton Santos: “Ti-
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rania do dinheiro e tirania da informação são os pilares da produção da his-

tória do capitalismo globalizado. Sem o controle dos espíritos seria impos-

sível a regulação pelas finanças” (SANTOS, 2000, p. 35). 

Poder e eficácia sistêmica 

Sem esta tirania, inatingível apenas pelas armas, seria impossível 

alcançar a obediência de pessoas e objetos, incluindo a mais absoluta e ra-

dical domesticação da natureza. Na atual escala de realização da acumula-

ção capitalista, o alcance da obediência apoia-se, como propõe a teoria crí-

tica do espaço de Milton Santos, na qualidade das articulações entre sistema 

de ações e sistema de objetos. As articulações necessárias à dinâmica ex-

pansionista do motor global explicam mutações em curso nas formas de 

exercício do poder, cabendo acrescentar que estas mutações amplificam as 

características sistemáticas e sistematizadoras e, por consequência, sistêmi-

cas da dominação. 

A eficácia sistêmica, se não garante a conquista da legitimidade no 

exercício do poder, cria, sim, legalidades que condicionam a ação social e 

regulam o acesso aos recursos disponíveis. Eficácia sistêmica – articulando 

sistema de ações e sistema de objetos – e novas legalidades – reunindo es-

paço herdado e território usado (SANTOS, 1999) – informam sobre a im-

possibilidade de isolar a problemática do espaço da problemática do poder, 

uma vez que tal isolamento constitui-se num obstáculo à análise das formas 

de apropriação do espaço e ao reconhecimento dos dispositivos que atuali-

zam a dominação. 

A afirmação da ação sistêmica na escala mundial, que corresponde 

à hegemonia da ação estratégica das grandes corporações, viabiliza-se pelas 

características do meio técnico-científico informacional (SANTOS, 1994), 

esta especialíssima articulação de sistema de objetos e sistema de ações per-

mitida pela conjugação de energia e informação. Com esta articulação, num 

período histórico comandado pelo capital financeiro, a lógica especulativa 

destaca-se da lógica produtiva, dando origem a uma espécie de produti-

vismo especulativo, ou melhor, a um complexo conjunto de ações que po-

deríamos reunir na noção de especulação produtivista, muito presente nos 

novos serviços. 

Nestas condições, alargam-se algumas qualidades centrais do po-

der. Entre estas qualidades, escolhemos destacar a voracidade, que se ma-

nifesta com relação ao território e à cultura. A reprodução sistêmica da ação 

especulativa apresenta uma dupla face: de um lado, a exigência da mais 

absoluta exatidão, como demonstra a referência a nichos e alvos na admi-

nistração da economia, e, de outro, a maior vigilância possível sobre todas 



O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM? 

61 

as condições potencialmente perturbadoras ou viabilizadoras da sua conti-

nuidade no presente   futuro. Com a citação desta dupla face, enfatiza-

mos a natureza transescalar da dominação no presente. 

 

 

Ações vorazes 

 

Aumenta a voracidade da frente de ações da última modernidade 

sobre o território e a cultura, ao mesmo tempo em que se tornam mais pre-

cisos os mecanismos do poder. A (des)apropriação de territórios e culturas, 

que alcança a escala planetária, foi radicalizada na última modernidade. Po-

rém, as ações vorazes precisam ser reconhecidas como uma tendência trans 

histórica, ritualizadas na consagração dos poderosos; protegidas pelo gigan-

tismo dos ambientes do poder e pela sobrecarga simbólica que cerca os des-

locamentos daqueles que condensam pessoalmente o poder, como analisado 

por Clifford Geertz (2000) no que concerne os percursos da realeza e da 

igreja. 

A voracidade surge em diferentes formações sociais, sem que se 

traduza, necessariamente, na apropriação direta de territórios ou dos ele-

mentos de outras culturas. Existe, sim, uma tradução territorial e cultural da 

voracidade; mas, esta não esgota todas as possibilidades. Recordando outras 

manifestações, podemos indagar: por que a obesidade é tão sintomatica-

mente um problema de saúde norte-americano? E, também, por que, como 

pergunta Michael Moore, o serial killer, este devorador de corpos, é um 

destacado problema de segurança nesta sociedade? E, ainda, o que significa 

o fato de Umberto Eco (1984) ter reconhecido, nesta sociedade, a rejeição 

à miniaturização e o anseio pela reprodução exata, ou agigantada, dos obje-

tos que preenchem tantos museus? 

Com o estímulo desta última pergunta, talvez possa ser dito que a 

cultura dominante nessa sociedade admite, com facilidade, o acréscimo e a 

aquisição, condensados na figura do winner; porém, não aceita, facilmente, 

a redução, já que o pequeno se aproxima da insignificância, da abstração 

julgada excessiva e da figura do perdedor, do looser. Poderíamos seguir 

com outros exemplos: Hulk, anaconda, tubarões e dinossauros. Entre David 

e Golias, parece que a preferência é mesmo por Golias... Sob camadas de 

informação, celulose, produtos da computação gráfica e imaginação encon-

tra-se o imaginário da dominação, sem Asterix e nem resistências. O herói 

é o gigante e o desejo é por Roma e, claro, por seu império. 

Noutro registro, mas preservando a mesma direção reflexiva, lem-

bremos o tamanho dos shopping centers e dos carros off road, que entopem 

as ruas das grandes cidades. Nunca houve tanto investimento em miniaturi-

zação (chips e bits) e, também, nunca houve uma multiplicação tão intensa 

de grandes objetos, o que inviabiliza qualquer crença na redução da rele-

vância do espaço. Os palms, os pequenos aviões e os minúsculos celulares 
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harmonizam-se, perfeitamente, com imensas fazendas, telões, mega apare-

lhos de som, grandes lucros, concentração de capital e jogadas econômico-

financeiras. 

Mas, para que procurar exemplos neste celeiro? Mais fácil é lem-

brar dos fantásticos e trans históricos exemplos oferecidos pela arquitetura 

e pela história da cidade: palácios, castelos, igrejas e conventos, enormes e, 

em grande parte, sem uso, a não ser pelo poder. Nos labirintos dos grandes 

objetos, fundadores da experiência urbana, escondem-se o mistério, o se-

gredo e as formas de controle das ameaças ao poder e aos poderosos. Em 

meio às transformações ocorridas nos modos de produzir, tem sido mantida 

a associação entre poder e monumentalidade e, assim, entre poder e o tama-

nho excessivo que constitui a contraponto da escassez, do confinamento e 

de todas as formas de degradação humana. 

Na reflexão do poder e de suas traduções físicas, reencontramos 

sempre a problemática da ação e dos seus sentidos. Citemos Jean Baudril-

lard: 

Em algum lugar, a partir de Maquiavel, os políticos talvez o te-

nham sabido desde sempre: que é o domínio de um espaço simu-

lado que está na origem do poder, que o político não é uma função 

ou um espaço real, mas um modelo de simulação, cujos atos ma-

nifestos não passam de efeito realizado. Esse ponto cego do pa-

lácio, esse lugar subtraído da arquitetura e da vida pública, que 

de uma certa maneira regula o conjunto, não conforme uma de-

terminação direta, mas por uma espécie de reversão interna, de 

revolução da regra operada em segredo como nos rituais primiti-

vos, de buraco na realidade, de transfiguração irônica – simulacro 

exato escondido no cerne da realidade, e de que esta depende em 

toda a sua operação – trata-se do próprio segredo da aparência 

(BAUDRILLARD, 1997, p. 22). 

Com este fio condutor da reflexão, e por um complexo caminho, 

vemos que a ação que visa o poder integra espaço e cultura. Evidentemente, 

a voracidade que caracteriza profundamente esta ação refere-se ao tempo-

espaço e não isoladamente ao espaço. Trata-se do tempo-espaço das práticas 

sociais e dos discursos que garantem o poder, segregando e calando a mai-

oria. O exercício do poder envolve a apropriação de muito mais tempo-es-

paço do que o disponível para todos os outros, na medida em que é esta 

apropriação que assegura as distâncias sociais, as fronteiras, os limites e a 

fixação das máscaras sociais: assustadoras ou naturalizadas. 
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Poder: corpos e gestos 

Segundo Baudrillard (op. cit.), nos mecanismos do poder, a fanta-

sia e a aparência integram a essência. Aparência (simulacro ou simulação) 

e essência dialogam e mutuamente se alimentam. Na reflexão do poder, não 

se trata de desmistificar a aparência, a paisagem; mas, sim, de apreender os 

seus elos indissolúveis com todas as outras esferas do espaço social, do es-

paço-tempo das ações sociais. É necessário percorrer uma longa distância 

para chegar até ao rei ou ao sacerdote supremo. É preciso subir muitos de-

graus e submeter-se a controles para chegar até o gabinete da chefia. Lenti-

dão e esforço para muitos, velocidade e acesso para alguns ou, o que é o 

mesmo, distância para muitos, intimidade para muito poucos. Aparência e 

essência não se descolam, assim como, também não se descolam a prática 

e o discurso, o fenótipo e a máscara, o signo e o símbolo. 

Nos rituais do poder, inclusive os mais sagrados, procura-se con-

jurar todas as possibilidades de que aconteça um terreno, simples e humano 

questionamento dos sentidos da dominação. A cada movimento das sober-

bas procissões do poder, da sua estudada exibição pública, reafirma-se a 

ordem social e a sua pretensão ao imobilismo e à eternidade, mesmo quando 

estes eventos são veiculados no “tempo real” do espaço virtual. Sem esta 

reafirmação, sem esta retórica, como apresentar publicamente o poder? 

Como representá-lo? A retórica do poder e a essência do poder formam o 

uno da dominação, sempre em busca de legitimidade. 

Baudrillard, ao refletir desafios do presente, aproxima os destinos 

da arte e da política, como no trecho anterior baseado na arquitetura. Des-

tacando os pactos que sustentam a arte contemporânea, diz: 

Quando eu falo de ‘complô da arte’, estou empregando uma me-

táfora como quando falo do ‘crime perfeito’. Não se pode distin-

guir os instigadores do complô, e todos são ao mesmo tempo ví-

timas e cúmplices. O mesmo acontece com a política: somos to-

dos vítimas e todos cúmplices do modo de encenação, por exem-

plo. Uma espécie de descrença, de desinvestimento, faz com que 

todo mundo jogue um jogo duplo numa espécie de circularidade 

infinita. Ora, esta circularidade parece-me contraditória em rela-

ção à própria forma da arte, que deixaria supor uma separação 

nítida entre o ‘criador’ e o ‘consumidor’ (BAUDRILLARD, op. 

cit., p. 130). 

Assim, o autor expõe efeitos deletérios das novas tecnologias, 

como a pseudo igualdade prometida pela interatividade, e aproxima estes 

efeitos da negatividade dos pactos sociais que se limitam a complôs. Além 

dos indicados por Baudrillard, podemos citar os complôs que unem políti-

cos e eleitores, novos serviços e consumidores, aparatos médicos e clientela 

e, em acréscimo, os que unem projetistas de mega objetos e usuários. Nestes 
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pactos-complôs, que se apoiam em objetos do desejo, oculta-se a voraci-

dade do poder, que se traduz em tempo-espaço imobilizado (patrimoniali-

zado) e/ou em tempo-espaço em movimento, como demonstra a sedução 

pela velocidade e pela eficácia sistêmica. 

No cerne desses pactos-complôs, protege-se as estratégias que di-

fundem as formas hegemônicas de produção e de consumo. Atualmente, o 

just in time corresponde a uma diretriz da produção eficiente e personali-

zada, que cria desejos oferecidos ao consumidor. Lembremos, porém, que 

o just in time, que se baseia na aparente anulação do espaço pelo tempo,

sempre será simultaneamente just in space . Assim, para assegurar a realiza-

ção do just in time, é necessário o controle de territórios alargados, que são

indispensáveis à estudada dispersão e reconcentração dos fluxos de matérias

primas, mercadorias, pessoas e informação.

Aos objetos sutis, comercializados nos circuitos finos e seletivos 

do consumo personalizado, articulam-se objetos cada vez maiores e mais 

pesados: grandes estruturas portuárias, aeroportos transformados em shop-

ping centers, containers e armazéns comandados pela logística mais mo-

derna e informatizada. Incorporados a corpos-mentes, os extensores da úl-

tima modernidade monitoram, registram e vigiam: aos palms e celulares, 

antes citados, somam-se os GPSs, como bem de consumo individual. Não 

nos perdemos mais, com tantos mapas e instrumentos; mas, também não 

nos encontramos entre os dédalos formados por falaciosas alternativas dia-

riamente renovadas. Colocamo-nos ao dispor das últimas disposições do 

poder e somos, no mesmo processo, disponibilizados. 

É face a esta mecânica que articula objetos e ações, espaço e tempo, 

que recorremos mais uma vez a Baudrillard para citar os elos entre as tramas 

da novíssima produção e os rumos tomados pelas esperanças que acompa-

nham a política e o exercício do poder. Citemos novamente o autor: 

O mesmo acontece com as instituições, o Estado, o poder etc. O 

sonho de ver tudo isto explodir à força de contradições não é, 

justamente, mais que um sonho. O que se verifica na realidade é 

que as instituições implodem por si mesmas, à força de ramifica-

ções, de feed-back, de circuitos de controle sobre desenvolvidos. 

O poder implode, é o seu modo atual de desaparecimento 

(BAUDRILLARD, idem, p. 172) (grifo no original). 

Sem aprofundar esta análise, e retendo a força da dialética implo-

são-explosão, anotamos que, no presente, os espaços do poder são compos-

tos por redes mantidas através da militarização do cotidiano e do uso estra-

tégico da informação. As exigências relacionadas a estas redes tensionam 

os limites entre legalidade e ilegalidade, como indicam os regulamentos das 

trocas mundiais e a flexibilização das relações de trabalho. Nestas instáveis 

circunstâncias, o carisma é aprisionado à aura das celebridades, enquanto 
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os valores culturais de longa duração são agilmente mercantilizados. O po-

der aparece, assim, cercado por novos símbolos e aparelhos, que procuram 

conter os riscos de sua implosão. Ao mesmo tempo, as suas emanações, mo-

dificadas na era digital, preservam máscaras e rituais que garantem a domi-

nação. 

A espacialidade do poder 

O poder é espaçoso, como tão bem reconhece a sabedoria popular. 

Uma pessoa espaçosa procura ocupar muito espaço físico, fala muito e alto 

e, sobretudo, deseja muito. Corresponde, no plano individual, a uma exteri-

orização de características do poder. Com estas breves palavras, recordamos 

que uma pessoa espaçosa é reconhecida como dominadora, sem que neces-

sariamente a dominação esteja entre as suas reais possibilidades. Em geral, 

uma pessoa espaçosa quer apropriar-se de elementos do poder, de sua sim-

bologia, ameaçando as suas fontes caso a sua ambição não seja satisfeita. 

A pessoa espaçosa pode ser vista quase como um irônico tipo ideal 

de numerosos códigos comportamentais e, por esta razão, ilumina aquilo 

que, permanecendo em mãos de poucos, é ambicionado por muitos. Trata-

se de uma espécie de criança insatisfeita, na qual, por qualquer motivo, as 

máscaras sociais, ou os disfarces da conveniência, não puderam ser bem 

ajustadas. A pessoa espaçosa exibe os seus anseios de poder, desconhe-

cendo os labirintos e os segredos que o sustentam. 

Recorremos ao plano individual, neste momento, apenas para dizer 

que os tipos de dominação, como ensinou Weber, incorporam-se na pessoa 

e na ação. É na ação individual e na interação social que são costurados os 

elos que atualizam as emanações do poder. Para preservar estas emanações, 

é preciso acumular território e cultura, mesmo quando o poder se materia-

liza através das leves teias da informática. Mas, não foi sempre assim? É 

este acúmulo, que vai além da acumulação capitalista, que cria algumas das 

condições mais relevantes da própria acumulação. Como compreender, de 

outra forma, o tamanho dos templos e a dimensão da reserva de caça dos 

reis? Poder de alguns e inanição para a maioria; expansão territorial de al-

guns e confinamento dos muitos outros.  

A reserva é a expressão material e simbólica da previdência, da 

segurança, do controle do futuro. Apropriador de reservas, o poder esconde-

se nos recônditos dos palácios e nas salas da cúpula das grandes corpora-

ções, mesmo na denominada sociedade da informação. O ocultamento com-

pleta-se com a hiperexposição do poder, bastando recordar a recente visita 

do Papa ao Brasil. É a hiperexposição, em maravilhosas caixas de vidro e 

nas redes informacionais, que reforça o mito da transparência ou, para usar-
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mos umas palavras do gosto de Milton Santos, a sua fábula. A hiperexposi-

ção aparece nos carros de luxo, nos grandes empreendimentos imobiliários 

e nos corpos produzidos. 

Hoje, os mecanismos reprodutores do poder, sistematizados e ope-

racionais, surgem em toda parte e momentos. No microcosmos, as diferen-

ças sociais incluem a distância entre o último destino daqueles que termi-

narão no IML e o daqueles que têm os seus lugares reservados nos espaço-

sos cemitérios jardins, garantindo a sua lembrança no futuro. Estes proces-

sos reproduzem-se até quando a reserva se limita a ser a corda que exclui 

os não-pagantes no carnaval de rua de Salvador; o portão que encerra uma 

parte da favela (LIMA, 2006) ou a cancela que isola vizinhos da mesma rua 

em tantas cidades brasileiras. 

Os instrumentos do poder foram (e são) desenhados para criar 

tempo-espaços inaccessíveis. O excesso faz parte de sua aparência-essên-

cia, o que cria enormes obstáculos à simplicidade, ao diálogo entre diferen-

tes e à socialização de recursos indispensáveis à vida. A reserva é previsão 

(pré-visão) e garantia de prestígio. Atualiza a ordem patrimonialista ao pre-

sentificar o poder de dispor. Assim, a reserva limita a concorrência no 

âmago da competitividade, possibilitando, atualmente, uma inédita acumu-

lação de poder e riqueza. Nos vínculos entre sistema de objetos e sistema 

de ações, a reserva inclui o tamanho da memória dos computadores e os 

Ipods. Há espaço, há reserva, há memória para o armazenamento, físico ou 

virtual, de quase tudo. 

O domínio e a dominação implicam em excesso, em excedente. É 

esta a base cultural do sobre lucro, ou seja, do lucro que depende do domí-

nio territorial e cultural. Se esta afirmação for realmente justa, será possível 

dizer que o sobre lucro é inerente aos mecanismos sócio-espaciais do lucro, 

também ele, como ensinou Marx, gerado por um excesso de trabalho. Com 

a reflexão do poder, o “excesso excessivo” faria parte das condições gerais 

da acumulação, por ser indispensável à garantia da reprodução da ordem 

social. Também poderá ser dito que a acumulação primitiva é inerente à 

acumulação, adquirindo novos conteúdos a cada espaço-temporalidade. 

A reserva, o que excede o consumo imediato (produtivo e impro-

dutivo), constitui a expressão máxima do poder, mesmo na atual fase do 

capitalismo, que se apresenta como ajustada pelas mais eficientes formas 

de controle de custos: produção enxuta. Dizemos que esta é uma represen-

tação do capital por reconhecermos, no atual período histórico, a atualização 

de mecanismos muito antigos do poder. Estes mecanismos impedem a vo-

latilidade e a leveza ambicionadas e propagandeadas pelo produtivismo es-

peculativo. Estes mecanismos são, em sua aparência-essência, pesados e 

excludentes. Trazem, em si mesmos, as marcas da dominação e, desta ma-

neira, o desejo de controlar os recursos atuais e os ainda a ser desvendados. 

Spas, campos de golfe, reservas ambientais privatizadas, gigantes-

cos edifícios são apenas alguns dos mais visíveis sintomas da atualização 
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do poder. Existem outros, infelizmente, que se inscrevem em comportamen-

tos, hábitos e nas interações sociais, através do conformismo e da confor-

midade à ordem dominante. Nestes outros âmbitos do poder, o desejo por 

tempo-espaço, agigantado no presente, emerge como anseio de consumo e 

ameaçadora frustração. Pensamos não ser impróprio dizer que desejo e frus-

tração significam, hoje em dia, caminhos de acesso à subjetividade num 

entorno cada vez mais objetivado e objetivo. Afinal, surgem em jogos soci-

ais, remoçando as figuras, que são trágicas, do winner e do looser. É neces-

sário escapar das regras destes jogos, descobrindo outros sentidos, aqueles 

da resistência, no território usado e no espaço herdado. 
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Necropoder, necropolítica e o homo sacer: 

uma aproximação ao contexto geográfico/ 

histórico atual brasileiro 

Alcindo José de Sá 

Um pequeno introito 

O presente ensaio trata de uma discussão e análise sobre uma te-

mática que, no período histórico atual, vem aflorando com bastante proe-

minência. Para tanto, iniciamos com um pequeno resgate do que seja o po-

der, no contexto do Estado-Nação moderno, isto é, o poder como ente com 

capacidade de “controle e dominação sobre os homens e sobre as coisas” 

(RAFFESTIN, 1993), ou seja, sobre um território soberano, com leis e nor-

mas capazes de guiar tanto a zoés natural (os corpos nus) do homem natural, 

quanto o bio político (o homem, democraticamente participativo e subju-

gado aos poderes estabelecidos).  
Todavia, essa ordem aos poucos vai se desfazendo, considerando, 

em especial, os processos da economia globalista, trazendo no seu rastro a 

ascensão exponencial da mão de obra ciência, o mundo maquínico da razão 

instrumental, levando muitos zoés, corpus nus e a biopolítica (AGAMBEN, 

2005), caírem ou serem relegados à cultura do lixo, da não reciclabilidade 

profissional, sob um mundo produtivo cada vez mais fragmentado; vidas 

desperdiçadas e passíveis não de uma cultura da vida, mas a uma política 

da morte em suas diversas facetas, direta ou indiretamente (BAUMAN, 

2005).  
Daí Mbembe (2018, p. 9), em seu pequeno e denso ensaio, “Necro-

política”, adverte que a política (do Estado Moderno, ou Pós, como quei-

ram): 

[...] privilegiou as teorias normativas da democracia e tornou o 

conceito de razão um dos elementos mais importantes tanto do 

projeto de modernidade quanto do território da soberania... A po-

lítica, portanto, é definida duplamente: um projeto de autonomia 

e a realização de um acordo em uma coletividade mediante co-

municação e reconhecimento. É isso, dizem-nos, que a diferencia 

da guerra (MBEMBE,2018, p. 9). 
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Neste cadinho, o referido autor, alega que nesse contexto territorial, 

se tornou o “lugar no qual se realizou a mais absoluta conditio inhumana 

que já se deu sobre a terra” (se referindo ao holocausto judeu), leva a sua 

preocupação não para uma formatação de uma soberania em que se privile-

gie um status (Estado) de projeto por autonomia do homem, mas a “instru-

mentalização generalizada da existência humana e a destruição material 

de corpos humanos e populações”. Em vez de considerar a razão a verdade 

do sujeito, podemos olhar para outras categorias fundadoras menos abstra-

tas e mais palpáveis, “tais como a vida e a morte” (idem, p. 10-11), visto 

que ambas, direta e indiretamente, estão envoltas nos processos produtivos 

e normativos, sejam como entes de deseconomias ou economias, ou seja, 

entropias ou não na esfera do poder.  
Por isso Bataille (apud MBEMBE, 2018, p. 14) frisa que “a vida 

além da utilidade... é o domínio da soberania”, fato a denotar que o “sobe-

rano”, ou soberanos, além de “vigiar e punir”, como nos lembra Foucault 

(2014), o corpo social produtivo, também controla os corpos “nus”, as vidas 

desperdiçadas, restolhos humanos de um capitalismo que passou a descartar 

parte substantiva do que foi a sua própria essência: o trabalho como energia 

informada, base da mais-valia relativa e absoluta e lastro de sua acumulação 

ampliada, como pioneiramente nos apontou Marx, no seu livro “O Capital” 

(2011). Afinal, ele ressalva que o sistema de produção capitalista carecerá 

sempre de um exército de reserva, não importa se de precarizado, proletari-

zado, uberizado, ou simplesmente seu corpo nu; um homo sacer (AGAM-

BEN, 2004).  
Se redundante, o mundo soberano do capital/Estado talvez esteja a 

apontar novos rumos, como o da valorização da morte do ser mais “margi-

nal”; mais à margem de inclusão social, em meio a nova cultura capitalista 

do lixo humano. É desse contexto que, teórica e empiricamente trata o refe-

rido ensaio. Assim, ressalto, que muito do que trata o texto foi substância 

de uma fala e posterior debate acalorado, agradável e inesquecível, no 

evento encampado por nossa saudosa colega Samira Peduti Kahil (UNESP-

Rio Claro) em 2008, do qual tive a honra de ser convidado e que agora, seus 

nobres colegas, fazem uma homenagem merecida com publicação do livro 

“O tamanho do Brasil: território de quem?”, do qual sou partícipe. 
Por fim, aos olhos do presente, o título foi por demais premonitório, 

já que, se em termos escalar/cartográfico, continuamos no mesmo patamar, 

nosso “território usado” (SANTOS, 1996) vivencia uma sobreposição de 

poderes; do Estado-Nação de poder “unidimensional” subserviente a eco-

nomia global, se embrenha o poder da necropolítica em suas várias facetas: 

o da matança vil de camadas sociais estruturalmente descartadas; homo sa-

cer que nasceram à margem do território, viveram vagantes no território e

morreram por sicários, “oficiais” ou milicianos, sem território. Nesse ínte-

rim, o poder soberano também se esfacela na inércia ou incapacidade de

ressignificação do território por intermédio de uma inclusão educacional



O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM?

71 

cidadã, bem como criar políticas de saúde não genocidas, como a que o 

Brasil vivenciou recentemente com a Covid-19. 

Do poder unidimensional do Estado-Nação “tradicional” à sua face 

multidimensional 

Começamos este ensaio buscando, em primeiro lugar, uma defini-

ção concisa sobre como podemos definir poder numa ótica geográfica. Para 

tanto, reportamo-nos a Claude Raffestin (1993, p. 52), quando o mesmo 

assevera que, uma explicação para este ente político/territorial é complexa, 

multifacetada, e de difícil definição. Para o referido autor isto se dá devido 

a sua face dúbia: um poder que não quer se mostrar, concomitante, mas, 

paradoxalmente, em muitos casos, obrigado a se tornar palpável e visível. 

“O primeiro é mais fácil de cercar porque se manifesta por intermédio dos 

aparelhos complexos que encerram o território, controlam a população e 

dominam os recursos. É o poder visível, maciço, identificável” (o Poder do 

Estado-Nação com P maiúsculo). Inspira perigo, desconfiança, já que su-

gere ameaça. (RAFFESTIN, 1993, p. 52).  
Todavia, o supracitado autor também destaca que, ainda mais peri-

culoso, é o poder invisível, pois este emana de todas as relações, ou seja, da 

multidimensionalidade e imanência de toda organização, ou sistema relaci-

onal (por exemplo, sindicatos, empresas, corporações financeiras, poderes 

paralelos ao Estado, enfim, poderes com o p minúsculo que envolvem dis-

simetrias de renda, informação e classe social).  

Neste prisma, e embasando-se em Deleuze e Foucault, Raffestin 

(1993, p. 56) frisa que onde há exercício do poder há um correspondente do 

exercício do saber. Assim, “a energia (humana, despendida no trabalho) 

pode ser transformada em informação, portanto, em saber; a informação 

pode permitir a liberação de energia, portanto de força. O poder também é, 

nessas condições, um lugar da transmutação”, ou seja, de metamorfose, de 

mudança, inclusive de entropia.  

É por isso que Balandier (apud RAFFESTIN, p. 54) assinala: para 

“esta sociedade, o poder será definido como resultante da entropia [impre-

visibilidade, incerteza] que a ameaça de desordem”. Findando esse pará-

grafo-base epistemológico/conceitual, mencionamos Etzioni (apud RAF-

FESTIN, p. 54-55), ao ressalvar que o poder de coerção se embasa na apli-

cação de “sanções físicas”, o poder remunerador “rémunérative” tem por 

base o “controle dos recursos materiais, sobre a destinação de salários ou 

de gratificações, enquanto o poder normativo se funda sobre a manipulação 

de recursos simbólicos.  
E, em outros termos, pode-se dizer que o poder, quanto aos poderes 

mobilizados, é definido por uma variável de energia e informação”. Nesses 

termos, podemos dizer que o poder se lastreia no trabalho. Este seria o veio 
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básico e fonte de dois elementos seminais dinamizadores do mando: a ener-

gia e a informação. “O trabalho é a energia informada” e daí, “é admissível 

falar de resistência onde existe poder: resistência da matéria ou resistência 

do corpo social à transformação” (RAFFESTIN, 1993, p. 56).  
Nesse prisma, o poder tem como objetivo “o controle e dominação 

sobre os homens e sobre as coisas” e, assim, podemos resgatar o Poder da 

Geografia Política “tripartite” tradicional: a população organizada social-

mente, dominando um território e seus recursos.  

Nesta visão “clássica” do Poder, ou dos micropoderes, sobressaem-

se que estamos nos reportando à visão do Estado Moderno, significativo de 

uma superestrutura jurídica e política que embasa a infraestrutura econô-

mica de inúmeras unidades produtivas, mercadológica e financeiras lhes 

dando suporte legislativo/normativo, bem como, se necessário, a legali-

dade repressiva, caso a entropia, a desordem venham lhes fustigar, ou seja, 

quando houver resistência do corpo social, ou a quebra da energia em infor-

mação e esta, em saber manipulado pelo capital dominante.  
Assim sendo, o poder de coerção do referido Estado deságua, mui-

tas vezes, em sanções físicas, como acima assinalado. Todavia, quando fa-

lamos de “corpo social”, evidencia-se que estamos tratando de seres huma-

nos, em interação social, sob a labuta de um sistema capitalista que tem 

mudado seus processos produtivos, bem como relações sociais de produção 

e ação do Estado de Direito e, consequentemente, de poderes, desde o seu 

alvorecer.  

Santos (1996) tem destacado a ascensão do capitalismo global, par-

ticularmente nas três últimas décadas, sob a égide do “meio técnico-cientí-

fico-informacional”, propiciando a criação de um motor único, uma moeda 

única [muito embora com nomes novos ou pretéritos, referenciados no dó-

lar], simbologias únicas com lastro no ship; no sistema informacional global 

em rede.  

Já Harvey (1993), no livro “Condição Pós-Moderna”, disseca os 

modelos de produção liberal no Século XIX, o modelo de produção Fordista 

e Fordista/Keynesiano, em especial no pós II Guerra Mundial, em muitos 

países da Europa e do mundo e o neoliberalismo no contexto do modo de 

produção capitalista atual. O mesmo se pergunta: é um mero reparo tempo-

rário ou como ressaltou Fukuyama (1992), “o fim da história”, em seu pleno 

êxito. Bauman em “Modernidade Líquida” (2001), “Vidas Desperdiçadas” 

(2005), e em outros inúmeros trabalhos tem uma visão profundamente crí-

tica, enxergando um capitalismo cada vez mais fragmentário, fugaz, tanto 

na produção quanto no consumo, criando crescentemente uma “cultura do 

lixo”, “vidas para consumo” e um trabalho cada vez mais precarizado, já 

que vem se tornando subtrabalho, não-trabalho, criando sem-tetos, gente de 

rua, drogados, ou seja, niilistas forçados, ou “inúteis” não mais recicláveis. 
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Do Estado “moderno” uni e multidimensional de “direito”, ao Estado 

do necropoder 

É no supracitado “novo contexto” que podemos situar o “corpo so-

cial” com corpos desprovidos, ou cada vez mais marginalizados do escopo 

social, visto que suas energias não são transformadas em informação e edu-

cação mediadas pelo trabalho. São homens “nus”, como trata Agamben 

(2004) e, assim, seres meramente biológicos, mas intencionalmente sob a 

mira do poder.  
Mas esse acordo se esfacelou, como já enunciado, pois “Em vez de 

considerar a razão a verdade do sujeito, podemos olhar para outras catego-

rias fundadoras menos abstratas e mais palpáveis, tais como a vida e a 

morte” (idem, p. 10-11), visto que ambas, direta e indiretamente, estão en-

voltas nos processos produtivos e normativos, sejam como entes de deseco-

nomias ou economias, ou seja, entropias ou não na esfera do poder.  
Por isso Bataille (apud Mbembe, 2018, p. 14) frisa que “a vida além 

da utilidade... é o domínio da soberania”, fato a denotar que o “soberano”, 

ou soberanos, além de “vigiar e punir”, como nos lembra Foucault (2014), 

o corpo social produtivo também controla os corpos “nus”, as vidas desper-

diçadas, restolhos humanos de um capitalismo que passou a descartar parte

substantiva do que foi a sua própria essência: o trabalho como energia in-

formada (BAUMAN, 2005), base da mais-valia relativa e absoluta e lastro

de sua acumulação ampliada, como pioneiramente nos apontou Karl Marx

(2011), no seu livro “O Capital”. Afinal, como o referido autor fez o alerta,

o sistema de produção capitalista carecerá sempre de um exército de re-

serva, não importa se precarizado, proletarizado, descartado, ou simples-

mente nu ou uberizado (grifo nosso). Se, redundante, o mundo soberano

do capital talvez esteja a apontar novos rumos.

Assim, nesse mundo globalizado (para muitos em processo de des-

globalização, pelo menos politicamente), para Mbembe (2018, p. 15), em-

basando-se em Bataille:  

A soberania tem muitas configurações. Mas, em última análise, 

é a recusa de aceitar os limites a que o medo da morte teria sub-

metido o sujeito. O mundo da soberania, Bataille argumenta, “é 

o mundo no qual o limite da morte foi abandonado. A morte está

presente nele, sua presença define esse mundo de violência, mas

enquanto a morte está presente, está sempre lá apenas para ser

negada, nunca para nada além disso (MBEMBE, 2018, p. 15).

O soberano, conclui, “é ele quem é, como se a morte não fosse. Não 

respeita os limites de identidade mais do que respeita os da morte, ou, ainda, 

esses limites são os mesmos; ele é a transgressão de todos esses limites”. 

Uma vez que o domínio natural da proibição inclui a morte, entre outras 

(por exemplo, sexualidade, sujeira, excrementos), a soberania exige que ‘a 
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força para violar a proibição de matar, embora verdadeira, estará sob con-

dições que o consumo define’”. Assertivas duras e profundas, considerando 

que o Estado soberano, ao suprimir um dos seus fundamentos que era “a 

recusa de aceitar os limites a que o medo da morte teria submetido o su-

jeito”, supõe-se que a morte, de forma barbarizada e animalesca, torna-se 

algo banal. Fato, como frisou Agamben (2004), comparável à morte de um 

Homo Sacer, um ser, no contexto jurídico do Império Romano, no qual a 

sua morte não tinha nenhum valor, seja como sacrifício aos Deuses, seja 

como significado humano à sociedade “laica”.  
No linguajar pernambucano, e em especial ao recifense, uma “alma 

sebosa”, que sequer deveria ter nascido; um lixo imprestável que deve e 

deveria ser dizimado, seja através das forças repressivas do Estado sobe-

rano, ou através de sicários, matadores frios e milicianos, já que são corpos 

“nus”, desprovidos de almas piedosas e não “cidadãos de bem”, ou seja, 

pessoas com a mínima formação de civilidade e valores morais; ladrões e 

matadores frios de cidadãos de bem. Enfim, seres que, na sua maioria, nas-

ceram à margem da lei, desprovidos de inserção social e territorial (SÁ, 

2013).  
Aqueles seres, como destaca Agamben (2004), nos quais o Estado 

se aplica se desaplicando. No caso brasileiro, seres com direitos constituci-

onais firmemente assinalados (Educação, Saúde, Moradia, Trabalho), mas 

que, na prática da funcionalidade humana do território no seu uso, não pas-

sam de escritos mortos. 

Meandros da necropolítica e necropoder no Brasil 

Não devemos deixar de atentar que grande parte deste “corpo so-

cial”, por pertencer, no contexto histórico atual, ao “refugo humano”, não 

mais reciclável, fora da rede do consumo, implica, lembrando Mbembe 

(2018, p. 13) que:  

[...] uma vez que o domínio natural da proibição inclui a morte, 

entre outras... a soberania exige que ‘a força para violar a proibi-

ção de matar, embora verdadeira, estará sob condições que o con-

sumo define’ (MBEMBE, 2018, p. 13).  

E é por isso que a história presente esta prenhe de fatos que corro-

boram esta assertiva, seja, como já frisado, nos territórios micros, domina-

dos pelos micropoderes paralelos (de “bandidos”1), quanto nos territórios 

1 Agamben (2004, p. 115-116) destaca que se faz, então, necessário reler desde o início 

“o mito da fundação da cidade moderna, de Hobbes a Rousseau. O Estado de natureza 

é, na verdade, um extado de exceção, em que a cidade se apresenta por um instante (que 

é ao mesmo tempo, intervalo cronológico e átimo intemporal) tamquam dissoluta. A 



O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM?

75 

macros dos Estados Nações, sob a égide do capital global manipulado pelas 

grandes corporações e pelo capital financeiro, gerenciado por órgãos como 

FMI (Fundo Monetário Internacional), Banco Mundial, etc.  
Neste último caso, fica bem patente a força bruta, a “força para vi-

olar o poder de matar” do Estado Equatoriano sob os seus cidadãos, em 

período recente, já que os mesmos ficaram desprovidos de um poder de 

consumo, em especial dos combustíveis majorados, imposto pelo Estado 

“Soberano” sob os ditames do FMI e agora no Brasil, pela nova política dos 

combustíveis à mercê da variação livre do dólar. Já que no que toca aos 

micropoderes, fica bem estampado em muitos países, em especial no Brasil, 

nas Filipinas, Turquia, etc., o crescente poder das milícias, manipulando o 

cotidiano de consumo básico das pessoas em determinados territórios, che-

gando ao extremo de ditar o “Estado de Exceção” (suspensão de aulas, fe-

chamento do comércio, caso não sejam pagos determinadas extorsões) no 

próprio Estado Nacional com o poder de ditar o Exceptio; poderes, inclu-

sive, que executam representantes do poder do Estado Nação Federado (não 

esquecer o assassinato da Vereadora Marielle Franco e seu motorista An-

derson Gomes, em 2018, na cidade do Rio de Janeiro).  
A referida vereadora, grande combativa dos direitos humanos, há 

muito também já pesquisava a militarização das favelas, bem como, a “mi-

licianilização” desses territórios. Neste ínterim, não podemos deixar de des-

tacar o legislativo, em grande medida, financiado, no período de campanha 

eleitoral, pelo poder econômico de corporações agrícolas, industriais e fi-

nanceiras, legislando por pressões de lobbies de cada segmento em seus 

fundação não é, portanto, um evento que se cumpre de uma vez por todas in illo tem-

pore, mas é continuamente operante no estado cível na forma de decisão soberana. Esta, 

por outro lado, refere-se imediatamente à vida (e não à livre vontade) dos cidadãos, que 

surge, assim, como elemento político originário, o Urphänopmenon da política: mas 

esta vida não é simplesmente a vida natural reprodutiva, a zoé dos gregos, nem o bíos, 

uma forma de vida qualificada; é, sobretudo, a vida nua do homo sacer e do wargus, 

zona de indiferença e de trânsito entre o homem e a fera, a natureza e a cultura”. Ainda 

o referido autor acrescenta: “a relação de exceção é uma relação de bando. Aquele que

foi banido não é, na verdade, simplesmente posto fora da lei e indiferente a esta, mas é

abandonado por ela, ou seja, exposto e colocado em risco no limiar em que a vida e

direito, externo e interno, se confundem. Dele, não é literalmente possível dizer que es-

teja fora ou dentro do ordenamento (por isso, em sua origem, in bando, a bandono, e

bandito quer dizer tanto excluído, posto de lado ´quanto aberto a todos, livre’, como em

mensa bandita e a redina bandita). É neste sentido que o paradoxo da soberania pode

assumir a forma: ‘não existe um fora da lei’. A relação originária da lei com a vida não

é a aplicação, mas o abandono. A potência insuperável do nómos, a sua originária ‘força

da lei’, é que ele mantém a vida em seu bando abandonando-a”. Enfim, no nosso mundo

líquido e cada vez mais fluido (BAUMAN, 2014), de leis cada vez mais “flexíveis”, não

existe um ser fora da lei, mas a relação originária da lei com a sua vida, não é a aplicação

formal da mesma, mas o abandono. Daí a existência de tantos “bandidos”, organizando

suas próprias “leis”.
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benefícios, em detrimento da formatação e planejamento de um Estado mí-

nimo de bem-estar social. É um Estado, como afirma Agamben (2004), que 

se aplica se desaplicando, ou seja, tem por base preceitos constitucionais de 

assistência mínima ao cidadão, mas na práxis, os relega.  
Portanto, em nome de um Estado enxuto e equilibrado, o Estado 

de Exceptio Nacional alega não ter condições financeiras de prover os des-

validos, e o mercado advoga que somente a competição e a competitividade 

podem absorver a mão de obra excedente. Já o Poder Judiciário, em certa 

medida, apenas executa os ditames normativos do executivo e legislativo.  
Neste sentido fica patente que por conta da falta desses suportes do 

Estado político/jurídico e do mercado, em particular no Brasil, muitas mor-

tes intencionais e pseudo invisíveis pela pobreza, ou seja, pela falta de sa-

neamento (a proliferação da dengue, da zica, da chicungunha, da febre ama-

rela e agora da covid, etc.), pelo péssimo atendimento e incapacidade mé-

dica/hospitalar e a total carência educacional, fazem parte da “força para 

violar a proibição de matar” do Estado Soberano. 

Neste contexto, cabe acrescentar algo que escrevemos, em passado 

recente, quando dizíamos que com o advento da racionalidade instrumental 

globalista, o mundo da linguagem, no dizer de Bifo (2005), dominado pelo 

semiocapital sem vida, matemático, sem o corpo erótico que se pensa em 

nós muito além da vida nua, de uma vida social assomada em parâmetros 

civilizados, de tolerância entre estranhos, passou a triunfar (SÁ, 2013). 

Neste sentido,  

A política, na execução da tarefa metafísica que a levou assumir 

sempre mais a forma de uma biopolítica, não conseguiu construir 

a articulação entre zoé (natureza) e bios (política), entre voz e 

linguagem, que deveria recompor a fratura. A vida nua continua 

presa a ela, sob a forma da exceção, isto é, de alguma coisa que 

é incluída somente através de uma exclusão. Como é possível 

‘politizar’ a ‘doçura natural’ da zoé? E antes de tudo, tem ela 

verdadeira necessidade de ser politizada ou o político já está con-

tido nela como o seu núcleo mais precioso? A biopolítica do to-

talitarismo moderno de um lado, a sociedade de consumo e do 

hedonismo de massa de outro constituem certamente, cada uma 

a seu modo, uma resposta a estas perguntas. Até que, todavia, 

uma política integralmente nova – ou seja, não mais fundada so-

bre a exceptio da vida nua – não se apresente, toda teoria e toda 

praxe permanecerão aprisionadas em um beco sem saídas, e o 

‘belo dia’ da vida só obterá cidadania política através do sangue 

e da morte ou na perfeita insensatez a que a condena a sociedade 

do espetáculo (AGAMBEN, 2014, p. 18-19).  

E dando continuidade, escrevíamos: como nos alerta Castoriades 

(2002), se a sociedade (em particular a Ocidental) conseguiu se “civilizar” 
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duas ou três escalas espaço/temporais ao longo do seu processo histórico, 

porque, nesse tempo presente, ela não consegue “politizar a doçura natural 

da zoé?”; criar um espaço com mais conteúdo de cidadania? Cremos que 

Agamben (2014) nos vislumbra um caminho: como já ilustrado, a zoé já 

nasce, intencionalmente, pelos poderes visíveis e invisíveis dominantes, 

como exceptio feitores de vidas nuas, ou porque também não dizer, nulas 

[grifo nosso], considerando hoje, como nos assevera Bauman (2005), tanto 

a insensibilidade do Estado Nacional de Exceção quanto a indiferença do 

mercado e, nesse beco sem saída, ou melhor, nesse beco com uma só saída 

(a mercadológica), o belo dia da vida só obterá “cidadania” política por in-

termédio do sangue e da morte, no contexto da perfeita insensatez da ideo-

logia globalista, da sociedade do semiocapital do espetáculo descartante 

de corpos de vidas nuas dotadas apenas de zoé natural.  
Por isso, essa mesma sociedade do espetáculo espetaculiza comer-

cialmente as violências mais selvagens (em especial em países onde os Es-

tados paralelos de exceptio dominam vidas e territórios, com as suas orga-

nizações criminosas sanguinárias e impiedosas, como as tradicionais CV 

(Comando Vermelho), PCC (Primeiro Comando da Capital), etc., no Brasil, 

com ramificações, já em quase todo o território nacional, frente aos poderes 

oficiais constituídos), como barbárie, mas, na verdade, camuflando, trans-

mitindo como simulacro uma realidade que é de fato parte da biopolítica 

do totalitarismo Estatal/mercadológico do mundo dito pós-moderno.  
Não se trata aqui de defender a barbárie em que se encontram a 

sociedade brasileira e outras alhures, como uma nova dialética de luta de 

classes (mesmo porque definir classe social nessa sociedade de alienação 

midiática e de redes comunicacionais, de um trabalho extremo de precari-

zação, ou de um cognitariado alçado a “pequenos burgueses”, além dos 

capitalistas tradicionais de toda sorte, é algo complexo até para sociólogos), 

como forma de conformismo e rendição a esta sociedade do consumo, do 

niilismo, do hedonismo de massa, excludente e cruel. Mas é também fato 

inegável que ações racionais, ou mesmo atabalhoadas das vidas nuas do 

exceptio político paralelo, dos homo sacer, por mais cruéis ou desumanas 

que possam parecer, ou aparecerem no espetáculo do semiocapital, que ba-

nham de sangue e de morte com mais intensidade, têm mobilizado os con-

trapoderes, incluindo os Poderes com letra maiúscula, com vistas a criação 

de cidadania política e inserção territorial mínima, através dos seus sangues 

e mortes no período histórico atual (SÁ, 2013, p. 108).  
Como prova cabal de luta, segundo dados do CIMI (Conselho In-

digenista Missionário), foram mortos, em 2018, no território brasileiro 135 

indígenas na luta por seus espaços de vida2. Já o IPEA (Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada) destaca que, com 65 mil mortes, homicídios batem 

recorde no país em 2017 [segundo levantamentos mais recentes, nesses dois 

2 Disponível em: https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/09/24/numero-de-assassi-

natos-de-indigenas-cresce-20percent-no-brasil-em-2018-aponta-relatorio.ghtml 

https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/09/24/numero-de-assassinatos-de-indigenas-cresce-20percent-no-brasil-em-2018-aponta-relatorio.ghtml
https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/09/24/numero-de-assassinatos-de-indigenas-cresce-20percent-no-brasil-em-2018-aponta-relatorio.ghtml
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últimos anos houve uma pequena diminuição] e os jovens negros têm sido 

suas maiores vítimas.  

Dentro da questão racial, estudo revela que para cada não negro 

(branco, indígena, amarelo, segundo critério de autoatribuição 

usado pelo IBGE) morto no Brasil, quase 3 negros (pretos e par-

dos) foram assassinados. Esse cenário vem piorando ao longo da 

última década; enquanto o índice de homicídios de não negros 

aumentou 3,3% de 2007 a 2017, o de negros aumentou 33,1%3. 

Tendo como parâmetro o pequeno quadro empírico supracitado, 

atentemos as falas de Mbembe (2018, p. 16-19), quando este relaciona a 

noção de biopoder de Foucault a dois outros conceitos: “o Estado de exce-

ção e o Estado de sítio”. O mesmo examina:  

Essas trajetórias pelas quais o estado de exceção e a relação de 

inimizade tornaram-se a base normativa do direito de matar. Em 

tais instâncias, o poder (e não necessariamente o poder estatal) 

continuamente se refere e apela a exceção, à emergência e a no-

ção ficcional do inimigo... o biopoder parece funcionar mediante 

a divisão entre as pessoas que devem viver e as que devem mor-

rer... Que a ´raça (ou na verdade, o ‘racismo’ tenha um lugar pro-

eminente na nacionalidade própria do biopoder é inteiramente 

justificável... Arendt localiza suas raízes na experiência demoli-

dora da alteridade e sugere que a política de raça, em última aná-

lise, está relacionada com a política da morte. Com efeito, em 

termos foucaultianos, racismo é acima de tudo uma tecnologia 

destinada a permitir o exercício do biopoder, ‘este velho direito 

soberano de matar’ (MBEMBE, 2018, p. 16-19). 

Claro que tudo isso está associado a ação do capital em todas as 

suas instâncias e suas práticas políticas ocidentais (agora espraiadas pelo 

mundo), envolvendo cada vez mais nativos e migrantes e suas variantes de 

raça e gênero. É nesse contexto que podemos encaixar os zoés, os corpos 

nus (na sua maioria negra) cada vez mais marginalizados, no território bra-

sileiro e sendo os mesmos dizimados, já que no nosso biopoder, estão situ-

ados para morrerem, no contexto do direito soberano (Oficial ou não) de 

matar. Não por acaso, o ex-governador do Rio de Janeiro Wilson Witzel, 

advogou, que os traficantes de armas poderiam ser explodidos por mísseis 

e que deveria ser construído uma prisão nos moldes de Guantánamo; tam-

bém distribuir fuzis para a população para que esta ajudasse a exterminar 

os indesejáveis.  

3 Disponível em:http://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/downloads/6537-

atlas2019.pdf 

http://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/downloads/6537-atlas2019.pdf
http://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/downloads/6537-atlas2019.pdf
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O certo é que o referido governador usou, mesmo que de forma 

camuflada, um verdadeiro Estado de “sítio” em certos territórios “periféri-

cos” cariocas, já que o Estado policial adentrou os mesmos, sob o argu-

mento de combate as organizações criminosas (que também existem de 

fato), todavia sem proteção à população civil, inclusive matando crianças, 

na sua maioria, negras, no fogo cruzado de balas “perdidas” e, assim, temos 

que comungar com Arendt (2012), quanto esta frisa que política de raça (no 

caso da cidade do Rio de Janeiro com as suas favelas e morros dominados 

pela população, majoritariamente negra e pobre), está relacionada com a 

política de morte.  

Já no plano Federal, temos o projeto de combate à criminalidade, 

em que uma de suas normativas é a de dar poderes de matar a qualquer 

policial que se ache vulnerável a uma suspeição “bandida” (os próprios jor-

nais “burgueses” têm mostrado muitos trabalhadores indefesos sendo víti-

mas dessas suspeições). 

Assim, repetimos, nesse embate o poder (e não necessariamente o 

poder estatal) “continuamente se refere e apela à exceção, à emergência e à 

noção ficcional do inimigo... o biopoder parece funcionar mediante a divi-

são entre as pessoas que devem viver e as que devem morrer” (MBEMBE, 

2018). O verdadeiro mundo do salve-se quem puder.  

E é nesse contexto que se evidencia o terror convertido “numa 

forma de marcar a aberração no corpo político, e a política é lida tanto como 

força móvel da razão quanto como a tentativa errática de criar um espaço 

em que o ‘erro’ seria minimizado, a verdade reforçada, e o inimigo, elimi-

nado” (MBEMBE, 2018, p. 23). Reforçando: numa entrevista à jornalista 

Roberta Pennafort, do Jornal O Estado de São Paulo, em 01/11/2018, o en-

tão Governador eleito do Rio Wilson Witzel falou: “a polícia vai mirar na 

cabecinha e... fogo”. Em parte da entrevista a profissional questiona se ele 

defendia a “excludente de ilicitude” para policiais em serviço, tendo o 

mesmo como resposta: “se for um ato em confronto, em que o policial está 

acobertado por uma excludente de ilicitude, não é homicídio, é morte em 

combate. É auto de resistência e arquivo. O ato é lícito”, já que está no có-

digo penal.  
Seguindo com a entrevista, a mesma também indaga se caso ele 

concedesse autorização para executar (como ocorreu, quando de um seques-

tro de um ônibus na ponte Rio/Niterói por um “marginal”) e o policial fosse 

processado, ela questiona se a responsabilidade não poderia cair no colo do 

ex-governador? De pronto ele responde: “não vai cair no meu colo nada. 

Vai cair no Estado. O Estado tem de entender que tipo de segurança pública 

quer”. Neste ínterim, a jornalista provoca: então “da polícia o cidadão es-

pera a conduta correta; do bandido, não...”. E o ex-governador ainda res-

ponde: “o correto é matar bandido de fuzil. A polícia vai fazer o correto: vai 
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mirar na cabecinha e... fogo! Para não ter erro”4, muito embora o portal G1 

da Globo em 20/10/2019 alegue que nunca se matou tanto policial quanto 

naquele ano5.  
Assim sendo, fica mais que notório que as assertivas de Mbembe 

(2018) têm plena realização territorial empírica, pois este quadro de refe-

rência no Rio de Janeiro [e praticamente em todo o Brasil, pois o ex-gover-

nador Wilson Witzel, apenas expressou o que a maioria dos governadores 

do Brasil pensa, independente das linhagens políticas] prova que os poderes 

de matar, tanto dos “bandidos”, das organizações criminosas, quanto os po-

deres do Estado são insaciáveis, eventos que denotam, digamos, uma bio-

política também psicopata, sempre à espreita de uma presa, nem que seja de 

um inimigo ainda ficcional, neste mundo dominado por um processo pro-

dutivo tecnológico/informacional e comunicacional pautado na razão da 

indiferença.  
Podemos vislumbrar o acima supracitado, também na proposta do Projeto 

Anticorrupção e Antiviolência do, agora, ex-ministro Sérgio Moro, quando o 

mesmo previa que, “no julgamento de crimes em legítima defesa, "o juiz poderá 

reduzir a pena até a metade ou deixar de aplicá-la se o excesso decorrer de escusável 

medo, surpresa ou violenta emoção". O caso só será julgado se houver excesso – 

por exemplo, número muito alto de tiros. Já no caso de policiais em serviço, a pro-

posta deixa mais clara quais situações podem ser consideradas ações de defesa. O 

texto permite livrar de penas o agente policial ou o agente de segurança pública que 

matar alguém em serviço em situação de "conflito armado ou em risco iminente de 

conflito armado" e para prevenir "injusta e iminente agressão a direito seu ou de 

outrem", agressão ou risco de agressão a reféns. Ou o agente que "previne agressão 

ou risco de agressão à vítima mantida refém durante a prática de crimes". Há que 

ressaltar que no Projeto do referido ex-ministro, o “excludente de ilicitude” não 

foi aprovado pelo Congresso, muito embora a matança dos zoés continuem inten-

sas, independentemente dessa cláusula [é só vislumbrarmos as chacinas constantes 

em presídios, como em São Luiz, Manaus etc., além das constantes nas “periferias” 

das Regiões metropolitanas de Recife, Rio de Janeiro, Belém etc.). A lei atual: 

[...] define legítima defesa como a situação em que o policial, ‘usando 

moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou 

iminente, a direito seu ou de outrem’. Na prática, não responderiam a 

processo criminal policiais em serviço que matarem alguém em razão 

de confronto ou pessoas comuns que apresentarem provas de que a 

morte ocorreu em legítima defesa6.  

4 Disponível em: https://politica.estadao.com.br/noticias/eleicoes,a-policia-vai-mirar-

na-cabecinha-e-fogo-diz-novo-governador-do-rio,70002578109 

5 Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/09/20/no-rio-nu-

mero-de-mortes-por-policiais-em-2019-e-recorde.ghtml 

6 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/02/04/moro-apresenta-a-

governadores-projeto-anticrime-com-14-alteracoes-em-leis.ghtml 

https://politica.estadao.com.br/noticias/eleicoes,a-policia-vai-mirar-na-cabecinha-e-fogo-diz-novo-governador-do-rio,70002578109
https://politica.estadao.com.br/noticias/eleicoes,a-policia-vai-mirar-na-cabecinha-e-fogo-diz-novo-governador-do-rio,70002578109


O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM?

81 

Ou seja, fica evidente que a força do biopoder do Estado de exceptio 

pode, em caso de “escusável medo, surpresa ou violenta emoção” não penalizar o 

agente agressor “defensivo”, isto é, não penalizar o agente policial ou o agente de 

segurança pública, em especial se os mesmos matarem um zoé através de uma bala 

“perdida”, um bandido que se encontre no meio de um conflito armado ou em risco 

de conflito com os “agentes policiais da lei”. Assim sendo, “a política [ou a bio-

política] é lida tanto como força móvel da razão quanto como a tentativa 

errática de criar um espaço em que o ‘erro’ seria minimizado, a verdade, 

reforçada, e o inimigo, eliminado” (MBEMBE, 2018, p. 24), como asseve-

rado acima. Portanto, a lei evidencia-se hoje móvel, “líquida” e minimiza-

dora do erro [no caso, uma matança “racional” errática], pois o que importa 

é a verdade, cada vez mais palpável e reforçada, da existência de um ini-

migo que precisa ser eliminado. 

Algumas referências estatísticas da necropolítica 

Mas o certo é que, apesar dos índices criminais terem apontado uma pe-

quena queda em 2019, continuamos ainda a ser um dos países onde mais se mata 

no mundo. Considerando, em especial levantamentos de dados do IPEA (Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada) e Fórum Brasileiro de Segurança Pública, o nú-

mero de mortes, anualmente no Brasil, é 30 vezes maior do que na Europa inteira; 

mais de meio milhão de pessoas foram assassinadas na última década (553 mil, 

entre 2010-2020) , isto é, 153 mortes por dia, e pela primeira vez na história do país, 

em 2016 o número de homicídios no Brasil superou a casa dos 60 mil, mais preci-

samente 62.517 mil crimes de mortes letais e intencionais (CVLI), valor correspon-

dente à soma do numerário de 154 países, segundo o referido IPEA e o Instituto 

Igarapé7. Samira Bueno, diretora-executiva do Fórum Brasileiro de Segu-

rança Pública, organização responsável pela elaboração do anuário, afirma 

que:  

[...] o Brasil ostenta taxas tão altas há tantos anos que se pode 

falar em uma violência endêmica e, agora, também, epidêmica. 

É um problema grave e crônico. Nós concentramos 2,8% da po-

pulação do mundo e 11% dos homicídios. Somos um país extre-

mamente violento (BUENO, 2018). 

Corroborando essa catástrofe, o periódico Brasil de Fato, estampa 

que entre 2004 a 2007, no Iraque, país oficialmente em guerra, morreram 

76.266 pessoas, no Sudão, 12.719, no Afeganistão 12.417 e na Colômbia, 

11.833. Já no Brasil, nessa mesma escala de tempo, o número de mortes 

7 Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/atlas-da-violencia-2018-brasil-tem-

taxa-de-homicidio-30-vezes-maior-do-que-europa-22747176. 
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atingiu o patamar de 147.333 pessoas, ou seja, um número superior em 

34.098 ao dos quatro países em conflito8. 

As velhas/novas estratégias do Estado-Nação e a ação do necropoder 

“colonizador” no Brasil e no Mundo 

Ainda de forma demasiadamente perspicaz sobre as diversas for-

mas de supressão das zoés, dos corpos nus, desprovidos de pertencimento 

civilizatório, de civitas, de cidade, de cidadania, Bauman (2001) aprofunda 

ainda mais os espaços discricionários que os mesmos vivem a se submete-

rem, diante das diversas escalas de poder, em especial ao poder do capital 

“líquido”, “fluido”, que escorre sobre diversas redes legais e ilegais, con-

cretas e abstratas, sob a facilitação de seu exercício, seja da tutela do Estado-

Nação ou não.  
Para tanto Mbembe (2018, p. 32-35) faz um resgate lúcido do papel 

da formação do Estado moderno europeu e sua ordem jurídica Jus publi-

cum europeaum, em que este “postulava a igualdade jurídica de todos os 

Estados. Essa igualdade se aplicava especialmente ao ‘direito de fazer a 

guerra’ (de tomar a vida)”.  
Assim, esse direito significava, ao mesmo tempo, que o poder de 

matar ou negociar eram direito do Estado, no contexto dos seus limites fron-

teiriços sem afrontar os demais. “Por outro lado, o Estado se comprometeria 

a ‘civilizar’ os modos de matar e atribuir objetivos racionais ao próprio ato 

de matar”. Nesta perspectiva,  

No pensamento filosófico moderno assim como na prática e no 

imaginário político europeu, a colônia representa o lugar em que 

a soberania consiste fundamentalmente no exercício de um poder 

à margem da lei (ab legibus solutus) e no qual a ‘paz’ tende a 

assumir o rosto de uma ‘guerra sem fim’... Como tal as colônias 

são o local por excelência em que os controles e as garantias de 

ordem judicial podem ser suspensos – a zona em que a violência 

do Estado de exceção supostamente opera a serviço da ‘civiliza-

ção’ (MBEMBE, 2018, p. 32-35). 

E buscando uma explicitação, aliás, brilhantemente geográfica, 

Mbembe (2018, p. 38-39), assevera:  

A ‘ocupação colonial’ em si era uma questão de apreensão, de-

marcação e afirmação do controle físico e geográfico – inscrever 

sobre um terreno um novo conjunto de relações sociais e espaci-

8 Disponível em: http://www.brasildefato.com.br/node/12564 
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ais. Essa inscrição de novas relações (‘territorialização’) foi, en-

fim, equivalente à produção de fronteiras e hierarquias, zonas e 

enclaves; a subversão dos regimes de propriedade existentes; a 

classificação das pessoas de acordo com diferentes categorias; 

extração de recursos; e, finalmente, a produção de uma ampla re-

serva de imaginários culturais (MBEMBE, 2018, p. 38-39). 

E no contexto dessa modernidade, a África do Sul como Estado-

nação sob a inspiração do Jus publicum europeaum e do regime do 

apartheid, considerava o “distrito” sua estrutura básica e os bantustões (ho-

melands) territórios rurais nos quais fixavam-se a mão de obra migrante 

regulada e a urbanização, enfim, sob controle. Citando Belenda Bozzoli, 

Mbembe (2018, p. 39) expressa que o “distrito era particularmente um lugar 

em que ‘opressão e pobreza severas foram experimentadas com base na raça 

e classe social”. Para o referido autor (idem, p. 41), a soberania moderna é 

“a capacidade de definir quem importa e quem não importa, quem é ‘des-

cartável’ e quem não é”, e neste contexto, as ocupações mais recentes, di-

ferentemente da moderna (do Jus publicum europeaum), com seu arca-

bouço disciplinar e biopolítico, aflora com mais avidez a necropolítica do 

Estado pós-moderno e, portanto, desregulamentado na sua capacidade de 

matar.  
Ora, considerando o período colonial e pós-colonial, com o Estado 

Moderno, tanto na África quanto em outros continentes, a disciplina e bio-

política, os corpos nus monitorados pelas leis e normas disciplinares, sem-

pre se caracterizaram também, sob o imaginário político europeu.  
Portanto, a colônia e o Estado representaram sempre o lugar em 

que a soberania consiste fundamentalmente no exercício de um poder à mar-

gem da lei (ab legibus solutus) e no qual a “paz” tende a assumir o rosto 

de uma ‘guerra sem fim’, como mostramos, estatisticamente, em parágrafo 

anterior sobre o Brasil.  
E é nesse contexto que se encontra a repressão de raça e de classe 

que se abateu com toda truculência e massacres, em especial na África do 

Sul, como colônia e através do apartheid sob a égide do Estado-Nação “Mo-

derno”, guiado politicamente por minorias brancas.  

Neste ínterim, enxergamos esses eventos como prenúncio do que 

hoje o próprio Mbembe (2018) define como necropolítica. Todavia, o re-

ferido autor, a encaixa melhor, considerando a “ocupação contemporânea 

da Palestina”, mas que encaramos que o Brasil miliciano também é um 

campo fértil. No território Palestino, Israel subtrai da nação palestina não 

só sua identidade, como também legitimidade das suas autoridades, em 

nome de seu direito, em parte, divino de existir (não podemos esquecer tam-

bém que Israel é estratégico na Geopolítica dos Estados Unidos). Assim,  

[...] violência e soberania, nesse caso, reivindicam um funda-

mento divino: a qualidade do povo é forjada pela adoração de 
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uma divindade mítica, e a identidade nacional é imaginada como 

identidade contra o outro, contra outras divindades [Alá e o Deus 

de Abraão, Isaque e Jacó]... Em consequência, a violência colo-

nial [pós-moderna] e a ocupação se apoiam no terror sagrado de 

verdade e de exclusividade (expulsão em massa, reassentamento 

de pessoas ‘apátridas’ em campos de refugiados, estabelecimento 

de novas colônias). Por trás do terror sagrado semita, a exumação 

constante de ossadas desaparecidas; a permanente lembrança de 

um corpo rasgado em mil pedaços e irreconhecível; os limites, 

ou melhor, a impossibilidade de representação de um crime ‘ab-

soluto’, uma morte indizível: o terror do holocausto... Nessas cir-

cunstâncias, a ocupação colonial não equivale apenas ao con-

trole, à vigilância e à separação, mas também a reclusão 

(MBEMBE, 2018, p. 42-43).  

Considerando esta nova/velha contemporaneidade, vislumbramos, 

diante de uma crescente literatura sobre o decolonialismo, como desprovida 

de grandes fundamentos empíricos; enxergamos muito mais um mundo em 

profundo processo de uma recolonização sob o ab legibus solutus, lastre-

ado no imaginário político europeu, da ordem jurídica Jus publicum euro-

peaum. Visões decolonialistas são muito importantes como utopias, como 

o tão rebatido discurso do novo constitucionalismo Latino-americano, en-

saiado na Bolívia e alhures, em especial o Brasil, países, hoje, submetidos

a mais feroz pressão jurídica, militar e normativa globalista técnica/cientí-

fica/informacional e financista gestadas nos “laboratórios” de Universida-

des Americanas e no FBI, a exemplo das famosas Lawfares para forjarem e

condenarem líderes com apelo popular, bem como suprimir territórios com

pendores de relações sociais e produtivas não totalmente subjugados ao

mercado.

Por isso, ancorando-nos ainda em Mbembe (2018, p. 52-53) e, em 

parte, base de inspiração desse ensaio, vale acolhermos seus lúcidos escri-

tos, sob a inspiração de Bauman, quando menciona que:  

Esta nova era é o da mobilidade global. Uma de suas caracterís-

ticas é que as operações militares e o exercício do direito de matar 

já não constituem o monopólio exclusivo do Estado, e o ‘exército 

regular’ já não é o único meio de executar essas funções. A afir-

mação de uma autoridade suprema em um determinado espaço 

político não se dá facilmente. Em vez disso emerge um mosaico 

de direitos de governar incompletos e sobrepostos, disfarçados e 

emaranhados, nos quais sobejam diferentes instâncias jurídicas 

de facto geograficamente entrelaçadas, e nas quais abundam fi-

delidades plurais, suseranias assimétricas. Nessa organização he-

terônoma de direitos territoriais e reivindicações, faz pouco sen-

tido insistir na distinção entre os campos políticos ‘internos’ e 
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‘externos’, separados por limites claramente demarcados 

(MBEMBE, 2018, p. 52-53).  

São assertivas que, a nosso ver corroboram nossa tese de um pro-

cesso neocolonial pós-moderno, no qual, o poder globalista monitora uma 

nova geopolítica calcada nos Estados nacionais fragilizados por questões 

étnicas, religiosas, de classes, possuindo seus centros econômicos “neoim-

periais”, como EUA (Estados Unidos da América), China, Rússia, UE 

(União Europeia), a dominarem e:  

[...] manipularem milícias urbanas, exércitos privados, exércitos 

de senhores regionais, segurança privada e exércitos de Estado 

que proclamam o direito de exercer violência de matar... cada vez 

mais, a maioria dos exércitos é composta de soldados-cidadãos, 

crianças-soldados, mercenários e corsários... organizações difu-

sas e polimorfas, as máquinas de guerras se caracterizam por sua 

capacidade de metamorfose. Sua relação com o espaço é móvel 

(MBEMBE, 2018, p. 53). 

Portanto, como frisa Raffestin, (1993) no Estado “clássico” unidi-

mensional e seu poder centralizador, o mesmo podia esquadrinhar o territó-

rio, de acordo com seus objetivos estratégicos de usufruto espacial. No Es-

tado multidimensional, além do seu poder monitorador centralizado, há, 

tendo em conta as diversas dissimetrias nos sistemas relacionais de poder, 

sejam das grandes corporações/organizações privadas, ou mesmo das gran-

des organizações corporativas do Estado, sobreposições de conflitos, con-

siderando a quebra, na lógica da acumulação capitalista, imprescindível da 

unidade trabalho/informação/saber e poder. É neste cadinho que ressurgem, 

hoje, em especial no Brasil, o “renascimento das milícias” medievalescas, 

mercenários, corsários, crianças-soldados, etc. 

Um breve panorama na geonecropolítica externa e interna do Brasil: 

apontamentos finais para uma reflexão 

Neste contexto, como podemos situar e caracterizar a Guerra na 

Síria? Corroborando as assertivas aludidas no parágrafo anterior, o conflito 

civil na Síria, inicialmente como protesto no âmbito da primavera árabe 

contra o governo do Estado-Nação de Bashar Al-Assad, no início dos anos 

2000, o movimento descamba, posteriormente, para uma feroz guerra civil, 

tendo como primeiro grupo opositor a Assad o Exército Livre da Síria 

(ELS), uma dissidência do exército nacional. Posteriormente, por interesses 

geopolíticos globais, Rússia, Irã e milicianos xiitas, passaram a apoiar o su-

pracitado presidente, já que a Rússia sempre cobiçou acesso comercial, via 

Mediterrâneo, e Irã e milicianos xiitas se atritam com a Arábia Saudita, país 
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que mantém laços estreitos com os Estados Unidos militarmente e comer-

cialmente, já que é o maior produtor e exportador de petróleo e seu aliado, 

além de possuir a maior reserva do referido minério. Além disso, os EUA 

ambicionam a feitura de um canal de transporte pela área em conflito, que 

minimizaria custos e riscos, em especial, evitando o Estreito de Ormuz.  

Nesse redemoinho de conflitos, não podemos esquecer os Kurdos, 

com o apoio Ianque e inimigos da Turquia, nem o aparecimento do EI (Es-

tado Islâmico), grupo Jihadista que despontou após a guerra do Iraque. En-

fim, se destacam como rebeldes milicianos mais importantes, financiados 

pelos EUA, Arábia Saudita, etc., o Jaysh al Islam, o ELS e o Ahrar al Sham. 

O certo é que o conflito continua obrigando 65 milhões de pessoas a deixa-

rem suas moradias, afora centenas de milhares de mortes, 6 milhões obri-

gadas a abandonarem suas casas e outros 5,5 milhões suplicarem refúgio, 

uma verdadeira diáspora mundo afora (REVISTA GALILEU, 30/09/2019). 
Por que falamos em Estados neocolonizados pós-modernos? Visto 

o relato acima, mas poderíamos também agregar Estados destruídos pelos

EUA e UE como a Líbia governada, até então, por Muammar al-Gaddafi, o

Iraque por Saddam Hussein, eventos que tornaram esses países, hoje, espa-

ços “governados” por organizações difusas e polimorfas, territorialmente

móveis, com exércitos constituídos por “soldados-cidadãos, crianças-solda-

dos (tão presente no recrutamento do Estado Islâmico), mercenários e cor-

sários, escravos, muitos deles recrutados no próprio seio, também, de Esta-

dos europeus ou não. Enfim, sob a batuta dos velhos e emergentes impé-

rios globais, repetimos, forjam-se:

Um mosaico de direitos de governar incompletos e sobrepostos, 

disfarçados e emaranhados, nos quais sobejam diferentes instân-

cias jurídicas de facto geograficamente entrelaçadas, e nas quais 

abundam fidelidades plurais, suseranias assimétricas. Nessa or-

ganização heterônoma de direitos territoriais e reivindicações, 

faz pouco sentido insistir na distinção entre os campos políticos 

‘internos’ e ‘externos’, separados por limites claramente demar-

cados (MBEMBE, 2018, p. 54). 

Em suma, nesse contexto de uma globalização organizada a partir 

de direitos cada vez mais heterônimos, aflora com mais afinco, a flexibili-

dade crescente do poder de matar. Mortes líquidas, fluidas de corpos nus, 

de zoés em um mundo cada vez mais cravado de “vidas desperdiçadas”, 

lixos humanos não mais recicláveis por uma economia crescentemente ra-

cional, matematicista e tecnicista (BAUMAN, 2005), na qual o exército de 

reserva agora é submetido a um enredo pautado no necropoder e na necro-

política. 
Isto, porque, sua base constitucional econômica/territorial obedece 

a um sistema relacional de poder dissimétrico; da colônia à configuração 

mimética do Estado nacional de lastro europeu, prevaleceu e prevalece a 
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ordem da extração do sobre trabalho, em muitos casos, de forma, hoje, 

quase escravocrata. Trabalhos desumanos que alimentam um capitalismo 

no qual o mercado é indiferente aos contextos de superexploração e o Es-

tado se exime de sua responsabilidade social, em grande medida, alegando 

carência de recursos para minorar o suplício desses desvalidos.  

No que diz respeito ao território indígena no espaço brasileiro, te-

mos uma vasta literatura sobre o extermínio de nações sob o peso da avidez 

do capital sobre nações indefesas, já que as mesmas são obrigadas a se sub-

meterem a um mosaico de direitos de governar incompletos e sobrepostos, 

disfarçados e emaranhados, nos quais sobejam diferentes instâncias jurídi-

cas de facto geograficamente entrelaçadas, e nas quais abundam fidelidades 

plurais, suseranias assimétricas.  
Podemos, nesse caso, indagar: que poderes de gestão e governança 

têm a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) frente a madeireiros, garim-

peiros, grileiros, com suas “fidelidades plurais” as suas milícias ativas e 

passivas, em meio a suseranias indígenas frágeis e dissimétricas? Para 

Mbembe (2018, p. 57):  

A concentração de atividades relacionadas a extração de recursos 

valiosos em torno desses enclaves tem, por sua vez, convertido 

esses enclaves em espaços privilegiados de guerra e de morte. A 

própria guerra é alimentada pelo crescimento das vendas dos pro-

dutos extraídos (MBEMBE, 2018, p. 57). 

Miseravelmente no Brasil, muitas vezes com o beneplácito do Es-

tado de Direito. Os referidos direitos de governar incompletos e sobrepostos 

se acirram ainda mais, ao tratarmos do crime organizado, hoje constituído 

por organizações com seus códigos sintagmáticos bem estruturados como 

necropoder “paralelo”, com suas “normativas” de criação territorial de re-

des, nós, e espaços contíguos de consumo psicotrópico ou também de con-

trabando e lavagem de dinheiro. Como frisa Bauman (2005, p. 96): 

O poder de excluir não seria um marco de soberania se o poder 

do soberano não tivesse se unido ao território... Em qualquer 

época as terras de fronteira foram conhecidas ao mesmo tempo 

como fatores de deslocamento e unidade de reciclagem dos des-

locados. Nada mais pode se esperar de sua nova variedade global, 

exceto, é claro, a nova escala planetária de produção e reciclagem 

de problemas (BAUMAN, 2005, p. 96).  

E, queiramos ou não, o “poder soberano do narcotráfico/contra-

bando”, ou do crime organizado, quase sempre alinhados, têm se unido aos 

territórios, como fonte, em parte, de reciclagem de problemas e busca de 

soluções, como o modus operandi dos produtos narcóticos ou não, estraté-
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gia de montagem de redes para escoamento através dos mesmos, internaci-

onais e nacionais, lavagem de dinheiro, “administração” de conflitos entre 

facções, considerando as “fidelidades plurais”, PCC, CV e outras infinida-

des que se proliferam e se disseminam no território brasileiro, com seus 

“nós” em São Paulo, Rio de Janeiro e, agora, seus “sub nós”, como os de 

Manaus, Belém, Fortaleza, Natal, só mencionando alguns, além de cidades 

estratégicas nessas redes cravadas nas fronteiras entre Brasil, Peru, Bolívia 

e Paraguai como escalas de distribuição de armas, narcóticos, dinheiro, en-

fim, reciclagem de problemas. Assim, como bem assevera Mbembe (2018, 

p. 57-58),

Na maioria dos lugares, o colapso das instituições políticas for-

mais sob a pressão da violência tende a conduzir à formação de 

economias de milícia. Máquinas de guerra (nesse caso, milícias 

ou movimentos rebeldes) tornam-se rapidamente mecanismos 

predadores extremamente organizados, que taxam territórios e as 

populações que os ocupam e se baseiam numa variedade de redes 

transnacionais e diásporas que os proveem com apoio material e 

financeiro (MBEMBE, 2018, p. 57-58). 

Essa pauta está na ordem do dia dos nossos “podres” e pobres po-

deres, nos quais suas capacidades de governar denotam-se incompletas e 

sobrepostas, disfarçadas e emaranhadas, nas quais sobejam diferentes ins-

tâncias jurídicas de facto geograficamente entrelaçadas, e nas quais abun-

dam fidelidades plurais, suseranias assimétricas (as famosas milícias e suas 

suseranas e fidelidades arraigadas, inclusive no “Estado Soberano”.  

Daí motins e matanças selvagens em presídios, com esquarteja-

mentos e degolas, taxações de distribuição de água, transportes, “segurança 

privada”, construções ilegais, domínios de territórios de áreas públicas para 

preservação de mananciais, para posterior especulação imobiliária, se tor-

naram banais, em especial no Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, e em ou-

tras grandes cidades; “mecanismos predadores extremamente organizados”, 

máquinas de guerra que já encontram ecos, inclusive nas combalidas “ins-

tituições formais” de poder do “Estado Soberano”. 

Ainda achamos pertinente destacar, jamais deixando de valorar o 

atual trabalho de Mbembe (2018), que o geógrafo Milton Santos (2009), em 

sua vasta obra no tocante ao estudo do urbano, pioneiramente (pelo menos 

no contexto brasileiro), se reporta, ou cria o neologismo necrópole, para 

ressaltar a profunda fragmentação socioespacial nas metrópoles brasileiras. 

Ou seja, considerando as profundas dissimetrias na feitura das grandes me-

trópoles no nosso país, o referido autor, se atinou que a metrópole, no sen-

tido grego, como o somatório de metropolis (mãe, ventre) e polis (cidade), 

polarizadora de inúmeras cidades e seus municípios nos campos políticos, 

econômicos e culturais, nunca possuíram espírito materno de pertenci-

mento, de civitas, de cidadania. Muito pelo contrário, como hoje, tornaram-
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se necrópoles, campos de guerra entre pessoas anticivis, segregacionistas, 

social e territorialmente; lugares onde os estranhos não podem se encontrar, 

como bem ressalta Bauman (2005).  
Nesse contexto, em 2019, segundo dados do Depen, (Departamento 

Penitenciário Nacional), ligado ao Ministério da Justiça, o Brasil detinha 

mais de 773 mil presos em Unidades Prisionais e nas carceragens de dele-

gacias. Acirrando ainda mais esse panorama, vem crescendo exponencial-

mente o número de pessoas no patamar de pobreza extrema. Dados da Sín-

tese de Indicadores Sociais, do IBGE, 6,5% da população brasileira, em 

2018, ou seja, mais de 13 milhões de habitantes se encontravam no referido 

estágio. Já quanto ao desnível de renda, em 2017, os ricos do Brasil ganha-

ram 36,1 vezes mais do que metade dos mais pobres, uma média de R$ 

27.213, enquanto os desvalidos ganhavam R$ 754. Quanto ao acesso à sa-

úde, mais de 100 milhões de pessoas, na sua maioria com baixos rendimen-

tos financeiros, são assistidas pelo SUS (Sistema Único de Saúde), uma es-

trutura inclusiva e universal, todavia, desassistida financeiramente, fato que 

leva seus demandantes a verdadeiras situações de calamidade, em decorrên-

cia do déficit de toda uma razoável estrutura médica. Superlotação, carência 

de equipamentos e técnicos são a palavra de ordem.  
E com a pandemia da covid-19, um verdadeiro sentimento de terror 

se alastrou. Quanto às pessoas carentes de trabalho e renda, vale ainda res-

saltar, que parte delas vivem em 6.329 favelas espraiadas em todo o país, 

lugares insalubres e sujeitos a diversos riscos, como deslizamento de bar-

reiras, que tanto mata pessoas, em especial em períodos chuvosos. Como 

diz Wacquant (2007, p. 7), são espaços situados na base do sistema hierár-

quico de regiões que compõem uma metrópole, nas quais os párias urbanos 

residem e onde os problemas sociais se congregam e infeccionam, atraindo 

a atenção desigual e desmedidamente negativa da mídia, dos políticos e dos 

dirigentes do Estado.  

É nesse contexto que cresce o desespero dos marginalizados, ou 

como fala Morin (2002), as pessoas tendem a cambiar do seu estágio sapi-

ens, para o demens e deste, em muitos casos, para o Killer, como demostra 

os números de crimes de mortes letais e intencionais no Brasil, antes rela-

tados. Também, e nesta linha, Mbembe (2018, p. 61-64), destaca o necro-

poder e a necropolítica do Estado de Israel, frente aos palestinos, e os dois 

mecanismos de revide desta nação e suas necrópoles: “a ‘lógica da sobrevi-

vência e a ‘lógica do martírio’”. Se embasando em Elias Canetti ele frisa 

que:  

O sobrevivente é aquele que, tendo percorrido o caminho da 

morte, sabendo dos extermínios e permanecendo entre os que ca-

íram, ainda está vivo. Ou mais precisamente, o sobrevivente é 

aquele que, após lutar contra muitos inimigos, conseguiu não só 

escapar com vida, como também matar seus agressores. Por isso, 

o grau mais baixo de sobrevivência é matar (Idem, p. 62).
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Essas fortes assertivas, talvez explique, em grande medida, os sicá-

rios, grupos de extermínio, milícias que se disseminam por nossas metró-

poles e seus grandes embates entre si e o Estado de Direito. As consequên-

cias: a população sem cidadania e pertencimento, sob o guarda-chuva do 

aparato repressivo do Estado oficial, fica sob a mira de “balas perdidas” e, 

como consequência, em muitos casos, a morte, ou seja, permanecendo entre 

aqueles que caíram, o que denota um verdadeiro necropoder. Já no que 

tange a questão do martírio, “o corpo não esconde apenas uma arma. Ele é 

transformado em arma, não em sentido metafórico, mas no sentido verda-

deiramente balístico: os homens-bombas” (Idem, p. 64).  
No caso brasileiro, seguramente o desespero não tem chegado a 

esse nível, mas o martírio para parcela expressiva da população pobre e 

marginalizada, traduz-se em grande sofrimento, aflição, flagelo, suplício, 

tormento, por tudo que já foi exposto, sob a égide insensível da necropolí-

tica e do necropoder, monitorados pelas organizações internas e externas 

ao país. Corroborando nossa assertiva, Mendietta (apud Bauman 2008, p. 

92-93) frisa: “as cidades que histórica e conceitualmente, costumavam ser

a metonímia da proteção e da segurança se transformaram em fontes de

ameaça e violência”. Já David Garland (apud Bauman 2005, p. 86-87)

acrescenta:

Houve uma acentuada mudança de ênfase da modalidade do 

bem-estar para a penal... O modo penal, ao mesmo tempo que se 

tornava mais proeminente, também ficou mais punitivo, mais en-

fático, mais voltado para a segurança... O modo do bem-estar, ao 

mesmo tempo que se tornava mais silenciosa, ficou mais condi-

cional, mais centrada no delito, mais consciente dos riscos... Os 

infratores têm agora menor probabilidade de serem representados 

no discurso oficial como cidadãos destituídos em busca de apoio. 

São mostrados, em vez disso, como indivíduos censuráveis, im-

prestáveis e um tanto perigosos e matáveis (GARLAND apud 

BAUMAN 2005, p. 86-87). 

Esse é o triste panorama da necrogeografia a que nos submergiram 

no Brasil. 
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Usos do território: soberania e liberdade 

Fundamentos para a discussão de um Projeto Nacional1 

Maria Adélia Aparecida de Souza 

Introdução 

Não é tarefa fácil retomar, a partir da transcrição de uma gravação, 

uma reflexão realizada em conferência feita em 2008 mantendo a fidelidade 

àquele momento em que, muito emocionada, me via possuída pelo senti-

mento de ser homenageada por fazer uma conferência para geógrafos, o que 

naqueles tempos não era usual na prática desta autora! Isso graças ao con-

vite feito, à época, por dois colegas ilustres.  

Os convidados foram estimulados a apresentar ideias, a discutir o 

tamanho do Brasil e a apresentar elementos para a elaboração de um projeto 

nacional2. 

Diante de um tema tão complexo, tiveram meus colegas o cuidado 

de organizar um colóquio de natureza multidisciplinar. Tivemos a honra de 

contar com a ilustre presença do economista Chico de Oliveira e de conhe-

cer suas ideias sobre esse tema, o qual me brindou assistindo à minha con-

ferência3. 

1 Texto elaborado a partir da Conferencia proferida no II Colóquio - O tamanho do Bra-

sil: território de quem? organizado pelos colegas Samira Peduti Kahil (UNESP) e Mar-

cio Cataia (UNICAMP), na UNESP – Rio Claro, em março de 2008.  

2 Dois colegas ilustres lideraram esse Colóquio: Samira Peduti Kahil, orientada de Mil-

ton Santos, de quem tive a honra de ter como aluna em meu curso de pós-graduação no 

Programa de pós-graduação de Geografia Humana da USP – Universidade de São Paulo 

e fazer parte da banca de defesa de seu doutorado sobre a tese intitulada “Unidade e 

Diversidade do Mundo Contemporâneo: Holambra, a existência do mundo no lugar”, 

realizada no ano 1997 e, Marcio Cataia, pesquisador em meu grupo de pesquisa no La-

boratório de Pesquisa em Geografia Política e Planejamento Territorial e Ambiental, 

laboratório que coordenei anos a fio no Departamento de Geografia da USP e meu ori-

entado de doutorado defendendo a pioneira tese intitulada “Território Nacional e Fron-

teiras Internas - A Fragmentação do Território Brasileiro”. Márcio Antônio Cataia é pro-

fessor do curso de Geografia no Instituto de Geociências da UNICAMP. 

3 Recordo-me, com saudade das intervenções de dois colegas ilustres que não são gra-

duados em geografia, mas que praticam essa disciplina com enorme rigor, constada por 

suas intervenções naquele colóquio: o primeiro, economista, orientado pelo professor 
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Sem dúvida alguma, trata-se de um desafio enorme, para uma geó-

grafa e planejadora territorial brasileira, dialogar com colegas de outras dis-

ciplinas oferecendo sua contribuição usando, rigorosamente, o método ge-

ográfico4. Dedico este esforço à memória de minha ilustre, querida e soli-

dária colega e amiga Samira Peduti Kahil, que nos deixou imensa saudade. 
Lembro5 ainda hoje o que me preocupava ao iniciar a preparação 

de minha intervenção, a preocupação com minha luta, desde estudante, para 

trazer para a Geografia a discussão sobre o ensino do planejamento territo-

rial6 já na graduação do nosso curso, pois não tínhamos, então, curso de pós-

graduação, onde esse aprendizado se encaixa melhor em vista dos seus re-

quisitos.  
Preocupava-me também o desarme curricular que sempre padece-

mos seja pelas instituições que regulam e estimulam o ensino universitário 

e a pesquisa acadêmica em nosso país, seja pelas disputas internas vigentes 

nas sofridas discussões “domésticas” sobre grades curriculares e horários, 

onde perdurava a ausência de elaboração sobre a definição de uma política 

acadêmica e científica para o ensino da Geografia. Prevalece a discussão 

quantitativa de horários e horas a serem ministradas, ficando os conteúdos 

ao sabor das “lideranças” presentes ou dos temas da moda. E, nisso, não só 

o ensino de Geografia tem sido fragmentado como também têm sido afeta-

dos a qualidade e o conhecimento sobre a Geografia do Brasil e do mundo.

E tais práticas, nesta atualidade, têm retirado institucional e individualmente

os geógrafos e o conhecimento geográfico dos grandes debates, embora um

Milton Santos, Professor Alcindo José de Sá, da UFPE com suas pesquisas sobre a vio-

lência e Hidelberto de Souza Ribeiro da UFMT, graduado em Ciências Sociais, mas 

aprimorou-se na Geografia com pesquisas corajosas desenvolvidas nos confins do Brasil 

4 Recordo-me, com muita emoção os cumprimentos que recebemos - os organizadores 

do evento e eu - de Chico de Oliveira que nos dizia: “mas é assim que está a Geografia 

hoje? Quanta coisa nova!”. E, prosseguimos nossa conversa até o final do dia, inclusive 

depois que Chico nos brindou a todos, com uma excelente conferência. 

5 Peço licença aos editores e aos seus leitores pois daqui para diante neste texto usarei a 

primeira pessoa do singular, pois ele será a escrita de uma conferência proferida por mim 

no Colóquio e que doze anos depois vira um texto sobre ela. Não se trata, portanto, de 

um texto cientifico produzido especificamente para ser publicado. A conferência é um 

ato acadêmico, de alta responsabilidade e exibição de conhecimento específico e cienti-

fico de quem a profere. 

6 Preocupação que vem de longe, quando participei de uma Comissão, constituída por 

alunos da turma de 1962, que propôs sugestões para uma reestruturação do Departa-

mento de Geografia da então Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, em dezembro 

de 1962. Aí propus e defendi a disciplina Planejamento, que começa a ser dada naquele 

Departamento em 1970, a qual ministrei a convite do querido professor José Ribeiro de 

Araújo Filho, como “instrutora voluntária”, por dois anos e sem vencimentos. Faziam 

também parte daquela Comissão, meus colegas de curso: Moacyr Marques, Terezinha 

Yamazaki, Vincenzo Raffaelle Bochicchio, Dâmaso Mendonça, Dio Severino Muniz, 

Maria Enokida, Pedro Roberto Vaghi e Baptista Rondino. 
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conceito-chave como o de território seja usado equivocadamente por todas 

e todos, inclusive por muitos geógrafos profissionais.  

Sobre isso provoquei uma discussão em minha fala, criando aquele 

mal-estar que sempre ocorre quando o debate teórico em torno de ideias se 

vê inibido e prevalece o debate ideológico. 

Reportando-me àqueles tempos, faço esta referência porque intro-

duzi em minha conferência, cujo conteúdo relembro neste artigo, as minhas 

preocupações com a formação dos geógrafos brasileiros, apontando minhas 

críticas sobre duas disciplinas: Planejamento e Geografia do Brasil. Relatei 

então o fato de que outrora, antes de 2008, data do Colóquio, as universida-

des tinham nas grades curriculares uma disciplina intitulada Geografia do 

Brasil, havendo sido, inclusive, provocada pelos estudantes uma incipiente 

e frágil discussão sobre o ensino da Geografia universitária, de modo a pre-

pará-los para participar desse percurso de discussão sobre a elaboração de 

um projeto nacional para o Brasil.  
Foi a luta da turma de 1962, que propôs ao Departamento de Geo-

grafia da USP a introdução na grade curricular do curso da disciplina inti-

tulada Planejamento, resultado de uma análise detalhada do ensino que nos 

ministravam, com debates entre alunos e professores. Produzimos um do-

cumento que consta da bibliografia deste texto e que até hoje circula por aí 

(Vários Autores, 1962).  

Naquela época, tínhamos no Departamento de Geografia da USP 

uma disciplina intitulada Geografia do Brasil, cujo catedrático era o Profes-

sor Aroldo de Azevedo, que nos acompanhava durante três anos, vale dizer, 

o equivalente a seis semestres, pois a organização dos cursos não seguia o

modelo de “créditos” que vigora hoje. As disciplinas eram anuais e não ha-

via a fragmentação existente hoje, produto de uma reforma com forte peso

da visão norte-americana de ensino superior, implantado depois de uma das

inúmeras reformas a que sempre fomos submetidos. Mas esta é outra dis-

cussão, não pertinente a este texto. De qualquer maneira, é uma tarefa a ser

urgentemente realizada pelos geógrafos brasileiros, com seriedade e apoi-

ada em documentos consistentes, através de suas associações científicas,

sem deixar que apenas as assessorias ministeriais, quase sempre inexperi-

entes, se encarreguem dela7.

7 Estamos agora, desde 2020, em plena discussão da renovação da grade curricular sobre 

o ensino superior de Geografia, liderada por uma comissão organizada pelo MEC – Mi-

nistério da Educação do Brasil. Não é do conhecimento desta autora, até hoje

(16/02/2021 as 17,57 horas) que haja qualquer documento analítico e propositivo rigo-

roso, produzido pela AGB ou pela ANPEGE para participar das discussões com a refe-

rida comissão ministerial. Enquanto redijo este texto, pesquisando sobre este último

evento, constato que “lives” foram realizadas pelos geógrafos, (assisti uma delas) espe-

cialmente aqueles que se dedicam à pesquisa do ensino da Geografia, faltando nelas um

geógrafo maduro e experiente que se dedica ao estudo da epistemologia da Geografia,

para dar rumo a essência do debate, ou seja, o que ensinar, qual o conteúdo a ser minis-

trado e por que e não apenas como ensinar. Eu recebi neste ano abaixo-assinados que
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Posteriormente essa disciplina foi sendo alterada e chegou a desa-

parecer, como constatei agora, ao realizar uma pesquisa de grades curricu-

lares para a redação deste artigo. A Geografia do Brasil é retomada utili-

zando-se ainda o método analítico-dedutivo e descritivo, de orientação te-

mática, que não dá conta de produzir um conhecimento plausível capaz de 

atender às demandas que os problemas dos usos e abusos do território bra-

sileiro nos impõem. Com isso, insisto, que ficamos institucionalmente fora 

dos debates importantes dos quais, como sempre, participamos apenas in-

dividualmente.  

Em não havendo um ensino contemporâneo sobre o território bra-

sileiro, nossos alunos, quando profissionalizados, salvo honrosas exceções, 

estão proibidos de participar da discussão sobre o planejamento territorial 

nacional ou macrorregional, como pretendia o colóquio de 2008 – por 

exemplo, ainda predomina o conhecimento pelo dito planejamento urbano, 

onde às vezes até o território desaparece diante da exacerbação de uma fun-

cionalidade mercadológica inexoravelmente exibida pelos planos munici-

pais e por seus planos diretores.  

Sei das polêmicas que suscito, mas considero-as importantes e es-

pero que o debate emerja destas minhas persistentes críticas ao ensino da 

Geografia tanto na graduação quanto na pós-graduação, onde os problemas 

da fragmentação e dissolução da nossa disciplina se ampliam. É muito fácil 

demonstrar esse fato com a análise que venho fazendo das grades curricu-

lares e das disciplinas oferecidas nos programas de pós-graduação do Brasil. 

Não temos uma estratégia política para lidar com nossa disciplina. E isso 

não significa de modo algum uma politização da disciplina, mas o requisito 

de maior rigor no método aplicado ao seu conhecimento e à sua difusão e 

ensino, especialmente para os professores das redes de ensino fundamental 

e médio, além, obviamente, do ensino superior. Infelizmente, ainda perma-

necemos aquém do Instituto de Geografia de Paris do início do século XX. 

É fácil demonstrá-lo. 

foram produzidos - como sempre a competente Geografia militante em ação -, porém, 

com argumentos genéricos em tom sempre de protesto político e não respaldado por um 

documento consistente, acadêmico e científico e, finalmente, pude ler um documento de 

6 (seis) páginas, generosamente enviado por cum colega a quem recorri para também 

obter informações para elaborar esta introdução de redação muito frágil e não corres-

pondendo, do meu ponto de vista, à solicitação ministerial e a gravidade de uma Geo-

grafia em dissolução, fragmentada e frágil como se nos apresenta hoje seu ensino e pes-

quisa e, que se nega a considerar as dinâmicas do mundo contemporâneo e a gravidade 

do momento histórico que o Brasil atravessa, pois também se nega a compreender a 

importância do seu único objeto de estudo que é o espaço geográfico, para poder estudar 

um mundo e o Brasil, cuja complexidade e movimento acelerado, as velhas descrições 

geográficas não dão mais conta de produzir um conhecimento importante para ajudar. 

Discuto ideias, não pessoas ou grupos, hábito aliás perdido na nossa comunidade há 

muito tempo. 
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Há tempos venho estudando, movida por interesse pessoal e lastre-

ada numa longa e complexa base teórica que ajuda a compreender os con-

teúdos da evolução das grades curriculares de ensino da Geografia. Tomo 

como base uma pesquisa por amostragem que há tempos venho realizando, 

como ficou dito anteriormente, nas universidades brasileiras que me ofere-

cem com clareza as razões pelas quais as suas reformulações sempre impli-

caram a manutenção da fragmentação da nossa disciplina e a sua conse-

quente dissolução8. 
Destaque-se que a UFRJ tem no seu bacharelado duas disciplinas: 

Geografia Física do Brasil e Geografia Humana do Brasil, retratando a ve-

lha fragmentação curricular a que tenho me referido, fugindo à discussão 

sobre o objeto da nossa disciplina, requisito exigido pela epistemologia. 

Repare-se, ainda, na enorme quantidade de disciplinas oferecidas, 

quase sempre mais de uma centena entre obrigatórias, eletivas, optativas, 

8 Não é motivo desse artigo discutir o tema urgente do ensino da Geografia no Brasil, 

em todos os níveis. Sugiro ao leitor que entre nesses links arrolados, a seguir, referente 

a grade atual da USP, da UFRJ, matrizes sem dúvida da formação dos demais cursos 

espalhados pelo Brasil e, outros mais, como argumentos da minha tese de fragmentação 

e dissolução da Geografia brasileira por falta de lideranças acadêmicas consolidadas e 

capazes e a eterna e equivocada discussão sobre a Geografia e não sobre seu objeto. 

Tenho por interesse pessoal acompanhado essas discussões e juntei alguns títulos, na 

bibliografia deste artigo. Deixo ao leitor o encargo de conhecê-los e tomar seu partido 

na urgente discussão epistemológica profunda que esse tema tem exigido e que não é 

enfrentado. Link da lista de disciplinas da USP: https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/lis-

tarGradeCurricular?codcg=8&codcur=8021&codhab=104&tipo=N consultado em 

10/02/2021 as 16:31hs e da UFRJ, http://www.geografia.ufrj.br/courses/bacharelado-

disciplinas/page/2/, consultado no dia 10/02/2021 as 17: 03hs. Percebe-se que a Geogra-

fia do Brasil ou é tratada no caso da USP provavelmente na disciplina Regionalização 

do Brasil ou nas Fragmentadas Geografia do Brasil para cada uma das suas macrorregi-

ões. Já na UFRJ e na UFF - Universidade Federal Fluminense que como as demais, em 

seus cursos de graduação oferecem em torno de uma centena de disciplinas em sua grade 

curricular (bacharelado) que tomamos para exemplificar aqui, como pode ser visto no 

site: http://geografia.sites.uff.br/wp-content/uploads/sites/320/2018/08/MatrizCurricu-

lar_Bac_Geografia_2017.pdf, consultado em 10/02/2021 às 19:34 hs. Sugiro aos leitores 

que busquem nos demais links que coloco a seguir de algumas outras universidades para 

constar a tese que venho defendendo há anos sobre a fragmentação e dissolução da Ge-

ografia: UNESP - Universidade Estadual Paulista (Rio Claro), UFPA – Universidade 

Federal do Pará: http://fgc.ufpa.br/images/PDF/Estrutura-curricular-Bacharelado.pdf 

consultado em 10/02/2021 as 20:18hs, UFPE – Universidade Federal de Pernambuco: 

UFBA – Universidade Federal da Bahia, UNB – Universidade de Brasília, UFMG – 

Universidade Federal de Minas Gerais: http://www.igc.ufmg.br/images/igc/Colegi-

ado_de_Gradua%C3%A7%C3%A3o/Grades_Curriculares/Grade_Curricular_Geogra-

fia_Diurno_2013-1.pdf, consultado em 10/02/2021 às 20: 22hs, UFPR – Universidade 

Federal do Paraná e UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Com um 

conhecimento sobre a Geografia do Brasil todo fragmentado espacialmente ou em te-

mas, cria-se uma enorme dificuldade de participação dos geógrafos do século XXI em 

um tema estratégico como aquele da elaboração de um projeto de Brasil. Por isso ofere-

cemos aqui alguns elementos para a discussão sobre nossa formação.  

https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/listarGradeCurricular?codcg=8&codcur=8021&codhab=104&tipo=N
https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/listarGradeCurricular?codcg=8&codcur=8021&codhab=104&tipo=N
http://www.geografia.ufrj.br/courses/bacharelado-disciplinas/page/2/
http://www.geografia.ufrj.br/courses/bacharelado-disciplinas/page/2/
http://geografia.sites.uff.br/wp-content/uploads/sites/320/2018/08/MatrizCurricular_Bac_Geografia_2017.pdf
http://geografia.sites.uff.br/wp-content/uploads/sites/320/2018/08/MatrizCurricular_Bac_Geografia_2017.pdf
http://fgc.ufpa.br/images/PDF/Estrutura-curricular-Bacharelado.pdf%20consultado%20em%2010/02/2021%20as%2020:18
http://fgc.ufpa.br/images/PDF/Estrutura-curricular-Bacharelado.pdf%20consultado%20em%2010/02/2021%20as%2020:18
http://www.igc.ufmg.br/images/igc/Colegiado_de_Graduação/Grades_Curriculares/Grade_Curricular_Geografia_Diurno_2013-1.pdf,%20consultado%20em%2010/02/2021%20às%2020:%2022
http://www.igc.ufmg.br/images/igc/Colegiado_de_Graduação/Grades_Curriculares/Grade_Curricular_Geografia_Diurno_2013-1.pdf,%20consultado%20em%2010/02/2021%20às%2020:%2022
http://www.igc.ufmg.br/images/igc/Colegiado_de_Graduação/Grades_Curriculares/Grade_Curricular_Geografia_Diurno_2013-1.pdf,%20consultado%20em%2010/02/2021%20às%2020:%2022
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de atividades etc., o que reforça ainda mais o nosso argumento de fragmen-

tação excessiva da disciplina, ausência de um objeto que permita a constru-

ção do rigoroso processo do método que leva, por decorrência, à sua disso-

lução. Tudo cabe nas grades de ensino de Geografia! 

Por isso, nossa preocupação ao iniciar aquela conferência foi sus-

citar uma discussão sobre a formação do geógrafo, para que ele possa par-

ticipar de uma discussão estratégica do tema que era objeto do Colóquio, 

qual seja, o planejamento territorial brasileiro, incluindo sua dimensão ter-

ritorial, na elaboração de um projeto para o Brasil. O que, aliás, até hoje não 

existe. Certamente por isso, a prática política fundamentada nessa discussão 

fica difícil de ser realizada, permanecendo sempre as abordagens superfici-

ais exigidas pela política eleitoral e eleitoreira, cujos debates são extrema-

mente rasos, com o uso de tabelas e mais tabelas e uma renitente visão ma-

tematizante, contábil, financista e economicista do país!  

Há, ainda, duas questões que chamam a atenção em minha pesquisa 

sobre a formação do geógrafo brasileiro: a similitude entre as diretrizes ge-

rais das distintas grades curriculares, com disciplinas dos velhos currículos 

universitários do século passado, e as disciplinas “novidadeiras” que procu-

ram responder às provocações metafóricas de alguns dos problemas con-

temporâneos. Isso tudo fortalece a minha argumentação sobre a fragmenta-

ção revelada por dezenas de disciplinas que expõem mais as vontades e as 

pesquisas individuais dos professores do que o compromisso com a defini-

ção coletiva de uma verdadeira política acadêmica e científica que reflita de 

fato o que significa a formação, no século XXI, do geógrafo brasileiro, de 

modo a responder aos desafios e problemas que a humanidade e, particular-

mente, os brasileiros precisam enfrentar no espaço geográfico onde vivem, 

dada a problematização que implica o uso do seu território. 
O resultado desse processo é o desalento dos novos alunos e sua 

baixa estima, a falta de sensibilidade para distinguir os módulos de ensino 

a serem organizados para dar conta da evolução epistemológica e teórico-

metodológica da disciplina, bem como dos problemas contemporâneos que 

somos chamados a discutir e que exigem a resposta de geógrafos bem for-

mados9. 

Difícil, portanto, a nossa participação na discussão dos problemas 

nacionais e mundiais como geógrafos, e não desempenhando papéis de eco-

nomistas, planejadores, cientistas políticos, antropólogos, biólogos, psicó-

logos, pedagogos ou até mesmo geomorfólogos, geólogos, climatólogos, 

para citar alguns, como revela com toda a clareza a nomenclatura de muitas 

disciplinas das grades examinadas, cujos links exibimos em rodapé acima. 

Disciplinas que são verdadeiros departamentos do conhecimento e que con-

9 Guardo em meus arquivos pessoais, dezenas e dezenas de mensagens que recebo de 

alunos de todo o Brasil dando depoimentos nesse sentido. E, os alunos, sabem disso. 
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tinuam amarradas à perspectiva da Geografia Física, ainda assim denomi-

nada, ou de uma Geografia Humana permissiva, descritiva, fragmentada e 

difusa.  
Trata-se de uma discussão urgente a ser feita, que enfatizei na mi-

nha introdução da conferência de 2008 e que só faz agravar de lá para cá. 

Um outro problema que dificulta a prática do geógrafo na discussão 

de um projeto para o Brasil a partir de um planejamento territorial foi o 

esvaziamento do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) na 

produção da chamada “Geografia Oficial”, que com o empurrão dado pelos 

geógrafos na famosa reunião da AGB de Fortaleza perdeu a preciosa tarefa, 

que possuía, de produzir memoráveis estudos sobre o território brasileiro, 

prospectar nossa organização macro e microrregional, orientando inclusive 

a organização das estatísticas atualizadas por recenseamentos e censos, fei-

tos territorialmente, ajudando professores, pesquisadores, profissionais li-

berais, empresários e o próprio governo na compreensão da lida com o ter-

ritório brasileiro. Equívoco enorme, com críticas excessivamente ideologi-

zadas, como se um país não tivesse o direito de, a partir de órgãos oficiais 

especificamente criados para tanto, como é o caso do IBGE, comandar a 

produção tanto da sua cartografia básica quanto dos estudos sobre o seu 

território e direcionar os processos de coleta e atualização de informações 

sobre o território brasileiro, as dinâmicas de seu uso e, óbvio, as dinâmicas 

demográficas, sociais e econômicas do país!  

Atrofiado durante anos, o “G” da Geografia do IBGE tornou-se um 

pequeno departamento da instituição, sufocado pelas pesadas estatísticas 

econômicas que medem aspectos da produção e do emprego (ou desem-

prego), ficando o conhecimento do território brasileiro, até há pouco tempo, 

colocado em segundo plano, apesar de haver sido retomado mais recente-

mente, com a produção de múltiplas e repetitivas tipologias, revelando a 

persistência de métodos analítico-dedutivos que logo se veem ultrapassados 

pela dinâmica da denominada aceleração contemporânea que caracteriza o 

período histórico, que ora se finda, denominado técnico-científico informa-

cional.  
Foram produzidos, por exemplo, vários estudos sobre a urbaniza-

ção referentes a: manchas urbanas, concentrações urbanas, aglomerações 

urbanas, áreas urbanizadas, também abordadas bem mais recentemente pelo 

IPEA com as suas “Escalas da Urbanização Brasileira” (texto para discus-

são), produzidas em 2018 e onde aparecem também novas tipologias, como 

urbanização concentrada, urbanização estendida, urbanização diferenciada 

ou urbanização desigual, oferecidas para a elaboração das chamadas “polí-

ticas públicas”10.  

10 Trabalho publicado pelo IPEA como texto para discussão em 2018, elaborado por 

Rosa Moura, Samara Oliveira e Bolivar Pêgo que merece leitura e discussão por parte 

da comunidade dos geógrafos que estudam a urbanização brasileira. Lembro aqui a ne-

cessidade de, nos tempos da globalização relembrar Yves Lacoste e Milton Santos e seus 



MARIA ADÉLIA APARECIDA DE SOUZA 

100 

Não é nosso objetivo neste artigo realizar a discussão que todos 

esses documentos merecem, sejam eles de natureza urbana, rural, regional, 

social, de infraestrutura ou qualquer outro. Tais abordagens, como pode ser 

verificado, começaram a surgir em anos recentes. Trata-se de registrar a 

retomada importante dos estudos sobre o território brasileiro, produzidos 

em uma divisão de trabalho técnico e governamental ainda confusa – por 

exemplo, entre o IBGE e o IPEA, dependendo das características profissio-

nais e políticas de seus presidentes e equipes técnicas. Aspectos com pro-

funda ingerência na discussão e definição do tema que o colóquio se propu-

nha discutir, do ponto de vista desta autora.  

Mas, felizmente, a produção de alguns atlas temáticos de grande 

importância e utilidade nessa retomada de aprofundamento do conheci-

mento do território brasileiro começa a ser realizada e debatida nacional e 

internacionalmente11. 
Apontando esses desafios que se colocam para a formação do geó-

grafo e para os estudos geográficos no Brasil, organizei minha conferência 

de 2008 em torno de cinco linhas de reflexão, oferecendo como subsídio à 

formulação de um projeto nacional para o Brasil tendo em vista o espaço 

geográfico, através de sua expressão histórica que é o processo social da 

formação territorial, vale dizer, de uso do território brasileiro. 
Desenvolvi então minha fala, que retomo neste texto: 

l. Território, o que é? Uma releitura geográfica.

2. O território usado: para quem e para quê? A fluidez e a técnica.

A opacidade e os homens lentos. 

3. Elementos para pensar um projeto de país: pensar o Brasil inclu-

indo o território usado como categoria de análise. 

4. Território usado e lugar: os fundamentos da ordem democrática.

A região como fundamento político e ideológico. 

5. Considerações jamais finais.

Navegarei aqui nas águas que conheço, estabelecendo uma relação

entre o presente e o futuro – vale dizer, entre a Geografia entendida como 

escritos (ambos na bibliografia desta reflexão) à propósito do sentido das escalas e in-

sisto como faço em meus cursos de Metodologia, sobre o sentido e significado já ultra-

passado pelas reflexões epistemológicos quanto ao uso dos “tipos” – tipologias – nos 

estudos sobre a sociedade, neste mundo acelerado e mutante, sobretudo a partir da com-

preensão do espaço geográfico e do território usado, seja como instância o primeiro e, 

como categoria de análise social, o segundo. 

11 Veja-se, por exemplo: Atlas do Espaço Rural (2020), em celebração aos 100 anos do 

Censo Agropecuário, que retrata diversidade e desigualdade do campo brasileiro, a partir 

do Censo Agropecuário de 2017, in: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noti-

cias/2012-agencia-de-noticias/noticias/29724-atlas-do-espaco-rural-retrata-diversi-

dade-e-desigualdade-do-campo-brasileiro, consultado em 18/02/2021, as 16:21 horas; 

Atlas Geográfico do Uso de Agrotóxicos no Brasil e Conexões com a União Europeia 

da Profa. Larissa Mies Bombardi, FFLCH/USP. São Paulo, 2017, para citar alguns 

exemplos. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/29724-atlas-do-espaco-rural-retrata-diversidade-e-desigualdade-do-campo-brasileiro,%20consultado%20em%2018/02/2021
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/29724-atlas-do-espaco-rural-retrata-diversidade-e-desigualdade-do-campo-brasileiro,%20consultado%20em%2018/02/2021
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/29724-atlas-do-espaco-rural-retrata-diversidade-e-desigualdade-do-campo-brasileiro,%20consultado%20em%2018/02/2021
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uma ciência do presente com âncora no futuro, como sugere um dos meus 

autores prediletos e inspirador desta reflexão, Milton Santos – e o planeja-

mento como um exercício técnico-político sobre o futuro. 

1. Território, o que é? Uma releitura geográfica

Bastante debatida, sobretudo a partir da obra de Milton Santos e da 

repercussão que ela teve em todos os meios para além da esfera acadêmica, 

a palavra território tem sido muito utilizada – porém com o velho sentido 

de limites territoriais ou topológicos – pela Geopolítica e pela Geografia 

tradicional. Há uma banalização no uso desse conceito primoroso, inesti-

mável para se compreender a vida humana existente na superfície do planeta 

e entendê-la como fundamento da existência e produto de lutas sociais da-

das pela possibilidade e qualidade do uso do território.  
A minha conferência teve o seguinte (e esperançoso) título: “Usos 

do Território: Soberania e Liberdade. Fundamentos para a Discussão de um 

Projeto Nacional”, que é também o deste artigo. E iniciei-a com uma mag-

nífica foto de autoria de Sebastião Salgado, extremamente sugestiva por 

exibir uma tragédia em movimento – uma mulher migrante, certamente afri-

cana ou de outras plagas, com seus filhos pequenos, sugerindo a possibili-

dade de avançar para o futuro em função das ações do presente.  

O importante para esta autora, na interpretação dessa foto, é que 

uma mãe e seus filhos se movem em direção ao futuro ali onde eles preten-

dem viver. Tempo e espaço em ação: um passado que fica, um presente 

trágico e incerto que é enfrentado e um futuro, certamente imaginado, cheio 

de esperanças – a foto expressa um movimento das pessoas em direção a 

ele. 

Essa foi a maravilha da utopia que alimentou o título da minha fala, 

aliada à dos organizadores do colóquio: o direito que temos de pensar, pla-

nejar e ir em direção ao futuro. Essa é a missão de um geógrafo planejador, 

em função do entendimento que tenha do que seja o espaço da vida humana 

e as lutas para viver nele. Foi disso que essa conferência tratou, com o co-

nhecimento da autora à época, o qual felizmente evoluiu. Certamente, na 

redação deste texto esse avanço estará agregado. Impossível não o fazer. 
Entendemos que a palavra-chave daquele colóquio era TERRITÓ-

RIO. Dela decorre toda reflexão teórica ou empírica em torno de um projeto 

para o Brasil. 

O território – o que é? 

Com maior segurança ainda, podemos afirmar que o território só 

existe, conceitualmente, quando usado. Aqui ultrapassamos o velho con-

ceito da Geopolítica segundo o qual o território é um espaço de poder ad-

ministrativamente definido por uma linha imaginária. Esse é também o con-
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ceito mais amplamente usado, mas também vem sendo dissolvido nas ba-

nalidades dos discursos sobre esse tema. O rígido conceito de território vi-

gente na Geopolítica se rompe com a dinâmica política do mundo globali-

zado, que implica a sua fragmentação – processo intenso e correlato ao da 

globalização –, com a ação global das empresas facilitada, sobretudo, pelo 

advento e desenvolvimento acelerado das TIs (Tecnologias da Informação). 

Esse processo, como nos ensina Milton Santos (2000), possibilitará 

o surgimento, no espaço da vida humana – o espaço geográfico –, de três

características importantes: a convergência dos momentos, ou seja, a sobre-

posição espaço-tempo com mesma intensidade, pois há uma aceleração do

tempo e uma ação redutora do espaço (instantaneidade e seletividade soci-

oespacial) concomitantes, não havendo jamais a prevalência de um sobre o

outro, pois – e aí advém outra característica – é a unicidade técnica do pla-

neta, possibilitada pela ação dispersa, capilar de desenvolvimento e disse-

minação das tecnologias e dos sistemas técnicos, que virá, então, relacionar-

se com implicações na terceira caraterística proposta por Milton Santos, que

é a da extração de uma mais-valia mundial, fundamento da mais importante

característica de funcionamento do mundo contemporâneo, que vem a ser a

do surgimento do crescimento exponencial das desigualdades socioespaci-

ais, característica central deste mundo globalizado. Diante dela as demais –

sempre citadas, como, por exemplo, a famigerada “questão ambiental” –

são secundárias e dela decorrentes12.

Então o território, definido por Milton Santos, é essencial para a 

reflexão em torno da definição de um projeto para o Brasil que precisa ser 

analisado, como ele sugere (Figura 1), sob dois aspectos: 

1. O território como abrigo, território normado, o espaço banal de

todas e de todos, como direito inalienável, digo eu, após o nascimento de 

cada indivíduo. Direito inalienável, portanto, à existência. Isso nos permite 

reivindicar o uso do território para existir e, de fato, politizar a discussão 

sobre o termo território, até então vazio, simplesmente topológico. Esse 

território usado como abrigo é o território nacional, território normado por-

que regulado por uma norma jurídica, a Constituição Nacional, no caso bra-

sileiro promulgada em 1988, nos dias atuais insistentemente modificada ou 

desobedecida. 
2. O território como recurso, de interesse de uso pelas empresas

com suas normas de atuação e cujo limite é o planeta. Com suas ações, as 

empresas desconsideram os limites dos territórios nacionais, suas normas 

12 Nestes aspectos, penso que Milton Santos avança inexoravelmente com relação aos 

demais importantes pensadores da epistemologia da Geografia. Não há espaço aqui para 

demostrar, pois não é esse o objetivo deste artigo. Partindo do princípio de que a Geo-

grafia tem um e, somente um objeto e considerando-a uma filosofia das técnicas ele 

organiza coerente e organicamente sua proposta epistemológica que propõe através de 

sua Geografia Nova (1978). 
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agindo globalmente. Elas perpassam os usos e costumes das nações, sobre-

tudo os de natureza política, agindo sem piedade, mudando suas localiza-

ções e ações sem qualquer consideração pelas graves implicações sociais 

que causam para o país onde se instalam. Caso recente, por exemplo, é o 

fechamento das fábricas da Ford no Brasil e sua migração para nossa vizi-

nha Argentina... 

Figura 1 – O território usado, o que é? 

Elaboração da autora. 

Assim, o território usado é proposto pela Geografia Nova de Milton 

Santos como uma categoria social de análise na qual o espaço geográfico é 

visto acertadamente como uma “instância social”, logo abstrata, não po-

dendo ser produzida. Tenho dito e escrito que essa definição de Milton San-

tos sobre o espaço geográfico tem igual pertinência e relevância para os 

estudos sociais, como o de modo de produção. São instâncias sociais com a 

mesma finalidade e essência para a compreensão do mundo (presente) e da 

História – essa acumulação de tempos. Difícil tem sido não apenas difundir 

como também fazer os cientistas, especialmente os geógrafos, compreende-

rem a genialidade desse autor e filósofo dos nossos tempos. 

Esse espaço geográfico, na leitura desta autora, tem no território 

usado um conceito derivado, a saber, é a historicização daquele que é abran-

gente, teórico, universal. Já o território usado depende das dinâmicas das 

formações socioespaciais – aqui Milton Santos vai além de Marx, de seu 

conceito de formação econômica e social. Aí está a genialidade de Milton 

Santos e o estatuto de ciência social rigorosa que ele atribui à Geografia. As 

pessoas são vítimas da sua inserção em uma classe social baixa que reper-

cute onde e como elas vivem, moram: são historicamente determinadas. 
A resultante interpretativa da compreensão do que é o mundo do 

presente para Santos (2000) é a do mundo como fábula, fabulação, fantasia; 

o mundo como perversidade, que tem na persistente e exponencial produção
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das desigualdades socioespaciais o seu “produto” essencial e a possibilidade 

de um outro mundo, pautado numa outra globalização – entenda-se: o uso 

democrático, cidadão, dos aparatos que apenas as empresas utilizam para a 

sua ação ser usada pela sociedade como um todo. Esse é o sentido de “Por 

uma Outra Globalização”, uma competente leitura e interpretação do 

mundo do presente feita por intermédio do conhecimento geográfico. 
Resta ainda inserir nesta reflexão o conceito de lugar – elemento 

essencial na constituição do processo de compreensão da definição da na-

tureza do espaço, revelado pelo par dialético “razão/emoção” anunciado por 

Milton Santos. 

Em sua releitura dos conceitos geográficos, buscando atualizá-los 

para as circunstâncias atuais das dinâmicas do mundo e não reinventar a 

pólvora, Milton Santos nos propõe que o espaço geográfico (insistimos) seja 

considerado uma instância social e definido como um indissociável sistema 

de objetos (técnicos) e ações (normas, práticas, decisões etc.). Há uma in-

dissociabilidade entre sistemas de objetos e ações que, portanto, se autode-

terminam. Os objetos (técnicos)13 se constituem a partir de ações, e as ações 

constituem os objetos. Isso se encaixa perfeitamente nas categorias de aná-

lise desses sistemas indissociáveis – o espaço geográfico –, a saber, forma 

(objeto), função (ação), estrutura (objeto) e processo (essa totalidade em 

movimento constante dado pela História).  
É nessa perspectiva que o lugar emerge também como uma cate-

goria social de análise porque, sendo um “espaço do acontecer solidário”, 

tal como o espaço geográfico ele é abstrato, mas depende da forma – do 

meu ponto de vista indispensável para as viradas civilizatórias que parece 

requerer o tempo presente –, pois nelas ele – o lugar – se constitui. Exem-

plifico: sendo um acontecer solidário, ele é eminentemente coletivo e social, 

abrigado por uma forma: a residência (habitação), o imóvel, a praça, a rua, 

a sala de uma diretoria de empresa, o “chão da fábrica” onde a produção se 

dá... Enfim, o lugar é o espaço da constituição da política, da paixão, da 

13 Importante este apontamento, pois ele é indispensável para o enfrentamento de uma 

discussão sobre a dualidade da nossa disciplina em Geografia Humana e Geografia Fí-

sica, herança de um passado já rompido há mais de meio século e que boa parte da 

comunidade dos geógrafos insiste em preservar. Para Milton Santos, inspirando-se em 

Marx nas propostas de superação da primeira natureza – a natureza naturata – pelo tra-

balho humano que cria com o desenvolvimento da técnica e da tecnologia, (o sentido 

novo do trabalho nesta contemporaneidade) sobretudo no modo de produção capitalista, 

onde esse processo se intensifica, uma segunda natureza. É dela que emerge o objeto da 

Geografia, como realidade ou como possibilidade, o espaço geográfico. Esse é o argu-

mento essencial para a discussão ainda considerada tabu entre os geógrafos sobre a uni-

dade da Geografia. E dessa discussão é que nasce o rigor do método geográfico e a 

exuberância e necessidade dessa disciplina. Apenas apontamos esse problema pois ini-

ciamos este texto com a preocupação da formação do geógrafo para enfrentar e partici-

par, por dever ético e de ofício, das discussões de um projeto nacional. Mas, não o fará 

enquanto apoiar a sua enorme fragmentação, dissolução e tratamento equivocado em 

muitas teses e estudos. 



O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM?

105 

emoção pura – das solidariedades orgânicas, organizacionais e institucio-

nais, e também dos aconteceres homólogos, complementares e hierárquicos 

– na sua forma mais pura, a da realização do interesse coletivo, sejam eles

expressos por pactos individualizados, coletivos, públicos ou privados, in-

dependentemente dos seus resultados, os quais, pelo movimento da Histó-

ria, se tornam políticos. Essa é minha maneira de entender e elaborar o con-

ceito de lugar, que por sua vez pode virtualizar-se, como demonstrou Fon-

seca (2020) em sua tese de doutorado.

Nessa perspectiva, e retomando a ideia de que o uso do território, 

ou o território usado, é antes de tudo um direito existencial e social, o indi-

víduo ou a sociedade estão constituindo lugares, quer real, quer virtual-

mente, possibilidade oferecida aqui pela natureza do funcionamento das 

técnicas e da abordagem do ciberespaço e seus requisitos de funcionamento. 

Lugares reais e lugares virtuais prestam-se hoje, como espaços do 

acontecer solidário, a práticas e atividades sociopolíticas e culturais. A de-

cisão tomada, ao constituir lugares, determina a essência e a natureza da 

ação que ela engendra, seja no campo da política, seja no da produção – 

enfim, em todo tipo de relação social, cultural. 

Como se vê, o uso é determinado na e pela constituição do lugar ali 

onde a confiança prevalece, onde a emoção dirige e a racionalidade opera. 

A resultante objetiva do lugar é o uso real, presencial ou virtual do território. 

Definidos território usado e lugar, ainda que bastante brevemente, 

prossigamos com a nossa reflexão buscando verificar as implicações sociais 

das análises sociais a partir desses conceitos. 

2. O território usado: Para quem e para quê? A fluidez e a técnica. A

opacidade e os homens lentos

Valendo-nos ainda da Figura 1, que busca clarear os conceitos de 

território dos quais decorrem as metodologias e os métodos que usamos, e 

agora interpretando-a e refletindo sobre a sua proposta teórica, indispensá-

vel para a compreensão geográfica do território brasileiro, verifica-se que 

os dois conceitos propostos, quando aplicados a uma realidade qualquer, 

embora aqui estejamos pensando no território brasileiro, permitem com 

enorme facilidade o diálogo entre a Geografia e o Planejamento, fase pri-

mordial e indispensável para se chegar ao tão almejado PROJETO PARA 

O BRASIL.  

Tal projeto é o final de uma longa estrada de definição do planeja-

mento, cujo percurso é indispensável para se chegar até ele. E são as ciên-

cias sociais e humanas que realizam esse percurso. Uma delas se apresenta 

no espaço permitido por um artigo de revista, mas que é objeto de um livro 

que vem sendo preparado por esta autora desde 1991, quando ainda estava 
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com seus alunos da graduação e da pós-graduação e vasculhava as desigual-

dades socioespaciais brasileiras e a sua relação com o poder14. 
Esse refinamento dos conceitos de território usado e lugar são ele-

mentos teórico-conceituais de interpretação da formação territorial brasi-

leira em suas múltiplas dimensões. 

Comecemos por aquele que recebe de todos os governos mais in-

vestimentos e cuidado: o “território como recurso”, o território de interesse 

das empresas, da fluidez, que facilita a rapidez da circulação das mercado-

rias, cuja velocidade é indispensável para a rotação do capital e sua acumu-

lação. Estranha-nos governos de esquerda insistirem obstinadamente nessa 

estratégia, subtraindo investimentos do setor social. Certamente isso se deve 

a uma compreensão ainda superficial de suas assessorias sobre o significado 

do território usado tal como foi proposto por Milton Santos 

Geograficamente, essa fluidez se exerce pela constituição daquilo 

que denominamos meio técnico-científico informacional15 (SANTOS, 

14 Naqueles tempos, no LABOPLAN – Laboratório de Pesquisa em Geografia Política 

e Planejamento Territorial e Ambiental, laboratório que coordenei por uma década, 

como professora do Departamento de Geografia e do Programa de Pós-Graduação em 

Geografia Humana realizei com meus alunos de graduação na iniciação a pesquisa e da 

pós graduação já na formação propriamente cientifica, investigações que buscavam for-

mar teórica, técnica e empiricamente meus alunos e orientandos de modo a prepara-los 

para o desenvolvimento de seus respectivos projetos de pesquisa para mestrado e dou-

torado. Foi assim que nos organizamos para estudarmos o Brasil através de um projeto 

que intitulamos TLP – Território, Lugar e Poder, onde examinamos GEOGRAFICA-

MENTE as implicações na Constituinte de 1988, nos artigos com implicações diretas 

sobre a Geografia do Brasil, sobre o uso do seu território, examinando conteúdos, vota-

ção, sua natureza, combinações e pactos políticos para aprová-la. Produzi como respon-

sável pela pesquisa um excelente relatório final que, por falta de coragem desta autora, 

jamais foi transformado em livro, como se faz usualmente. Este é o resultado de quem 

optou pelo ensino, pela educação onde a pesquisa entra como variável aprendizado; es-

tudamos também detida e profundamente o Sistema de Justiça no Brasil; a Fome no 

Brasil e a importância do SUS, aspectos que imaginávamos ajudar a compreender essa 

tragédia do século que são as desigualdades socioespaciais. Discretamente produzimos 

tudo isso, formando geógrafos bem formados e que andam por aí, cada qual construindo 

pensamento novo sobre a Geografia do Brasil, em suas respectivas e cruéis circunstân-

cias acadêmicas, conhecidas por todas e todos nós. Memórias de vidas dedicadas ao 

estudo do Brasil, constituímos no LABOPLAN. Lá comecei a delinear meu livro sobre 

a Geografia do Brasil, que espero ainda publicar, quem sabe.  

15 “O meio geográfico em via de constituição (ou de reconstituição) tem uma substância 

científico-tecnológico-informacional. Não é nem meio natural, nem meio técnico. A ci-

ência, a tecnologia e a informação estão na base mesma de todas as formas de utilização 

e funcionamento do espaço, da mesma forma que participam da criação de novos pro-

cessos vitais e da produção de novas espécies (animais e vegetais). É a cientificização e 

a tecnicização da paisagem. É também a informatização, ou antes, a informacionalização 

do espaço. A informação tanto está presente nas coisas como é necessária à ação reali-

zada sobre as coisas. Os espaços assim requalificados atendem, sobretudo, a interesses 

dos atores hegemônicos da economia e da sociedade, e assim são incorporados plena-

mente às correntes de globalização.” (SANTOS 1994, p. 51). 
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1994). Esse “meio”, aliás, conceito tão caro aos geógrafos desde sempre – 

o “meio natural16”, sufocado pelo equivocado “conceito” de “meio ambi-

ente” sem qualquer manifestação crítica dos geógrafos (salvo desta autora),

porém não mais usado por outras disciplinas porque ultrapassado pelo con-

ceito de “meio técnico” desde o início do século passado, com as formula-

ções do geógrafo Max Sorre, cuja obra marcante ainda é muito pouco estu-

dada entre nós mas que, como se sabe, permanece impactante até hoje nos

estudos epistemológicos.

Voltando a Figura 1: os investimentos na constituição do território 

como recurso, vale dizer, na formação do “meio técnico-científico informa-

cional”, são feitos, na perspectiva sugerida por Milton Santos tal como a 

compreendo, em detrimento da preparação do “território como abrigo”, do 

“espaço banal”, do território de todos, no nosso caso o território brasileiro.  

Essa decisão sobre investimentos prioritários de todos os governos 

na constituição do “território como recurso” está na origem complexa dos 

processos de desigualdade socioespacial, característica fundamental da so-

ciedade brasileira nesta atualidade. E os governos insistem nessa perspec-

tiva porque as suas análises e propostas se fazem sem a efetiva adoção do 

território usado como categoria de análise social, vale dizer, política. Os 

governos são setoriais, atuando em defesa dos interesses hegemônicos, e 

não territoriais, em defesa da população ali onde ela vive e usa seu território, 

que como já dissemos acima é condição essencial da existência. Isso é o 

território usado. 

Importa deixar registrado aqui que todo uso nasce a partir da cons-

tituição de um lugar, seja ele qual for: pela decisão de uma diretoria de uma 

empresa internacional ou nacional para deliberar sobre seus interesses – 

lembremos que o lugar é um espaço do acontecer solidário – a partir de uma 

manifestação política, constituindo lugares nos espaços públicos, privados 

e mesmo virtuais para reivindicar equipamentos e serviços, para resistir aos 

processos de desigualdade socioespacial aos quais a maioria pobre da po-

pulação vem sendo submetida.  

A constituição do lugar é o maior fundamento da prática política 

para decisões tanto econômicas quanto sociais, culturais, administrativas 

etc. Essa é a novidade do refinamento que Milton Santos nos traz para a 

16 Meio natural, conceito chave da denominada “Geografia Física”, que a fundamentou 

até a criação pelos franceses, liderados por Vidal de La Blache, da Geografia Humana, 

no início do século XX. O meio natural se constitui na paisagem resultante da combina-

ção de três elementos: clima, vegetação e solo. Até o advento da técnica e sua interven-

ção na constituição das paisagens, foi um conceito primoroso para explicar as paisagens 

“naturais”. Disso resulta o uso equivocado de “meio ambiente”, uma espécie de “pega-

dinha” realizada por interesses que agitaram a reunião de Estocolmo no início dos anos 

de 1970, onde a malfadada questão ambiental começou desviando os problemas graves 

da humanidade, para os problemas físicos do Planeta. Mas esta é outra discussão, cujo 

rigor trago aqui em homenagem a Samira, que sei zelava em seu trabalho acadêmico e 

científico, pelo aprimoramento científico da Geografia.  
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epistemologia da Geografia: lugar não é sinônimo de localidade. Os “usos” 

são gerados nos lugares e criam novos lugares. Eis a nova questão para a 

boa prática política compreender. Seu nascimento ocorre na constituição 

dos lugares em todos os cantos da cidade. É lá que devemos estar na prática 

política: constituindo lugares com os habitantes ali onde eles moram, EM 

SEUS LUGARES. E o enunciado territorial, e não apenas o setorial (finan-

ças, transporte, saúde, educação etc.), precisa aparecer não só nos discursos 

dos candidatos, mas também, e sobretudo, nas suas propostas e plataformas 

de governo. 
Mas esta é uma longa conversa, que iniciamos em 2008 naquele 

colóquio de Rio Claro e que continua até hoje.  

Vejamos, no item a seguir, como usar esse conceito para conhecer 

o Brasil e formular políticas que combatam esse grande problema da socie-

dade brasileira que são as desigualdades socioespaciais sem aniquilar a eco-

nomia, mas convertendo a gestão em ferramenta de uma política democrá-

tica (políticas territoriais), e não apenas dos interesses hegemônicos (seto-

riais). Aqui a Cartografia é o instrumento técnico indispensável para o tra-

balho do geógrafo. Mas Cartografia não é Geografia. É um instrumento va-

lioso, apenas isso.

3. Elementos para pensar um projeto de país: pensando o Brasil

incluindo o território usado como categoria de análise

Importa introduzir esse item neste artigo pontuando aspectos so-

bretudo a partir dos itens anteriores, onde um voo teórico bem rápido foi 

feito sobre os conceitos fundadores deste texto e da Geografia Nova: espaço 

geográfico, território usado, paisagem e lugar. 

1. Entender que a visão de mundo do pesquisador preside ao seu

trabalho de pesquisa e às suas descobertas: aqui o mundo é assumido como 

perversidade, característica essencial do mundo globalizado, orientado pela 

técnica e pela tecnologia em suas versões perversas, dado o uso que delas é 

feito neste modo de produção, compreendido segundo a acepção de Milton 

Santos (2000), que propõe que este mundo seja visto como fábula, como 

perversidade ou como outra globalização, ou seja, como uma possibilidade 

a partir do presente. 

2. Para esta autora, o mundo é um conjunto de possibilidades, dadas

nesta atualidade pela prática social que ocorre na simultaneidade, na com-

plexidade e na instantaneidade. Isso tem enorme importância na definição 

e concepção do método de reflexão, logo na pesquisa geográfica. Nessas 

três características, espaço geográfico e tempo histórico são os sujeitos es-

senciais do processo no qual estão diretamente envolvidos. 

3. A Geografia precisa ter respaldo teórico para o exercício de sua

essência neste século XXI, neste período histórico de transição da ciência, 
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da técnica e da informação para um período popular da História, formatado 

pelas características deste período e pelo novo significado do lugar, con-

forme exposto no item anterior. Pois não se pode esquecer que a Geografia 

é uma ciência do presente, uma ciência empírica, ou seja, ela deve buscar 

compreender com profundidade a essência e as dinâmicas do espaço geo-

gráfico – espaço da vida humana, expresso na produção das paisagens me-

diante o uso do território e da constituição e dinâmicas dos lugares, que são 

resultantes diretas dos confrontos sociais, ou seja, da luta de classes, do per-

curso da História. 
Isso posto, pode-se dar o próximo passo que é o de interpretar o uso 

do território brasileiro, as implicações do tempo presente na formação ter-

ritorial brasileira, o que difere metodologicamente seja do texto competente 

sobre a história do território brasileiro feita por ilustres colegas historiado-

res e economistas, como Caio Prado e Celso Furtado, para citar apenas dois 

deles, seja daquele que os geógrafos ainda tentam formular, descrevendo 

essa História feita por outros professores, calcada neles, mas apresentando-

a como geográfica, valendo-se apenas de toponímias agregadas ao conteúdo 

histórico. Fala-se dos famosos ciclos econômicos da nossa história, dos lu-

gares onde ocorreram. A velha Geografia descritiva ainda é ensinada nos 

cursos de Geografia, enquanto as elaborações sobre a História do “espaço”, 

da cidade, permanecem no campo de uma História localizada, a chamada 

Geografia Histórica, que é uma descrição no presente das paisagens do pas-

sado, como se o espaço geográfico fosse um tabuleiro onde peças e seres 

são dispostos ao sabor das boas ou más intenções.  

Mas é possível trazer o passado para o presente, sem traí-lo, com 

métodos geográficos e não realizando uma historiografia da paisagem, 

como é o caso do conceito de rugosidades, proposto por Milton Santos e 

ainda muito pouco usado por aqui. Esta é também outra questão que os ar-

tigos podem aceitar, provocadores como sempre devem ser, pois são os li-

vros que trazem o definitivo. Artigos, por mais bem formulados que sejam, 

são sempre ensaios passíveis de crítica e polêmicas, de lançamento de de-

bates, exercício imensamente saudável para a produção do conhecimento. 

Valendo-me da rápida exposição teórica feita acima, tentarei agora, 

sempre como ensaio, atender brevemente ao pedido do colóquio de 2008, 

discutindo o tamanho do território brasileiro para fundamentar uma discus-

são sobre o seu projeto de futuro.  

Começo enunciado as riquezas inerentes ao território brasileiro, ao 

seu meio natural: o país das águas, dos recursos minerais e estratégicos, da 

biodiversidade, da garantia do futuro do mundo, e por isso mesmo tão co-

biçado pelos países do Norte e por suas empresas hegemônicas, e também 

por empresas e brasileiros predadores que também estão usando e abusando 

do nosso território através de suas atividades agrícolas, de mineração, de 

garimpos, de busca de produtos básicos para fármacos e cosméticos. Cons-
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tituem fundos para preservar o “nosso ambiente”, como se fôssemos inca-

pazes de fazê-lo, sobretudo em territórios ainda usados por nossos povos 

primitivos e que dele cuidam com absoluta competência. Esta é outra dis-

cussão delicada, mas um dia precisaremos realizá-la sem “ecoesteria”.  

O Mapa 1, abaixo, quando bem analisado, permite acreditar em es-

cassez de água em nosso território? Mas as metáforas sempre entram em 

ação! E até cientistas acreditam nisso, ignorando que o mundo é “um con-

junto de possibilidades”, como nos ensina Ortega y Gasset. 

Mapa 1 – O Brasil físico: Formas de relevo, bacias hidrográficas e 

vegetação principal. O país da natureza cobiçada 

Fonte: IBGE, 1992 

Os mapas falam por si. Basta consultá-los no Atlas do IBGE de 

1992, com dados ultrapassados, mas é o que temos à disposição e merece 

ser consultado, pois estruturalmente nada mudou em nosso país: a natureza, 

exceto quando as empresas abusam em sua exploração ou a desencadeiam, 

segue o seu movimento regular. Problemas existem e precisam ser conside-

rados no Projeto Brasil, como a grilagem de terras, o garimpo, o descontrole 

das ações de muitos tipos que lá ocorrem, provocadas por pioneiros de toda 

ordem: de ocupação e invasão de terras, de grilagem, de coleta de material 

precioso feita por cientistas anônimos, missionários etc. que andam por lá 

fazendo pesquisas e convertendo “infiéis”, como se ainda estivéssemos no 

século XVI, sem nenhum pudor ou controle sobre os mal-intencionados, 
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controle que deveria ser feito pelas instituições brasileiras etc. Mas este é 

sem dúvida um ponto de partida. 
Voltemos, porém, à humanidade – pedindo licença a Muniz Sodré 

(2017) pelas magníficas lições que nos dá e que ainda não podem ser incor-

poradas às minhas reflexões, mas o serão sem dúvida, e brevemente. Esse é 

o ponto central, intimamente relacionado com o anterior. Vejamos os cami-

nhos do Brasil rumo à constituição do seu Projeto Nacional.

Comecemos pela dinâmica da população. Não me cobrem dados 

atualizados, já que em nosso país não se cuida muito das estatísticas de in-

teresse geral para os estudos sociais (excetuando-se os econômicos). Obser-

vemos a dinâmica da população nos mapas 2 e 3. Vamos examiná-los à luz 

das teorias até aqui expostas, na tentativa de compreender a partir de hoje a 

formação territorial brasileira no presente: 

Mapas 2 e 3 – Brasil: Evolução da população urbana (1940/2010) 
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Fonte: IBGE, 2021. 

Contrariando todos os enunciados de que a urbanização brasileira 

se intensificaria pelo litoral, percebemos nitidamente uma expansão da ur-

banização em direção ao oeste e ao centro-oeste do Brasil, provocado pelas 

ações do chamado II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento), cujas di-

retrizes sobre a ocupação e a integração nacional, repletas de intencionali-

dades políticas, prosseguiam na constituição do meio técnico-científico in-

formacional iniciado com a construção de Brasília em meados do século 

XX, os Planos Rodoviários Nacionais: Belém–Brasília, BR-1, BR-16 e tan-

tas outras (a fluidez do território sendo preparada), e também, obviamente, 

com a conquista de terras planas facilitadoras de uma agricultura moderna, 

de capital intensivo, expressa hoje pela potência do agronegócio, que inclu-

sive se diz ser “pop”... 
Repare-se que o processo de uso do território brasileiro pela urba-

nização já configura territorialmente um eixo de modernização sempre in-

completa, constituído como base de apoio para as atividades que se desen-

volvem no Centro-Oeste. Esse eixo, correspondente à atual configuração 

territorial “moderna” do Brasil, sai do Rio Grande do Sul, prossegue até o 

sul de Minas, atravessa São Paulo e chega pelo centro do país à Amazônia 

meridional.  

Observem-se os mapas que exibiremos a seguir, dando sequência 

aos da urbanização, fundamento essencial do processo de desigualdades so-

cioespaciais que se aprofundam em nosso país. O meio técnico-científico 

suga recursos para infraestruturas de toda ordem e expulsa a população, que 
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se dirige às cidades e às metrópoles, amontoando-se nas periferias pobres, 

com demandas e carências de toda ordem. 
Assim, espaços luminosos – o eixo de modernização incompleta 

em direção à Amazônia meridional – e espaços opacos, totalmente despro-

vidos inclusive de serviços básicos para a população pobre e majoritaria-

mente negra e nordestina, ainda estão por ser constituídos nas regiões cla-

ramente pobres ou ainda preservadas como “reservas de valor”, como é o 

caso da Amazônia e do Nordeste, mas muito especialmente nas grandes me-

trópoles do Sudeste e Sul do Brasil.  

Examinemos os mapas a seguir, correspondentes ao uso do territó-

rio pela constituição do meio técnico-científico informacional. Exibimos 

esse uso pelo sistema de energia elétrica e pela logística, hoje termo fora de 

voga como tantos outros criados pelos sofismas de linguagem tornados con-

ceitos pelo neoliberalismo, inclusive o de esquerda. 

O território como recurso em ação, em detrimento do território 

como abrigo, é o de todos os brasileiros, de todas as instituições e organi-

zações, e não apenas das grandes empresas, que se valem da Constituição 

Federal apenas como norma para seus negócios e interesses, símbolo triste 

e constante do nosso pacto federativo.  

Espaços luminosos e espaços opacos, constituídos pelo uso do ter-

ritório e que se espalham por todo o território brasileiro urbano e rural (agrí-

cola): é assim que o território entra em cena, não como palavra vazia e da 

moda, mas prenhe de uma racionalidade política perversa a serviço das em-

presas e que os planos de governos nacional, estadual e municipal insistem 

em ignorar como categoria social de análise. 
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Mapas 4 e 5 – Brasil: A constituição do meio técnico-científico 

informacional. Os sistemas de energia elétrica e logística. 

Fonte: IBGE, 2021. 

Fonte: IBGE, 2021. 

Esses elementos são essenciais para o funcionamento do mundo 

dito globalizado. 

A logística, compreendida como a expressão geográfica da circu-

lação corporativa (CASTILLO, 2008), permite analisar as condições mate-
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riais e o ordenamento dos fluxos que perpassam os circuitos espaciais pro-

dutivos. No atual período da globalização, a ideia de logística passou a ser 

fundamental para o entendimento de como os diversos momentos do pro-

cesso produtivo são articulados pelas grandes corporações, da escala local 

à mundial (CASTILLO; FEDERICO, 2010). 
Cabe esclarecer que, contrariando a elaboração das diretrizes gerais 

do II PND, o seu Capítulo 9 enfrentou corajosamente a discussão territorial, 

tão apreciada pelos militares de então, sob a liderança do General Golbery 

do Couto e Silva, ainda no poder (governo Geisel), e formula diretrizes ter-

ritoriais para o uso do território brasileiro, e em seu bojo estava a política 

urbana (FRANCISCONI; SOUZA, 1974). Ouvidos moucos ignoraram as 

proposições que já então anunciavam o que iria acontecer cinquenta anos 

depois. E nenhuma política urbana estabelecendo diretrizes territoriais ja-

mais foi formulada! Aí está o resultado: práticas usuais das corporações po-

líticas, institucionais, acadêmicas, científicas e profissionais. 

Relacionemos a constituição do meio técnico-científico informaci-

onal e o uso do território como recurso. Examinando o Mapa 6, que exibe o 

uso agrícola do território pela soja, constatamos a grande característica do 

processo de produção das desigualdades socioespaciais e que é a seletivi-

dade no uso.  

Mapa 6 – BRASIL: Fundamentos das desigualdades socioespaciais. A 

produção de soja (2015) 

No entanto, Larissa Bombardi (2017, p. 72 e 74), em sua excelente 

pesquisa sobre o agrotóxico, mostra as ameaças dos processos utilizados 

pelo agronegócio para o povo brasileiro e europeu, que se alimenta desses 
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produtos e bebe as águas brasileiras por ele envenenadas, indicando onde 

eles ocorrem. Insisto em afirmar a conexão entre esse eixo venenoso e a 

expansão do meio técnico-científico informacional, produto de políticas de-

liberadas de governos, sem exceção.  

Trago ainda outras informações para esta discussão a fim de com-

preender o uso do território brasileiro como recurso e o processo de seleti-

vidade socioespacial que fundamenta nossas desigualdades socioespaciais.  

O Mapa 7 exibe o uso do território e sua seletividade realizados 

pelas empresas, onde o eixo de modernização ao qual nos referimos anteri-

ormente já se anuncia a partir das densidades do meio técnico que, vindo do 

Sul a partir de São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso 

e Goiás, abre alas para o que acontece hoje na expansão da configuração 

territorial do Brasil. A invasão anárquica e depredadora da Amazônia alia-

se à manifestação contundente das desigualdades ligadas à pobreza e à in-

digência (mapas 8 e 9). 

Mapa 7 – BRASIL: Fundamentação das desigualdades socioespaciais 

pela riqueza. O uso do território pelas empresas 

Observe-se a sua alta concentração no Sul e no Sudeste do país, 

trilhando o Sul e o Oeste de Minas e o Triângulo Mineiro para avançar rumo 



O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM?

117 

ao Centro-Oeste, confundindo-se com a região de cultivo prioritário de soja, 

como se vê no Mapa 6.  

No entanto, no outro lado da moeda, que corresponde aos processos 

de gestação nessa opção de lida com o território brasileiro, preparando o 

caminho de atuação das empresas, está o espaço opaco, ocupado apenas por 

homens pobres e lentos, sem direito a nenhum tipo de equipamento e ser-

viço de interesse coletivo, pois o orçamento constituído com dinheiro de 

todas e todos financia a constituição do meio técnico-científico informaci-

onal para as grandes empresas agrícolas ou urbanas e para as classes rica e 

média das cidades. Os mapas 8 e 9 evidenciam cartograficamente as corre-

lações que podemos estabelecer a partir desse uso confrontando todas as 

cartografias trazidas para esta reflexão. 

Mapa 8 – BRASIL: Intensidade de pobreza (1991-2000)17 

Basta examinar com cuidado, no mapa, o modo como a intensidade 

do vermelho se amplia especialmente nos Estados do Amazonas, Acre e 

Amapá, assim como no nordeste do Pará. Observe-se, no entanto, também, 

que mesmo as regiões então bem tratadas do ponto de vista do processo da 

17 Esta autora, por não dominar mais as técnicas da cartografia digital e por estar desvin-

culada institucionalmente do ensino e da pesquisa, não teve condições de obter a atuali-

zação dos dados de intensidade de pobreza para 2010. No entanto, a ideia aqui é com-

preender processos à partir de uma teoria geográfica do uso do solo e não de descrever 

cartogramas.  
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pobreza em 1991 pioram no percurso até 2000, fato bastante evidente em 

Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, áreas privilegiadas do agronegócio e, 

também como exemplo, a região sul de São Paulo, chamada região do Vale 

do Ribeira, onde a pobreza também aumentou. Acompanhar a evolução das 

cores amarelas e brancas, disputando com os vermelhos claro e escuro, 

ajuda nessa interpretação para os iniciados na interpretação cartográfica 

apenas visual.  

A pobreza, então, recrudesce em muitas áreas e vai avançando 

nesse período dos dois governos FHC (Fernando Henrique Cardoso), que 

intensificaram esses processos com suas políticas governamentais, segundo 

nos revelam essas cartografias, respaldadas pela dinâmica de funciona-

mento da implantação do meio técnico-científico informacional. O uso do 

território implica forçosamente, insistimos, seletividades e exclusões soci-

oespaciais dos pobres.  

Convém relembrar aqui o grande geógrafo Pierre George, que inau-

gurou o conceito de “vida de relações” de toda ordem, expressa por aquilo 

que ainda é denominado “organização do espaço”. Porém a vida de relações 

é um conceito importante para compreender não esse enunciado, mas as 

decisões nela tomadas para constituir o espaço geográfico e produzir paisa-

gens a partir da constituição de lugares. A vida de relações sociais implica 

o processo social de produção de usos do território e também das paisagens

luminosas ou opacas.

Observe-se a seguir o Mapa 09 seguindo o texto interpretativo que 

estamos construindo para conhecer nosso país geograficamente e oferecer 

elementos essenciais para os seus problemas maiores: busca de soberania e 

combate às desigualdades a partir do conceito de território como abrigo, 

espaço banal jamais considerado no planejamento brasileiro, salvo em ra-

ríssimas e honrosas exceções. As cartografias temáticas, quando bem lidas 

e interpretadas à luz de teorias consistentes e críveis, fazem saltar aos olhos 

os problemas geográficos! 

Problemas aparentemente insolúveis, ainda que se possa demons-

trar a possibilidade da sua resolução, mesmo que isso indique um enorme 

caminho a percorrer até o salto da identificação, pelo povo brasileiro, do 

que seja a política eleitoral e a verdadeira Política necessária ao país, para 

suas reformas estruturais que só serão obtidas pelo autêntico processo de-

mocrático, pelo resgate da perdida soberania e pela conquista da cidadania, 

ou seja, a transformação do “consumidor perfeito em cidadão mais que per-

feito”, como também nos ensina Milton Santos, mestre de muitos dos geó-

grafos que se reuniram em Rio Claro a convite de Samira Peduti Kahil e 

Marcio Cataia. 

Veja-se como o Mapa 9 abaixo é esclarecedor dos pactos políticos 

eleitorais e de seu reflexo no uso do território pelas crianças, população 

particularmente sensível à pobreza. 
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Note-se que de 1991 a 2000 os dois mapas acima exibem uma in-

tensificação da indigência nos estados do Nordeste e do Norte, onde a in-

tensidade das cores aumenta. Já no mapa abaixo atenuaram-se as cores das 

regiões Norte e Nordeste, indicando uma clara intervenção para melhorar a 

situação da indigência no país. Constata-se, pelo mapa de 2010, que o es-

tado da Bahia se recupera para uma situação semelhante à do Centro-Sul do 

país. Minimizando-se a situação de muitos estados nordestinos, exceto Ma-

ranhão e Piauí, recupera-se o Amazonas. Porém, como temos constatado 

em nossas pesquisas sobre a Geografia do Brasil, toda a região Norte tem 

sido abandonada, pois não se conseguiu mais recuperar a situação anterior 

a 1991. 

Mapa 9 – BRASIL: A indigência das crianças e seu abandono. 

Produto perverso da seletividade socioespacial da produção e da 

riqueza (1991-2010) 

Espaço geográfico, indissociabilidade entre sistema de objetos e 

sistema de ações: isso significa que o uso do território nessa região, ditado 

pelo sistema de ações que lhe é indissociável, tem sido falho independente-

mente dos governos. Alertam para isso as estatísticas e as cartografias. Por 

isso a Geografia permite compreender o caos sanitário no estado do Ama-

zonas! O descaso histórico ao qual essa região tem sido relegada, apesar da 

sua intensa ocupação militar – é importante que se diga – e estrangeira. 
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As ações são realizadas por sujeitos agentes que representam inte-

resses de toda ordem, constituindo lugares onde a política decide sobre a 

vida e a morte das pessoas. Esses sujeitos têm nome, seja como agentes 

políticos dos governos ou das empresas e seus proprietários e das ONGs – 

enfim, todos aqueles que usam o território com suas respectivas finalidades. 

E na Amazônia parece estar comprovado que essas ações ou são insuficien-

tes ou não atendem aos objetivos de encarar as profundas desigualdades e o 

respeito ao modo de vida dos povos primitivos que lá vivem, aliciados em 

nome de Deus para uma cultura necrófila como é a nossa. 

A resultante desse processo e dessas dinâmicas de uso têm sido o 

empobrecimento da maioria da sociedade brasileira e sua falta de discerni-

mento do que sejam a Política feita em seu favor e as políticas eleitoreiras 

que, na ausência da primeira, passam a comandar com enorme instabilidade 

o jogo de vantagens para a formulação do futuro do país. Vivemos isso neste

presente do Brasil, no início de 2021, século que tanto promete em matéria

de perversidades!

Repare-se na nítida divisão entre brasileiros ricos e brasileiros po-

bres, tendo como divisor, na dimensão do país, o eixo recente de moderni-

zação agindo desde o Sul, o Sudeste e o Centro-Oeste e exibindo os territó-

rios da riqueza com os pobres à margem do processo dessa trilha. Importa 

examinar, à luz das cartografias oferecidas acima, o resultado entre o pri-

meiro e o segundo turno das eleições presidenciais, momento decisivo de 

exibição do pacto social conjuntural e eleitoral brasileiro, episódico, mas, 

tornado estrutural pela impossibilidade, até aqui, de compreensão da dife-

rença entre política conjuntural, eleitoral, e Política estrutural, transforma-

dora da sociedade. Ainda desconhecemos esse tipo de prática no Brasil. As 

paisagens revelam isso com enorme clareza. 
Fica revelado nas eleições presidenciais de 2018 a demarcação per-

feita e a consolidação expressa, territorialmente, pelos votos em um candi-

dato de extrema direita e um candidato democrata, para simplificar a aná-

lise, em função da reorganização dos partidos nas votações do segundo 

turno.  

Mas o Brasil é claro quanto a isso. O problema está nos fundamen-

tos das dinâmicas sociais, logo territoriais, preparadas estruturalmente para 

a sua manutenção. A grande contradição que os estudos geográficos do uso 

do território revelam – e não há espaço, neste texto, para discuti-lo – são as 

contradições expressas no uso do território pelos pobres, seus antagonis-

mos, suas resistências e sua enorme capacidade de sobrevivência. 

O Mapa 10 é o argumento apresentado para revelar como o Brasil 

expressa em seu território os resultados eleitorais, única visão da política 

equivocadamente oferecida para a maioria do povo, especialmente os po-

bres. Eleitoralmente, temos um Brasil dividido: aquele que vive no território 

usado como recurso e aquele que busca abrigo no território brasileiro, mas 

que vive abandonado à própria sorte. Cabe alertar que esses conceitos de 
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território como recurso e território como abrigo, que vimos elaborando 

neste artigo, se reproduzem em todas as escalas geográficas. A coloração 

roxa, em seus diversos tons, revela um lado dessa polaridade, a votação do 

candidato Fernando Haddad (Partido dos Trabalhadores), e a cor sépia a 

votação do candidato Jair Bolsonaro (Partido Social Liberal). É interessante 

retomar os mapas acima, que expressam escassez ou abundância quantos 

aos aspectos que abordam, vinculados aos circuitos do mandar e do obede-

cer, dos ricos e dos pobres. 

Mapa 10 – BRASIL: Eleições presidenciais. 2018 

Fonte: Folha de São Paulo, 2018. 

Passemos agora ao último item deste artigo, buscando, a partir de 

uma reflexão eminentemente geográfica, refletir sobre o futuro, ou seja, so-

bre os caminhos de conhecimento que a nossa disciplina pode oferecer para 

a elaboração de um projeto para o Brasil a partir da questão essencial que 

precisamos enfrentar, revelada pelo uso do território exibido neste item pela 

análise cartográfica:  

1. O processo escancarado das desigualdades socioespaciais;
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2. O foco na preocupação com a fluidez do território pelos investi-

mentos feitos na construção do meio técnico-científico informacional, que 

se estende do Sul em direção ao Centro-Oeste brasileiro, atravessando parte 

do Sudeste (abandonando as áreas pobres de Minas e o Rio de Janeiro, que 

como se sabe estão mergulhados em crise política com a danificação da 

natureza e do tecido social, com morte de seus cidadãos) e,  

3) o empobrecimento das demais regiões que arcam com os preju-

ízos causados pela modernização incompleta do eixo Sul–Sudeste–Centro-

Oeste apontado, expresso pelo empobrecimento dos habitantes das cidades 

e das metrópoles, onde a desigualdade socioespacial é mais sensível e exi-

bidas nas paisagens.  

Façamos então a Geografia dialogar com a Democracia, conversa 

que até aqui tem sido impossível graças, segundo esta autora, ao que se ex-

pôs no primeiro item deste artigo: o mandonismo economicista e financista 

e a miopia da classe política. 

4. Território usado e lugar: os fundamentos da ordem democrática. A

região como fundamento político e ideológico.

Não há espaço, em um artigo, para desenvolver todas as questões 

que imaginamos, mas decidimos lançá-las ao debate público e, sobretudo, 

científico. Por isso este item é, a nosso ver, pertinente e indispensável para 

se navegar no futuro.  

Temos tragicamente a nosso favor as reações dos gritos do territó-

rio atingido pela pandemia. Um país de dimensões continentais cujo go-

verno central, federal, insiste em tratá-lo como se fosse algo monolítico, 

ignorando, nas práticas políticas e na gestão, a dimensão territorial e todas 

as diversidades que ela carrega, claramente especificadas nas cartografias 

aqui exibidas, mas também por nosso pacto federativo, expresso pelo papel, 

como sujeitos da política, dos estados e, principalmente, dos municípios.  

É disso que trataremos, retomando o conceito geográfico de lugar 

exposto no item 2 de onde, contemporaneamente, renasce o conceito geo-

gráfico de região, porém aqui entendido como poderoso e útil instrumento 

ideológico e político do ato de governar, através do processo de regionali-

zação, indubitavelmente um instrumento técnico da descentralização de 

ações, sejam elas de que natureza forem.  

Há que se retomar a questão regional do Brasil e adotá-la como 

princípio de análise política, social e econômica, como ferramenta demo-

crática que é, a serviço da política (descentralização do poder) e da gestão 

(regionalização e descentralização administrativa), a chamada Ação Regio-

nal com a qual lidamos no Brasil, a partir do Estado de São Paulo, desde os 

anos 1959, no governo Carvalho Pinto, retomada em meados dos anos 1960 
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e que vigora até hoje, malgrado as tentativas de sucessivos governos de ma-

nipulá-la ou desmontá-la.  

Felizmente ela resiste, a ação regional como ferramenta de eficácia 

da ação administrativa e da gestão. Sabemos que isso depois se estendeu a 

muitos estados brasileiros, funcionando aqui ou acolá de maneiras mais de-

cisivas ou servindo apenas para a realização de discursos políticos, manipu-

lações clientelistas e outras práticas deploráveis da política vigente no ter-

ritório brasileiro. Basta estudar e verificar! Eis uma base de pesquisa inte-

ressante para os programas de pós-graduação em Geografia: monitorar o 

uso do território das cidades, dos estados e do país compreendendo o que 

acontece com os usos do território. 

As cartografias aqui apresentadas mostram a regionalização dos 

problemas brasileiros, que se manifestam tragicamente nos momentos de 

crises pelas quais nosso país é insistentemente atingido, seja por razões ex-

ternas, vinculadas às dinâmicas da economia internacional ou global, como 

querem hoje, seja por razões internas, de conflitos de interesse global imis-

cuídos aos das elites domésticas e depredadoras e que não têm seu poder 

sequer arranhado depois de mais de quinhentos anos da “descoberta” do 

Brasil.  
O território usado exibe esses pactos “dos de cima” escancarada-

mente, como temos demonstrado aqui. Continuaremos ainda laborando so-

bre eles para fundamentar a tese da análise regional e da regionalização 

como ferramentas políticas de gestão até agora não expressa ou adotada pe-

los discursos e práticas, e menos ainda pelas políticas e planos de candidatos 

com vistas seja à presidência ou ao governo estadual e que serve de panaceia 

e empreguismo para os prefeitos, salvo raras e honrosas exceções, mais 

como elaboração do que como práticas efetivas.  

Como é possível, como mostram os Mapas 11, 12 e 13, em pleno 

século XXI, uma nação dita soberana apresentar tamanhas carências em 

questões básicas que implicam a saúde da sociedade, tais como tratamento 

de água, coleta de lixo e saneamento básico, neste caso para as pessoas mais 

vulneráveis que são as portadoras de deficiências (PCD) ou de “necessida-

des especiais”. Eis, escancarada, a perversidade do mundo globalizado, 

como diz Milton Santos! 

Estas informações cartografadas tornam mais perversa e, no en-

tanto, mais real a ameaça que paira sobre o agravamento da situação social 

no Brasil, como o descontrole da pandemia da Covid-19 (2020-21) por 

equívocos políticos nas ações de gestão da saúde e, no nosso caso, com a 

deliberada precarização do Sistema Único de Saúde (SUS), essencial para 

todo e qualquer país pobre, com seu sistema de imunização social ampla-

mente difundido e respeitado no mundo todo. 

As pessoas com deficiência representam a maior minoria do pla-

neta: segundo a Organização Mundial de Saúde, 1 bilhão de pessoas vivem 

com alguma deficiência, o que significa uma em cada sete pessoas no 
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mundo. A ONU ressalta que 80% das pessoas com deficiência estão em 

países em desenvolvimento, e em todo o mundo apresentam as piores pers-

pectivas de saúde, os níveis mais baixos de escolaridade, a menor partici-

pação econômica, e as taxas de pobreza mais elevadas em comparação às 

pessoas sem deficiência18. Outra privação apontada como relevante para a 

condição de pobreza vivenciada por grande parte dessa população, bem 

como possível causa de deficiência e morbidades, é a falta de acesso à água 

tratada e ao saneamento básico no domicílio. [...] A discussão a respeito da 

falta de saneamento básico para essas pessoas se mostra ainda mais urgente 

no presente contexto de epidemia de Covid-19 (DRUMOND, 2020).  
Terreno fértil para a persistência da pandemia que atravessamos, 

com um número assustador de contaminados e mortos. Esse é um desafio 

ainda a ser enfrentado pelo Projeto de Futuro do Brasil!  

Insistimos em que estes mapas devem ser examinados ao lado dos 

exibidos neste artigo que buscou, até aqui, oferecer elementos diagnósticos 

sobre a realidade brasileira atual para poder delinear seu projeto de futuro, 

tema central do Colóquio realizado em 2008 na Unesp, campus de Rio 

Claro. 
Notam-se no Mapa 11, as carências da Amazônia, especialmente 

de Manaus, que viveu um grave caos sanitário com a pandemia do Corona 

Vírus, o Nordeste, e de alguns grotões do Centro-Oeste, onde o percentual 

de domicílios com pessoas com deficiência ainda é elevado, cerca de 42% 

dos domicílios não dispõem de água encanada! 

A insuficiência da coleta de lixo nos municípios brasileiros aparece 

claramente no Mapa 12, mesmo relacionado com as pessoas portadoras de 

deficiência. É inacreditável que um serviço básico como esse e de fácil or-

ganização gerencial, inclusive gerando empregos sem altos custos para os 

cofres públicos, mas salvadores de vida no mundo pobre, não receba a aten-

ção do governo em uma atribuição que é exclusivamente sua. Questão-

chave para a manutenção da saúde pública no país! Repare-se como existem 

centenas de municípios, onde a coleta de lixo não passa de 30% dos domi-

cílios com pessoas portadoras de deficiência! Se forem considerados todos 

os municípios, então, essas taxas são escandalosas. Mas o pior está por vir, 

como se verá a seguir. 

18 Relatório de 2012 da WHO - Organização mundial da Saúde sobre a relação entre a 

COVID 19 e as deficiências em equipamentos e serviços urbanos, para o PCD – pessoas 

com deficiência. 
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Mapa 11 – BRASIL: Domicílios de pessoas portadoras de deficiências 

(%) com água tratada (2010) 

Fonte: Drumond (2020). 

Mapa 12 – BRASIL: Domicílios de pessoas portadoras de deficiências 

(%) com coleta de lixo (2010) 

Fonte: Drumond (2020). 
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Mapa 13 – BRASIL: Domicílios de pessoas portadoras de deficiências 

(%) com saneamento básico (2010) 

Fonte: Drumond (2020). 

Mesmo depois de décadas de constituição de políticas de sanea-

mento básico no Brasil e de investimento de bilhões de dólares, a partir ao 

menos da criação do antigo BNH (Banco Nacional da Habitação) pelo go-

verno militar, onde essa política se alojava, analisar uma cartografia como 

a exibida pelo Mapa 13 constrange o pesquisador geógrafo! Inadmissível!  

Isso vai resultar, óbvia e diretamente, na crise sanitária que o país 

vive desde fevereiro de 2020, com a tomada de consciência pela população 

da chegada da pandemia do Corona Vírus ao país com a manifestação de 

seu primeiro caso.  

Nem mesmo os estados do Sul do país, região rica em relação às 

demais, escapa dessa desastrosa deficiência! Apenas os estados de São 

Paulo e Rio de Janeiro e parte de Minas Gerais apresentam municípios com 

atendimento de 70 a 100% de seus municípios com rede de saneamento 

básico!  

Compreende-se, por esta análise, o risco de contaminação do vírus 

em uma sociedade fragilizada pelas circunstâncias de lida com todo tipo de 

bactéria e vírus disseminados em função da ausência desse tipo de serviço 

essencial à saúde pública, especialmente nas grandes cidades, onde o con-

tingente populacional não beneficiado por esse serviço envolve milhões e 

milhões de pessoas. Inaceitável é ele ainda persistir em cidades pequenas. 

É preciso que os planejadores urbanos e os gestores municipais enfrentem 
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esse problema com mais realismo em função de suas realidades e com tec-

nologias que permitam sustentar e resolver um problema que não é apenas 

de infraestrutura urbana, mas de saúde pública, de salvamento de vidas ur-

banas, deixando de lado os negócios criminosos dos cartéis empresariais 

que massacram os governos com sua agressividade comercial. Até a grande 

imprensa nos informa sobre esses percalços, insistentemente, nas colunas 

políticas e jurídico-policiais. 
Retomamos esses elementos apontadores da constituição das desi-

gualdades socioespaciais brasileiras para trazer a discussão na formulação 

de um projeto para o Brasil da questão regional e da regionalização, bases 

para a reformulação de um novo sistema de ação política e de gestão pública 

e mesmo privada.  

Sendo um subespaço geográfico, definido como instrumental de 

análise e intervenção, a região, objeto de estudo da Geografia Humana 

quando ela se funda, é entendida hoje, corretamente, como uma ferramenta 

político-ideológica a serviço da gestão, da descentralização de ações, logo 

da democracia.  

Essa questão, como já se mencionou anteriormente, ainda não é 

contemplada nem nos discursos nem nos planos de candidatos a cargos po-

líticos nos vários níveis de governo do Brasil, mas muito especialmente no 

nível federal.  

Como ferramenta político-ideológica, na perspectiva da reflexão 

desta autora a região é uma extensão do lugar – um espaço do acontecer 

solidário, definido especialmente pela amplitude dos aconteceres (homólo-

gos, complementares e hierárquicos) e pelas solidariedades orgânicas, or-

ganizacionais e institucionais, como sempre consideramos. É daí que pro-

vém o conceito (correto) de local, quase sempre equivocadamente tratado 

como sendo o lugar ou mesmo a localidade.  

O local é o primeiro nível no regional, pois implica relações (Pierre 

George) básicas, homólogas, aquelas que precisam estar em todas as loca-

lidades, como as escolas primárias, os centros de saúde ou as UBS (Unida-

des Básicas de Saúde), como propõe o SUS. O rigor do método é impres-

cindível para o conhecimento geográfico, para que ele não se torne um jor-

nalismo de segunda classe. Ver a este propósito Castilho, Toledo e Andrade 

(1997), onde esses conceitos são muito bem elaborados a partir da proposta 

de Milton Santos. 
A regionalização, portanto, é uma ferramenta indispensável para o 

planejamento territorial e a gestão pública, bem como para a constituição 

da dimensão territorial da democracia. Há que se retomar a regionalização 

do Brasil, suas grandes regiões macroeconômicas, como foram denomina-

das, ainda na década de 1940, por Pedro Geiger em trabalho realizado no 

Conselho Nacional de Geografia, hoje IBGE. Essa instituição, como sabe-

mos, tem por missão realizar estudos sobre o território brasileiro, e sempre 
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o faz para atender às políticas de governo. Ainda recentemente o IBGE pu-

blicou a Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e

Regiões Geográficas Intermediárias, dando continuidade à estudos desse

tipo que vêm sendo feitos há décadas, haja vista A Regiões Funcionais Ur-

banas, As Microrregiões Homogêneas, para citar algumas19.

A Divisão Regional do Brasil consiste no agrupamento de Estados 

e Municípios em regiões com a finalidade de atualizar o conhecimento re-

gional do País e viabilizar a definição de uma base territorial para fins de 

levantamento e divulgação de dados estatísticos. Ademais, visa contribuir 

com uma perspectiva para a compreensão da organização do território na-

cional e assistir o governo federal, bem como Estados e Municípios, na im-

plantação e gestão de políticas públicas e investimentos (IBGE, 2021). 
Com isso explicitamos que temos condições de adotar o processo 

de regionalização como ferramenta de governo para efeito de respeitar as 

desigualdades regionais do país, expressas por vários fatores, além do meio 

natural, e as desigualdades socioespaciais, pois um país continental como o 

nosso não pode ser tratado como se fosse o mesmo de norte a sul.  

O planejamento, a programação e a coordenação regional das polí-

ticas de governo trarão um benefício enorme ao funcionamento da máquina 

administrativa, vale dizer, a ação do governo, como também através de 

ações políticas, monitoradas mais de perto pelas populações regionais (ma-

cro ou micro), poderão continuar a inovar na gestão pública paulatinamente, 

incorporando o conceito de “governo territorial” como esta autora o tem 

chamado (SEP, 1971), buscando dar maior eficiência e critérios de justiça 

social aos projetos setoriais de habitação, saneamento básico, emprego e 

distribuição de renda, obedecendo mais às realidades regionais do que a um 

padrão nacional de desenvolvimento. 

O enunciado macrorregional das estratégias, planos e programas 

regionais, jamais visto no Brasil depois que Sudene, Sudam, Sudesul e Su-

deco deixaram de existir, cometendo-se um grave equívoco para a aborda-

gem regional dos problemas nacionais.  

Evidente que esta ideia implica outro projeto e estrutura de governo 

para o Brasil, um modelo descentralizador com estruturas articuladas entre 

todos níveis de governo, mais próximo da população e que se torna muito 

mais rigoroso com o uso do dinheiro público, porque mais ajustados às re-

alidades regionais, respeitadas as suas necessidades, potencialidades e pos-

sibilidades, como já nos ensinava em tempos idos o padre Jean-Louis Le-

bret, pioneiro do planejamento regional e urbano no Brasil, como é do co-

nhecimento de todos os planejadores territoriais que aqui trabalham. 

19 No século XX, foram elaboradas pelo IBGE divisões regionais contemplando os con-

ceitos de Zonas Fisiográficas (década de 1940 e 1960), Microrregiões e Mesorregiões 

Homogêneas (1968 e 1976, respectivamente) e Mesorregiões e Microrregiões Geográ-

ficas (1990). IBGE, 2021. 
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Por outro lado, o governo territorial, ainda que com poder político 

regulado, dadas as circunstâncias atuais da história do Brasil, é profunda-

mente pedagógico para a população, que passará a prestar mais atenção às 

suas necessidades e sem dúvida fiscalizará melhor o atendimento que lhe 

for oferecido pela distribuição dos equipamentos e serviços de interesse co-

letivo feito pelo setor público e mesmo privado. A população, é bom que se 

diga, é a principal orientadora do mercado. 
Por outro lado, tudo está a indicar que a federação brasileira está 

doente e necessita de reparos. Cabe também aos geógrafos aprofundar o seu 

conhecimento a partir da compreensão e aplicação rigorosa dos nossos con-

ceitos, assumindo uma tarefa que é essencialmente geográfica, pois o es-

paço geográfico e sua história realizada pelo uso do território é que está em 

questão, assim como (decorrente dela) a questão regional e local.  

A proposta do exame de uma federação de lugares proposta por 

Milton Santos e uma reflexão já feita sobre ela por Carloto (2014) cumprem 

esse papel de propor e amadurecer ideias sobre a organização territorial da 

nação brasileira e sobre o funcionamento e as dinâmicas do nosso território. 

Trata-se de incluir efetivamente o território usado como categoria 

de análise social, respeitando e acatando o desenvolvimento desigual entre 

as regiões brasileiras, como ficou fartamente demonstrado até aqui; e, atre-

lado a ele um novo modelo de gestão, que, particularmente desde 1983, essa 

autora tem proposto para a gestão dos municípios, criando, por exemplo, o 

conceito de subprefeituras, implantado na cidade de São Paulo por inspira-

ção nossa20. 
Sugere-se aqui não apenas reconsiderar a adoção da gestão macror-

regional, como tínhamos com as superintendências regionais já aludidas, de 

modo a se pensar em uma articulação mais realista com os discursos políti-

cos e as realidades macrorregionais, como também ajustar o sistema de ges-

tão a essa realidade, de modo a descentralizar a gestão federal naquilo que 

já está ultrapassado há tempos, prejudicando a vida de milhões de habitan-

tes, como é patente no descaso extremo do governo federal em relação à 

necessidade de, a partir de Brasília, olhar o que se passa no Amazonas, 

como também em todos os estados brasileiros, na sua fracassada mas per-

sistente ação para enfrentar a trágica pandemia do Corona Vírus que assolou 

o planeta.

Esta discussão relaciona Geografia e Política, Espaço e Poder, Jus-

tiça Socioespacial e arbitrariedades, tudo isso resultando em um processo 

secular de desigualdades socioespaciais, desafio maior do novo Projeto para 

o Brasil. Mas, para a implantação de um governo regionalizado e descen-

tralizado em direção a um governo territorial e não setorial, tudo está por

ser feito – acadêmica, técnica e politicamente.

20 Ver a este respeito, O Governo da Metrópole do Terceiro Milênio, Folha de São Paulo, 

26 de março de 1983. 



MARIA ADÉLIA APARECIDA DE SOUZA 

130 

Considerações jamais finais 

Este breve artigo exigiu um esforço enorme da autora no seu em-

penho de se manter fiel ao passado, ano de 2008, quando tratou dessas ques-

tões, repetimos aqui, durante a palestra cujo roteiro foi rigorosamente agora 

respeitado, mas com argumentação atualizada, que fez no II Colóquio de 

Pesquisa O Tamanho do Brasil: Território de Quem?, realizado na Unesp 

em Rio Claro sob a organização dos professores Samira Peduti Kahil e Mar-

cio Cataia, este da Unicamp. 
Buscamos no seu desenvolvimento, iniciar com uma discussão para 

atender aos jovens geógrafos em formação, encontrados sempre por esta 

autora presencial e virtualmente, ansiosos por saber o que fazer com a Ge-

ografia com a qual se formam! Reclamam de suas formações por grades 

curriculares envelhecidas, a falta de rumo e objetivação em seus aprendiza-

dos, refletindo aquilo que denomino de fragmentação e dissolução da nossa 

disciplina. Busquei trazer alguns argumentos evidentemente a serem exa-

minados, aprofundados, mas cuja intencionalidade aqui é alertar a comuni-

dade dos geógrafos para um problema real e concreto. 
Precisamos enfrentar e levar a sério o tabu da discussão sobre a 

duplicidade e divisão da Geografia em Física e Humana. Uma parafernália 

de fragilidades que nos enfraquecem a todas e todos, geógrafos. O Brasil 

está bastante atrasado nessa discussão entre geógrafas e geógrafos, que aliás 

sabemos ser difícil no mundo todo, embora iniciada com enormes dificul-

dades por alguns deles. Que essa preocupação nos reúna e não nos afaste. 

Mas para isso é preciso competência, conhecimento, erudição e rigor. 

Nos outros três itens busquei fazer uma reflexão sobre a importân-

cia do nosso trabalho como analistas e planejadores do território que pode-

mos e devemos ser, exigindo então a reformulação do aprendizado citado. 

Os estudos sobre a Geografia do Brasil são escassos entre nós e precisam 

ser ampliados, pois sem eles não temos condições de assumir a tarefa de 

participar das discussões sobre um Projeto para o Brasil.  

E um Projeto para o Brasil, como o chamaram meus colegas, sem 

considerar o espaço geográfico como instância social e o território usado 

como categoria social de análise é deixar a sociedade brasileira sem chão 

para existir, para ser bastante rude nesta afirmação bem defensável. 

Seguimos alertando para o maior problema da sociedade brasileira 

com suas decisões sobre os usos do território – usos e abusos, como já inti-

tulamos um livro por nós organizado – pervertendo completamente a pos-

sibilidade de constituirmos de fato uma nação livre e soberana, detentora de 

um território com riquezas inomináveis e indispensáveis para servir ao pla-

neta e sua população no futuro. Porém temos o direito de ter autodetermi-

nação no seu uso sem reciclagem de processos colonizadores, cada vez mais 

cruéis. 
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Alertamos, finalmente, como sugestão aos cursos de graduação e 

pós-graduação, para a necessidade de aprimoramento da formação para os 

primeiros e estímulo a pesquisas geográficas estratégicas sobre o uso do 

território brasileiro para os segundos, de modo a assumirmos, como dizem 

os neoliberais de esquerda, um protagonismo maior nas discussões dos pro-

blemas territoriais brasileiros e mundiais. 

As desigualdades socioespaciais se constituem no maior desafio a 

ser enfrentado pelo pensamento ocidental e para as ciências humanas neste 

século XXI, que já começa com equívocos sérios, alguns deles quase irre-

paráveis para o mundo pobre, onde estamos incluídos.  

Não somos um “país emergente”, como costuma denominá-lo o ne-

oliberalismo latente da dita esquerda neoliberal, como me ensinou meu 

mestre Darcy Ribeiro em tempos idos. Nossas emergências são de outra 

natureza, quais sejam: atendimentos urgentes das nossas demandas, especi-

almente a necessidade de insistirmos no respeito à nossa soberania e auto-

determinação. 

Tal deve ser o foco maior para a concretização de um PROJETO 

NACIONAL BRASILEIRO.  

E aqui o conhecimento geográfico rigoroso, cientificamente colo-

cado a serviço da nação, será precioso.  

Imaginemos a força dessa disciplina orientando a juventude brasi-

leira com rigor na formação dos professores de Geografia pelo Brasil afora, 

considerando que o conhecimento da dimensão espacial, geográfica, da 

existência humana pela conscientização do que seja o uso do território o 

“seu” e aquele do “outro”! Bem como, a capacitação dos geógrafos para 

participarmos das grandes discussões de interesse nacional como já fizeram 

nossos colegas em tempos idos? Pensemos nisso...  

Lembro, finalmente, mas não menos relevante, o papel de destaque 

a ser desempenhado pelas três sociedades científicas que temos: a AGB 

(Associação dos Geógrafos Brasileiros), a Anpege (Associação Nacional de 

Pós-graduação e Pesquisa) e a Aprogeo (Associação dos Profissionais em 

Geografia), agindo em direção ao aprimoramento das discussões e da for-

mação do geógrafo pesquisador, professor e profissional. 

Seríamos felizes, como propugnava nossa homenageada, Profes-

sora Samira Peduti Kahil. A ela este artigo é totalmente dedicado. 

Que sua competência, lucidez e coragem nos inspirem. 

Até um dia, Samira! 
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Geopolítica e a formação de novos fronts 

agrícolas na Amazônia Legal 

Hidelberto de Sousa Ribeiro 

Considerações iniciais 

Este artigo procura responder ao tema proposto para o Colóquio de 

Pesquisa “O tamanho do Brasil: território de quem?” realizado nos dias 17 

e 18 de março de 2008, na UNESP, campus Rio Claro/São Paulo. Um tema 

interessante e, ao mesmo tempo, polêmico. 

Para falar a respeito do “tamanho” do Brasil e a quem pertence o 

território brasileiro, o foco da análise se centrou no processo de expansão 

da fronteira amazônica, como forma de mostrar que a abertura de novos 

fronts agrícolas têm como substrato a apropriação de enormes parcelas de 

terras da Amazônia Legal, por grupos nacionais e internacionais, principal-

mente, por tradings que controlam a venda de commodities agrícolas e pe-

cuárias. Em decorrência disso, a soberania nacional e a segurança territorial 

brasileira que já vinham de longa data debilitados, a partir de 1964, com a 

instauração da Ditadura Militar, esse processo escancarou ainda mais essa 

fragilização.  

Em vista disso, essas tradings e empresários do agronegócio, uma 

vez não encontrando dificuldades para a aquisição de grandes parcelas de 

terras, quer pela omissão, quer pela ausência do Estado na Amazônia Legal 

ou pela grilagem de terras, encontraram facilidades para a apropriação de 

enormes parcelas do território brasileiro. Vale lembrar que nesse processo 

não está em jogo apenas a omissão do Estado, está a parceria do próprio 

Estado, uma vez que este se responsabilizou pela implantação de toda in-

fraestrutura física necessária à logística para a circulação de commodities, 

de capitais e, consequentemente, à expansão do agronegócio.  

A omissão do Estado permite um enorme poder de manobra por 

parte dos empresários do agronegócio e das tradings, que, na ânsia de au-

mentarem seus lucros, acabam cada vez mais se apossando de parcelas de 

terras públicas e das comunidades tradicionais em diversos espaços da re-

gião, fato que leva à abertura de novos fronts agrícolas ou pecuários e, ao 

mesmo tempo, acelerando o processo de ampliação da fronteira agrícola 

amazônica. 

Nesse sentido, a discussão do tema proposto para o Colóquio foi 

fundamentada em teorias geopolíticas que mostram questões que envolvem 
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as ações voltadas à implantação de políticas territoriais e agrárias desenca-

deadas pelo Estado brasileiro na Amazônia Legal1, consequentemente, des-

tinadas ao processo de ocupação, valorização e expansão da fronteira ama-

zônica. Em vista disso, as questões geopolíticas estavam permeadas de in-

teresses capitalistas e estatais expressos em políticas territoriais, obras de 

infraestrutura e na indução de correntes migratórias, ações fundamentais 

para o processo de ocupação e valorização da Amazônia Legal.  

Pelo exposto, este artigo discute como as concepções geopolíticas 

foram sendo sistematicamente pensadas a fim de responder ao processo de 

territorialização do capital, fato que levou à abertura de novos fronts agrí-

colas e pecuários, se espraiando em diversas direções do enorme território 

que forma a Amazônia Legal, como o baixo Araguaia, região situada a leste 

de Mato Grosso, também ao sul do Pará, na chamada Terra do Meio e ao 

oeste do Maranhão, mostrando uma racionalidade cuja intenção é gerar uma 

estrutura logística destinada a se aproximar de portos como o de Santarém, 

no Pará, e de Itaqui, no Maranhão, que estão mais próximos dos principais 

centros consumidores de commodities, como os Estados Unidos e a Europa. 

O mapa a seguir mostra de forma muito clara o desenrolar desse processo.  

Esse movimento de expansão da fronteira amazônica mostra como 

o território amazônico foi sendo loteado pelo capital; refletindo todo um

processo de tutela da soberania nacional pelas grandes corporações multi-

nacionais. Nessa dinâmica o que mais chama atenção é o descaso das auto-

ridades com a vida de milhares de brasileiros que, uma vez esquecidos pelo

Estado, tornaram expostas à expulsão de suas posses, à violência por parte

de grileiros, especuladores de terras, madeireiros, fazendeiros e empresários

do agronegócio. Em se tratando de brasileiros residentes na Amazônia Le-

gal, isso é evidente quer em função da ausência e/ou omissão do Estado.

Por isso, discutir o avanço do capital na Amazônia Legal é questi-

onar como seus espaços foram e estão sendo territorializados por empresas 

brasileiras e multinacionais, principalmente aquelas que controlam a cadeia 

produtiva de commodities agrícolas, em particular, da soja, milho e algodão; 

um processo que fragiliza cada vez mais a soberania nacional, consequen-

temente, escancarando o poder de quem realmente gerencia a região, o ca-

pital. 

1 Quando aparecer Amazônia Legal, estamos nos referindo ao conjunto formado por 

parte da região Centro-Oeste e a região fisiográfica que forma a Região Norte, mais parte 

do estado do Maranhão. 
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Principais corredores de escoamento da produção de soja 

Fonte: Vencovsky; Castillo (2007) 

Assim, as maneiras como essa fronteira está sendo apropriada car-

rega a marca de uma agricultura sumamente moderna que, uma vez estando 

em consonância com a economia globalizada, tem na ciência, na técnica e 

nos meios informacionais fatores extremamente importantes para a subor-

dinação da natureza, já que contribuem para a superação das barreiras natu-

rais. Fato que só vem confirmar as palavras de Milton Santos e Maria Laura 

Silveira quando diziam que “os novos fronts já nascem tecnificados, cienti-

ficizados, informacionalizados”, isto é, eles encarnam uma situação: a da 

difusão de inovações em um meio “vazio” (SANTOS; SILVEIRA, 2002, p. 

119). 
Nesse contexto, discutir a fronteira amazônica relacionando-a ao 

tema proposto para o Colóquio, requer também considerar uma somatória 

de fatores que envolvem a ciência, a informatização, a inovação técnica, a 

pesquisa físico-química e biológica. Tais fatores ao mesmo tempo que au-

mentam a produtividade, facilitam a circulação de capital elevando o lucro 

dos capitalistas. A ciência gerou várias possibilidades de se utilizar varie-

dades geneticamente adequadas às condições de cada parcela do cerrado. É 

ela também a responsável pelo aparecimento de novos insumos, em termos 
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de fertilizantes e agrotóxicos, bem como o uso de máquinas e implementos 

modernos que contribuem para ampliar a escala de produção (BERNAR-

DES, 2005, p. 17).  

A esse respeito Bertha Becker (2007), afirma que esse movimento 

de expansão da fronteira amazônica uma vez orquestrada pelo capital glo-

balizado, principalmente, das grandes corporações que negociam commo-

dities agrícolas, expõe o poder dessas empresas em relação ao Estado, que 

como instituição política deveria proteger as populações tradicionais como 

indígenas, quilombolas, ribeirinhos, retireiros, posseiros. A falta da prote-

ção dessas populações, aliada a falta de proteção do meio ambiente e de 

preservação do capital natural que fazem parte do território que constitui a 

Amazônia Legal, mostram a ausência de garantia da soberania nacional e a 

liberação dos recursos naturais para serem apropriados por grupos empre-

sariais e à ação de madeireiros, especuladores de terras, grileiros, pistolei-

ros, biopiratas, atores que se utilizam de vários tipos de violência, princi-

palmente, contra as populações tradicionais.  

Como vemos, trata-se de um processo fundado numa concepção 

produtivista para a Amazônia, onde o Estado em parceria com a iniciativa 

privada, construiu diversas obras de infraestrutura destinadas à criação de 

uma rede de logística e de eixos modais de transportes, fato que contribuiu 

mais ainda para o surgimento de novas cidades, assim como à adequação 

de antigas cidades e vilarejos às necessidades da logística do agronegócio, 

ao mesmo tempo, que levou à formação de novos fronts agrícolas e, conse-

quentemente, ao aumento da produção de commodities.  

Em função disso, a noção de geopolítica implementada a partir do 

final dos anos sessenta na Amazônia Legal, até então vista como um grande 

espaço vazio que deveria ser ocupado, demograficamente, por nordestinos 

e centro-sulistas pobres, vai perdendo importância, de modo a ser sistema-

ticamente substituída pela concepção produtivista, na qual os atores princi-

pais seriam poucas pessoas, fazendeiros, empresários do agronegócio, em-

presas nacionais e estrangeiras, ávidos por se apossar de grandes parcelas 

de terra dessa região para a especulação, exploração e/ou para a produção 

de commodities.  
Essa mudança na proposta geopolítica e de políticas territoriais 

para a Amazônia carrega a marca das falcatruas, da grilagem de terras, de 

investimentos e transferências de recursos públicos a algumas pessoas e ins-

tituições privadas, bem como a expulsão e violência a que são submetidos 

os pequenos posseiros e as populações indígenas. 

Verdade seja dita, atores públicos nunca deixaram de marcar pre-

sença nesse processo de territorialização do capital na Amazônia Legal. 

Com isso, estados como Mato Grosso, Rondônia, Pará e Tocantins, que atu-

almente têm uma agricultura extremamente avançada, são omissos quanto 

à demarcação de suas terras e à criação de Zoneamentos Ecológico-Econô-

micos e políticas para a Recuperação de Áreas Alteradas. Fazendo parte do 
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rol de atores públicos inoperantes podem-se citar o INCRA (Instituto Naci-

onal de Colonização e Reforma Agrária) e o IBAMA (Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente). No entanto, em se tratando de criar políticas de finan-

ciamento a empresários do agronegócio e implantar obras de infraestrutura 

para o escoamento da produção agrícola, os governos estaduais e o federal 

são muitíssimo eficientes. Vale ressaltar que a EMBRAPA (Empresa Bra-

sileira de Pesquisa Agropecuária) de Mato Grosso faz parte do rol dos ór-

gãos eficientes, na medida em que se utiliza de aparatos técnico-científicos 

para desenvolver pesquisas para o aproveitamento de novas sementes adap-

tadas ao cerrado. 
Em relação aos grupos privados, temos as multinacionais que mo-

nopolizam as indústrias de insumos químicos (adubos, agrotóxicos) como 

a Basf, a Bayer e a Syngenta, temos os tradings que financiam e comercia-

lizam no mercado mundial de commodities agrícolas, em particular, a soja, 

como é o caso da Bunge, da Cargill, da Archer Daniels Midland (ADM), da 

Louis Dreyfus (LDC), da Ceval Alimentos e do Grupo MAGGI. 
No que se refere ao padrão mecânico, temos as indústrias de má-

quinas e equipamentos agrícolas como a Massey-Ferguson que vende os 

mais sofisticados implementos agrícolas, seguida da New Holland, da 

CASE IH e da John Deere, tendo como seus principais clientes a Bunge e a 

Cargill. 

A avidez dessas corporações por terras amazônicas se explica pelo 

fato de que essa fronteira está se fechando, ou seja, acabando. Daí, o au-

mento da grilagem de terras, da violência e do desmatamento em áreas 

como o sul do Pará, nordeste de Mato Grosso, norte do Tocantins, oeste do 

Maranhão e sul do Piauí. 

Em relação ao estado do Pará, especificamente, à região conhecida 

como Terra do Meio, esse processo é mais escancarado uma vez que essa 

região, no dizer de Aragão Pinto e Silva (2007), é uma das últimas áreas de 

floresta amazônica relativamente intacta no estado do Pará, com cerca de 

oito milhões de hectares, entre os rios Xingu e Tapajós; faz fronteira com 

as terras indígenas – Arara, Kararaô e Cachoeira, Serra do Iriri ao norte, 

com a estrada Cuiabá/Santarém a oeste, com o Xingu a leste, com as terras 

indígenas Kaiapó ao sul.  
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Localização da Terra do Meio – Estado do Pará 

(Área entre as rodovias Cuiabá-Santarém e Transamazônica 

e o Rio Xingu) 

Fonte: Pontes Júnior, et. al. (2004). 

Esse enorme território se estende, no estado do Pará, entre Reden-

ção, ao sul, Paragominas, a Nordeste e Santarém, ao norte. Para se ter uma 

ideia da dimensão desse processo, o trabalho de Aragão Pinto e Silva é ilus-

trativo por mostrar que no Pará, dos 124.770.668,33 hectares do total da 

área do estado, apenas 40.095.952,00, cerca de 32,1%, estão nos cadastros 

oficiais do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), enquanto 

84.674.316,33 hectares, cerca de 67,8%, estão fora do Cadastro Oficial. 

Os autores acima citados afirmam que essa situação em relação a 

Terra do Meio se agrava, ainda mais, se considerarmos as estatísticas dos 

imóveis rurais; isso porque, 32,1% (40.095.952,00) da área que se encontra 

cadastrada, cerca de 24 milhões de hectares estão em 26 mil propriedades e 

16 milhões, em 84.124 posses, totalizando 111 mil imóveis cadastrados, 

evidenciando um alto índice de concentração fundiária no estado. Aragão 

Pinto e Silva (2007) mostram ainda que dos 111 mil imóveis rurais cadas-

trados, cerca de 100 mil imóveis (90%) têm áreas de até 500 hectares e de-

têm juntos 7,3 milhões de hectares, correspondentes a 18% da área cadas-

trada, enquanto 5.414 posses (6%), com área acima de 500 hectares, detêm 
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mais de 10 milhões (2/3) do total das áreas cadastradas de posses, com con-

centração na classe entre 2.000 e 5.000 hectares. 

Esses dados demonstram, por um lado, com muita clareza a falta 

de gestão no território, pelo desconhecimento das áreas, e, por outro, o alto 

índice de concentração fundiária, o que indica conivência da parte do Es-

tado na concessão de posses. Como a fronteira no estado do Pará está em 

vias de se fechar, pela expansão acelerada da dinâmica econômica, os novos 

agentes do agronegócio estão ávidos por mais terra, o que desafia o Estado 

a dar soluções no que tange à gestão territorial, ou, de outra forma, os con-

flitos se acentuam, acompanhados de violência e morte. 
Em relação a isso, o Relatório da Comissão Pastoral da Terra sobre 

a Soja, de junho de 2005, aponta os motivos que levam empresas e sojicul-

tores a se interessarem por terras da fronteira amazônica: 

Motivados pelos incentivos fiscais e pela política de financia-

mento do agronegócio dos governos federal e estadual, além de 

contar com o financiamento de grandes empresas como a Cargill 

e a Bunge alimentos, o lugar onde o plantio da soja mais cresce 

é o Pará. Milhares de sojicultores têm transferido seu maquinário 

e os investimentos financeiros para a produção da soja em três 

polos do Estado paraense, polo Nordeste (Paragominas), polo Sul 

(Redenção) e polo Oeste (Santarém) (Relatório – Pastoral da 

Terra, 2005). 

Cada um desses polos é ocupado de forma diferenciada e com 

apoio definido pela territorialização do capital financeiro de grandes inves-

tidores, como o Grupo Cargill, Bunge Alimentos e Maggi. Em função disso, 

a Bunge Alimentos instala sua sede, em Santana do Araguaia; a Cargill, no 

oeste do Pará, com sede em Santarém; o Grupo Maggi, mesmo atuando de 

forma mais intensa em Mato Grosso, procura se instalar em Miritituba, em 

Itaituba e pavimentar a Rodovia Santarém-Cuiabá, por onde escoaria a pro-

dução da soja vinda de Mato Grosso, embarcando no Porto de Miritituba, 

daí seguindo para Macapá e para a Europa. 

A estratégia da Bunge, de se instalar no município de Santana do 

Araguaia, está relacionada à implantação do polo produtor de soja, no sul 

do Pará. Situação explicada pela localização estratégica dessa região, con-

siderada como um novo corredor de escoamento para a soja produzida no 

Mato Grosso. A safra sairá por Porto Franco, no Maranhão, que conta com 

a infraestrutura da Companhia Vale do Rio Doce. Importa dizer que alguns 

fatores contribuem para o processo de ocupação das terras dessa região por 

produtores de soja. O primeiro diz respeito a facilidade de escoamento; se-

gundo porque essas terras são de cerrado, o que facilita seu desmatamento 

e, finalmente, por serem ocupadas pela agricultura camponesa, cujos “do-

nos”, uma vez não possuindo títulos de propriedade, acabam sendo expulsos 

pelos grileiros.  
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A produção de soja de Mato Grosso que tradicionalmente tem saído 

pelos portos do sul do País, teria seus custos com transporte reduzido em 

mais ou menos 1.200 quilômetros se transportada via Porto Franco, no Ma-

ranhão. Para que isso seja viabilizado, a rodovia estadual PA-150, foi trans-

formada em rodovia BR–158, no trecho Santana do Araguaia – Redenção, 

o que possibilitou negociações entre a Cia. Vale do Rio Doce e o Governo

Federal, a recuperação de pontes e asfaltamento dessa rodovia federal, por

meio de Parceria Público-Privada, além da criação de um entreposto pró-

ximo a Ferrovia Carajás, no município de Marabá. O mapa a seguir mostra

a distribuição da produção de soja pelos estados.

Principais municípios dos novos fronts agrícolas da soja no Brasil, 

safra 2002 

Fonte: Vencovsky; Castillo (2007). 

Vale lembrar que nos anos de 2003/2004 a produção de soja do 

estado de Mato Grosso atingiu a marca de 90% da produção nacional e que 

dos mais de 100 milhões de hectares produtivos do estado, mais da metade 

são terras públicas. Em relação a isso, o Jornal o Estado de São Paulo, em 

reportagem do dia 28/02/2008, mostrou, com base em dados do IBGE (Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e do INCRA, que a Amazônia 

Legal só tem 4% de suas terras legalizadas. 
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A formação da territorialidade brasileira: em discussão a Nação e a 

Soberania Nacional 

Para Castro (1999), o Estado brasileiro a fim de incorporar novos 

espaços geográficos num projeto desenvolvimentista recentemente cria a 

“[...] ideia de eixos de desenvolvimento (eixos de transporte intermodal)” 

(CASTRO, 1999, p. 176), concepção que não é nova uma vez que já se faz 

presente nos manuais dos planejadores brasileiros, desde os anos 1950 e na 

prática, são consubstanciados nos vários planos de desenvolvimento econô-

mico, principalmente, os implantados durante o Regime Militar.  

A implementação de eixos modais de transportes, na Amazônia Le-

gal são vistos como imprescindíveis para o escoamento da produção de 

grãos, uma vez que seus portos estão mais próximos dos centros consumi-

dores europeus. Daí, a corrida por parte das tradings em ocupar as terras 

dessa região. Em torno dessa produção é que vão surgindo os municípios 

que se tornaram grandes produtores de commodities agrícolas, como algo-

dão e, sobretudo, soja.  
A abertura de novos fronts agrícolas em áreas da Amazônia Legal, 

corre em paralelo com a expansão do agronegócio e com a criação de novos 

municípios, gerando um processo um tanto quanto contraditório, pois, se, 

de um lado, segrega e/ou exclui o trabalhador desqualificado, de outro, 

exige a presença de um trabalhador mais bem qualificado, ou seja, veteri-

nários, agrônomos, engenheiros agrícolas, tratoristas especializados, pilotos 

de aviões agrícolas, vendedores de insumos e de implementos agrícolas, 

além de médicos, bioquímicos, advogados, professores de diversas áreas do 

conhecimento humano, pessoas que podem contribuir para a expansão do 

agronegócio e para o preparo e a saúde dos “novos ricos”, futuros herdeiros 

de um negócio lucrativo e predador do meio ambiente.  
Em relação a isso, Martins (1983), ao trabalhar com o avanço do 

capital na Amazônia Legal, mostra que a noção de fronteira é o momento 

em que as relações sociais e políticas são marcadas pelo movimento de ex-

pansão demográfica e do capital sobre terras “não ocupadas” ou “insufici-

entemente” ocupadas. Para o autor, a história do recente deslocamento da 

fronteira é uma história de violência, marcada por lutas inter-étnicas e polí-

ticas, de modo que a fronteira só deixará de existir quando os conflitos de-

saparecerem, quando os tempos se fundirem, quando a alteridade original e 

mortal der lugar à alteridade política, ou seja, quando o outro se torna a 

parte antagônica de nós. Para Martins, os efeitos dessa dinâmica são drásti-

cos para as populações locais. 

Entre 1950 e 1960, 84,6% dessas terras foram ocupadas por es-

tabelecimentos agrícolas que tinham no máximo de 100 ha e ape-

nas 15,4% foram-no por estabelecimentos com mais de 100 ha. 

Entre 1960 e 1970, quando já tinha vigência o Estatuto da Terra 
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e já estava em prática a política de incentivos fiscais para o de-

senvolvimento da Amazônia, 35,3% dessas terras foram incorpo-

rados por estabelecimentos com menos de 100 ha e 64,7% por 

estabelecimentos com mais de 100 ha. Finalmente, em 1975, ape-

nas 0,2% das terras novas foram para estabelecimentos com me-

nos de 100 ha, enquanto 99,8% foram para estabelecimentos com 

mais de 100 ha (sendo que 75% dessa terra foi ocupada por esta-

belecimento com mais de 1.000 ha). Esses dados retratam de 

modo inequívoco o caráter concentracionista do Estatuto da 

Terra e da política fundiária do governo militar (MARTINS, 

1983, p. 97). 

Martins afirma ainda que, nessa dinâmica, a burguesia, ao aplicar 

o Estatuto da Terra, acabou reafirmando o poder de classes dos latifundiá-

rios e, dessa forma, reforçando a prática da concentração fundiária. Nesse

sentido,

[...] definiu a questão agrária não como questão política, mas 

como questão acessória do desenvolvimento econômico. Ao 

fazê-lo e ao fazer-se beneficiária da política de concentração fun-

diária e de formação de empresas no campo, não resolveu, mas 

simplesmente mudou os termos do problema dos agricultores 

sem-terra. Agravou, assim, o problema que vinha se acentuando 

desde o período da Segunda Guerra Mundial. Em 1950, 80,8% 

dos estabelecimentos rurais do país eram de proprietários de ter-

ras e 19,2% eram de não proprietários (arrendatários, parceiros e 

posseiros); em 1975, os estabelecimentos de proprietários ha-

viam sido reduzidos a 61,9% do total e os de não-proprietários 

haviam subido para 38,1%. Enquanto em 1950 havia 4,2 propri-

etários para 1,0 não-proprietário, em 1975 essa relação havia sido 

substancialmente alterada na proporção de 1,6 para 1,0. No caso 

de pequenos estabelecimentos agrícolas a proporção, em 1975, 

era de 1,0 para 1,3 (MARTINS, 1983, p. 98).  

As alterações ocorridas na estrutura fundiária do País e, em parti-

cular, na da Amazônia Legal, mostram a existência de uma situação de 

classe muito bem orquestrada pela burguesia brasileira, que busca, se não 

pôr um fim no campesinato como classe social, reduzir seu número e, con-

sequentemente, seu poder. Por esse prisma, os números indicam que, a par-

tir dos anos sessenta, o processo de esvaziamento da população camponesa 

no Brasil é assustador. Nesse período, mais da metade da força de trabalho 

do País estava concentrada na área rural.  

Desse período em diante, o processo começou a se inverter, fa-

zendo com que se chegasse em 1997 com apenas 23% de população na área 
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rural e 77% na urbana2. Trata-se de um processo que se acentua a partir das 

políticas de colonização dirigidas à Amazônia e o incentivo à agropecuária 

em todo o País. A esse respeito Francisco Graziano afirma: “Entre 1950 e 

1970, inverteu-se a pirâmide populacional. Os habitantes rurais, majoritá-

rios em 63,8%, decaíram para 44,1% no período. O Brasil estava plena-

mente urbanizado em 1990, quando a população urbana atingiu 75,5%, ele-

vando-se ainda mais, em 2000, para 81%. Hoje, estima-se que a população 

rural corresponda a 16% do total”3.  

Avanço da fronteira, migração e formação de novos fronts 

agropecuários 

Loureiro e Pinto (2005), com base no Censo Agrícola do IBGE de 

1960, afirmam que até meados dos anos de 1950, as terras amazônicas per-

tenciam basicamente à União e aos estados. Do total das terras registradas 

pelo Instituto, 87% constituíam-se de matas e terras incultas, que eram ex-

ploradas por milhares de caboclos e ribeirinhos que viviam do extrativismo 

vegetal e animal; 11% constituíam-se de pastos naturais onde antigos fa-

zendeiros haviam assentado fazendas de gado, sendo muitas delas seculares, 

como as do Marajó, de Roraima e do Baixo Amazonas, cujos títulos de terra 

eram igualmente antigos. Essas poucas fazendas eram como "ilhas" de cri-

ação de gado nos campos naturais (abundantes na região) e não pastos for-

mados em cima de mata derrubada que, em seguida, é queimada, como hoje 

se faz. A mata e os rios estavam preservados e eram aproveitados pelos 

habitantes como fonte de alimento, trabalho e vida. 
Os autores afirmam ainda que somente 1,8% das terras estavam 

ocupadas com lavouras e só metade delas possuía título de propriedade pri-

vada. A quase totalidade das terras da Amazônia era, portanto, constituída 

por terras públicas e "livres" de titulação, como propriedade privada. Eram 

ocupadas por milhares de pequenos posseiros, que nelas haviam constituído 

seu trabalho efetivo (como extrativistas na coleta de frutos, raízes, óleos, 

resinas e sementes das matas, em geral, exportados para os mais diversos 

fins, como os industriais, medicinais ou alimentares; ao lado disso, cultiva-

vam roçados minúsculos, plantavam pomares e hortas nos quintais e prati-

cavam a pesca em rios e lagos). Os naturais da região habitavam essas ter-

ras, secularmente, sem disputa ou conflito, assim como muitos migrantes 

de longa data. Viviam uma vida frugal, modesta, pacífica e cuja monotonia 

era somente quebrada pelas raras festividades de santos. Os moradores da 

região consideravam a terra como parte indissociável de suas existências, 

2 Revista Veja. 16/04/1997. 

3 Artigo Publicado dia 04/07/2006, pelos Jornais O Estado de S. Paulo, O Globo e O 

Tempo, de MG. Disponível em http://www.xicograziano.com.br/novo/artigos_deta-

lhe.asp?IdArtigos=97. Acesso em 22 maio 2007. 

http://www.xicograziano.com.br/novo/artigos_detalhe.asp?IdArtigos=97
http://www.xicograziano.com.br/novo/artigos_detalhe.asp?IdArtigos=97
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tendo habitado nelas por gerações seguidas, sem se terem jamais questio-

nado sobre a existência de donos mais legítimos que eles próprios. 
A partir dos anos sessenta, o que se viu foi o desenrolar de uma 

política de distribuição/apropriação de enormes extensões de terras por 

grandes fazendeiros, que, com o avanço do agronegócio, forçaram a im-

plantação de certa infraestrutura em lugares distantes das cidades mais de-

senvolvidas do estado de Mato Grosso. Algumas dessas cidades possuem 

um alto padrão econômico-social, mas isso não é compartilhado pela maio-

ria de seus municípios e, consequentemente, por suas populações. 
Coletti (1998), mostra que, na Amazônia Legal, dos 126.581.645 

hectares adquiridos e incorporados pela União e pelo INCRA, entre 1970 e 

1985, 31.829.966 foram transferidos, em caráter definitivo, sob a forma de 

propriedades rurais para particulares. Daí decorre o grande interesse do ca-

pital urbano, em especial do Sudeste, pelas terras dessa região, as quais são 

ocupadas com produtos agrícolas de exportação. 

Para Loureiro e Pinto (2005) esse processo vem se acentuando e/ou 

se aperfeiçoando, desde os anos sessenta, por meio de práticas que atual-

mente são vistas como comuns, mas o objetivo final é 

[...] a grilagem de terras, tais como: a venda de uma mesma terra 

a compradores diversos; a revenda de títulos de terras públicas a 

terceiros como se elas tivessem sido postas legalmente à venda 

através de processos licitatórios; a falsificação e a demarcação da 

terra comprada por alguém numa extensão muito maior do que a 

que foi originalmente adquirida, com os devidos documentos am-

pliando-a; a confecção ou adulteração de títulos de propriedade e 

certidões diversas; a incorporação de terra pública a terras parti-

culares; a venda de títulos de terra atribuídos a áreas que não cor-

respondem aos mesmos; a venda de terra pública, inclusive indí-

gena e em áreas de conservação ambiental, por particulares a ter-

ceiros; o remembramento de terras às margens das grandes estra-

das federais, que em anos anteriores haviam sido distribuídas em 

pequenos lotes para fins de reforma agrária a agricultores e a pos-

terior venda dos lotes, já remembrados, transformando-os em 

grandes fazendas de gado; e ainda, mais recentemente, a venda 

de terra pública pela internet como se os vendedores fossem seus 

reais proprietários, com base em documentação forjada. 

[...]. Assim, foram vendidas terras com moradores seculares ha-

bitando nelas. E a concentração da terra na Amazônia alcançou 

níveis intoleráveis que foram sendo revidados, cada vez mais, sob 

a forma de conflitos (LOUREIRO; PINTO, 2005, p. 03).  

A esse respeito para Arruda e Marandola Junior (2003), ao inter-

pretarem Martins (1975), o avanço do capital nas terras de fronteiras deve-

se a: 
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[...] inserção do campo no sistema capitalista, especialmente pela 

condição de propriedade privada da terra, pelos investimentos em 

compra, pela renda que a terra passa a dar aos proprietários ab-

senteístas, pela produção voltada para o mercado, ainda que não 

se verifiquem investimentos de capital na produção e que as re-

lações de trabalho se configurem como não tipicamente capita-

lista (ARRUDA; MARANDOLA JUNIOR, 2003, p. 22).  

De acordo com esse processo, Becker (2003) conclui que o “fecha-

mento” da fronteira aos pequenos produtores é decorrente de uma somatória 

de fatores, como a especulação de terras, o intenso processo de grilagem e 

a utilização das terras amazônicas para produção de grãos para a exporta-

ção. Isso provoca uma intensa migração, ao mesmo tempo em que torna as 

cidades das regiões de fronteira extremamente urbanas, de forma que, em 

1960, as áreas urbanas da região Norte detinham 37,4% de sua população, 

chegam em 1991 com 59%. O crescimento absoluto da população dessa 

região, entre 1980 e 1991, foi de 3,4 milhões de pessoas, sendo que “[...] 

2,6 milhões ocorreram nas áreas urbanas” (BECKER, 2003). 

Nessa perspectiva, o Relatório4 do Governo Federal, denominado 

“Cenários Macroeconômicos: Análise Retrospectiva e Diagnóstico”, 

aponta para o fato de que, no período 1970 a 2005, a população da Amazô-

nia triplicou. Para se ter uma ideia do que aconteceu, somente nessa região, 

no transcorrer da década de 1970, sua população salta de 7,7 milhões para 

11,8 milhões de habitantes, mostrando que, nos 20 anos seguintes, pratica-

mente dobrou, alcançando os 21 milhões, em 2000. Atualmente, já atinge o 

patamar dos 23 milhões de habitantes, representando 12,4% da população 

brasileira, com a peculiaridade de que, mais de 80% de sua população con-

centra-se em quatro estados da região (Pará, Amazonas, Maranhão e Mato 

Grosso). O Relatório informa ainda que: 

A dinâmica populacional da Amazônia, consequência da migra-

ção inter e intrarregional e do padrão de crescimento vegetativo, 

constante por mais de duas décadas, desdobra-se em um vigoroso 

e duplo processo de urbanização e industrialização, embora mais 

tardiamente que as demais regiões brasileiras. Se por um lado, o 

crescimento da produção e serviços é significativo no processo 

de integração nacional, por outro, resulta na concentração da po-

pulação no espaço urbano. O processo de crescimento demográ-

fico e de concentração urbana apresenta características diferenci-

adas para cada unidade da federação. Há que se considerar que o 

desenvolvimento industrial impactou o padrão de consumo da 

4 Relatório “Cenários Macroeconômicos: Análise Retrospectiva e Diagnóstico”. Dispo-

nívelem:http://www.eln.gov.br/conhecimento/cenarioamazonia/macroeconomicos/ana-

liseretrosp.asp. Acesso em: 15 de mar. 2007. 

http://www.eln.gov.br/conhecimento/cenarioamazonia/macroeconomicos/analiseretrosp.asp
http://www.eln.gov.br/conhecimento/cenarioamazonia/macroeconomicos/analiseretrosp.asp
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população, exercendo o poder de atração sobre a população rural. 

Isso, associado a fatores de expulsão de outras regiões.  

Citando Bertha Becker, o Relatório afirma ainda que esse processo 

[...] transformou a Amazônia em uma ‘floresta urbanizada’. A esse respeito, 

Junior, Viera e Buainain (2007) mostram que, entre as décadas de 1930 e 

1970, o Centro-Oeste consolida-se como uma região de fronteira agrícola e 

também como polo de absorção de excedentes populacionais, de maneira 

que, a partir do ano de 2000, essa região passa a responder por 7,18% do 

PIB nacional, com destaque para a produção de soja, algodão e carnes, pro-

duzidos em sistema moderno e intensivo em capital. Nesse processo, a re-

gião chegou ao final do ano 2005, à marca de 11.636.728 habitantes, com 

taxa de crescimento populacional superior à nacional. 
O estudo de Oliveira (2000) aponta os reflexos causados pelo pro-

cesso de modernização nas regiões de fronteira. Segundo o autor, entre 1960 

e 1970, o crescimento demográfico da Região Norte, em termos absolutos, 

foi de 1,0 milhão de pessoas; na década de setenta foi para 2,2 milhões, na 

década de 80 atinge 3,4 milhões, de modo que, mesmo com esse cresci-

mento, chega em 1991, com um “[...] contingente populacional em relação 

ao total do país”, em torno de 6,8%5”. 
Bertha Becker (2008) em entrevista à Revista Fórum mostra que a 

ocupação da Amazônia “[...] é muito mais complexa, com gente que migrou 

durante a política anterior, do regime militar, de colonos. Existem as cida-

des, que concentram a maior parte da população, existe a exploração mine-

ral, a Zona Franca de Manaus. Hoje, a economia da Amazônia é muito mais 

diversificada. A população recebeu muita informação e mudou”. 

Nesse movimento de expansão da fronteira amazônica, o que 

chama a atenção é a perda da soberania nacional, visto que o capital, ou 

melhor, os grandes tradings acabam territorializando enormes espaços do 

território nacional. 
Esse intenso processo de “interiorização” da região da Amazônia 

Legal retrata uma concepção de fronteira agrícola em que se associa baixo 

preço das terras, posse ilegal delas, ganância, especulação imobiliária, vio-

lência, insegurança, migração forçada, conluio entre os poderes público-

privados, resultando numa pressão demográfica sobre as terras, na diversi-

dade política e étnica e no desrespeito aos direitos humanos, sendo as mai-

ores vítimas as populações rurais e indígenas. Nesse sentido, a fronteira 

[...] assume um novo significado. Não se resume mais a ‘franjas 

pioneiras’, ‘frente pioneira’, em terras livres do espaço físico, 

5 OLIVEIRA Luiz Antonio Pinto de. Dinâmica Populacional e Social na Região Ama-

zônica. Disponível: http://www.fundaj.gov.br/docs/iemam/l_a_oliveira.htm. Acesso via 

Internet em: 22 jul. 2004. 

http://www.fundaj.gov.br/docs/iemam/l_a_oliveira.htm
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tampouco é puramente periferia. Ela adquire uma dimensão sim-

bólica em âmbito nacional, incorporando a utopia pioneira e ma-

nipulando o espaço [...] o Estado se apropria e difunde pela mídia 

o termo fronteira, para designar a expansão da sociedade, rumo à

integração nacional. Através de um discurso homogeneizador, o

Estado catalisa e reorienta as expectativas e as tensões sociais,

desviando-as para ‘espaços vazios’ do interior. E atribui à fron-

teira a imagem de um espaço capaz de oferecer à sociedade novas

oportunidades, isto é, a mobilidade vertical impossível de ser al-

cançada nas áreas já consolidadas (ARRUDA; MARANDOLA

JUNIOR, 2003, p. 22).

A esse respeito afirma Frederico: 

O aumento no preço das terras, associado à exigência de grandes 

propriedades para um cultivo racional, tem promovido uma 

grande concentração de terras nos novos fronts da soja. De 

acordo com a Embrapa, os dados comparativos de dois Censos 

agropecuários (1985 e 1996), indicam que houve uma diminui-

ção de 177.206 estabelecimentos que produziam soja. Natural-

mente, a maior parte desses estabelecimentos possuía pequenas 

áreas. As propriedades de área abaixo de 100 ha diminuíram, 

nesse período, em 13,50%. As áreas, entre 100 ha e 1000 ha per-

maneceram no mesmo percentual, em torno de 40%. No entanto, 

as áreas acima de 1000 ha passaram de 18% para 30% (FREDE-

RICO, 2004, p. 48). 

Em se tratando do estado de Mato Grosso, a forma como este se 

desenvolve leva, consequentemente, ao surgimento de novos municípios, 

de modo que, se, nos anos quarenta/cinquenta, eles não chegavam a quatro 

dezenas, hoje, esse número chega à casa dos 143. Nessa situação, 

As fronteiras são úteis para que alguns grupos sejam protegidos. 

Portanto, o Estado-nação, delimitado por fronteiras, é um instru-

mento de ação dos agentes hegemônicos, pois é ele que institui e 

regulamenta as normas e age socialmente para garantir o equilí-

brio das relações de mercado, ou seja, as políticas sociais, sobre-

tudo no atual período servem para amenizar os conflitos e evitar 

as “desordens” sociais e as discussões sobre as reais finalidades 

do papel do Estado (SILVA, 2004, p. 59.). 

Cidades e municípios das regiões da Amazônia Legal surgem e são 

ordenados para atenderem os interesses das classes hegemônicas locais e 

nacionais, demarcando um processo de territorialização do capital, cuja 

marca é a da segregação étnica, técnica e econômica, tendo, de um lado, 
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aqueles que entendem pertencerem à “raça branca”6 e, de outro, a classe dos 

pobres, constituída pelos desqualificados técnica e financeiramente, em sua 

maioria, constituída por índios e mestiços.  
A criação de novos municípios tem como objetivo principal servir 

de logística para uns poucos empresários do agronegócio que têm no Estado 

um parceiro privilegiado. O Estado é o grande responsável pela implemen-

tação de toda uma tecnosfera7 que, ao mesmo tempo em que é a grande 

responsável pela circulação de riquezas, é também a que gera grandes con-

tradições, ao surgir uma psicosfera8 social que se expressa na pobreza e na 

exclusão social. 
Fazendo parte da tecnosfera implantada na região Centro-Oeste, ou 

estendendo sua influência por essa região, temos os eixos modais de trans-

portes formados pela BR-153, a Santarém-Cuiabá, a Rodovia Belém-Brasí-

lia, a BR-158, a Ferrovia Norte-Sul que se estende ao Porto de Itaqui-MA, 

cuja previsão é chegar até Goiânia9, o Porto de Santarém-PA, a Ferro-Norte 

que interconectará o noroeste de Mato Grosso com Uberlândia, no triângulo 

mineiro, além da proposta de funcionamento para navegação da Hidrovia 

Araguaia-Tocantins, atualmente embargada pela Justiça.  
No estado de Mato Grosso e, em particular, nas regiões do Médio 

Araguaia, o aparecimento de novos municípios, na sua grande maioria, está 

localizado ao longo dos modais de transportes, como as BR-070 e BR 158. 

A BR 158 inicia-se no centro do Rio Grande do Sul e atinge o es-

tado de Goiás, no paralelo 16, na cidade de Aragarças. A partir daí, percorre 

Mato Grosso, no sentido leste, atingindo Aricá, na divisa com o Pará. A BR-

07010 parte de Brasília e percorre a região central do estado de Mato Grosso, 

chegando a Cuiabá. Depois, segue em direção a Rondônia até atingir o es-

tado do Acre. Para Castillo (2004), nessa dinâmica de intervenção e gestão 

territorial, para uso do capital, o modal rodoviário torna-se destaque, por ser 

a alternativa de transporte mais utilizada para o escoamento dos produtos 

6 Remediados, os brancos do Sul, que ficaram ricos ou acham que são ricos. 

7 Tecnosfera aqui discutida significa uma base técnico-científica para a circulação de 

riquezas. Portanto deve ser entendida como um processo em que se associa avanço ci-

entífico com tecnologia. Isso leva ao aparecimento de novas cidades, de novas vias de 

distribuição de riquezas. Com isso o capital apareça em lugares muito distantes dos gran-

des centros urbanos, já que dota tais lugares com redes de telefonia, de energia elétrica, 

de estradas, de aeroportos etc. A expansão do agronegócio é tão somente o resultado 

desse processo de reprodução ampliada do capital.  

8 Psicosfera está relacionada aos problemas psicossociais causados pela tecnosfera em 

que a exclusão econômico-cultural, a falta de infra-estrutura, a falta de saneamento bá-

sico e de saúde são as questões mais sentidas palas classes mais pobres da população. 

9 De acordo com o discurso estatal essa rodovia deverá se encontrar em Goiânia com a 

ferrovia Norte-Sul. 

10 No entorno dessa rodovia aparecem, em meados dos anos setenta, cidades como Pri-

mavera do Leste, Campo Verde, Lucas do Rio Verde entre outras que atualmente fazem 

parte do novo front agrícola do Brasil. 
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agrícolas. Essas rodovias se constituem numa espécie de vasos comunican-

tes, uma vez que se expandem para o interior do estado de Mato Grosso, em 

forma de leque.  
Ao longo dessas rodovias são instaladas grandes fazendas, projetos 

agropecuários, projetos de colonização e assentamento de pequenos produ-

tores, principalmente, os procedentes da região Centro-Sul. Tudo isso se 

interconectando por meio de um conjunto de rodovias vicinais 

De acordo com Cataia (2006), nesse processo de modernização da 

agropecuária na região Centro-Oeste o que se vê é aparecimento de novos 

municípios que, como entes políticos e autônomos, visam atender as exi-

gências do desenvolvimento capitalista, na agricultura, isto é, do agronegó-

cio. 
Essa modernização do campo no Centro-Oeste se faz acompanhada 

da implementação de políticas territoriais e ações geopolíticas que, nas re-

giões do Médio e Baixo Araguaia, aparecem na formação de novos muni-

cípios e/ou novos lugarejos. Para se ter uma ideia do número de municípios 

que surgiram, ao longo da BR-158, dos anos setenta até hoje, no trecho entre 

Aragarças/Barra do Garças e Barreira do Aricá, na divisa do estado de Mato 

Grosso com o estado do Pará (região sul) e norte de Tocantins temos: Tori-

cueije, Novo São Joaquim, Campinápolis, Areões, Água Boa11, Serra dou-

rada, Canarana12, Gaúcha do Norte, Matinha, Cocalinho, Peixe, Xixá, Ban-

deirantes, Luis Alves, Siovelasco, Dona Rosa Landico, Ribeirão Casca-

lheira, Querência, Tanguro, Alô Brasil, Alto da Boa Vista, Liquilândia, Bi-

tuca, São José do Xingu, Santa Cruz do Xingu, Posto da Mata, Alto da Boa 

Vista, Chapadinha, Santa Isabel do Morro, Luciara, Canabrava, Porto Ale-

gre do Norte, Confresa, Santa Terezinha, Vila Rica, Atlas e Barreira do 

Aricá, lembrando que municípios como Aragarças, Barra do Garças, Vale 

dos Sonho, Nova Xavantina e São Félix do Xingu tiveram sua fundação 

ligadas a intervenção da Expedição Roncador Xingu e Fundação Getúlio 

Vargas, nos anos quarenta/cinquenta. 
O quadro a seguir13 mostra que o crescimento do número de cida-

des, entre 1940 e 1960, foi na ordem de 400% e, entre 1960 e 1980, foi de 

cerca de 200%. Esses números mostram que, a cada duas décadas, a quan-

tidade de cidades se duplica no estado de Mato Grosso. 

11 A primeira leva de colonos sulistas chegou a Água Boa na data de 9/07/75. 

12 A chegada dos primeiros colonos a Canarana foi no dia 14/07/72, liderados pelo Pastor 

Norberto Schwantes. As cidades de Água Boa, Canarana, Querência e outras estão em 

áreas que antes pertenciam ao município de Barra do Garças-MT. 

13 Fonte IBGE, Sinopse preliminar do Censo demográfico: Mato Grosso / Fundação Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Rio de Janeiro: IBGE, 1980 e 1981. 
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Crescimento do número de cidades em quatro décadas no estado de 

Mato Grosso 

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2004 

MUNICÍPIOS 14 15 29 34 55 117 139 143 

DISTRITOS 48 53 77 93 134 

VILAS 30 37 45 51 72 

CIDADES 14 15 29 34 55 

Os números a despeito do alto nível de desenvolvimento e urbani-

zação que atravessa o estado de Mato Grosso mostram uma enorme contra-

dição, já que, dos 143 municípios que fazem parte desse estado, apenas 10 

(dez) detêm praticamente a totalidade da riqueza produzida, de modo que a 

grande maioria depende de verbas federais para sobreviver. Trata-se de um 

processo em que o desenvolvimento introduz “novas” formas de atuação do 

capital. 

O número de novos municípios poderia ser muito maior, se o Su-

premo Tribunal não desse um basta no que poderia ser caracterizado como 

uma “indústria” de geração de novos municípios. Como é de nosso conhe-

cimento, a grande maioria deles não tem como se sustentar, dependem de 

verbas federais para se manterem, de modo que o que estava em jogo era o 

oportunismo político de certas pessoas e de políticos ligados às oligarquias 

locais. No entanto, está ocorrendo um movimento em nível nacional, pe-

dindo a revogação da Emenda Constitucional número 15/96 encabeçada 

pelo deputado representante dos municípios do norte de Mato Grosso, José 

Riva (PSDB), conforme se pode perceber no que se segue. 

A Assembleia Legislativa de Mato Grosso aprovou o Projeto de 

Decreto Legislativo número 3000/02, pedindo a revogação da 

Emenda Constitucional número 15/96, a qual tirou dos Estados a 

competência de criação dos novos municípios.  
O primeiro-secretário da Casa, deputado José Riva (PSDB), res-

salta que com a aprovação do PDL, Mato Grosso passa a partici-

par do movimento articulado pela Assembleia Legislativa do Rio 

Grande do Sul e pela União Nacional das Assembleias Legislati-

vas (UNALE), que tem como objetivo sensibilizar o Congresso 

Nacional a garantir aos Estados o direito de legislar sobre as 

emancipações. 

Mato Grosso é o décimo terceiro Estado a aprovar o PDL, fal-

tando apenas um – que somará 50% mais uma AL – para que seja 

dada entrada do Projeto de Emenda Constitucional (PEC) no 

Congresso.  

“Sempre defendemos que a forma de levar o desenvolvimento ao 

interior é através da criação de novos municípios. A Legislação 
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ainda é um entrave porque hoje a competência sobre as emanci-

pações é da União”, ressaltou Riva, lembrando que a expectativa 

é que ainda este ano a PEC seja aprovada, segundo informações 

do próprio presidente da Câmara Federal, deputado Aécio Neves. 

Além de Mato Grosso, já estão incluídos no movimento os Esta-

dos do Rio Grande do Sul – que iniciou a discussão –, Acre, 

Amapá, Amazonas, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pernam-

buco, Paraná, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Ca-

tarina e Tocantins. 

“A Emenda Constitucional número 15, de forma absurda, retirou 

a prerrogativa dos Estados nas emancipações. Numa ótica extre-

mamente fora da realidade, principalmente do Centro-Oeste e 

Norte, que hoje apresentam vazios territoriais imensos e com co-

munidades preparadas para a emancipação, principalmente por 

estarem distantes das sedes dos municípios”, ressalta Riva14. 

Para Becker (2003), esse modelo de desenvolvimento retrata, na 

Amazônia Legal, uma geopolítica de um novo tipo, por meio da qual o Es-

tado, por sua omissão, ou por sua direta interferência, permite que grileiros, 

madeireiros, especuladores de terra e fazendeiros provoquem um processo 

de territorialização do capital, ao criarem novos fronts agrícolas. Esse pro-

cesso, por outro lado, também provoca o desenraizamento de trabalhadores 

rurais e de grupos étnicos. O mais grave disso é que não se respeita o que é 

exigido pela legislação ambiental; por isso, Mato Grosso é o estado que tem 

o meio ambiente mais degradado do país.

Em síntese, a partir dos anos setenta, os eixos modais rodoviários, 

formados pela BR-070, BR-158 e mais a BR-163, ao cortarem o estado de 

Mato Grosso, tornaram-se fundamentais para o processo de desenvolvi-

mento do estado, uma vez que, ao longo dessas rodovias, ocorre toda uma 

dinâmica de ocupação populacional, em função da formação de novos mu-

nicípios. Isso nos leva a concordar com Steinberger, quando diz que a marca 

de síntese da região Centro-Oeste, 

[...] é facilitada pela posição geográfica de centralidade nacional, 

mas emerge, principalmente, de sua configuração como ponto de 

encontro, quando se constata a existência de um processo de 

construção da unidade regional, que é fruto da representação da 

diversidade brasileira no seu território, tanto em termos fisiográ-

ficos, como socioeconômicos, culturais e políticos. Esta relação 

unidade-diversidade resulta da associação entre as características 

intrínsecas ao espaço fisiográfico onde se assentou, e as caracte-

rísticas adquiridas a partir da continuada intervenção estatal. De 

modo que [...] a marca de síntese é conferida ao Centro-Oeste 

14 Disponível em http://www.joseriva.com.br/noticias/intluta.htm - Acesso em 28 maio 

2007. 

http://www.joseriva.com.br/noticias/intluta.htm
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pelas características adquiridas a partir de simultâneos movimen-

tos centrípetos e centrífugos, resultantes de políticas e programas 

estatais dirigidos a promover a interiorização do desenvolvi-

mento do país por meio de um modelo agrário de capitalismo de 

fronteira (STEINBERGER, 2003, p. 611). 

Isso tudo contribui para uma mudança, não só na paisagem das 

áreas de fronteira, mas também introduz um novo personagem, o centro-

sulista, substituindo a antiga população rural, constituída de migrantes bai-

anos, maranhenses, cearenses, piauienses, goianos e mineiros. 

Impacto ao meio ambiente com a abertura de novos fronts agrícolas 

Segundo a reportagem “Devastação da Amazônia fora de con-

trole”15, publicada pelo Jornal Folha de São Paulo, durante o período em 

que estava sendo implantado o “Projeto Avança Brasil16”, do Governo Fer-

nando Henrique Cardoso, houve uma busca desenfreada por terras de fron-

teira, principalmente, entre 1995 e 2000. Isso provocou uma média de des-

truição da Amazônia em torno 1,9 milhão de hectares por ano, ou seja, uma 

média de sete campos de futebol por minuto. Ainda de acordo com a repor-

tagem, a devastação estava num ritmo tão assustador que foi necessária uma 

intervenção por parte do Governo Federal para frear esse ritmo, pois, se 

assim continuasse, se chegaria em 2020, com 42% da cobertura vegetal 

dessa Região devastada. 
As ideias para a concepção do “Projeto Avança Brasil” começaram 

a ser gestadas no Governo de Fernando Collor de Mello, quando foi feito 

um mapa que indicava os corredores logísticos principais e necessários para 

vencer os gargalos internos, em termos de infraestrutura cuja finalidade era 

aumentar a eficiência da integração do território nacional na economia mun-

dial. Apresentado em fins de 1994, este estudo serviu de parâmetro para a 

elaboração do Plano Plurianual de Investimentos (PPA) para o período 

1996-1999, vindo a público, em meados de 1996, com o nome de “Pro-

grama Avança Brasil”, “definido pelo governo como um novo Plano de Me-

tas em uma referência tardia aos investimentos do período Kubitschek que 

alavancaram a industrialização pesada no Brasil” (EGLER, 2007, p. 01). 
Fazendo parte desse Plano, estão os “Eixos Nacionais de Integra-

ção e Desenvolvimento – ENIDs”, entendidos como eixos modais a serem 

15 Reportagem publicada pelo Jornal Folha de São Paulo, no dia 03/02/2003. 

16 O Programa Avança Brasil foi um conjunto de medidas relacionadas a obras de infra-

estrutura, implantação de eixos intermodais e políticas de investimentos, a fim de dar 

condições para investimentos de agregação industriais, em regiões muito distantes dos 

centros mais desenvolvidos. A esse respeito consultar Castro (1999). 



O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM?

157 

implantados em áreas privilegiadas (entenda-se produtoras) de todas as re-

giões do Brasil; quando prontos, se interconectarão constituindo canais para 

escoamento dos produtos brasileiros de exportação. Nesse aspecto o Plano 

Plurianual de Investimentos – PPA 1996-1999, nos dizeres de Cláudio Egler 

(2007) desenharam “uma nova geografia econômica e social do Brasil neste 

final de século”. Nesse contexto afirma:  

[...] é notório que a concepção dos eixos representa uma redefi-

nição logística e uma ampliação da noção dos polos de desenvol-

vimento, bastante generalizada no discurso oficial do planeja-

mento brasileiro durante os anos setenta. A grande diferença está 

em que para a visão dos polos o destaque estava nos lugares, isto 

é, nos centros regionais, de onde se difundira o crescimento po-

larizado através das redes que os conectavam a outros lugares. 

Nos eixos de desenvolvimento, o foco se deslocou para as redes, 

cuja integração e modernização passa a ser fundamental para a 

dinamização dos lugares, o que significa em linguagem geoeco-

nômica, privilegiar os fluxos em relação aos estoques. Esta visão 

poderia estar coerente com as novas formulações da logística no 

que diz respeito ao aumento da velocidade e a eficiência dos sis-

temas multimodais de transportes e comunicações, entretanto 

nada está dito que signifique um ganho efetivo na renda e na qua-

lidade de vida dos lugares, cuja posição na estrutura espacial po-

deria, tanto ser reforçada, como assumir uma situação marginal 

(EGLER, 2007, p. 02). 

No Plano Plurianual de Investimentos estão definidos os eixos de 

integração norte-sul e integração-norte através dos quais se busca fortalecer 

os meios de transporte voltados ao escoamento da produção agroindustrial 

e agropecuária dos cerrados centrais, envolvendo o oeste da Bahia, o sudo-

este do Piauí, o sul do Maranhão, o Tocantins e parte do estado de Goiás. 

Entre os principais projetos que foram considerados estão o trecho da Fer-

rovia Norte-Sul entre Imperatriz (MA) / Estreito (MA) e a Hidrovia do Ara-

guaia-Tocantins. O que fica evidente é que a arquitetura proposta no Pro-

grama Avança Brasil está atualmente acontecendo, na prática, como se pode 

perceber no mapa a seguir. 

O Plano Plurianual de Investimentos também estabelece a arquite-

tura destinada à integração regional-nacional pelo Eixo de Integração-

Oeste, destinado a consolidar o desenvolvimento das áreas de expansão re-

cente da fronteira agrícola do país, ligando os estados do Acre e Rondônia 

com os estados das regiões Centro-Sul e Sul, passando por Mato Grosso e 

Mato Grosso do Sul.  
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Malha viária e principais fluxos de exportação da soja brasileira 

Fonte: Ojima (2007). 

Disso tudo o que interessa para a proposta feita para este artigo é 

que os investimentos projetados para a implantação desses eixos se refletem 

no fortalecimento da malha ferroviária, na construção e/ou restauração/re-

construção de rodovias troncais. O principal projeto, como se percebe, é a 

implantação da Ferronorte, entre Aparecida do Taboado (MS) e Alto Ara-

guaia (MT), trecho que conta com a participação da iniciativa privada. De 

Alto Araguaia, esse trecho deve se juntar com o trecho que sai de Rondo-

nópolis, passando por Cuiabá, com a possibilidade de se estender aos prin-

cipais municípios produtores de soja do norte de Mato Grosso. 

Toda essa infra-estrutura que, nas duas últimas décadas, tem-se 

deslocado em direção os estados do Norte, Nordeste e, sobretudo, do Cen-

tro-Oeste, devido à formação de novos fronts agrícolas, é somente no sen-

tido de atender aos novos circuitos produtivos da soja. Daí a criação de toda 

uma infraestrutura logística, já que a precariedade dos meios de transporte 

nessas regiões é evidente. Por isso, o governo brasileiro, em parceria com a 

iniciativa privada, tem proposto e viabilizado projetos de grande porte para 
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melhorar a mobilidade do transporte de produtos dessas áreas, através da 

criação de sistemas de movimentos para a exportação da soja17.  
A implantação de infraestrutura em estradas ao cortarem terras pú-

blicas e não tendo a proteção oficial, são um convite ao desmatamento e à 

ação de grileiros e fazendeiros. Em relação a isso, o Greenpeace18 afirma 

que “oitenta e cinco por cento de todo o desmatamento ocorre nos 50 qui-

lômetros de lado das rodovias” federais e estaduais, como ocorreu ao longo 

da BR-163, rodovia que liga a capital de Mato Grosso, Cuiabá, à Santarém, 

no Pará. Nos últimos anos, a produção de soja ao longo da parte pavimen-

tada dessa rodovia, “saltou de 2,4 mil hectares em 2002 para mais de 44 mil 

hectares em 2005 – um crescimento de quase 20 vezes em três anos”. 
Segundo o Relatório, a Rodovia da Soja, com seus 120 quilômetros 

de extensão, construída ilegalmente, ligando a cidade de Feliz Natal, no 

Mato Grosso, e terminando, de forma abrupta, no Parque Indígena do 

Xingu, muito tem contribuído para o processo de devastação da floresta, já 

que nas suas margens foi produzida soja em 44 mil hectares. O Relatório 

também afirma que, no seu entorno, foi grilado cerca de 01 (um) milhão de 

hectares de terra, sendo que as multinacionais ADM – Archer Daniels Mi-

dland, a Bunge e a Cargill, juntas, construíram, na Amazônia, 23 silos, além 

da implantação de obras de infraestrutura de armazenamento, portos e ter-

minais, sendo responsáveis por quase 2/3 de todas as obras desse tipo na 

região. Nesse processo, Bertha Becker (2008), em entrevista à Revista Fó-

rum afirma: 

O que se vê são as grandes corporações, que comandam a dinâ-

mica do planeta. O Estado tem sua força muito reduzida, porque 

as corporações no mercado global são imperativas. Isso não sig-

nifica que temos que nos submeter, mas, no mínimo, é preciso 

conhecer como isso se faz. Estudei muito, na última década, a 

questão ambiental e mostrei que, dentro dessa preocupação com 

o clima, com a biodiversidade, da devastação das espécies, há

grandes interesses geopolíticos em relação ao potencial de recur-

sos da Amazônia. Quem está promovendo o desflorestamento da

Amazônia? São grandes corporações, tradings globais que res-

pondem pelo comércio da soja no mundo, como a Cargill, Bunge,

ADM [Archer Daniels Midland], Dreyfuss... Todo mundo só fala

do pobre do Maggi [Blairo, governador do Mato Grosso] – que

de pobre não tem nada – porque ele é brasileiro. Mas há uma

diferença enorme: ele compra terra, produz soja, controla cadeia.

17 A esse respeito ver o trabalho de Samuel Frederico Sistemas de movimentos no terri-

tório brasileiro: os novos circuitos espaciais produtivos da soja. Disponível em: http://bi-

blioteca.universia.net/html_bura/ficha/params/id/3270539.html - Acesso em: 16 maio 

2007. 

18 Relatório Comendo a Amazônia, publicado pelo Greenpeace, publicado em: 06 abril 

2006.  
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As tradings não compram terra e não produzem, mas controlam 

a cadeia por meio da terceirização. Financiam a produção, com 

sementes e dinheiro, e depois recebem o pagamento em grãos de 

soja. E compram o resto que precisarem. Processamento, que 

agrega valor à produção, só ocorre em Rondonópolis (MT), de 

toda aquela grande produção de soja do Mato Grosso. É uma 

imensa exportação de matéria-prima. 

Nessa mesma entrevista Bertha Becker afirma que os madeireiros 

também são atores do desflorestamento, não só na Amazônia brasileira, mas 

também na sul-americana, além de fazendeiros que exploram a pecuária. 

Quanto aos ambientalistas, existem os legítimos, que se preocupam 

realmente em sustar o desflorestamento, mas existem os capitalistas inte-

ressados, a partir da década de 1990, em fazer grande reserva de capital 

natural para uso futuro, mediante novas tecnologias. 

O que está acontecendo no século 21? Por um lado, formou-se 

um outro mercado, o que chamo de mercado de bens naturais, 

mercado do ar. É uma vergonha haver cotas de poluição, mercado 

do carbono, mercado da biodiversidade... Mercado da vida, não 

é? Existem muitas tentativas globais para regular o mercado da 

água, mas não se consegue. Foi tentado, nos grandes fóruns glo-

bais e nas múltiplas convenções. Mas isso é geopolítica, enquanto 

se fica no discurso, em reuniões infindáveis, as coisas vão acon-

tecendo (idem). 

A criação de novos fronts agrícolas, incentivada por esses grandes 

conglomerados internacionais mais a participação do grupo brasileiro, An-

dré Maggi, mobiliza um conjunto de mecanismos que envolve a grilagem 

de terras públicas, desmatamento, assentamento de produtores do Sul em 

terras estatais. Ao utilizarem o expediente de assentar produtores sulistas, 

em terras públicas, a intenção é acelerar o processo de expansão da fron-

teira, seguindo a lógica mais barata, isto é, utilizar da derrubada da mata 

para, em seguida, queimá-la; dessa forma deixam de imobilizar capital na 

abertura de fazendas. Para o Greenpeace, 

Muitos atores, nacionais e internacionais, têm sido cúmplices na 

conversão da floresta amazônica em monoculturas de soja. No 

entanto, nossas evidências apontam, repetidamente, para três 

multinacionais norte-americanas do setor do agronegócio como 

responsáveis por esta destruição – Archer Daniels Midland 

(ADM), com sede em Decatur, Illinois; Bunge Corporation, ba-

seada em Saint Louis e, mais importante, a Cargill, com sede em 

Minnesota. Fornecendo desde sementes e fertilizantes até a infra-

estrutura necessária para armazenamento e transporte da soja, es-

tas empresas agem como imã para atrair novos produtores para a 
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Amazônia. Elas não apenas impulsionam a expansão da soja, mas 

fecham também elos importantes na cadeia da destruição ilegal 

da floresta, grilagem de terras e trabalho escravo, tornando a soja 

produzida na Amazônia extremamente barata para consumidores 

europeus, e dispendiosa para todos os outros. As evidências co-

letadas pelo Greenpeace mostram como a Cargill e seus aliados 

se alimentam da destruição da floresta, construindo portos, silos 

e outras obras de infraestrutura, financiando a abertura de estra-

das em áreas de florestas e comprando soja produzida em fazen-

das envolvidas com grilagem de terras, desmatamento ilegal em 

áreas protegidas e trabalho escravo. A grande maioria desta soja 

é exportada para a Europa para ser usada como ração animal e 

garantir que produtos como o Chicken McNuggets e outras car-

nes continuem com os preços baixos e abundantes para os con-

sumidores europeus (RELATÓRIO GREENPEACE, 2006). 

O “Relatório Comendo a Amazônia” traz importantes detalhes so-

bre os mecanismos utilizados pelas multinacionais americanas para incen-

tivar a invasão da soja na Amazônia. 

O que torna a invasão da indústria da soja sobre a Amazônia 

ainda mais dramática do que incursões anteriores é que as multi-

nacionais norte-americanas fornecem aos produtores de soja cré-

dito fácil e mercado garantido, dando incentivos e recursos para 

que eles comprem e desmatem grandes extensões de terra a fim 

de que a produção de soja seja lucrativa. O comércio internacio-

nal e o processamento de soja são controlados por poucas traders 

transnacionais de commodities que geralmente também domi-

nam outros segmentos da cadeia alimentar: ADM, Bunge e Car-

gill. No Brasil, estas empresas não agem apenas como compra-

doras. Juntas, elas são responsáveis por pelo menos 60% de todo 

o financiamento da produção de soja no País. Só a Bunge financia

o equivalente a quase US$ 1 bilhão em insumos agrícolas para

fazendeiros brasileiros em 2004. Em vez de oferecer emprésti-

mos, eles fornecem sementes, fertilizantes em troca da colheita

de soja, dando às companhias controle indireto sobre grandes

áreas de terra.

Além disso, ao construir infraestrutura para armazenamento e

transporte no coração da floresta, estas empresas empurram, in-

tencionalmente, a fronteira da soja ainda mais para o interior da

Amazônia (RELATÓRIO GREENPEACE, 2006).

Feita a análise do impacto que a expansão da soja provoca na Ama-

zônia, outro produto muito contribui para a degradação da Amazônia Legal. 

Este produto é o gado que provoca o gás metano, um dos grandes respon-
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sáveis pelo aquecimento global e que coloca o Brasil entre um dos princi-

pais poluidores mundiais, já que possui o maior rebanho de gado bovino do 

mundo. 

Para Santos e Silveira (2002), a degradação do meio ambiente e da 

Amazônia é decorrente, principalmente, da ganância de algumas pessoas e 

de poucas empresas, um processo que se perpetua em função da conveniên-

cia do Poder Público, em relação à questão agrária e ambiental, já que não 

é raridade o fazer vistas grossas a esse processo de degradação ambiental. 

A falta de uma fiscalização mais eficiente, além de certeza da im-

punidade, vem provocando de maneira mais acintosa a grilagem de terras, 

a derrubada da vegetação, seguida de queimada, além da utilização do tra-

balho escravo que tende a continuar em algumas fazendas. Nesse processo 

constituem-se as pastagens para a criação de gado19 o que eleva em muito a 

sua produção. 
Na região Norte, o número de bovinos que, em 1960, era de 

1.234.882, atinge em 1980, a marca de 3.948.406, chegando a 8.953.650 

cabeças em 1985, atingindo 12.319.950 unidades em 1990. É bom lembrar 

que na região “Centro-Oeste o total de bovinos passou de 10.532.835 cabe-

ças em 1960 para 33.199.028 cabeças em 1980, 36.116.293 cabeças em 

19820 e 45.945.934 em 1990. Na região Centro-Oeste esse aumento fora 

facilitado pelas condições naturais favoráveis21”.  
Dados divulgados em 1997, pela Federação Nacional dos Produto-

res de Gado de Corte, mostram que o Brasil é o país que possui o maior 

rebanho bovino explorado comercialmente. Em termos de produção de 

gado e sua distribuição geográfica22, indicam que a região Centro-Oeste é a 

principal produtora de gado de corte, correspondendo a 33,3% do rebanho 

brasileiro (128.029.407 cabeças), seguida pelas regiões Sudeste (22,3%), 

Sul (17,6%) e Nordeste (17,5%). Os principais estados produtores são: 

Mato Grosso do Sul (14,5%), Minas Gerais (12,2%), Goiás (12%) e Rio 

Grande do Sul (9,8%). 

19 Recentemente muitas áreas de pastagens estão sendo substituídas pela produção de 

grãos. 

20 De acordo com Plano de Governo (p. 02), do candidato à Prefeitura de Barra do Gar-

ças, Zózimo Wellington Chaparral Ferreira, mais conhecido por Chaparral, na eleição 

2004, “[...] somente o Estado de Mato Grosso é responsável por uma produção de 

21.643.740 unidades”. 

21 “A predominância de cerrado e campos oferecendo condições propícias à expansão 

da pecuária, bem como sua localização no cento do espaço nacional, permitiram um 

intercâmbio com as demais regiões, sobretudo com a região Sudeste, onde se situam os 

maiores mercados nacionais, de modo que a pecuária ocupava em 1985, 79% de suas 

terras em produção” (IBGE, 2004). 

22 Embora a Índia seja a maior produtora de gado, com 270 milhões de cabeças, por 

motivos culturais e religiosos, não participa do mercado mundial de carne bovina. Dados 

da Federação Nacional dos Produtores de Gado de Corte (1997). 
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Números mais recentes divulgados pelo IBGE23 a respeito da pro-

dução brasileira, até 31/12/2004, mostram que o Brasil manteve sua posição 

de maior rebanho comercial de bovinos do mundo, atingindo um efetivo de 

204.512 milhões de animais, o que representou aumento de 4,58% em rela-

ção ao ano anterior. 
Para o IBGE, a região Centro-Oeste, em 2004, concentrava 34,80% 

de todo o rebanho bovino do Brasil, seguida da Norte com 19,45%, Sudeste 

com 19,26%, Sul com 13,79% e Nordeste com 12,70%. O estado de Mato 

Grosso, com 12,67% do total do país, ultrapassou o efetivo de bovinos do 

Mato Grosso do Sul (12,09%), conquistando a liderança nacional.  

Por outro lado, dados do IBGE de 2003 informam que somente a 

Amazônia Legal é responsável por um terço do rebanho bovino brasileiro. 

Nesse período, o efetivo do rebanho alcançava 64 milhões de cabeças o que 

confere à produção de bovinos uma variação de 144%, entre 1990 e 2003, 

com uma taxa média anual de 7,1%, contra a média nacional de 2,2%, sendo 

que Mato Grosso é o estado que lidera a pecuária na Amazônia Legal, com 

38,4% do rebanho, seguido pelo Pará, que tinha um efetivo de 21%. 
Todo esse crescimento da agropecuária, no entanto, tem provocado 

grandes impactos ao meio ambiente24 e, como já foi dito, só o estado de 

Mato Grosso, no ano de 2003, perdeu mais de 50% de sua cobertura vege-

tal25, a qual foi substituída por pastagens e plantação de soja. Em relação à 

questão ambiental que a soja causa, o Jornal O Estado de São Paulo, em sua 

edição do dia 09/05/2004, mostrou que a soja, nesse período, já ocupava 

uma área de 16,3 milhões de hectares, sendo que a grande maioria dessa 

produção se concentrava no estado de Mato Grosso, onde havia ainda uma 

área de cerca de duzentos e trinta milhões de hectares que poderiam vir a 

ser ocupados com a produção de grãos. 
Documentário do “Globo Repórter”, do dia 18/06/2004, mostrou 

que o grau de devastação ambiental era tão grave que pressões externas e 

internas fizeram com que o Governo Federal começasse a se preocupar com 

a situação da Amazônia. Essa mesma reportagem destacava o fato de o Go-

verno instalar o Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM) para moni-

torar o nível de devastação, ao mesmo tempo, em que afirmava que medidas 

preventivas e punitivas deveriam ser tomadas, a fim de reduzir os impactos 

que isso causava ao meio ambiente.  

O documentário mostrava ainda que a velocidade com que se der-

rubava a floresta amazônica alcançava em índice jamais visto. Para se ter 

uma ideia, somente no período de agosto de 2002 a agosto de 2003, foram 

23 IBGE – Produção da Pecuária Municipal – 2004, disponível em 

http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noti-

cia=499&id_pagina=1 Acesso em 24 abr. 2007. 

24 Reportagem publicada pelo Jornal Folha de São Paulo, no dia 03/02/2003. 

25 De acordo com especialistas o índice de devastação na região Centro-Oeste, nos dias 

atuais ultrapassa os 70% da cobertura vegetal. 

http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=499&id_pagina=1
http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=499&id_pagina=1
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devastados cerca de 23.750 Km², o que representa 2.375.000 hectares, uma 

área superior ao estado de Sergipe, significando uma média de devastação 

1 Km² da floresta, a cada vinte e dois minutos, principalmente por meio de 

queimadas.  

Esse índice aumentou no período 2003 a 2004, quando se derrubou 

26 mil quilômetros quadrados, o equivalente ao tamanho de Alagoas, fa-

zendo com que o Governo Federal impusesse ao Governador do Estado de 

Mato Grosso, Blairo Maggi, que este agisse no sentido de coibir o desma-

tamento no estado por um período de seis meses26. 
Em síntese, as reportagens mostram uma realidade em que a devas-

tação é mais acentuada, devido à falta de fiscalização por parte do Estado. 

Esse processo, em consonância com o baixo preço das terras, da grilagem e 

da especulação de terras públicas, redunda na expansão de novos fronts 

agrícolas, tornando as terras públicas em privadas, um processo que se 

agrava, na medida em que seus proprietários se utilizam de falsas escrituras 

para obterem financiamento público. Trata-se de um processo de desenvol-

vimento que introduz “novas” formas de atuação do capital, principalmente 

no entorno das rodovias.  

Considerações finais 

A partir dos anos trinta, geopolíticos militares, como os tenentes 

Meira Mattos, Palma Travassos, Lysias Vasconcelos entre outros, defen-

diam a tese de que era necessário conhecer, mapear e ocupar o interior do 

Brasil devido a sua continentalidade. Para eles era uma questão de defesa 

da soberania e da segurança nacional 

Para esses geopolíticos havia a necessidade urgente de se imple-

mentar políticas territoriais, destinadas à ocupação e ao desenvolvimento da 

Amazônia Legal. Esse processo atinge seu auge nos governos militares, mo-

mento em que grandes investimentos estatais são drenados para as obras de 

infraestrutura e para a instalação de empresas agropecuárias que quisessem 

se instalar nas regiões Norte e Centro-Oeste.  

Essa modernização da Amazônia Legal se fez acompanhada pela 

migração de trabalhadores rurais das áreas de forte tensão social, como era 

o caso das regiões Nordeste e Centro-Sul. Na prática, isso se consubstanciou

numa espécie de válvula de escape, para que não se realizasse uma reforma

agrária, de fato, o que implicou, com o tempo, um redimensionamento ter-

ritorial, levando ao aparecimento de novos municípios cuja função é atender

aos interesses de grupos econômicos.

Municípios que têm um reduzido território tornam-se um impedi-

mento à ordenação de seus espaços urbanos, devido ao grande número de 

26 Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/folha/ciencia/ult306u13433.shtml e 

http://www.mma.gov.br/ascom/ultimas/index.cfm?id=1843. Acesso em: 10 mar. 2007. 

http://www.mma.gov.br/ascom/ultimas/index.cfm?id=1843
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pessoas que chegam a eles. No entanto, em algumas cidades, isso se trans-

forma em desculpa para se impedir a entrada daqueles trabalhadores que 

não possuem formação técnica exigida pelo agronegócio e, com a ausência 

daquele perfil, os poderes locais devolvem-nos para os locais de onde vie-

ram. Para aqueles que têm emprego garantido e para aqueles que podem ser 

aproveitados pelo agronegócio e que não tem condições financeiras para 

comprarem suas casas, as prefeituras bancam suas construções ficando a 

esses trabalhadores a obrigação de saldar suas dívidas junto aos poderes 

públicos municipais.  
Em outras dizeres, só permanecem nessas cidades aqueles traba-

lhadores que têm emprego, ou que possuem a expectativa de consegui-lo, 

pois assim terão condições de pagar às prefeituras suas moradias; é óbvio 

que esse subterfúgio se converte numa barreira, ou melhor, em uma espécie 

de “muro de contenção” para impedir a entrada daqueles trabalhadores que 

não servem ao agronegócio. 
Por isso, em algumas cidades, os mandatários locais agem de forma 

discriminadora, uma vez que admitem somente a entrada e a permanência 

daqueles profissionais bem qualificados que atendem às demandas e exi-

gências do agronegócio, como pilotos de aviões agrícolas, tratoristas, téc-

nicos agrícolas e em informática, veterinários, contabilistas, médicos e ad-

vogados.  
Esses profissionais, por receberem melhores remunerações, têm 

condições de se enquadrarem no “perfil arquitetônico” exigido pelas prefei-

turas, enquanto aqueles que não se enquadram dentro desse padrão são 

“convidados” a se retirarem da cidade.  

O curioso é que as novas cidades e, consequentemente, os novos 

municípios que surgem no estado de Mato Grosso, estão localizados ao 

longo das rodovias BRs 158, 070 e 163 e a Rodovia da Soja. É interessante 

observar que essas rodovias formam uma espécie de leque, isto é, consti-

tuem vasos comunicantes ao longo dos quais o agronegócio se expande por 

todo o estado. A BR 158 parte de Barra do Garças-MT em direção ao sul 

do Pará. A 070, Brasília-Acre, atravessa as cidades de Aragarças-GO e 

Barra do Garças tomando a direção oeste do estado; a BR 163 corta prati-

camente toda a área central, no sentido norte-sul do estado de Mato Grosso, 

indo até Santarém no Pará, enquanto a Rodovia da Soja, situada na região 

nordeste desse estado ligando a cidade de Porto Natal ao Parque Nacional 

do Xingu é a responsável pelo processo de ocupação de terras públicas nessa 

região, ao mesmo tempo em que força uma ocupação das terras por produ-

tores de soja, no entorno do Parque Indígena.  
A implementação desse modelo de desenvolvimento agrário pro-

vocou e provoca todo um processo de expulsão de posseiros, extermínio de 

populações indígenas, migração e degradação socioambiental, cujos refle-

xos se fazem sentir em quase todos os cantos da Amazônia Legal, forçando 

uma movimentação sistemática da fronteira. Com o avanço da fronteira 
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agrícola, em direção do sul do Pará, norte do estado do Tocantins e oeste do 

Maranhão, essas regiões sofreram os maiores índices de queimadas, durante 

o ano de 2004, conforme informações do Instituto de Pesquisas da Amazô-

nia.

A abertura de novos fronts agrícolas e pecuários, ao se espraiarem 

para diversas direções, como ao Baixo Araguaia, à região leste de Mato 

Grosso, ao sul do Pará, para a chamada Terra do Meio e a oeste do Mara-

nhão, desenham uma racionalidade cuja intenção é gerar uma estrutura lo-

gística destinada a se aproximar de portos, como o de Santarém-Pará e de 

Itaqui, no Maranhão, que estão mais próximos dos principais centros con-

sumidores de commodities, como os Estados Unidos e a Europa. 
Esse movimento também evidencia a ânsia de grileiros, de madei-

reiros, de empresários, de Ongs, de especuladores de terras, de tradings em 

auferirem lucros de um território que tem seus dias contados, caso não se 

breque o processo de desmatamento e de apropriação de terras públicas. 

Nesse movimento de expansão da fronteira agrícola na Amazônia 

Legal, deve-se questionar a apropriação de seus espaços e como eles estão 

sendo territorializados por grupos estrangeiros, principalmente, aqueles que 

controlam a cadeia produtiva de commodities agrícolas, em particular, a da 

soja. A apropriação de enormes espaços demonstra que, cada vez mais, a 

soberania e a segurança nacional vão sendo fragilizadas, deixando claro que 

quem realmente gerencia essa região não é o Estado brasileiro, mas o poder 

do capital.  
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Formas mutantes de reprodução do capital e do uso do 

território no cerrado mato-grossense 

Júlia Adão Bernardes 

Introdução 

No contexto de mundialização da economia, que institui uma nova 

divisão territorial do trabalho, a natureza é reavaliada e valorizada de acordo 

com as novas tecnologias. Em se tratando do cerrado, o mesmo constitui 

uma significativa fronteira para a ciência e a tecnologia, onde coexistem 

interesses diversos de ordem econômica, política e ambiental, envolvendo 

as escalas local, regional, nacional e planetária. 

Após a segunda guerra mundial, o aumento das forças produtivas 

institucionalizadas pelo progresso científico e técnico rompeu todas as pro-

porções históricas, não se limitando a intervir na natureza, mas passando a 

produzir “outra natureza”. Entretanto, o envelhecimento do patrimônio téc-

nico é rápido, logo substituído por outro de maior capacidade operacional 

em função da competitividade.  

É nesse contexto de reestruturação geral do sistema capitalista e de 

emergência de novos padrões tecnológicos que procuramos compreender o 

espaço produtivo da nova fronteira do capital, apreender a nova organização 

da sociedade e as relações emergentes nas áreas de expansão da agricultura 

moderna ao longo da BR-163 mato-grossense, onde vão se instituindo pro-

cessos que envolvem a abertura de novas áreas, a implantação e articulação 

de atividades modernas, com destaque da cadeia carne/grãos, impulsiona-

dos pela dinâmica de reprodução do capital, significando novas possibilida-

des de uso do território em áreas de cerrado. 

Vale destacar que esse corredor de exportação compreende uma 

das regiões mais importantes da Amazônia Legal, seja pelo seu significado 

econômico, que envolve formas de inserção internacional, ou pela varie-

dade de seus recursos naturais, enriquecida pela diversidade étnica e cultu-

ral da população. 

Captar o fenômeno da expansão da fronteira da agricultura mo-

derna significa perceber a substituição de atividades tradicionais por outras 

mais rentáveis, a existência do pequeno produtor encurralado, do seu difícil 

acesso à terra, do trabalho temporário, os problemas de ordem ambiental, 
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significa ver o território para a ação política, o que exige lê-lo como totali-

dade. Na fronteira há sempre destruição e construção, estando a exploração 

de seus recursos voltada para o processo de acumulação. 

Produção do espaço e acumulação na fronteira agrícola tecnificada do 

cerrado  

Em se tratando do estabelecimento da fronteira agrícola tecnificada 

no cerrado do Planalto Central nos anos 1970, deve-se levar em conta que, 

apesar da ruptura política entre a democracia populista anterior a 1964 e o 

governo autoritário, há razões estruturais e conjunturais que respondem pela 

continuidade do padrão de acumulação. Nesse sentido, para dar continui-

dade ao processo de acumulação, novas ações passaram a ser irradiadas pelo 

aparelho de Estado, favorecendo as ações de novos agentes, oriundos do sul 

e sudeste. 

Dentre as inúmeras ações destacam-se mudanças na estrutura fun-

diária, a abertura de eixos dinâmicos que constituíram os chamados corre-

dores de exportação, as políticas de colonização públicas e privadas, a im-

plantação de grandes projetos agropecuários, além de políticas de crédito e 

de isenção fiscal. Assim, o campo se tornou extremamente vulnerável ao 

grande capital, passando o território a ser abrigo para as grandes empresas.  

As novas ações foram traduzidas em novos tempos, tendo na di-

mensão técnica uma das condições de eficácia, desencadeando processos 

que foram criando novas territorialidades, com novas formas conteúdo, do-

tadas de novas funções e estruturas. Dentre as novas ações se encontravam 

os pacotes tecnológicos aplicados às atividades agrícolas modernas, que 

possibilitaram avanços nos rendimentos médios através da utilização de va-

riedades geneticamente adequadas ao cerrado, de insumos em termos de 

fertilizantes e agrotóxicos, do uso de máquinas e implementos agrícolas mo-

dernos que contribuíram para ampliar a escala de produção, uma das vanta-

gens da região. 

Enfim, são as ações do capital que determinam quais e quanto de 

insumos utilizar, quais máquinas, qual técnica, refuncionalizando as for-

mas, criando novos tipos de espaço, significando novas relações com o 

tempo, acelerando-se o tempo em função das técnicas, passando a dominar 

os tempos rápidos.  

Entretanto, há convivência de tempos lentos e rápidos, que confor-

mam espaços luminosos e opacos, há convivência de escalas de tempo dis-

tintas, pois somos presente, mas também passado e futuro. Assim, passava 

a haver uma nova dinâmica no uso do território mato-grossense e os siste-

mas técnicos seletivos respondiam pelos espaços luminosos.  
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Tais espaços estabeleciam conexões com o sistema econômico 

mundial, o qual, pela sua natureza competitiva globalizada favorecia a for-

mação de espaços corporativos de altas densidades técnicas: eram os espa-

ços de expansão da soja, do milho, do algodão, da cadeia carne/grãos, entre 

outros, com seus urbanos, fragmentando-se o espaço para que o capital se 

fizesse presente em diferentes porções do território, as mais adequadas para 

a reprodução do capital.  

Nesse contexto o jogo estava aberto: no caso da expansão da fron-

teira agrícola tecnificada mato-grossense, fenômenos de abertura de novos 

espaços produtivos e de cooperação podiam ser identificados, vinculados a 

novos potenciais, com suas múltiplas influências e condicionantes, assim 

como fenômenos de fechamento de espaços tradicionais. O que valia era a 

produção do território, do espaço como trabalho morto, como técnica, e as 

ações que produziam esse espaço.  

Eram estruturas que permitiam a ação possível, pois estavam con-

dicionadas por determinadas condições naturais que, no caso da soja, eram 

suficientemente favoráveis, como a temperatura, a distribuição de chuvas, 

a luminosidade e a topografia, mas também por determinantes sócio-espa-

ciais que condicionavam as ações, ou seja, por rugosidades (SANTOS, 

1996), pelo passado, pela história, onde forças pretéritas e valores tradicio-

nais precisavam ser superados quando se tratava da expansão do moderno.  

Portanto, a racionalidade econômica se expressava na transforma-

ção técnica, significando produzir mais e melhor em menos tempo, permi-

tindo economizar, ou seja, movimentar os fatores de produção da maneira 

mais eficaz possível. A modernidade brasileira estava impregnada da 

mesma racionalidade dominante nos países centrais, que era imposta de 

cima para baixo e estava em conformidade com os objetivos dos atores he-

gemônicos.  

Entretanto, o cenário acima descrito dos anos 1970, que desenhou 

o início do avanço da fronteira agrícola tecnificada no cerrado mato-gros-

sense, se modificou nas primeiras décadas do século XXI, particularmente

no que diz respeito ao conhecimento e investimentos técnicos na agricul-

tura, significando mudanças no processo de concentração do capital e nas

redes de poder, no controle da terra, no processo produtivo e no ambiente

competitivo, com repercussões de ordem social e ambiental.

Cenário internacional e nacional da commodity soja 

Para melhor compreensão do que vem acontecendo na escala regi-

onal, no caso da agricultura tecnificada, é fundamental captar também o que 

ocorre na escala da nação e do mundo. Como alega David Harvey, “o que 

parece relevante ou faz sentido numa dessas escalas não se manifesta auto-

maticamente em outra. Sabemos, não obstante, que não se pode entender o 
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que acontece numa dada escala fora das relações de acomodamento que 

atravessam a hierarquia de escalas” (2004, p. 108). Para o autor, as escalas 

representam produtos de mudanças tecnológicas, formas de organização 

dos seres humanos e das lutas políticas. 

Observando-se o gráfico 1, sobre a evolução da produção de soja 

em grão dos maiores produtores mundiais, EUA, Brasil, Argentina e China, 

no período compreendido entre 2000 e 2019, percebe-se que os EUA reve-

lam tendência à redução do crescimento depois de 2015, apresentando va-

riação de apenas 28,96% no período, enquanto o Brasil cresceu substanci-

almente, em torno de 248,16%, assumindo a lideranças mundial, apresen-

tando a Argentina variação de 174,45% e a China de apenas 2,07%. 

Gráfico 1 - Evolução dos principais produtores mundiais de soja 

Fonte: FAOSTAT. Elaborado por Daniel Macedo Lopes Vasques Monteiro. 

Tratando-se das exportações de soja em grão, no período compre-

endido entre 2000 e 2020, coube ao Brasil os maiores incrementos, em torno 

de 737,81%, secundado pelos EUA, com 523,31%. Deve-se assinalar que 

na safra 2019/20 o Brasil liderou as exportações mundiais de soja em grão, 

comercializando 93,50 milhões de toneladas, segundo dados da Companhia 

Nacional de Abastecimento (Conab), respondendo por 56,36% do comércio 

mundial, vindo em segundo lugar os EUA com 45,72 milhões de toneladas, 

seguido pela Argentina com 10,25 milhões de toneladas. Segundo o relató-

rio do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) houve au-

mento das estimativas de exportações brasileiras para a safra 2020/21. Um 

aspecto a ser destacado, é o fato de que as incertezas em relação às reper-

cussões da Covid-19 podem ter afetado a situação, adiantando o volume de 

exportação (Conab), além das altas históricas do dólar em relação ao real.  
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Na medida em que o Brasil prioriza as exportações de soja em grão, 

reduzem-se as expectativas em relação ao esmagamento, revelando as esta-

tísticas que o país esmagou, na safra 2019/20, um total de 44,25 milhões de 

toneladas de soja, ou seja, 14,38% do total mundial, sendo a atividade lide-

rada pela China, que esmagou nessa safra 90,50 milhões de ton., vindo em 

segundo lugar os EUA com 59,06 milhões de ton., situando-se a Argentina 

em quarto lugar, com 39,50 milhões de ton.  

Deve-se registrar que o expressivo crescimento dos níveis de pro-

dução da commodity soja, de exportação e de esmagamento por parte dos 

principais produtores mundiais está associado à elevação do consumo naci-

onal e mundial de óleo de soja per capita para alimentação humana, à fabri-

cação de farelo para ração animal, além da adição de biodiesel ao óleo, um 

programa estabelecido em 2004 no Brasil, que criou um novo mercado para 

o óleo de soja brasileiro.

Nesse contexto, é importante destacar a importância socioeconô-

mica do complexo agroindustrial da soja para o país, na medida em que 

movimenta agentes produtivos, organizações de vários setores, órgãos de 

pesquisa, fornecedores de insumos, indústrias de máquinas e equipamentos, 

produtores, cooperativas, indústrias esmagadoras, produtoras de ração e usi-

nas de biodiesel, entre outros setores, gerando divisas e empregos para o 

país, devendo-se ressaltar que, em 2020, o esmagamento da soja no Brasil 

se situou em torno de 45 milhões de toneladas.  

No que se refere ao farelo de soja, um dos subprodutos do com-

plexo, de substancial importância para a economia mundial, segundo a Abi-

ove, o Brasil produziu na safra 2020 um total de 33.853 mil ton., apontando 

para elevadas variações entre 2000 e 2020, da ordem de 91%, enquanto a 

exportação se situou nessa safra em 16.956 mil ton., apresentando variação 

de 58,87% no período, sendo 49% desse total importado pela União Euro-

peia e 44% pela Ásia, exceto a China.  

Tratando-se do óleo de soja, em 2020 a produção brasileira foi da 

ordem de 8.911 mil ton., variando 105,65% entre 2000 e 2020, enquanto a 

exportação, no mesmo ano, se situou em 1.110 mil ton., com variação ne-

gativa de 27,59% no período, uma vez que o consumo brasileiro absorve 

grande parte da produção. Do total exportado em 2020 a China adquiriu 

20% e o restante da Ásia importou 54%.  
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Gráfico 2 - Complexo soja: dados de produção e exportação - Brasil 

2000/2020 

Fonte: ABIOVE, 2020; Embrapa 2020. Elaborado por Daniel Macedo Lopes Vasques 

Monteiro. 

No que concerne à logística, deve-se assinalar que em 2019 foram 

exportadas pelo Arco Norte 18.562.728 toneladas de soja em grão e pelo 

Arco Sul 38.270.778 toneladas. Por outro lado, é importante ressaltar a im-

portância da participação do complexo sojífero nas receitas cambiais do 

país, que participavam com apenas 8% em 2006, passando a destacar-se em 

2018, entre os principais produtos exportados, participando a soja na ba-

lança comercial brasileira com 40,64 bilhões de dólares, ou seja, com 

16,98% do total exportado. 
Deve-se assinalar que os elevados índices de crescimento do com-

plexo soja, tanto na produção como nas exportações, foram favorecidos 

pelo deslocamento da produção da commodity soja dos estados do sul do 

país em direção ao cerrado, intensificando-se, no centro-oeste no século 

XXI, avançando também pela região denominada de Matopiba, que engloba 

Bahia, Tocantins, Maranhão e Piauí, alcançando em 2020 a Amazônia Le-

gal.  

No gráfico 3, que mostra a evolução dos principais estados produ-

tores de soja no Brasil em 2019, pode-se observar o contínuo crescimento 

de Mato Grosso no período, distanciando-se cada vez mais dos maiores pro-

dutores, atingindo um total de 32.242.463 ton. em 2019, com variação de 

267,46% entre 2000 e 2019. Outro aspecto surpreendente foi o rápido 

avanço do Rio Grande do Sul a partir de 2005, no momento em que ocupava 

o sexto lugar no país, avançando para o segundo lugar em 2019, produzindo
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18.498.119 toneladas, com variação de 286,67% no período, ultrapassando 

o Paraná, que passou a ocupar o terceiro lugar, com 16.322.933 toneladas.

Gráfico 3 - Evolução da soja nos principais estados produtores

brasileiros: 2019 

Fonte: PAM/IBGE. Elaborado por Daniel Macedo Lopes Vasques Monteiro.

Entretanto, ressalta-se que o movimento mais intenso do agronegócio con-

tinua em direção ao norte do país, alcançando a Amazônia Legal, ocupando 

o Pará, que se situa no 13º lugar no ranking da produção de soja, e Rondô-

nia, que ocupa a 14ª posição, penetrando em Roraima, Amapá, Amazonas

e Acre. Cabe lembrar que melhorias no cenário logístico respondem em

parte por esse dinamismo, tendo sido exportadas pelo Arco Norte, em 2019,

um total de 28 milhões de toneladas de grãos (BUSSINGER, 2020).

Cenário mato-grossense: novas ações, novos tempos, novas 

territorialidades 

Em 1995, a área plantada de soja se limitava, em Mato Grosso, à 

região sudeste e a algumas áreas da Chapada dos Parecis. Contudo, em 2005 

estava presente na maior parte do território desse estado, quase sempre ao 

longo dos grandes eixos rodoviários. Convém explicitar que, a partir dos 

anos 2000 um novo modelo de acumulação emergiu no setor agrícola bra-

sileiro, no âmbito da política econômica e financeira do Estado, consistindo 
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numa “associação do grande capital agroindustrial com a grande proprie-

dade fundiária” (DELGADO, 2012, p. 94), a qual favoreceu a realização 

das estratégias econômicas do capital financeiro, no sentido de auferir mai-

ores lucros, sob o patrocínio das políticas de estado (BERNARDES e MAL-

DONADO, 2017). Nesse contexto, o setor de commodities agrícolas passou 

a apresentar vigorosa expansão em direção ao norte do país, estimulada por 

políticas públicas, novas possibilidades logísticas e novas demandas do 

mercado, impondo-se a reorganização e adequação do território às novas 

necessidades de acumulação do capital. 
Nessa fase de reestruturação dos mecanismos de acumulação do 

sistema capitalista, Mato Grosso passou a se destacar, nas duas primeiras 

décadas do século XXI, assumindo no ranking nacional a primeira posição 

na produção da commodity soja. Como mostra o gráfico 4, a área plantada 

cresceu 234,55%, passando de 2.906.648 ha em 2000 para 9.724.213 ha em 

2019, situando-se os maiores aumentos entre 2000 e 2005.  

Gráfico 4 - Evolução da área plantada de soja em Mato Grosso 

Fonte: IBGE/PAM. Elaborado por Daniel Macedo Lopes Vasques Monteiro. 

O gráfico 5 mostra que os aumentos registrados na produção, em 

torno de 267,46% no período, superaram os do aumento da área plantada, 

passando de 8.774.470 ton. em 2000 para 32.242.463 ton. em 2019, permi-

tindo inferir que os mesmos resultam também dos elevados níveis de rendi-

mento, assentados no uso intensivo de técnica. 
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Gráfico 5 - Evolução da produção de soja em Mato Grosso 

Fonte: IBGE/PAM. Elaborado por Daniel Macedo Lopes Vasques Monteiro. 

O gráfico 6 mostra mudanças substanciais nos níveis de rendimento 

médio, principalmente a partir de 2005, com aumentos da ordem de 9,87% 

entre 2000 e 2019, passando de 3.018 kg/ha em 2000 para 3.316 kg/ha em 

2019. 

Gráfico 6 - Evolução do rendimento médio da produção de soja em 

Mato Grosso 

Fonte: IBGE/PAM. Elaborado por Daniel Macedo Lopes Vasques Monteiro. 
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Os significativos aumentos no rendimento médio da produção de soja 

constituem um dos caminhos para avaliar a questão técnica, o nível de com-

petitividade e a eficiência formal, estando associado ao intenso nível de 

consumo de agrotóxicos. Entretanto, segundo a visão de Franz Hinkerlam-

mert (2005), o conceito de eficiência formal, a rigor, não poderia ser apli-

cado ao rendimento médio da produção agrícola, porque foi obtido com o 

uso intenso de agrotóxicos, afirmando o autor que a produção seria eficiente 

se, e somente se, reproduzisse as fontes da riqueza produzida e, nesse sen-

tido, o conceito eficiente tem um significado distinto daquele normalmente 

utilizado na sociedade, uma vez que o conceito adequado às práticas co-

muns é o de “eficiência fragmentada”, que não se preocupa com as fontes 

de riqueza. Deve-se recordar que o uso intenso de agrotóxicos vem provo-

cando sérios danos à população local, afetando a qualidade do ar e das 

águas, segundo dados de trabalho recentemente publicado (BERNARDES, 

et al., 2021).  

Mapa 1 – Municípios com produção acima de 100 mil ton. de soja, 

MT – 2019 
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O mapa 1, da distribuição da produção de soja em Mato Grosso, 

revela as áreas de maior adensamento em 2019, podendo-se destacar no 

maior intervalo, na BR-163 mato-grossense, os municípios de Sorriso com 

2.141.700 ton., Nova Mutum com 1.322.580 ton., Nova Ubiratã com 

1.275.357 ton. e Diamantino, com 1.138.500 ton.; na área sob influência da 

BR-364 se inserem os municípios de Campo Novo, com 1.276.800 ton. e 

Sapezal com 1.192.800 ton.; na BR-158, conhecida como o Vale do Ara-

guaia, emerge Querência, que atingiu 1.101.600 toneladas nesse ano. Os 

referidos valores expressam não apenas a importância da posição de Mato 

Grosso em termos da magnitude do agronegócio no contexto nacional, mas 

também revelam que a expansão da fronteira agrícola tecnificada continua 

acontecendo preferencialmente ao longo da área sob influência dos eixos de 

escoamento das BRs 163, 364 e 158. 

É importante ressaltar que, a partir de 2005, com maior ênfase em 

frações do espaço da BR-163 mato-grossense, o novo passou a ser consti-

tuído pelos fronts da cadeia de carnes, aproveitando a grande produção de 

soja e milho, envolvendo a revolução genética na produção de frangos e 

suínos, traduzidos em tecnologias de ponta que passaram a produzir impac-

tos no campo e na cidade, instituindo novas relações. Ou seja, a partir do 

esgotamento do velho, surgia um novo modelo, que implicava em novas 

técnicas, nova escala de produção, só encontrada no cerrado, mais adequada 

às necessidades da acumulação. 
A implantação de técnicas especializadas na cadeia produtiva 

carne/grãos, geradoras de economias de escala, promoveu alterações deci-

sivas nas relações agricultura, indústria e comercialização. Segundo Elias e 

Pequeno, “no período técnico-científico-informacional, as cidades do agro-

negócio se multiplicam no país e passam a desempenhar muitas novas fun-

ções. Transformam-se, então, em lugares de todas as formas de cooperação, 

erigidas pelo agronegócio globalizado, e resulta em muitas novas territori-

alidades” (2006, p. 63). Ou seja, a cada novo impulso de modernização das 

forças produtivas agropecuárias e agroindustriais, os sistemas urbanos se 

reorganizavam, apresentando maior complexidade, o que podia ser detec-

tado através dos novos circuitos espaciais de produção e dos círculos de 

cooperação que se estabeleciam entre campo e cidade, implicando no sur-

gimento de novas funções, vinculadas ao atendimento das demandas da 

agropecuária científica. 

Assim, temos um campo organizado a partir de interesses dos ato-

res hegemônicos, a partir de impulsos globais que, conforme assinalava a 

socióloga Ana Clara Torres Ribeiro (1996, p. 2), são “formas transnacionais 

de organização da produção e do consumo, expressivas de alterações pro-

fundas no paradigma produtivo hegemônico até os anos 70. Formas que de-

penderam, para o seu predomínio, da extensão alcançada pelo denominado 

por Milton Santos (1994), meio técnico-científico e informacional e, ainda, 
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da autonomia relativa dos fluxos financeiros face às políticas econômicas 

dos Estados Nacionais”. 

Como aponta Ribeiro, “as mudanças no paradigma produtivo con-

densam alterações no controle da produção e dos fluxos financeiros e de 

consumo, com fortes rebatimentos na vida política e na vida social” (RI-

BEIRO, 1996). Santos nos orienta no sentido de perceber que “as técnicas 

participam na produção de percepção do espaço, e também na percepção do 

tempo, tanto por sua existência física que marca as sensações diante da ve-

locidade como pelo seu imaginário” (SANTOS, 1996, p. 45). Entretanto, 

esta fase da modernidade traz a necessidade de pensar as mudanças, pois a 

complexidade é enorme e para nós se traduz em ação, tempo e espaço, com 

suas formas conteúdo. 

Trata-se da ação entendida como uso do tempo que no processo 

produtivo é fundamental, é preestabelecido, pois quem domina, quem tem 

a hegemonia, é quem vai elaborar, por exemplo, o calendário agrícola, é 

quem vai definir a safrinha ou a segunda safra, fazendo com que haja uma 

outra eficiência do tempo. Estamos falando, portanto, das estratégias do po-

der que contemplam grandes ações. Assim, as ações devem ser sincroniza-

das, sendo as ordens e as regras enquadradas em tempos pré-definidos, e 

estas ordens, e estas regras se relacionam com mecanismos de reprodução 

de poder (RIBEIRO, 1996).  
Além do domínio sobre o tempo, fundado no uso de modernas tec-

nologias, é preciso dominar o espaço. A forma espacial é a maneira como o 

movimento/ação se organiza mais horizontalmente. Assim, esse es-

paço/conteúdo tem localização e fixos que se estruturam a partir das ações, 

as quais exigem um tempo junto com um espaço, havendo uma disputa da 

ocupação desses espaços, o que exige a criação de uma atmosfera psicosso-

cial, de um ambiente de aceitação desse novo (SANTOS, 1996). 

Quando falamos das disputas pela ocupação desses espaços, das 

estratégias de ocupação, da antecipação espacial, estamos falando de poder, 

que pressupõe competitividade e de como ação, tempo e espaço se podem 

traduzir em poder, a exemplo dos protagonistas que o disputam. Como nos 

lembra Weber (1996), o modelo de desenvolvimento econômico leva a ex-

tremos de progresso tecnológico e bem-estar para alguns setores e a extre-

mos de privação e marginalização social para outros, pois o objetivo é a 

própria economia. Estamos diante do desafio de viabilizar a inovação 

maior, nos diz José de Souza Martins, ou seja, que a beneficiária da acumu-

lação seja a sociedade. 
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O custo social e ambiental da expansão da fronteira agrícola 

tecnificada 

No contexto do movimento de expansão da fronteira agrícola tec-

nificada no cerrado e na Amazônia Legal os vestígios e registros históricos 

da existência de estruturas anteriores em boa parte foram eliminados, ou 

seja, quase não se detectam rugosidades, entendidas por Santos (1996, p. 

140) como “o que fica do passado como forma, espaço construído, paisa-

gem, o que resta do processo de supressão, acumulação, superposição, com

que as coisas se substituem e acumulam em todos os lugares [...] nos trazem

os restos de divisões do trabalho já passadas, os restos dos tipos de capital

utilizados e suas combinações técnicas e sociais com o trabalho”.

No movimento atual de expansão da fronteira do capital essa ten-

dência de aniquilação se acentua, e diferenças, continuidades, coexistências 

se tornam mais escassas. O avanço na conquista da terra se dá na base da 

grilagem, dos enfrentamentos, da expulsão, dos assassinatos, dos envene-

namentos, para expulsão dos povos indígenas, quilombolas, assentados, e 

pequenos produtores de suas terras.  

De acordo com Oliveira (2020), em 2019 a luta pela terra envolveu 

144.537 famílias, com maior concentração na Região Amazônica (59,9%), 

que envolvia a região Norte e os estados de Mato Grosso e Maranhão. 

Ainda, segundo o autor (2020, p. 32-33), entre 2010 e 2019 ocorreram 411 

assassinatos, dos quais 239 na região Norte, 108 na região Nordeste e 37 na 

região Centro-Oeste.  

Embora concordando com a afirmação de Oliveira (2020, p. 38), 

de que “não se pode continuar afirmando que os conflitos por terra são uma 

especificidade das áreas de fronteiras, porque os conflitos estão esparrama-

dos por todo o país”, é possível afirmar que a fronteira agrícola tecnificada 

vem se expandindo no Brasil no cerrado e na Amazônia Legal, nas primei-

ras décadas do século XXI, promovendo conflitos para controle da terra, 

conforme registram os dados fornecidos pelo autor.  
Além dos conflitos sociais relacionados à luta pela terra, a fronteira 

vem avançando através do desmatamento, das queimadas, as quais se inten-

sificaram entre 2019 e 2020 destruindo áreas do Pantanal e da maior floresta 

tropical do mundo, sob o estímulo de interesses econômicos de pecuaristas, 

produtores de soja e madeireiros, num contexto de políticas públicas que 

aproveitou a conjuntura da pandemia para “deixar a boiada passar”. José de 

Souza Martins (2014, p. 132) nos diz que “a história do recente desloca-

mento da fronteira é uma história de destruição. Mas é também uma história 

de resistência, de revolta, de protesto, de sonho e de esperança. A nossa 

consciência de homens comuns e também a nossa consciência de intelectu-

ais e especialistas se move no território dessa contradição”.  

Em síntese, o território revela relação com concretude e alienação. 

Revela relação com concretude porque é a base do trabalho, da vida, das 
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trocas, da identidade. Contudo, na medida em que o domínio contemporâ-

neo é do dinheiro que produz dinheiro, isso produz alienação, fragmentação, 

falta de solidariedade. A migração, por exemplo, nas regiões sojíferas da 

cadeia carne/grãos é desejada e consentida temporariamente e sob certas 

condições para os “maranhenses” e “paraenses”, os quais devem retornar 

quando se tornarem desnecessários, reproduzindo o modelo americano, 

onde os imigrantes, como os mexicanos, são bem-vindos para os trabalhos 

piores e indesejados. 

Mas o território tem uma força de desalienação, desde que sua nar-

rativa seja plena, permitindo-nos outra leitura da pobreza. Acionar essa di-

mensão é acionar o espaço do ponto de vista político. Portanto, é preciso 

encontrar o território da resistência, o que passa pela leitura de outros dis-

cursos, diferentes do hegemônico, diferentes dessa lógica única que se im-

põe, que proponha outras formas de vida, que proponha outras formas de 

cooperação, que faça outras leituras dos recursos do espaço. Nesse sentido, 

o território é uma alternativa de politização, favorecendo a horizontalidade.

Como nos diz Milton Santos, é preciso penetrar o mistério das formas, ig-

norado por muitos geógrafos, ultrapassando a falsa objetividade do mundo

sensível, e não interpretar a coisa através da própria coisa, o espaço apenas

pelo espaço, mas buscar sua essência.

Considerações finais 

Ribeiro (1996) assinala que o movimento da cultura popular, sendo 

mais espontâneo e dinâmico, constitui um fator de equilíbrio para nossas 

sociedades, instituindo uma nova base para a afirmação do reino da política 

e oferecendo novas possibilidades para as mudanças econômicas e sociais 

necessárias em nosso país. 
Assim, é fundamental procurar entender os mecanismos dessa nova 

solidariedade que desafia a perversidade difundida pelos tempos rápidos da 

competitividade, até porque, como assegura Milton Santos (2000), se as po-

pulações pobres majoritárias não podem consumir o Ocidente globalizado 

em sua forma econômica, financeira e cultural, acabam por relativizar ou 

mesmo rechaçar a globalização.  

Se o Brasil é global também é local, e o progresso técnico-cientí-

fico uma totalidade que nele se concretiza pode proporcionar a possibili-

dade de construir futuros a partir de uma história das ações que seja dife-

rente dos projetos dos atores hegemônicos. Necessitamos elaborar, a partir 

de características próprias, modelos alternativos, atribuindo novas caracte-

rísticas aos blocos regionais, superando a etapa das relações meramente co-

merciais para alcançar um estado mais elevado de cooperação. 

Os diversos segmentos sociais do país devem reconhecer que há 

outras possibilidades, que há outras opções históricas, que nosso continente 
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pode fazer uma outra história humana, que os países periféricos têm um 

papel importante na produção de formas mais estáveis, que podem e devem 

construir seu presente e seu futuro de maneira a contribuir para o que Milton 

Santos (2000) chama de “outra globalização”, que tenha uma utilização dis-

tinta, onde as mudanças tecnológicas e filosóficas do ser humano se com-

plementem, uma globalização capaz de atribuir um novo sentido à existên-

cia de cada pessoa e também ao planeta.  
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Um enclave territorial de produção agrícola 

modernizada em Minas Gerais 

Márcio Toledo 

Introdução 

Este artigo apresenta a formação e consolidação de um projeto de agri-

cultura irrigada na porção Norte do estado de Minas Gerais, nos municípios de 

Jaíba e Matias Cardoso, chamado de “Projeto Jaíba”. Este ponto do território 

mineiro tem sido privilegiado em ações modernizantes e vem se consolidando 

como importante exportador de frutas, cada vez mais integrado a economia in-

ternacional. Os investimentos em modernização são pontuais e, embora tragam 

crescimento econômico, não promovem desenvolvimento social ou “homoge-

neização social” (FURTADO, 1992) para a região. 

No Brasil, os sistemas de atividades agrícolas passaram por um pro-

fundo processo de modernização nos anos 1960, com mudanças na base pro-

dutiva e a introdução de máquinas, fertilizantes, defensivos e novas variedades 

de cultivares. Desse modo ocorreu um adensamento técnico-científico do terri-

tório nacional. Essa empreitada modernizadora da agricultura se deu, inicial-

mente, sob a responsabilidade e o ônus do Estado, sobretudo a partir de 1965, 

com a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR).  

Entre os anos de 1950 e 1975, o Estado brasileiro assegurou a substi-

tuição das importações, o que significou, na prática, a implantação de indústrias 

de máquinas e insumos em território nacional (KAGEYAMA et al., 1990; 

SILVA DIAS e AMARAL, 2001).  

A partir dos anos 1970, uma agricultura fundada em moldes industriais 

e pautada na produção da tecnociência foi responsável por alterar seletivamente 

a estrutura territorial produtiva do campo no Brasil (NASCIMENTO JR., 

2007). O meio técnico-científico foi alargado por meio da mecanização, do uso 

de insumos e fertilizantes, e viabilizou a expansão de culturas selecionadas em 

larga escala. O uso desses novos sistemas técnicos para a produção agrícola 

permitiu que tempos vagos do calendário agrícola fossem ocupados, ciclos ve-

getais encurtados e a circulação dos produtos e das informações acelerada. A 

disponibilidade do crédito e a expansão das culturas voltadas à exportação vão 

autorizar, então, um novo uso agrícola do território brasileiro (SANTOS; SIL-

VEIRA, 2001). 
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Nos anos 1980, o crédito oficial disponibilizado pelo Estado foi redu-

zido cinco vezes em relação às duas décadas anteriores e fortaleceram-se os 

vínculos entre agricultura e indústria, marcando o início das transformações que 

encerraram o período dos anos 1960 e 1970 e que vão trazer as possibilidades 

da organização em rede (MAZZALI, 2000) e do financiamento privado da agri-

cultura nos anos 1990 (TOLEDO, 2017). 
Na década de 1990, os mecanismos privados de financiamento para a 

agricultura provenientes de indústrias, grandes tradings e outros agentes finan-

ceiros foram gradativamente somando-se ao financiamento público (MAZ-

ZALI, 2000; TOLEDO, 2017). Fixam-se novos padrões de financiamento da 

agricultura com profundas implicações na política agrícola nacional (FREDE-

RICO; CASTILLO, 2013). 
No estado de Minas Gerais, as principais políticas para modernização 

da agricultura, entre 1960 e 1980, foram a incorporação de áreas do Cerrado ao 

processo produtivo, projetos de irrigação e a reestruturação das políticas agrí-

colas estatais de crédito para aquisição de equipamentos, máquinas e fertilizan-

tes, de garantia de preços mínimos e; de pesquisa e assistência técnica (CURI, 

1997). A área de produção agrícola foi expandida e o território mineiro tornou-

se mais denso em técnica e ciência através dos financiamentos públicos. 

Minas Gerais tem uma área de 588.384 km2, ocupando 6,9% do terri-

tório brasileiro e 63,5% da Região Sudeste. É o estado que tem o maior número 

de municípios do país: 853. O estado está dividido em 12 mesorregiões: Noro-

este de Minas, Jequitinhonha, Vale do Mucuri, Triângulo Mineiro e Alto Para-

naíba, Central Mineira, Metropolitana de Belo Horizonte, Vale do Rio Doce, 

Oeste de Minas, Sul e Sudoeste de Minas, Campos das Vertentes, Zona da Mata 

e Norte de Minas. É um estado que, até mesmo por suas dimensões, apresenta 

desigualdades nas densidades técnicas e no desenvolvimento regional. 
A formação do território mineiro teve início no século XVII devido a 

descoberta do ouro na região central do estado. Na passagem do século XVIII 

para o XIX, com o declínio da economia aurífera, a produção de subsistência 

apresentou-se como uma alternativa viável e se desenvolveu na porção Sul do 

estado em virtude da disponibilidade e fertilidade da terra. Passadas poucas dé-

cadas, sob a influência da cafeicultura paulista, a região do chamado Triângulo 

mineiro iniciou um processo de desenvolvimento, seguida, pouco tempo de-

pois, pela região da Zona da Mata, em razão da expansão da cafeicultura vinda 

do Rio de Janeiro (EVANGELISTA, 2016).  

Desse modo, durante o século XIX, Minas Gerais apresentou cresci-

mento econômico em algumas de suas regiões. Contudo, esse crescimento 

ocorreu de forma concentrada na parte meridional do estado. O Norte de Minas 

Gerais permaneceu relativamente isolado e com pouco dinamismo econômico 

(EVANGELISTA, 2016).  

Em 1963, a porção Norte do estado de Minas Gerais foi incluída na 

área de planejamento da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE), por meio da Lei nº4239, que considerava como Nordeste a região 
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abrangida pelos estados do Maranhão, do Piauí, do Ceará, do Rio Grande do 

Norte, da Paraíba, de Pernambuco, de Alagoas, de Sergipe, da Bahia e ainda a 

zona do Estado de Minas Gerais, situado no denominado “Polígono das Secas” 

(SANTOS; SILVA, 2011, p. 8). De acordo com Cardoso (2000), até o final da 

década de 1990, a SUDENE havia aprovado 222 projetos na região Norte de 

Minas Gerais, sendo 108 projetos industriais, 07 agroindustriais e 107 agrope-

cuários.  
A especialização produtiva alcançada na década de 1970, centrada nos 

setores agropecuário e de indústria extrativa mineral, foi importante para a di-

namização econômica de Minas Gerais. No que diz respeito a porção Norte, as 

ações do governo federal foram as que mais tiveram impacto para o cresci-

mento econômico: inicialmente um processo de ocupação agrícola e industria-

lização e, em seguida, de modernização voltada para as exportações (EVAN-

GELISTA, 2016).  

De acordo com Rodrigues et al. (2004), a maior parte dos municípios 

do Norte de Minas apresenta rarefação populacional. A maioria deles é de pe-

queno porte, com até 20 mil habitantes e têm na agricultura a principal fonte de 

renda e emprego. 

As transformações do meio geográfico e as sucessivas formas de uso 

agrícola em um dado lugar manifestam a existência de certo conjunto de rela-

ções sociais e, também, o grau de ampliação das técnicas mediadoras entre o 

trabalho humano e o domínio da natureza. O espaço geográfico manifesta o 

movimento da sociedade, assim como as estruturas econômicas, político-jurí-

dicas e ideológicas (SANTOS, 1985). Para Santos (1996, p. 88), “o espaço é a 

síntese, sempre provisória, entre o conteúdo social e as formas espaciais”.  

Este artigo apresenta a análise sobre um enclave de produção de frutas 

no chamado “Projeto Jaíba”, localizado na porção Norte do estado de Minas 

Gerais, entre 2010 e 2017. Os dados relativos à produção e área plantada foram 

coletados no Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA). Para análise 

da dinâmica das exportações foram utilizados dados do Ministério do Desen-

volvimento da Indústria e Comércio Exterior (MDIC) do período 2010 e 2017. 

Não há registros de exportações ligadas à fruticultura nas estatísticas do MDIC 

anteriores a este período, pois as empresas situadas na área pesquisada ainda 

não exportavam. Foram analisados ainda os institutos de pesquisa ligados a me-

lhoria das cultivares e dos sistemas que asseguram a adaptação das plantas ao 

local e os que garantem sua comercialização. Os dados relacionados a emprego 

e renda nos municípios estudados foram levantados no Censo de 2010 do 

IBGE, na PNAD de 2017 e no Atlas do Desenvolvimento Humano e Social no 

Brasil de 2019. 

A opção por estudar esta área, mais especificamente os municípios de 

Jaíba e Matias Cardoso, justifica-se por seu conteúdo técnico-científico-infor-

macional, que constitui importante exemplo de produção agrícola moderna, 

tendo como pilar inovações tecnológicas voltadas à produção de frutas, o cha-

mado “Projeto Jaíba”. A distinção da área aumenta com o fato de estar afastada 
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das áreas mais “economicamente ativas” do estado de Minas Gerais e mesmo 

da Região Sudeste. Daí as possibilidades de visualização mais nítida de uma 

política seletiva de uso do território, que abriga pontos de modernização no 

Brasil (RAMOS, 2013). 

O Brasil é o terceiro maior produtor mundial de frutas frescas, atual-

mente favorecido pelos investimentos públicos e privados em infraestrutura, 

capacitação, logística e inovação tecnológica. O desempenho da fruticultura 

brasileira e norte mineira confirmam que o Brasil tem potencial para produzir 

frutas de qualidade, atendendo aos requisitos mais exigentes dos mercados ex-

ternos (MAPA/SPA, 2007). Por outro lado, quando analisados os dados de 

renda per capita média, escolaridade e saneamento básico nos municípios norte-

mineiros que acolhem o “Projeto Jaíba”, podemos observar que o desenvolvi-

mento, ou a “homogeneização social”, não acompanha o crescimento econô-

mico. 
Entende-se que o mundo necessita da mediação dos lugares para se 

funcionalizar. Não há como compreendermos a região sem entendermos as 

transformações do mundo e as dinâmicas do território brasileiro – ainda mais 

hoje, quando se estreitam ao mesmo tempo em que se ampliam, as relações 

entre o lugar e o mundo – dado exatamente o desenvolvimento das forças pro-

dutivas (CHIAPETTI; KAHIL, 2008, p. 650). E não há como entendermos o 

mundo sem entendermos os lugares. Daí partirmos nossa análise dos municí-

pios de Jaíba e Matias Cardoso (MG). 

O “Projeto Jaíba” 

De acordo com Gonçalves (2001), a responsabilidade de desenvolver 

o processo de colonização em Jaíba foi entregue, nos anos 1950, ao Instituto

Nacional de Irrigação e Colonização (INIC), que recebeu uma parte das terras

disponíveis para o assentamento de 200 famílias em lotes de 25 a 30 hectares.

De acordo com a autora, as iniciativas do “Projeto Jaíba” visavam transformar

a economia regional, até então baseada em agricultura de subsistência, em uma

agricultura com finalidade comercial. Entretanto, naquele momento, o projeto

foi deixado de lado, pois a infraestrutura necessária para permitir os avanços da

modernização agrícola da região acabaram por inviabilizar a continuidade das

ações desenvolvidas no município.

De acordo com a EMBRAPA (2009), o Norte de Minas Gerais tem 

clima tropical, com precipitação anual média de 800 mm, concentrada entre 

novembro e março, o que é favorável a produção de frutas. Essas características 

climáticas são singulares no estado.  

Nos anos 1960, houve uma segunda tentativa de levar a cabo a atuali-

zação da produção agrícola na região de Jaíba quando foi estabelecida uma par-

ceria entre a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CO-
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DEVASF), órgão nacional, e a Fundação Rural Mineira de Colonização e De-

senvolvimento Agrário (RURALMINAS), órgão estadual. Silva (2006) afirma 

que a partir da criação da RURALMINAS houve um planejamento para a con-

solidação das atividades de colonização na região e somente nos anos de 1970 

os engenheiros da RURALMINAS desenvolveram o primeiro plano de traba-

lho para o Jaíba, chamado de “Projeto Jaíba”. 

O “Projeto Jaíba”, maior projeto de irrigação da América Latina, con-

solidou-se na porção Norte do estado de Minas Gerais abrangendo áreas dos 

municípios de Jaíba e Matias Cardoso. Desenvolvido sob o discurso da expan-

são agrícola, transformou a região em um dos principais expoentes do agrone-

gócio mineiro, principalmente na produção de frutas.  

A área do “Jaíba” é composta por mais ou menos 300 mil hectares, 

situados entre a margem direita do Rio São Francisco e a esquerda do Rio Verde 

Grande, compreendendo terras dos municípios de Jaíba e Matias Cardoso (Fi-

gura 1). Os principais produtos cultivados são: banana, manga e limão tahiti (ou 

lima ácida), todos atualmente inseridos num circuito internacionalizado de co-

mércio.  

As atividades produtivas existentes anteriormente naquela porção do 

estado foram substituídas por atividades ligadas ao agronegócio e à exportação. 

A reunião, em um mesmo lugar, de sistemas produtivos especializados em uma 

atividade econômica ou algum produto (no caso, a fruticultura), configuram re-

giões especializadas. A concentração de sistemas produtivos resulta de um pro-

cesso de intensificação da relação de comunicação entre os lugares a partir da 

segunda metade do século XX, devido ao processo de globalização.  

O “Jaíba” conta atualmente com 26.790 hectares irrigados, de um total 

de cem mil hectares ainda previstos para ocupação. Quando totalmente conclu-

ído será um dos maiores perímetros irrigados do mundo e o maior da América 

Latina. O “Projeto” agrícola foi planejado para ser implantado em quatro etapas 

com uso de recursos estaduais, federais e externos através do Banco Internaci-

onal de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). De acordo com Ramos 

(2006, p. 169), as notáveis mudanças na dinâmica espacial e ocupação do solo, 

em virtude da incorporação do que chama de agricultura científica resultam na 

existência de subespaços luminosos (privilegiados em ações modernizantes). 

Nessas porções do território, como é o caso de pontos no submédio do Vale do 

São Francisco, são maiores as densidades técnico-científico-informacionais 

que dão a sustentação às novas práticas agrícolas e substanciam uma outra or-

ganização territorial. 
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Figura 1 – Estado de Minas Gerais e Municípios selecionados 

(Belo Horizonte, Jaíba e Matias Cardoso) 

Fonte: IBGE, 2018. 

A primeira etapa do Projeto, chamada de Jaíba I (Figura 2), teve início 

na década de 1980 e era dirigida para cerca de 1500 famílias, com enfoque so-

cial e irrigação de uma área de mais ou menos 25 mil hectares e foi concluída 

em 1997. A segunda fase está sendo administrada pelo Estado, através da Fun-

dação Rural Mineira (RURALMINAS), e a área irrigável já alcançou 19,3 mil 

hectares, divididos em 684 lotes (DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DE JAÍBA, 

2018). Nesta segunda fase pretende-se contemplar em torno de 20 mil hectares 

com irrigação, beneficiando assim as áreas empresariais (INSTITUTO ESTA-

DUAL DE FLORESTAS, 2013). Em 2017 já haviam sido realizados cerca de 

200 km de canais, para levar a água do rio São Francisco até os lotes irrigáveis. 
O aumento da densidade técnica naquele ponto do território autorizou 

o aprofundamento da divisão social do trabalho porque faz uso intensivo de

tecnologia (irrigação, colheitadeiras, caminhões refrigerados, entre outros) e

utiliza escassa mão de obra pouco qualificada.
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Figura 2: Áreas irrigadas do Projeto Jaíba (Vale do médio São Fran-

cisco) – etapas I e II 

Fonte: Distrito de Irrigação de Jaíba, 2021. Adaptado pelo autor. 

Para assegurar a produção de frutas em “Jaíba”, foram incorporados 

diversos objetos técnicos: um complexo sistema de irrigação com canais retilí-

neos, além de bombas e irrigadores mecânicos. São sistemas de engenharia su-

perpostos a natureza; verdadeiras “próteses” (SANTOS, 2009, p. 41). “Jaíba” 

conta atualmente com 248 km de canais de distribuição de água, 13 estações de 

distribuição de energia, 11 estações de bombeamento de água e 521 quilôme-

tros de estradas para circulação de mercadorias (Figura 3) (DISTRITO DE IR-

RIGAÇÃO DE JAÍBA, 2018).  
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Figura 3 – Bombeamento de água, canais de irrigação e irrigadores 

mecânicos em Jaíba 

Fontes: Projeto Jaíba e Jornal “Aconteceu no Vale”, 2018. 

Hoje, se por um lado, o poder de difusão e de imposição das técnicas 

dominantes em todo o planeta é grande, uma análise mais atenta demonstra que 

os elementos do período atual se dão de modo singular nos diferentes lugares 

onde se instalam. Como resultado da valorização de características próprias, 

algumas áreas são privilegiadas e dotadas mais rapidamente com as variáveis 

do presente. É o que acontece nos lugares onde se pratica a agricultura moder-

nizada no país. Nessas áreas as características naturais têm peso menor e ins-

tala-se uma agricultura científica conjugada com ações públicas e privadas. 

A difusão dos transportes e das comunicações auxiliaram na criação 

de condições para que os lugares se especializem, sem a necessidade de produ-

zir tudo para sua reprodução. Dessa forma, ao passo que a economia local deixa 

de ser predominantemente autárquica, estabelece-se também uma crescente di-

visão territorial do trabalho (ARROYO, 2001). 

A produção de banana, manga e limão 

Os aportes de ciência e tecnologia incorporados ao território permiti-

ram o aumento da produção de frutas e, de certo modo, o acesso ao mercado 

internacional. Através de informações extraídas do sistema de recuperação de 

dados da produção agrícola municipal do IBGE, apresentamos uma análise so-

bre a evolução da área colhida e da quantidade produzida de banana, limão e 

manga nos municípios de Jaíba e Matias Cardoso entre os anos de 2010 e 2017. 

Os gráficos 1, 2 e 3 apresentam estes dados de forma agrupada, ou seja, so-

mando área colhida e quantidade produzida nos dois municípios que compõem 

o “Projeto Jaíba”.
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Gráfico 1 – Área colhida de banana, limão e manga em Jaíba 

e Matias Cardoso (MG) – em há 

Fonte: Produção Agrícola Municipal – IBGE, 2021. Org.: Toledo, 2021. 

Gráfico 2 – Quantidade produzida de limão e manga em Jaíba e 

Matias Cardoso (MG) – toneladas 

Fonte: Produção Agrícola Municipal – IBGE, 2021. Org.: Toledo, 2021. 
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Gráfico 3 – Quantidade produzida de banana em Jaíba e Matias Cardoso 

(MG) – cachos 

Fonte: Produção Agrícola Municipal – IBGE, 2021. Org.: Toledo, 2021. 

Em 2005, quando somados os dois municípios, a área colhida de ba-

nana era de 3200 hectares. Pouco mais de 10 anos depois, em 2017, esta área já 

era de 8150 hectares. Com relação a quantidade produzida, em 2005 eram pro-

duzidos 51200 cachos, já em 2017, a quantidade produzida foi de 179910 ca-

chos de banana. Para o limão, a área colhida em 2005 era de 240 hectares. Em 

2017, este número passou a ser de 1710 hectares. A quantidade produzida sal-

tou expressivamente, de 3915 toneladas em 2005 para 37460 em 2017. O pico 

de produção de limão foi em 2016, com 51200 toneladas. A área colhida de 

manga teve seu ápice em 2010, com 9850 hectares. Em 2005, essa área era de 

590 hectares e em 2017 de 1310 hectares. A quantidade produzida em 2005 foi 

de 3450 toneladas e em 2017 de 24223 toneladas. Isso demonstra que, embora 

tenha havido uma queda na área colhida, houve um aumento na quantidade 

produzida, o que pode significar emprego de novas tecnologias ou o uso de 

novas variedades mais produtivas e bem adaptadas ao local. 

Para explicar o aumento considerável na produção destas frutas, al-

guns fatores podem ser considerados: diversos investimentos em modernização 

e adequação do processo de produção para atender principalmente às exigên-

cias do mercado externo, a alta rentabilidade na comercialização dos produtos 

no mercado interno e externo, a certificação dos produtos através do selo “Re-

gião do Jaíba” e a presença de empresas públicas e privadas direcionadas a re-

alização de pesquisas e treinamento profissional, entre outros. Estabilizados no 

mercado interno, os produtores buscam atingir o mercado externo.  

Dentre as adequações exigidas para a comercialização internacional 

das frutas, destacam-se: a criação de uma sala de estoque de defensivos, emba-

lagens e fertilizantes na propriedade; equipamentos de proteção individual para 
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os trabalhadores; lavatórios de equipamentos e tratamento da água utilizada na 

limpeza do maquinário na propriedade; a construção de banheiros e; implanta-

ção de fossas sépticas na propriedade. Esses elementos são pré-requisitos para 

obtenção do certificado Globalgap, exigido pelos países europeus. As normas 

para obtenção deste selo de qualidade e origem abarcam três quesitos princi-

pais: segurança alimentar, com a análise de riscos e pontos críticos de controle; 

proteção ambiental, visando minimizar o impacto negativo da produção agrí-

cola no ambiente e; saúde, segurança e bem-estar ocupacional. 
A exportação do limão, por exemplo, é destinada principalmente para 

Europa e Oriente Médio. A região de Jaíba é responsável por toda exportação 

de limão do estado de Minas Gerais. Devido a boa aceitação da fruta no mer-

cado externo, os produtores buscam mais e mais adequar sua produção as exi-

gências daqueles mercados. A exportação de manga para o mercador interna-

cional, por exemplo, é vantajosa pelo fato de receber um aumento de 30% no 

valor do produto, que se destaca por ter uma qualidade superior, coloração bem 

definida e dentro dos padrões internacionais (VALVERDE, 2014).  

Em 2013 foi implantado um “packing-house” no Projeto Jaíba. O local 

de 2400m2 conta com máquinas de seleção onde são limpos e acondicionados 

o limão e a manga. Pertence a Associação dos Produtores de Limão do Jaíba

(ASLIM) e foi construído com auxílio técnico da EMATER.

De acordo com a EMATER (2017), o “packing-house”, é uma estru-

tura intermediária, de preparação dos produtos que serão encaminhados ao mer-

cado consumidor e envolve a lavagem, seleção, embalagem e refrigeração dos 

produtos. Os principais receptores das frutas produzidas em “Jaíba” são os pa-

íses da União Europeia, Estados Unidos, Canadá e México (NAFTA), países 

que compõe a Cooperação Econômica da Ásia e do Pacífico (APEC), e países 

do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) (PEREIRA; FERREIRA, 2016). 

Exportação e escoamento das frutas do “Jaíba” 

De acordo com Santos (2009, p. 275), “no atual período, não basta 

produzir, é indispensável colocar a produção em circulação”. Ainda segundo o 

autor, é o fluxo de circulação que preside a produção.  

Segundo Pereira e Ferreira (2016), a fruticultura depende de uma lo-

gística eficiente e capaz de articular produção, distribuição e comercialização. 

As frutas demandam cuidados desde a colheita até a armazenagem e o trans-

porte porque são sensíveis e podem sofrer danos. Sua qualidade não pode ser 

aperfeiçoada a posteriori e, por isso, são exigidos cuidados no processo (co-

lheita-transporte-comercialização) para evitar amassamentos e quebras devido 

a quedas, vibrações e batidas (PEREIRA; FERREIRA, 2016, p. 189). Para que 

as exportações sejam bem-sucedidas, são necessários investimentos e melho-

rias frequentes em carregamento, manuseio, padronização de embalagens, 
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transporte e rastreio dos produtos. Esses elementos agregam qualidade às mer-

cadorias e vem ocorrendo gradativamente em Jaíba (CAIXETA FILHO et al., 

2001).  

As exportações de produtos do “Jaíba” tiveram início entre 2001 e 

2002, com frutas frescas e alguns derivados como sucos e frutas secas. Dados 

do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) mostram que 

nesses mesmos anos apenas uma empresa situada no município de Matias Car-

doso realizou exportações e o país receptor foi o Canadá. Mais tarde, em 2009, 

empresas localizadas no município de Jaíba deram início as exportações de fru-

tas e de sucos para Europa, África, Ásia (Oriente Médio e Hong Kong), Amé-

rica do Sul e América do Norte (PEREIRA; FERREIRA, 2016; MDIC, 2018). 
A comercialização de limão para os mercados externo e interno foi 

ampliada a partir de 2009, graças a uma parceria da Central de Associações dos 

Produtores Rurais do Projeto Jaíba (CENTRALJAI) com a trading Itacitrus 

(CASTRO et al., 2010). Em seguida, outras empresas ligadas a fruticultura co-

meçaram a exportar frutas e sucos. A CENTRALJAI é composta por 29 asso-

ciações de produtores, com 600 associados; obteve cessão de uso do “packing-

house” e conta com serviços de armazenamento, câmara de refrigeração para 

estocagem de até 70 toneladas, sendo uma câmara de resfriamento rápido de 10 

toneladas e duas câmaras de armazenamento com controle de temperatura de 

30 toneladas para cada unidade.  
Em 2016, as exportações foram sobretudo de frutas in natura e sucos 

de frutas. Entre 2010 e 2017 foram exportadas 6473 toneladas com o valor acu-

mulado de US$ 5.028,753 (MDIC, 2018). O Gráfico 4 apresenta a quantidade 

exportada em quilogramas e o valor das exportações em dólares para o Muni-

cípio de Jaíba (MG) entre 2010 e 2017. 

Gráfico 4: Quantidade exportada (kg) e o valor das exportações (US$) 

em Jaíba (MG) – 2010-2017 

Fonte: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, 2018. Org.: Toledo, 2021. 

0

500000

1000000

1500000

2000000

2500000

3000000

3500000

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

U
S$

Ano

Valor FOB (US$) Quilograma Líquido



O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM?

197 

O Gráfico 4 permite ver que entre 2010 e 2011 houve um crescimento 

nas quantidades exportadas e nos valores recebidos com a exportação das frutas 

e derivados. Se comparadas ao ano anterior, as exportações em 2012 apresen-

taram queda, provavelmente devido à crise econômica internacional iniciada 

em 2008 e ligada a “bolha” imobiliária estadunidense.  

Em 2013 foi criado o selo “Região do Jaíba”, uma criação do SE-

BRAE em parceria com a Associação Central dos Fruticultores do Norte de 

Minas (ABANORTE). O selo de “denominação de origem” atribuiu credibili-

dade aos produtos e, a partir de 2014, as exportações voltaram a crescer. Além 

disso, pode-se constatar no Gráfico 4 que 2014 e 2015 apresentaram melhor 

desempenho nas exportações. O ano de 2014 em valor e o de 2015 em volume. 
Em território nacional, o transporte dos produtos para exportação 

ocorre exclusivamente através de rodovias – a partir do “packing house” e/ou 

das fábricas até os portos. Dos portos, as frutas e derivados seguem para o mer-

cado internacional. Apenas 1,7% são escoados através de transporte aéreo (PE-

REIRA; FERREIRA, 2016). A União Europeia recebe a maior parte das frutas 

e derivados exportados de Jaíba. 

Os círculos de cooperação na região do projeto Jaíba 

Para assegurar o sucesso da produção, os círculos de cooperação pro-

movem a organização e articulação entre lugares e agentes dispersos no territó-

rio.  

Santos e Silveira (2012), afirmam que o uso diferenciado do território 

pelas empresas, instituições e indivíduos pode ser percebido através da análise 

dos circuitos espaciais de produção e dos círculos de cooperação; segundo os 

autores, essa é “a inteligência do capital” que criou formas de reunir o que o 

processo de produção havia separado (SANTOS; SILVEIRA, 2012, p. 144). 

No projeto Jaíba, há empresas públicas e privadas que desenvolvem 

pesquisas para adaptação e melhoria das frutas cultivadas na região; existem 

ainda instituições que disponibilizam crédito e financiamento para as coopera-

tivas e produtores; instituições que oferecem treinamento profissional para os 

trabalhadores e empresas ligadas a embalagem e distribuição dos produtos. Há 

também instituições que pretendem unificar os produtores através de coopera-

tivas.  

Dentre as instituições que compõe os círculos de cooperação em Jaíba, 

podemos destacar os órgãos ligados à pesquisa e assistência técnica agropecu-

ária, como a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de 

Minas Gerais (EMATER), a Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Ge-

rais (EPAMIG), o Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA), a Empresa Brasi-

leira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), a Companhia de Desenvolvi-
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mento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), a Universi-

dade Federal de Minas Gerais (UFMG), a Universidade Federal de Lavras 

(UFLA) e a Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES).  

A EPAMIG produz e valida tecnologias adaptadas às diversas condi-

ções edafoclimáticas do Estado de Minas. A EMATER (MG) atua no Projeto 

Jaíba principalmente na cultura do limão. Atende 561 agricultores familiares, 

em uma área plantada de 1146 hectares, além de fornecer assistência técnica no 

sistema de produção e comercialização. Os produtores assistidos pela EMA-

TER comercializam as frutas e derivados em entrepostos como Ceanorte, 

Ceasa-MG, supermercados e sacolões, bem como Programas ligados a Institui-

ções públicas como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) (EMATER, 2018). 

A CODEVASF é um órgão público, vinculado ao Ministério da Inte-

gração Nacional do governo brasileiro, responsável por políticas de desenvol-

vimento regional. Além de Minas Gerais, a CODEVASF atua nos estados de 

Alagoas, Bahia, Pernambuco e Sergipe, perfazendo 640000 km² do Vale do 

São Francisco. Os investimentos da CODEVASF concentram-se nos projetos 

públicos para irrigação. Investe também em pesquisas e aplicação de novas tec-

nologias, na diversificação de culturas e na recuperação de áreas ecologica-

mente degradadas. A CODEVASF atua ainda no sentido de viabilizar estrutu-

ras de comercialização para produtores, bem como assistência técnica em 

forma de extensão rural (CASTRO, 2010). Um exemplo da atuação no “Jaíba” 

foi a viabilização do packing house e das câmaras frias para armazenagem. 

Além disso, a CODEVASF foi a principal responsável pelo investimento em 

irrigação no “Jaíba”, assegurando a consolidação, por exemplo, do cultivo de 

limão. Dispõe de serviços de extensão rural básicos para os produtores locais, 

em parceria com a EPAMIG (CASTRO, 2010). 
As atividades do Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) no “Projeto 

Jaíba” relacionam-se a defesa sanitária vegetal ligada a fiscalização da certifi-

cação fitossanitária de origem e fiscalização do trânsito de vegetais. A fiscali-

zação do comércio de sementes e mudas e coleta de amostras de sementes para 

análise laboratorial para verificar a qualidade desses produtos disponibilizados 

aos produtores rurais também são executadas pelo IMA. Com essas ações, os 

produtos agrícolas cultivados na região passam a ter maiores possibilidades de 

inserção em novos mercados, tanto o nacional como internacional. 

A EMBRAPA, ligada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-

tecimento, realizou o mapeamento dos solos no Norte de Minas Gerais, auxili-

ando assim no conhecimento sobre as necessidades de correção e ajustes para 

o sucesso da produção (EMBRAPA, 2018a). Além disso, atua no desenvolvi-

mento de novas cultivares, adaptadas as condições edafoclimáticas da região,

com a finalidade de ampliar as possibilidades produtivas no Vale do Médio São

Francisco (EMBRAPA, 2018b).
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O SEBRAE atua junto a Associação Central dos Fruticultores do 

Norte de Minas (ABANORTE) há mais de 15 anos com a finalidade de aumen-

tar a competitividade da fruticultura regional e tornar a marca “Região do Jaíba” 

uma referência mundial em fruticultura. A própria ideia da criação do selo “Re-

gião do Jaíba” foi do SEBRAE (JUSBRASIL, 2018). 

Destacam-se também a presença de instituições responsáveis por pres-

tar serviços de treinamento e formação nas atividades rurais, como: Serviço 

Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), a Federação das Indústrias do Es-

tado de Minas Gerais (FIEMG) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequena Empresa (SEBRAE). 
Existem ainda cooperativas e associações que buscam, através de par-

cerias com órgãos públicos e privados, melhorar as condições de trabalho dos 

produtores do projeto Jaíba e representar os produtores junto ao mercado co-

mercial. Entre essas instituições podemos destacar a Associação Central dos 

Fruticultores do Norte de Minas (ABANORTE) e a Associação de Produtores 

de Limão e outras frutas da Região do Jaíba (ASLIM).  

Além das instituições supracitadas, há também a parceria entre várias 

secretarias do estado de Minas Gerais, instituições voltadas a organizar um sin-

dicato de trabalhadores rurais e instituições financeiras como Banco do Brasil, 

Banco do Nordeste e o Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil (SI-

COOB), responsáveis por empréstimos e financiamentos aos produtores rurais. 

Crescimento econômico e desenvolvimento social em Jaíba e Matias 

Cardoso 

O “desenvolvimento econômico” resultante dos investimentos no 

“Projeto Jaíba” não significa necessariamente desenvolvimento social, consti-

tuindo-se apenas em crescimento econômico (SANTOS; SILVA, 2011). Um 

processo de desenvolvimento ou homogeneização social, por sua vez, deve pro-

mover mudanças qualitativas ligadas a melhoria da qualidade de vida da popu-

lação e expresso em melhorias significativas na distribuição de renda, habita-

ção, saúde, educação e seguridade social, dentre outros.  

Na proposta inicial do “Projeto Jaíba” estava prevista a destinação de 

parte das terras à população rural local, aos produtores de agricultura tradicional 

e microprodutores da pecuária que viviam dentro do perímetro irrigado (GAR-

LIPP, 2015). As dificuldades de acesso aos recursos financeiros e assistência 

técnica do próprio projeto, no entanto, acabaram por agravar os problemas so-

ciais e econômicos dessa parcela da população, que se viu excluída do uso das 

terras. Em Jaíba, a população rural era de quase 60% em 1991, passando para 

47% em 2010. Já em Matias Cardoso, 86% da população vivia na zona rural 

até 1991, diminuindo para 48,56% em 2010 (ATLAS, 2019a; 2019b), deixando 

evidente um processo de saída do campo e de urbanização na área do projeto 

de irrigação. 
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Rodrigues (1998) afirma que, quando da implementação do “Jaíba”, 

os agricultores mais “tradicionais” tiveram sua forma de produzir, baseada em 

baixa intensidade de capital e dependente do regime pluvial, alterada. O exce-

dente por eles gerado não era suficiente para acumular e capitalizar. Necessita-

vam de políticas que proporcionassem o aumento da produção e da produtivi-

dade, o que não ocorreu. 

Segundo Garlipp (2015), o plano de colonização do “Projeto Jaíba” 

não teve o alcance anunciado e muitos dos agricultores assentados rapidamente 

se transformaram em mão de obra para o segmento empresarial que lá se insta-

lou. O processo de modernização agrícola serviu para alargar o espaço de re-

produção do capital por um modelo de crescimento econômico concentrador 

da renda, cuja dinâmica privilegiou a ocupação de novos agentes (produtores 

capitalizados) e baixa inclusão dos que já existiam (GARLIPP, 2015).  

Os dados mais atualizados sobre o emprego em Jaíba são do Censo de 

2010. Nele, é possível observar que das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 

anos ou mais, 45% trabalhavam no setor agropecuário, 0,43% na indústria ex-

trativa, 6,75% na indústria de transformação, 6,69% no setor de construção, 

0,76% nos setores de utilidade pública, 10,48% no comércio e 26,40% no setor 

de serviços (ATLAS, 2019a). Já em Matias Cardoso, 46,95% trabalhavam no 

setor agropecuário, 0,12% na indústria extrativa, 1,01% na indústria de trans-

formação, 9,14% no setor de construção, 0,14% nos setores de utilidade pú-

blica, 6,19% no comércio e 30,34% no setor de serviços (ATLAS, 2019b). Am-

bos os municípios têm boa parte das pessoas empregadas em atividades agríco-

las e, embora tenha diminuído com o passar dos anos, o percentual de pessoas 

vulneráveis a pobreza ainda é alto (49,21% em Jaíba e 67,7% em Matias Car-

doso), segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano e Social no Brasil 

(2019a; 2019b). Dados da PNAD (2017) mostram que o rendimento médio va-

ria entre R$789 e R$886 (ATLAS, 2019a; 2019b), ou seja, abaixo de um salá-

rio-mínimo1. Ainda 40% da população de Matias Cardoso e 20% da população 

de Jaíba ainda não tem água encanada em seus domicílios (ATLAS, 2019b; 

2019a). 

Considerações finais 

Este artigo mostrou a formação e consolidação de um enclave funcio-

nal de produção de frutas no Norte de Minas Gerais, moderno, especializado e 

cada vez mais voltado para o mercado internacional. A área plantada e a quan-

tidade produzida aumentaram gradativamente ao longo do período estudado. O 

comércio, tanto interno quanto externo, também cresceu. 

Em Minas Gerais, estado com profundas ligações com a agricultura, o 

processo de modernização agrícola buscou adequar-se às novas demandas do 

1 O salário-mínimo no Brasil em 11 de fevereiro de 2021 era de R$1100,00, o que equi-

vale a US$204,20.  
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mercado internacionalizado. Os avanços alcançados pela fruticultura são resul-

tado de políticas públicas e grandes investimentos em pesquisas direcionadas 

ao melhoramento genético, à irrigação, à reformulação das práticas de manejo, 

a novas técnicas de armazenamento e transporte dos produtos, tanto para o mer-

cado interno quanto para o externo. 

Ao longo dos últimos anos, o agronegócio mineiro estabeleceu-se 

como uma das principais fontes de renda do estado. A consolidação de enclaves 

produtivos como o da fruticultura, o avanço das fronteiras agrícolas e o forte 

processo de refuncionalização de algumas regiões tem contribuído para a ma-

nutenção deste cenário. É necessário destacar que as políticas da SUDENE e 

da CODEVASF foram determinantes para romper com o isolamento econô-

mico do Norte de Minas Gerais em relação às outras do regiões do estado e 

mesmo do país. 

No caso aqui apresentado, é possível observar ainda um processo cres-

cente de estreitamento das relações do enclave produtivo “Projeto Jaíba” com 

o mundo através da comercialização de frutas. O lugar adequa-se e acolhe ações

modernizantes para garantir o crescimento e consolidação da produção e das

exportações. O volume crescente de divisas arrecadadas, entretanto, não tem

sido capaz de dirimir ou auxiliar na diminuição de disparidades econômicas ou

promover desenvolvimento social nem mesmo nos municípios da região Norte

de Minas.

O local estreita laços com o mundo sem estreitar as relações com o 

próprio entorno. É, sem dúvidas, local privilegiado das ações do capital inter-

nacional e ligado a agricultura globalizada.  

Destaca-se que as políticas públicas para a integração e crescimento 

econômico da região Norte do estado de Minas Gerais são de fundamental im-

portância. Carecem, entretanto, de ajustes que permitam que os investimentos 

lá feitos se revertam, de algum modo, para a melhoria da vida da população 

local, autorizando o acesso a mais direitos sociais e condições mais dignas de 

vida (melhores salários, acesso à água e esgoto tratados, ensino e até mesmo o 

direito de produzir na própria terra, entre outros). 
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Economia política do território: 

períodos, permanências e desafios à nação brasileira 

Jorge Chiapetti 

Introdução 

A geografia é uma luz para a compreensão do mundo de hoje e será feita, 

necessariamente, por quantos estejam interessados em conhecer o pre-

sente e propor o futuro (Maria Adélia Aparecida de Souza, 2003).

Essa epígrafe representa muito bem a geografia que aprendi com a 

professora Samira Peduti Kahil (in memoriam). Desde o primeiro encontro 

até seu último momento, presente entre nós, a sua preocupação sempre foi 

de esclarecer os fatos à luz da teoria crítica e dos conceitos de Milton San-

tos, para propor soluções futuras que abrangessem a “grande maioria” da 

população e que contribuíssem na constituição da nação brasileira. O Brasil 

sempre foi um tema desafiador para a professora Samira. Nos imensuráveis 

encontros de trabalho e também os gastronômicos, que poderiam ser em 

“qualquer esquina”, Samira confidenciou-me um dia que o seu despertar 

para a ciência e seu rigor científico se iniciaram com a leitura de Caio Prado 

Júnior (1958): “Dialética do Conhecimento”: Tomo I – Preliminares Pré-

História: da Dialética e Tomo II – História da Dialética: Lógica Dialética e 

se aprimorou depois com a obra de Milton Santos. Mas, como dizia ela, 

“Entender o Brasil e propor soluções não é um caminho fácil e não é res-

ponsabilidade de uma pessoa só”.  
Muitos pensadores brasileiros se propuseram fazer essa análise 

com base no paradigma da “formação” – os quais sempre estavam a seu 

alcance em sua mesa de trabalho – como Antônio Cândido, Darcy Ribeiro, 

Florestan Fernandes, Caio Prado Júnior, Celso Furtado, Francisco de Oli-

veira, Milton Santos, entre outros. Enfim, cada um com suas variáveis de 

análise como a literatura, o povo, a sociedade, a agricultura, a economia e 

o espaço. De suas leituras vieram as contribuições incontestes que permiti-

ram entender o grau de complexidade das tendências e entraves do desen-

volvimento do país.

E não poderia ser de outra forma que esse caminho foi seguido por 

mim na produção de uma tese, que teve como orientadora a professora Sa-
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mira Peduti Kahil. Das nossas inquietações sobre o processo de desenvol-

vimento e das suas qualidades intelectuais, produzimos a tese: “O uso cor-

porativo do território brasileiro e o processo de formação de um espaço de-

rivado: transformações e permanências na Região Cacaueira da Bahia”, de-

fendida em 2009 no Instituto de Geociências da UNESP de Rio Claro, São 

Paulo. Esta teve a preocupação de demonstrar como, histórica e geografi-

camente, a formação do Brasil e consequentemente da Região Cacaueira, 

no Sul da Bahia, se processam de forma derivada, exatamente do uso cor-

porativo e seletivo do território brasileiro. A partir desta análise, mostramos 

que todo o movimento de reestruturação produtiva no lugar se vincula ao 

desenvolvimento do modo capitalista de produção, o qual cria e recria me-

canismos ideológicos de crenças na modernização que, afinal, garantem a 

sua própria reprodução. Não tivemos a pretensão de fazer uma crítica ao 

capitalismo, mas sim mostrar e discutir, a exemplo de Marx, a evolução do 

capitalismo como um sistema que se reinventa por meio de ciclos e crises, 

pela criação e destruição da riqueza, pela dialética da pobreza e da riqueza, 

da modernização e da justiça social e, principalmente, por meio das ações 

humanas, quer dos trabalhadores, quer dos empresários rentistas ou empre-

endedores e também pela mão nem sempre eficiente do Estado.  
Seletivamente, a demanda do mercado mundial vai movimentando 

a sociedade no território, transformando os conteúdos e funções dos lugares 

que podem ser entendidos pelas sucessivas divisões territoriais do trabalho 

(SANTOS, 2006). Mas embora este processo tenha promovido uma instru-

mentalização do território, que podemos denominar de desenvolvimento ou 

de modernização, a sua instalação e organização ocorreram, prioritaria-

mente, segundo os reclames do mercado internacional e não com o objetivo 

da produção de uma nacionalidade através do desenvolvimento autônomo, 

da criação de um mercado interno forte, capaz de superar a grande subordi-

nação do país na produção e exportação de bens primários.  

Assim, esse texto é uma tentativa de compreender os caminhos e 

alternativas do nosso mundo contemporâneo, com base na análise dos even-

tos que traçaram o caminho do desenvolvimento, especialmente ao longo 

do século XX, quando o país e o mundo se deparam com o processo de 

globalização.  

Neste estudo procuramos reconstituir os aspectos principais do de-

senvolvimento no processo histórico da formação e das transformações do 

Brasil. A periodização é um dos elementos estruturantes do trabalho, já que 

evidencia os eventos capazes de causar rupturas na organização territorial, 

alterando, em algum sentido, as lógicas e as dinâmicas pretéritas. De acordo 

com Santos (1991), para procedermos a uma periodização, temos que ter 

claramente a “noção de regime” e a “noção de ruptura”. Regime é quando 

as variáveis chaves ou elementos, e a estrutura da situação analisada man-

tém nexos entre si. Quando um evento modifica, transforma o regime, a 
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organização e a relação das variáveis, podemos dizer que estamos na pre-

sença de um momento de ruptura. Isso é possível, devido à existência de 

uma “organização, encarregada de impor regras de ação” (p. 82).  

A luz das teorias de Milton Santos, “que é ao mesmo tempo, um 

método e uma explicação” (KAHIL, 2009, mimeo), procuramos direcionar 

o foco de nosso estudo para uma reflexão que possa revelar o movimento

das transformações do período atual. “A era da globalização, mais do que

qualquer outra antes dela, exige uma interpretação sistêmica cuidadosa, de

modo a permitir que cada coisa seja redefinida em relação ao todo planetá-

rio” (SANTOS, 2002, p. 153). Assim é que, considerando o processo histó-

rico atual, estabeleceremos relações entre o lugar, a formação territorial e o

mundo; reconhecendo o espaço geográfico como sinônimo de território

usado, que é tanto o resultado do processo histórico quanto a base material

das transformações.

Como o mundo necessita da mediação dos lugares para se funci-

onalizar, o território, que é a dimensão política do espaço geográ-

fico, termina por ser a grande mediação entre o mundo e a socie-

dade nacional e local. Daí a importância teórica e política dessa 

geografia renovada proposta por Milton Santos de trabalhar o ter-

ritório usado, sobretudo hoje, quando o espaço passa a ser instru-

mento da competitividade que está se tornando irresistível no 

processo da economia política globalizada (KAHIL, 2009, mi-

meo).  

Como recortes, utilizamos neste texto, os eventos e os aconteci-

mentos da política e da economia nacional que, a reboque de forças externas 

ao país foram moldando e conduzindo todo o processo de desenvolvimento 

econômico e social, com seus erros e acertos, exatamente no sentido que os 

grandes pensadores brasileiros demostraram com seus estudos baseados no 

paradigma da “formação”. Nesse sentido e para reforçar essa lógica, vamos 

demonstrar que esses eventos se reproduzem sejam no espaço, sejam no 

tempo e trazem consigo grandes perturbações.  

Em que pese o tempo em que a tese foi escrita com o objetivo de 

discutir as questões da política e da economia brasileiras, excetuando os 

dados históricos, ela também teve a função de “lançar luz” sobre o período 

da globalização, através de ideias e reflexões de pensadores brasileiros, que 

foram publicadas em artigos ou livros até 2009. Portanto, depois de mais de 

10 anos, nosso objetivo é fazer um resgate histórico dos principais eventos 

da política econômica brasileira e uma análise crítica sobre as ideias da glo-

balização. Assim, poderemos auferir se as decisões políticas e econômicas 

no decorrer dos anos estão conectadas com um projeto de nação ou apenas 

servem ao uso seletivo e corporativo do território para uma minoria.  
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Do modelo agrário-exportador ao urbano-industrial: classes 

dominantes e reorganizações do território 

O Brasil do início do século XX foi marcado por significativas mu-

danças nas políticas de desenvolvimento econômico e, consequentemente, 

nas dinâmicas regionais, com a transição da hegemonia do poder da classe 

dos proprietários de terras para a classe burguesa industrial. A revolução de 

19301 marca o fim de um período e o início de outro na economia e no 

território brasileiro.  
Sob as influências da crise de 1929 e aliado agora à nova classe 

burguesa-industrial, o Estado passou a planejar a divisão territorial do tra-

balho e a se responsabilizar pelas políticas reguladoras do mercado, instru-

mentalizando o território com novos sistemas de engenharia e com um sis-

tema de normas para o controle do sistema produtivo como um todo2.  
Mesmo que o Estado tenha ganho nova configuração política ad-

ministrativa ao aliar-se à classe industrial, isso não eliminou as influências 

da antiga classe hegemônica, a agrário-exportadora, pois sendo a nova 

classe originária desta, não houve uma ruptura em termos de transformação 

no sistema de classes sociais, apenas um rearranjo entre as classes (como 

acontece nos arranjos políticos atuais). As duas classes participavam da 

condução das políticas econômicas do país, de acordo com seus interesses 

em extrair maior rentabilidade. 

Ainda que a atividade agrícola tenha deixado de ser atividade prin-

cipal do novo modo de acumulação, continuou a ser uma atividade que cum-

priria um papel vital para a expansão do sistema econômico nacional. Essa 

1 A revolução de 1930 não foi um acontecimento político único, mas sim o resultado de 

uma série de acontecimentos anteriores em defesa da nação, como os levantes militares 

iniciados em 1922 e, posteriormente, apoiado pelas populações urbanas, como a buro-

cracia militar e civil e a elite industrial, que reagiram contra o excessivo predomínio da 

elite cafeeira e de seus aliados da finança internacional nas decisões políticas e econô-

micas da nação (FURTADO, 1977). O desfecho foi um movimento armado liderado 

pelos estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba que culminou com o golpe 

de Estado, quando Getúlio Vargas assumiu o governo. Esse fato encerra a Primeira Re-

pública (1889 a 1930) que era comandada pelas oligarquias agrárias, principalmente a 

do café.  

2 Para Oliveira (2003), o Estado assumiu a sua função planificadora promovendo mu-

danças em várias frentes: quer seja na criação das leis trabalhistas, as quais foram deci-

sivas para o novo modo de acumulação, pois com a diferença do salário mínimo entre o 

trabalho no campo e na cidade a população fluiu para a cidade e transformou-se num 

“exército de reserva” (p. 35); ou na regulação dos fatores na esfera econômica (fixação 

de preços, distribuição de ganhos e perdas entre classes, confisco cambial, subsídios 

etc.), resultando num confisco dos lucros parciais e num aumento do custo do dinheiro 

para as atividades agrário-exportadoras em detrimento ao custo (mais baixo) para as 

atividades industriais. Todas essas ações caracterizaram uma nova etapa de crescimento 

econômico para o país. Segundo o referido autor, essa ampliação das funções do Estado 

serviu principalmente à classe industrial e perdurou até os anos Kubitschek.  
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nova função foi exercida de várias formas: como fornecedora de produtos 

exportáveis; como fornecedora de produtos baratos para o consumo interno 

para as massas crescentes das populações urbanas; no fornecimento de ma-

téria-prima no processo de industrialização e no fornecimento de contin-

gentes de força de trabalho, o “exército de reserva”, para as novas atividades 

industriais urbanas. Em contrapartida ao exercício e cumprimento dessas 

novas funções, o sistema agrário-exportador tinha a garantia da posse da 

terra (o que permitiu a continuidade histórica de uma estrutura agrária de 

latifúndios) e da manutenção de baixíssimos padrões do custo de produção 

agrícola (devido ao não enquadramento da atividade agrícola na legislação 

trabalhista), permitindo a atividade manter seu padrão de “acumulação pri-

mitiva” baseada numa alta taxa de exploração da força do trabalho (OLI-

VEIRA, 2003, p. 42-47). 
Embora se possa analisar e caracterizar as ações do Estado, quanto 

a sua intencionalidade, entende-se que essas ações não se encontram acima 

das classes, mas atravessadas por vários interesses de classes, por vezes an-

tagônicos, que se articulam em alianças constituindo um bloco hegemônico 

no poder (GRAMSCI, 1968, p. 49-50). Para se legitimar no poder, o bloco 

hegemônico atua em prol de outros setores e grupos sociais para a satisfação 

de suas necessidades e interesses. Esta é a forma de exercício e perpetuação 

do poder, que conjuga mais os interesses de grupos econômicos privados 

do que os dos grupos sociais menos favorecidos. 

Se os sistemas de normas técnico-políticas elaboradas pelo Estado 

Federal impuseram uma nova lógica econômica e uma nova dinâmica regi-

onal ao território nacional através do processo de industrialização, a sua in-

tenção, inicialmente, como afirma Furtado (1961; 1972; 1977), era defender 

a economia agrário-exportadora da desvalorização do preço do café e não 

incentivar o processo de industrialização do território3. “A marcha para a 

industrialização foi realizada sem que existisse no país uma clara compre-

ensão das modificações que se estavam operando na estrutura econô-

mica”. Só a partir da guerra, na década de 1940, é que se começaria a 

tomar “consciência do caminho percorrido pela industrialização” (FUR-

TADO, 1961, p. 244).  
Para Ianni (1965), as transformações dos sistemas de organização 

econômica e do território, além de serem uma tendência derivada dos países 

centrais, nos quais a industrialização proporcionava maiores e mais rápidos 

ganhos de capitais, tiveram no território nacional dois vetores como marco 

3 Como o café era o principal produto da economia brasileira, ocorreu um desequilíbrio 

no balanço de pagamentos e na arrecadação de impostos, desencadeando uma pressão 

para a superação da crise e a manutenção da renda das classes hegemônicas. A desvalo-

rização da moeda brasileira para enfrentar a crise da economia agroexportadora encare-

ceu as importações e, portando, certamente, ocasionou um efeito protecionista em favor 

a indústria nacional. 
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viabilizador: a perda do lucro devido às constantes crises do sistema agrá-

rio-exportador e a ascensão ao poder pela nova classe burguesa industrial. 

Com a diminuição do lucro do sistema agrário-exportador, novos mecanis-

mos de defesa do capital foram viabilizados em setores complementares, 

isto é, unidades artesanais e fabris destinadas a produzir para o mercado 

interno que, além de garantirem lucro, mostravam-se essenciais à preserva-

ção e viabilização da economia agrário-exportadora.  

É assim que, a partir dos anos 1940, se inicia um novo modo de 

acumulação através da expansão das atividades industriais ligadas ao mer-

cado interno. Celso Furtado (1977, p. 195-203) se referiu a essa mudança 

como sendo uma mudança do rumo da economia nacional que passaria do 

“modelo de crescimento para fora” ao “modelo de crescimento para den-

tro”; o qual mudava, também, a divisão territorial da riqueza, substituindo 

o projeto econômico agrário-exportador pela variável endógena de investi-

mento, isto é, a industrialização intencional da nação seria o novo centro

dinâmico dos sistemas de organização econômica e do território.

A atividade industrial sempre foi considerada como o caminho a 

ser seguido para o desenvolvimento econômico, quer de um país ou de uma 

região. Para Furtado (1985), os estudos da Comissão Econômica para a 

América Latina e o Caribe (CEPAL)4 deram grande contribuição nesse sen-

tido e afirmavam categoricamente que “a industrialização não seria propri-

amente uma opção, era a única saída para prosseguir com o desenvolvi-

mento” (p. 103); com a ressalva de que, frequentemente, “a ação do Estado 

concentrava-se em promover as mudanças estruturais requeridas e em defi-

nir os espaços dentro dos quais atuariam os empresários privados” (FUR-

TADO, 1985, p. 132).  
Entre as normas criadas pelo Estado, duas foram determinantes 

para estabelecer a nova lógica econômica territorial: as políticas que dimi-

nuíram as importações de produtos manufaturados5 e as políticas de trans-

ferência de capitais do setor agrário-exportador para financiar as atividades 

4 Na conferência de Montevidéu (1949), a CEPAL apresentou um estudo das 4 maiores 

economias da América Latina (Argentina, Brasil, México e Chile) o qual trazia, implí-

cita, a mensagem baseada no pensamento de Prebisch “de que os governos deveriam 

assumir a orientação do processo de desenvolvimento. Nas condições internacionais que 

prevaleciam, este não seria um processo espontâneo. Tratava-se de uma corrida de obs-

táculos a ser cuidadosamente monitorada” (FURTADO, 1985, p. 85). 

5 As políticas monetárias e fiscais acabaram beneficiando o mercado interno, embora 

seu objetivo se voltasse ao equilíbrio orçamentário e do balanço de pagamentos como 

ocorreu com a criação da Lei 262 de 23/02/1948 que regulou o licenciamento das im-

portações dos bens essenciais para equilibrar os déficits do comércio exterior. As reser-

vas cambiais eram distribuídas entre categorias de bens, os mais essenciais recebiam 

75% da disponibilidade de câmbio, a segunda categoria 20% e a terceira 5%. Essa polí-

tica foi mantida, com algumas variações, até 1957 e após, reduzidas gradativamente 

(PORTUGAL, 1994, p. 235-238). 
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industriais ligadas ao mercado interno (política de substituição das impor-

tações). Os investimentos diretos e indiretos realizados pelo Estado benefi-

ciaram a instalação de importantes complexos industriais em vários setores 

como o da mineração, do petróleo, do setor elétrico, da siderurgia, da quí-

mica básica e de produtos agrícolas. Embora, nesse processo, muitas indús-

trias instalavam-se com tecnologias superadas, “não raro máquinas que ha-

viam sido usadas antes em países industrializados mais avançados”, para 

atender às necessidades domésticas de consumo (SANTOS; SILVEIRA, 

2005, p. 51). 
As novas políticas vindas do poder público federal permitiram es-

tabelecer uma nova lógica econômica e de integração territorial, tendo em 

vista a ampliação do mercado interno. Dessa nova lógica, o estado de São 

Paulo se beneficia comercialmente pela existência, ainda que incipiente, de 

uma rede de transportes mais moderna, que possibilitava um fluxo de rela-

ções de trocas, aproximando lugares e mercados, condição essa, embrioná-

ria da formação de uma região polarizada (SANTOS; SILVEIRA, 2005, p. 

42). 

Ao final dos anos 1960 e início dos anos 1970, no período do cha-

mado “milagre brasileiro”, a produção industrial e as exportações de produ-

tos manufaturados foram crescendo, iniciando a segunda fase de “industri-

alização pesada” no território, marcada pela modernização e internaciona-

lização da indústria brasileira. Nesse processo, a modernização dos sistemas 

de transporte permitiu um movimento mais abrangente e veloz, atendendo 

às exigências da nova divisão do trabalho no território. Novos e melhores 

sistemas de engenharia compunham uma materialidade indispensável às no-

vas exigências de movimento da economia do território. A circulação, como 

afirma Sorre (1984, p. 112), permitia a participação de cada lugar em uma 

vida mais geral, fazendo nascerem novos modos de existência. 
Na medida em que o território se torna fluido, há uma distribuição 

das atividades econômicas no território, que passam a unir vários pontos 

sob uma mesma lógica particular. A instalação no território de equipamen-

tos para integrá-lo, a criação de normas e a expansão do consumo em formas 

diversas, constituir-se-iam em condição para uma nova divisão territorial 

do trabalho que, a cada movimento, atribui “um novo conteúdo e uma nova 

função aos lugares” (SANTOS, 2006, p. 131).  

Do apogeu à crise: os sinais das transformações da política e da 

economia... 

A partir do período pós-segunda guerra até os anos de 1980, a eco-

nomia brasileira se desenvolveu com acentuado crescimento econômico, 

período em que o Estado, por meio da política de substituição de importa-

ções, coordenou e acelerou o processo de industrialização, urbanização e 
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modernização da agricultura, financiando e, muitas vezes, assumindo os in-

vestimentos necessários para implantar algumas atividades consideradas es-

tratégicas, como o caso da siderurgia, do petróleo e da energia, ainda que 

esses processos tenham acentuado os desequilíbrios regionais6.  
Para Souza (2006, p. 26), “com todas as suas crises, deformações, 

corrupções, a República no Brasil, apenas em 50 anos (de 1930 a 1980) 

possibilita o crescimento da economia brasileira a 7% ao ano”. Mas, este 

dinamismo econômico modificou-se a partir das transformações estruturais 

da economia internacional iniciada a partir dos anos 1970. Estas transfor-

mações não só ocasionaram graves consequências para a política de finan-

ciamento da economia nacional, como impuseram novas relações de subor-

dinação do Brasil no sistema econômico. 
A primeira consequência diz respeito ao fim da “poupança externa” 

com taxas de juros baixas. A partir das modificações da política monetária 

originada do sistema Breton Woods, mais precisamente em 19717, e da pri-

meira crise do petróleo em 1973, quando o barril saltou de 2 para 12 dólares 

6 As disparidades regionais foram um tema de grande relevância nos estudos teóricos e 

práticos de Celso Furtado. “Se, pela metade do século, a economia brasileira havia al-

cançado um certo grau de articulação entre as distintas regiões, por outro a disparidade 

de níveis regionais de renda havia aumentado notoriamente. Na medida em que o desen-

volvimento industrial se sucedia à prosperidade cafeeira, acentuava-se a tendência à con-

centração regional de renda” (FURTADO, 1977, p. 237-238). Ajudar no processo de 

industrialização e deter o processo de crescentes disparidades regionais foram as frentes 

de luta de grande empenho e, como nordestino, contribuiu na prática com a “Operação 

Nordeste, um considerável esforço para mudar o rumo da história da região” (FUR-

TADO, 1989, p. 11). Para melhor entendimento desta operação ver: Celso Furtado, A 

Fantasia Desfeita. (1989).  

7 Como determinante da política monetária mundial, o sistema Breton Wood atrelou a 

taxa de câmbio das moedas dos países membros ao dólar, com uma taxa de variação de 

+/- 1%, e o dólar ficou atrelado ao ouro. No início dos anos 1970, os EUA tiveram um 

aumento da dívida federal, conjugada a um déficit crescente na balança de pagamentos 

que, com dificuldades no financiamento dos seus déficits, em uma decisão unilateral, 

mudou a política monetária. Em agosto de 1971, as taxas de câmbio foram liberadas, 

passando a flutuar, surgindo o novo sistema monetário internacional – dólar flexível – 

lastreado pelo poder americano e nos seus títulos da dívida pública. O fim do sistema 

Bretton Woods, que desvinculou o dólar do ouro, acabou por iniciar um novo período 

na economia internacional com grande instabilidade financeira. “É verdade que a mer-

cadoria-moeda desapareceu com o desmantelamento do sistema Bretton-Woods e a 

“desmonetarização” do ouro. Mas sua substituição por uma “moeda de crédito” – que é 

certamente uma “moeda de espírito”, portanto produção humana – não subtraiu a moeda 

do “mercado autorregulador”. Pelo contrário, permitiu-lhe exercer, no campo financeiro, 

uma tirania sem igual” (CHESNAIS, 1996, p. 43, grifos do autor). Da mesma forma 

Paulani, (2007, p. 1-2) discute a instabilidade financeira e mostra que “com a desvincu-

lação que Nixon promove entre o dólar americano e o ouro, o dinheiro mundial, ou como 

Marx também o chama, o meio de pagamento internacional geral, encarna, também ele, 

num objeto que é uma moeda puramente fiduciária, ou seja, dinheiro inconversível, di-

nheiro de papel, dinheiro sem remissão, sem vínculo algum a qualquer mercadoria de 

verdade”, que o redima de sua condição de pura “abstração” (grifos da autora).  
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e, depois, na segunda crise em 1979, o Banco Central dos EUA (Federal 

Reserve) elevou a taxa de juros do país a quase 20% ao ano. Esta elevação 

da taxa de juros tinha como objetivo manter a valorização do dólar, o que 

ocasionou uma retração do crédito no sistema financeiro internacional de 

capitais. “Com a súbita elevação das taxas de juros, os países latino-ameri-

canos se veriam na impossibilidade de honrar o serviço de suas dívidas ex-

ternas, serviço que passou a requerer, em média, a utilização de mais de 

80% de suas receitas de exportação” (BATISTA, 1994, p. 18). Para o Brasil, 

isto significou um bloqueio da sua poupança externa, isto é, o fim do cenário 

externo de financiamento especialmente favorável, o que comprometeu o 

processo de crescimento econômico.  
A crise do financiamento internacional foi seguida por um período 

de inflação, que acabou se transformando numa hiperinflação que desestru-

turou a ideia de sistema econômico nacional, isto é, os mecanismos que até 

então viabilizavam o crescimento da economia brasileira perderam sua efi-

ciência. 

A segunda consequência diz respeito às mudanças do sistema fi-

nanceiro mundial. A partir do fim da hegemonia dos EUA nos financiamen-

tos internacionais, houve uma integração dos sistemas financeiros da Eu-

ropa e, novas formas de subordinação foram impostas aos países dependen-

tes de crédito que, de acordo com Furtado (1992, p. 29), desestruturou todo 

o sistema econômico nacional.

A perda do controle dos fluxos de liquidez internacional pelos ban-

cos centrais e a rápida integração dos sistemas monetários e financeiros de-

ram origem a uma situação nova em que a própria ideia de sistema econô-

mico nacional passou a ser apresentada como um anacronismo.  

Para Chesnais (1996, p. 252), esta integração teve início a partir do 

enfraquecimento do poder de intervenção da política monetária dos bancos 

centrais, pela eliminação dos entraves que condicionavam a criação de cré-

ditos, como: limites para descontar títulos emitidos; controle sobre o câm-

bio e o movimento de capitais. Com o enfraquecimento do poder dos bancos 

centrais se estabeleceu um mercado privado interbancário que, sem reservas 

obrigatórias, proporcionou uma “milagrosa multiplicação do crédito”. Para 

os países do terceiro mundo, em que os créditos internacionais eram os úni-

cos recursos de capital, restou como alternativa buscar créditos no mercado 

de capital rentista europeu8.  

8 Para Chesnais (1996, p. 251), “os euromercados internacionalizaram a economia de 

endividamento, verdadeiro câncer da economia mundial. Sua formação é o primeiro 

passo, sem dúvida o mais decisivo, de um processo que colocou, primeiro os países do 

Terceiro Mundo, e hoje o sistema mundial como tal, à mercê do capital rentista”. Afirma 

ainda que, a partir da queda da rentabilidade do capital investido na indústria, buscaram-

se outras formas de valorização puramente financeiras e a formação dos euromercados 

ofereceu possibilidades de rentabilidade sem precedentes. 
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Essa situação submeteu os países do terceiro mundo, ainda mais, 

às “políticas de ajuste de corte neoliberal9 impostas pelos credores, pelos 

organismos internacionais e pelos governos centrais, em troca da renegoci-

ação de suas dívidas e do retorno ao sistema financeiro internacional” (FI-

ORI, 2007, p. 51).  
A verdade é que, quando em 1982 estourou a crise da dívida do 

Terceiro Mundo, com a incapacidade do México de cumprir os pagamentos, 

não houve nenhuma crise bancária. [...] “Assistimos então, entre 1982 e 

1984, à constituição de comitês de credores; à elaboração de planos de re-

escalonamento das dívidas; à criação de um mercado secundário da dívida 

estatal.” [...] “Por fim, para ficarmos no essencial, à prescrição de uma parte 

do capital produtivo nacional das nações devedoras, sob a forma de aquisi-

ção de empresas públicas privatizadas, para permitir a conversão da dívida 

em títulos de propriedade entregues aos credores. No total houve uma espe-

tacular inversão de fluxos” (CHESNAIS, 1996, p. 252-256).  
Com efeito, diante destas reestruturações impostas pelos agentes 

internacionais, o Brasil passa por uma crise sem precedentes na sua história 

e, na década de 1980, sua dívida externa quadruplica (de 12 bilhões de dó-

lares em 1964, passou para 54 bilhões em 1980), alcançando os mais altos 

índices inflacionários e – conhecemos uma grave crise financeira do setor 

público – imposta pelos encargos da dívida.  

Como medidas de contenção, o governo cortou despesas e subsí-

dios, aumentou os impostos e elevou a produção de produtos exportáveis. 

O corte das despesas governamentais refletiu no desempenho da economia 

e, como indicador desse desempenho, o PIB alcançou um crescimento de 

apenas 2%, muito aquém dos 7% da década de 1970. Esta crise, que teve 

sua origem nas relações externas, econômicas e financeiras, estendeu-se 

9 As premissas da visão neoliberal, na década de 1980, eram de que as causas do subde-

senvolvimento, da pobreza, da inflação, do conflito social, do autoritarismo e da estag-

nação econômica na periferia seriam o caráter arcaico, autárquico, estadista, corporati-

vista, populista e terceiro-mundista dos sistemas econômicos e políticos daqueles Esta-

dos periféricos. Assim, a culpa pelos seus males seria deles mesmos e jamais do coloni-

alismo, do imperialismo velho ou novo, dos oligopólios internacionais, das relações de-

siguais de troca, do protecionismo dos países desenvolvidos e das oligarquias vinculadas 

aos interesses do capital monetário e produtivo estrangeiro. “No período que vai da cha-

mada ‘crise da dívida’ até o início da década de 1990, cerca de meio milhar de programas 

de ajuste foram aplicados a meia centenas de países” (MORAES, 2006, p. 12). Para 

Chesnais (1996, p. 299) as premissas da visão neoliberal podem ser analisadas na dívida 

privada do Terceiro Mundo, que “somente depois que foi forjada, juntamente com o 

mercado de eurodólares, uma liberdade de ação quase total em relação ao enquadra-

mento do crédito pelos bancos centrais, é que o sistema bancário internacional pôde 

incentivar os países em desenvolvimento a contraírem junto a esse mesmo sistema, a 

partir de 1975, uma enorme dívida privada. O endividamento agravou, de forma quali-

tativa, a incapacidade desses países de se contraporem aos fatores que, de resto, iam ao 

sentido de sua ‘desconexão’ do sistema internacional de intercâmbio comercial”.  
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para o plano político que, entre outras determinantes, contribuiu com o fim 

do regime militar10. 

A década perdida: as tentativas de ajustes econômicos, para quem? 

Não podendo mais contar com a facilidade dos empréstimos exter-

nos para compor o capital nacional com vistas ao financiamento dos setores 

público e privado, o governo iniciou, sob forte influência do pensamento 

neoliberal (BATISTA, 1998), a elaboração de planos emergenciais para re-

ordenar a economia frente a crise que agora se torna uma crise prolongada 

e permanente (Quadro 1).  

Quadro 1 – Resumo das principais medidas dos planos de ajustes 

econômicos brasileiros elaborados na década de 1980 

Nome/ano Governo/ autor Principais medidas 

Plano Cruzado Feve-
reiro de 1986 

Governo José Sarney (1985 a 
1990) 
O plano foi idealizado pelo ministro 
da Fazenda Dílson Funaro 

- Congelamento de preços de bens e serviços;
- Reforma monetária, alterando a moeda que passou
a se chamar cruzado; 
- Congelamento dos salários pela média de seu valor 
dos últimos seis meses e do salário-mínimo em Cz$ 
804,00; 
- Criação de uma tabela de conversão para transfor-
mar as dívidas contraídas em uma inflação muito alta 
em dívidas contraídas em uma economia de inflação 
praticamente nula; 
- Criação de um tipo de seguro-desemprego para 
quem fosse dispensado sem justa causa ou em vir-
tude do fechamento de empresas; 
- Os salários passam a ser reajustados pelo cha-
mado gatilho salarial, que estabelecia o reajuste au-
tomático dos salários sempre que a inflação alcan-
çasse 20 %. 

Plano Bresser Julho 
1987 

Governo José Sarney 
O plano foi idealizado pelo ministro 
Luiz Carlos Bresser Pereira 

- Instituição do congelamento dos preços dos alu-
guéis e dos salários; 
- Criação da UPR, que serviu como referência mone-
tária para o reajuste de preços e salários; 
- Desativação do gatilho salarial; 
- Aumento dos impostos;
- Corte dos subsídios para os financiamentos agríco-
las; 
- Suspensão da moratória e volta da negociação com 
o FMI. 

Plano Verão Janeiro de 
1989 

Governo José Sarney 
O plano foi idealizado pelo ministro 
da fazenda Mailson da Nóbrega 

- Modificação do índice de rendimento da caderneta 
de poupança; 
- Congelamento dos preços e dos salários;
- Criação de uma nova moeda (cruzado novo);
- Paridade da moeda com o dólar.

Elaboração: Jorge Chiapetti 

Para o Brasil, para quem o ano de 1992 foi apontado como o ano 

mais crítico do período da crise, em que o Produto Interno Bruto (PIB) apre-

sentou decréscimo de -1%, sempre de acordo com as premissas do pensa-

mento neoliberal, vários planos de ajustes econômicos continuaram sendo 

10 Em 1985, termina o regime militar e assume o primeiro presidente da República, José 

Sarney, o vice-presidente que substituiu Tancredo Neves, impedido de assumir por ra-

zões de saúde.  
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elaborados na tentativa de equilibrar a economia (Quadro 2), mas agora sob 

a batuta do Consenso de Washington11, que preconiza, por um lado, o Es-

tado mínimo, minando o conceito de Nação e por outro, a total abertura para 

a importação de bens e serviços e capitais de risco (BATISTA, 1994).  

Quadro 2 – Resumo das principais medidas dos planos de ajustes 

econômicos elaborados a partir dos anos 1990 no Brasil. 

 Nome/ano Governo/ autor Principais medidas 

Plano Collor 
(Brasil Novo) Março de 
1990 

Governo Fernando Collor de Melo 
(15.03.1990 a 02.10.1992) 
Este plano foi idealizado por uma 
equipe de economistas composta por 
Zélia Cardoso de Mello, Antônio Kan-
dir, Ibrahim Eris, Venilton Tadini, Luís 
Otávio da Motta Veiga, Eduardo Tei-
xeira e João Maia. A proposta era 
combinar a liberação fiscal com a fi-
nanceira 

- Substituição do Cruzado Novo pelo Cruzeiro; 
- Congelamento de 80% dos bens privados por 18 me-
ses; 
- Taxas elevadas em todas as transações financeiras; 
- Indexação das taxas; 
- Fim da maior parte dos incentivos fiscais;
- Preços reajustados por entidades públicas; 
- Câmbio flutuante; 
- Abertura da economia para o comércio exterior; 
- Congelamento temporário dos salários e preços;
- Extinção de agências do governo para a redução de 
gastos públicos; 
- Estímulo à privatização e início da remoção da regu-
lamentação da economia. 

Plano Collor II 
Fevereiro 1991 

Governo Fernando Collor de Mello  - Continuidade de medidas no mercado financeiro 
para tentar reverter a situação inflacionária que atin-
giu, no final de 1990, o índice de 1.198 %. 
- Elevação da taxa de juros; 
- Novo congelamento de preços e salários;

Plano Real Junho de 
1993 

Governo Itamar Franco (1992 a 1994) 
Este plano foi implantado em três eta-
pas, sendo iniciado no governo Itamar 
Franco, pelo ministro da Fazenda Fer-
nando Henrique Cardoso e tendo con-
tinuidade no então governo de Fer-
nando Henrique Cardoso. 

- Combinação de medidas políticas e econômicas 
para conter a hiperinflação. 
- Criação da Unidade Real de valor (URV) e criação 
de uma nova moeda que passaria a se chamar de 
Real; 
- Elevação da taxa básica de juros, que chegou a 50 
% ao ano; 
- Redução de gastos públicos;
- Intensificação do processo de privatizações;
- Diminuição das alíquotas de importação de diversos 
produtos; 

11 O Consenso de Washington é a denominação de um conjunto de medidas técnicas e 

políticas em favor da economia de mercado imposto pelo governo norte-americano, 

Banco Mundial e o FMI. As medidas abrangem dez áreas: 1) disciplina fiscal; 2) priori-

zação dos gastos públicos; 3) reforma tributária; 4) liberalização financeira; 5) regime 

cambial; 6) liberalização comercial; 7) investimento direto estrangeiro; 8) privatizações; 

9) desregulamentação e 10) propriedade intelectual (BATISTA, 1994, p. 26). Estas po-

líticas foram formuladas pelo economista norte-americano John Willamson e se torna-

ram políticas oficiais do FMI, recomendadas a partir dos anos 1990 para os países “em

desenvolvimento”. Os objetivos de tais políticas eram eliminar a inflação, alcançar o

equilíbrio fiscal, estabilizar a taxa de câmbio, cumprir todos os compromissos com cre-

dores e, assim, criar um ambiente favorável ao capital estrangeiro que realizaria novos

investimentos, transferiria e geraria tecnologias, modernizaria as estruturas produtivas,

geraria empregos, criaria plataformas exportadoras etc. Com a garantia da lucratividade

dos capitais, os investimentos estrangeiros ampliariam a poupança doméstica, a qual se

transformaria em investimentos no país e se reduziria a crônica evasão de divisas. Assim,

caso os países aceitassem serem modernizados pelas forças dinâmicas do centro do sis-

tema mundial e para tal adotassem as políticas que os livros recomendavam – desde

Adam Smith e David Ricardo – como essenciais ao funcionamento de qualquer econo-

mia, em síntese, o livre jogo das forças de mercado e a total desregulamentação estatal

resolveriam os problemas do subdesenvolvimento e isto possibilitaria o ingresso dos

países em desenvolvimento no primeiro mundo (GUIMARÃES, 2008).
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- Assinatura de novo acordo com o FMI, em 1998, que 
impunha duras obrigações a serem cumpridas; 
- Eliminação de bandas cambiais, deixando a taxa de 
câmbio flutuante (livre). 

Elaboração: Jorge Chiapetti 

Para Batista (1998, p. 124), os planos traçados sob a influência das 

ideias delineadas pelo Consenso de Washington se caracterizam como uma 

“agenda da integração subordinada”. Assim, os novos planos consolidam-

se a partir da imposição dos atores hegemônicos que usam o território e, em 

cada momento histórico, combinam um arranjo técnico-político de acordo 

com suas teorias e oportunidades para a reprodução do capital12.  
A elaboração desses planos foi acompanhada de crises múltiplas 

“em várias dimensões: econômica (sem crescimento), social (esgarçamento 

e sem direção de propósitos coletivos) e política (sem soberania)” (BRAN-

DÃO, 2007, p. 149).  

As dimensões da crise da dívida e seus determinantes, principal-

mente com cancelamento do financiamento externo, levaram muitos auto-

res a afirmar ter chegado o momento do “fim do Estado”, afirmações que 

mais tarde serviriam de instrumento aos discursos de convencimento e acei-

tação das políticas neoliberais. Mas de fato, as políticas sociais de Estado é 

que são reduzidas e o patrimônio público privatizado, enquanto as decisões 

dos rumos da economia nacional passaram para as mãos de gestores do mer-

cado. 

As estratégias de administração monetária adotadas no Brasil 

para enfrentar essa grave situação, ao longo da década de 1980, 

conseguiram evitar a explosão imediata da hiperinflação ou a 

ocorrência de uma crise de liquidação de ativos. Mas isso foi feito 

mediante uma monumental socialização dos prejuízos, e mais 

que isso, uma ampla socialização dos riscos (BELLUZZO; AL-

MEIDA, 2002, p. 18). 

Para Singer (2001, p. 115-116), neste período “o Brasil se transfor-

mou num gigantesco laboratório de experimentos macroeconômicos”, com 

a elaboração de sucessivos planos de estabilização, “alguns extravagante-

12 Para Batista (1998, p. 124), “a agenda da integração subordinada passou pela negoci-

ação de acordo para a dívida externa nos governos Collor e Itamar. Eles permitiram 

levantar a moratória que vinha da década de 1980, aceitando-se as regras estabelecidas 

para as negociações com os bancos comerciais – o chamado Plano Brady – e com o 

Clube de Paris. Nos primeiros anos da década de 1990, antes mesmos da conclusão dos 

acordos, o Brasil voltou a ter acesso aos mercados financeiros externos, depois de um 

período de seca. Isso aconteceu porque a liquidez internacional se expandiu, as taxas de 

juros externa caíram e o Brasil pôde abrir um novo ciclo de endividamento. Refinanciou 

com capitais novos as obrigações externas já existentes e, nesse contexto, adotou a 

agenda do Consenso de Washington”.  
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mente cruéis, como o Collor I, o qual sequestrou as reservas líquidas” (pou-

pança) de pessoas físicas e jurídicas. Este foi o período mais triste da eco-

nomia brasileira em que milhares de empresas tiveram seus negócios invi-

abilizados, não por questões de gestão dos negócios ou por negligência do 

fluxo de caixa das empresas, mas por mudanças do cenário econômico na-

cional13. O Estado, obediente aos reclames do sistema financeiro internaci-

onal dobrou seus joelhos e abandonou as empresas a própria sorte. Conse-

quentemente a população também foi abandonada pelo poder público cau-

sando empobrecimento e fazendo com que houvesse também o agrava-

mento da histórica crise social que acompanha o Brasil. 

A grande falácia da modernização: novos rumos para a 

neoliberalização das economias dos países subdesenvolvidos 

Diante da crise dos anos 1970 e 1980, o sistema econômico mun-

dial busca novas alternativas e mecanismos de expansão, alargando a sua 

possibilidade de exploração econômica, agora não somente através de uma 

subordinação da esfera técnico-econômica, mas mais fortemente através da 

criação de uma psicoesfera14 invasiva da vida cotidiana, da cultura e, con-

sequentemente, da vida política.  
Para Harvey (2005), as novas alternativas para continuar a expan-

são do sistema econômico mundial tiveram origem na “crise de superacu-

mulação”, a qual desencadeou um novo conjunto de possibilidades que mo-

dificou as relações da economia-mundo e, consequentemente, das pessoas.  

A crise de superacumulação iniciada no final dos anos 60, e que 

chegou ao auge em 1973, gerou exatamente esse resultado. A ex-

periência do tempo e do espaço se transformou, a confiança na 

associação entre juízos científicos e morais ruiu, a estética triun-

fou sobre a ética como foco primário de preocupação intelectual 

e social, as imagens dominaram as narrativas, a efemeridade e a 

fragmentação assumiram precedência sobre verdades eternas e 

sobre a política unificada e as explicações deixaram o âmbito dos 

13 As mudanças do cenário político/econômico ocorrem por “canetaço” dos Governos e 

tem efeitos imediatos nos rumos da economia. Ao contrário ocorre nas empresas, que 

levam um tempo para se adaptarem. Esse tempo, na maioria das vezes, não é suficiente 

o que levam as empresas a inviabilização financeira. Some a isso a voracidade das ins-

tituições financeiras que praticam juros elevadíssimos em seus ativos.

14 Para Santos (2006, p. 256) “A psicosfera, reino das ideias, crenças, paixões e lugar da 

produção de um sentido, também faz parte desse meio ambiente, desse entorno da vida, 

fornecendo regras a racionalidade ou estimulando o imaginário”. [...] “Tecnosfera e psi-

cosfera são os dois pilares com os quais o meio científico-técnico introduz a racionali-

dade, a irracionalidade e a contra-racionalidade, no próprio conteúdo do território”. 
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fundamentos materiais e político-econômicos e passaram para 

consideração de práticas políticas e culturais autônomas (p. 293). 

Assim é que, dando sequência às políticas neoliberais, elaboram-

se novos discursos políticos e econômicos, buscando traçar novas alternati-

vas e novos caminhos para o desenvolvimento das nações, mas agora sob a 

égide de um mercado global. A ideia de um mercado “global” começou a 

ser difundido no início dos anos 1980, a partir dos artigos publicados entre 

os pesquisadores das grandes escolas de administração dos EUA, como: 

Harvard, Columbia, Stanford etc. e foi popularizado mundialmente através 

“da imprensa econômica e financeira de língua inglesa e em pouquíssimo 

tempo invadiu o discurso político neoliberal” (CHESNAIS, 1996, p. 23).  

A mundialização é o resultado de dois movimentos conjuntos, 

estreitamente interligados, mas distintos. O primeiro pode ser ca-

racterizado como a mais longa fase de acumulação ininterrupta 

do capital que o capitalismo conheceu desde 1914. O segundo diz 

respeito às políticas de liberalização, de privatização, de desre-

gulamentação e de desmantelamento de conquistas sociais e de-

mocráticas, que foram aplicadas desde o início da década de 

1980, sob o impulso dos governos Thatcher e Reagan (CHES-

NAIS, 1996, p. 34, grifos do autor). 

O movimento de ampliação do espaço político necessário para a 

emergência de um mercado global é delineado pelo poder e interesse das 

forças econômicas dos países do Grupo dos Sete (EUA, Canadá, Japão, 

França, Alemanha, Reino Unido e Itália), principalmente pela “intervenção 

política ativa dos governos Thatcher e Reagan e também do conjunto dos 

governos que aceitaram não resistir a eles” (CHESNAIS, 1996, p. 34). Da 

falaciosa liberalização das fronteiras e apoiados pela intensa produção ci-

entífica de grupos de intelectuais que anunciam a emergência de uma nova 

era, há uma valorização das forças do mercado e uma imposição para o 

mundo se adaptar ao novo modo de acumulação, agora global15. Esta adap-

tação é divulgada como um processo benéfico e necessário16, mesmo que 

15 Em sua obra “Teorias da Globalização”, Otávio Ianni (2003) realiza um mapeamento 

das principais teorias da globalização e lança luz, não só nas condições sob as quais se 

forma a sociedade global, mas também os desafios que se criam para as sociedades na-

cionais. 

16 Para Chesnais (1996, p. 25) a expressão se adapte é a palavra-de-ordem deste novo 

período. A globalização passa a ser imposta como uma ideologia no cotidiano das pes-

soas e a frase: “agora que o mundo é global...” (grifos meus) é repetida em todos os 

discursos como uma indicação de atualização nos conceitos do período atual e torna-se 

uma premonição como única alternativa viável no futuro. Ele ainda mostra que “a ex-

tensão indiscriminada e ideológica do termo, tem como resultado ocultar o fato de que 
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ainda a exploração das desigualdades se apresente como oportunidade de 

acumulação e esteja no centro do pensamento original do sistema econô-

mico, isto é, do capitalismo. “O que se impõe, com força avassaladora, é a 

realidade da fábrica da sociedade global, altamente determinada pelas exi-

gências da reprodução ampliada do capital” (IANNI, 2003, p. 19).  
Para Furtado (1996), a emergência de um mercado global vem tam-

bém da dependência crescente das atividades econômicas dos EUA por ma-

térias-primas não renováveis, consideradas estratégicas para manter o ritmo 

do crescimento econômico interno, essenciais para a economia e para a se-

gurança norte-americana. Esta dependência “está na base da política de 

crescente abertura da economia dos Estados Unidos e de fortalecimento das 

grandes empresas capazes de promover a exploração de recursos naturais 

em escala planetária” (p. 11, grifo do autor).  
Da mesma forma, Chesnais (1996, p. 216) afirma que “a principal 

preocupação econômica das potências, que vão conquistando um espaço 

imperial de colônias ou semicolônias (caso dos EUA), é justamente contro-

lar reservas de matérias-primas estratégicas”.  

O processo de expansão da economia dos países do Grupo dos Sete, 

principalmente dos EUA e a criação de organizações mundiais como a Or-

ganização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), Comunidade Econômica Eu-

ropeia (CEE) e Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA), 

para intermediar a política dos Estados em benefício das empresas, foram 

recursos utilizados para o contínuo processo de internacionalização da eco-

nomia (CHESNAIS, 1996, p. 212).  
Para Santos (2006, p. 191) a internacionalização neste período 

torna-se mais fácil com a emergência das técnicas de comunicação, que au-

xiliam ultrapassar as fronteiras.  

O surgimento de numerosos Estados nacionais, a criação de or-

ganismos supranacionais, a entrada em cena da informação e do 

consumo como denominador comum universal, tudo isso traba-

lha para facilitar o triunfo das técnicas baseadas na informação e 

que iriam revolucionar doravante a economia e a política, antes 

de incluir a cultura no processo global das mudanças (SANTOS, 

2006, p. 191). 

A derrocada do “socialismo real”, em 1989, teve papel importante 

na neoliberalização das economias, principalmente do terceiro mundo, re-

presentado simbolicamente pela queda do muro de Berlim e pelo “desman-

che” da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Assim, como 

uma das características essenciais da mundialização é justamente integrar, como com-

ponente central, um duplo movimento de polarização, pondo fim a uma tendência secu-

lar, que ia no sentido da integração e da convergência” (p. 37).  
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sistema único e fortalecido, o sistema capitalista fez valer os princípios do 

fundamentalismo econômico do mercado global. Um novo período do libe-

ralismo, agora sob uma nova roupagem, o neoliberalismo, se expandiu 

como uma onda de modernização a serviço do desenvolvimento. A nova 

“proposta modernizadora”, normatizada pelo Consenso de Washington en-

controu ressonância nas classes dos dirigentes dos países subdesenvolvidos 

os quais passaram a adotar as receitas de reformas neoliberais, como um 

novo “sopro” para os históricos problemas econômicos e sociais (BA-

TISTA, 1994). 
Assim é que, a formação socioespacial brasileira vai acompa-

nhando, à sua maneira, o movimento do mundo, convivendo com o que lhe 

é solicitado. Se “ontem, foi o planejamento estatal com substituição de im-

portações; hoje, é o ajuste estrutural (ou terapia de choque) e a especializa-

ção do mercado voltada para a exportação” (WALLERSTEIN, 2002, p. 

174).  

Para Arantes (2004), o Brasil está sempre correndo ao encontro de 

um futuro promissor, de um milagre redentor de todos os males. As crises 

nada mais são do que “síndromes de um encontro marcado” com os mitos 

dos “milagres brasileiros”. Foi assim na crise de 1970 e novamente na de 

1980. “O novo eclipse desse mítico futuro sobreveio logo adiante, com a 

chamada (para abreviar) crise da dívida, e nele estamos mergulhados há 

duas décadas [...] um futuro que teima em não comparecer ao encontro mar-

cado” (ARANTES, 2004, p. 28). 

A reestruturação econômica: o uso corporativo do território 

A liberalização da economia brasileira foi retomada com grande 

força, durante os dois mandatos de governo Fernando Henrique Cardoso - 

FHC (1995 a 1998 e 1999 a 2002) que, seguindo as orientações do Consenso 

de Washington, conduziu a política econômica do país, no sentido da des-

regulamentação dos mercados (financeiro, do trabalho, da produção e do 

consumo), da condução de uma reforma do Estado com privatizações de 

toda ordem.  
Seguindo à risca todas as premissas do Consenso de Washington, 

o governo brasileiro passou a ter acesso novamente a sua poupança externa,

o mercado internacional de crédito. “O excesso de liquidez no mercado fi-

nanceiro internacional, agora globalizado, permitiu, em 1994, a implemen-

tação do Plano Real. Com entrada maciça de recursos externos de curto

prazo, engessamos o câmbio, abrimos a economia e multiplicamos as im-

portações, freando a subida dos preços: nosso mais recente milagre”

(MELLO; NOVAIS, 1998, p. 648). Mas, este novo “milagre” modificou

radicalmente o papel do Estado na condução do país, o qual, dando prefe-
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rência aos capitais privados externos nos investimentos estatais, foi trans-

formando, cada vez mais, o território brasileiro “num espaço nacional da 

economia internacional” (SANTOS, 1994, p. 53). O uso corporativo do terri-

tório intensificou-se e novos sistemas de engenharia foram criados para uso 

muito mais das empresas e quase proibitivos à maior parte da população. 

Neste atual período, todo o processo produtivo fica, assim, subor-

dinado aos ditames reguladores das grandes empresas e de instituições in-

ternacionais. Disfarçada pelo termo “gestão”, a política17 das grandes em-

presas de um lado tudo organiza no território para alcançar suas próprias 

finalidades (a competitividade, rendimentos vantajosos, concentração de 

poder etc.); de outro lado, desorganiza toda a vida e o território nos lugares 

onde se instalam. 

A prática do neoliberalismo acarreta mudanças importantes na 

utilização do território, tornando esse uso mais seletivo do que 

antes e punindo, assim, as populações mais pobres, mais isoladas, 

mais dispersas e mais distantes dos grandes centros produtivos. 

O neoliberalismo conduz a uma seletividade maior na distribui-

ção geográfica dos provedores de bens e de serviços, levados pelo 

império da competitividade a buscar, sob pena de seu próprio en-

fraquecimento, as localizações mais favoráveis. A tendência à 

concentração econômica agrava essa tendência (SANTOS; SIL-

VEIRA, 2005, p. 302).  

Diante da nova ordem econômica ultraliberal, a busca dos cami-

nhos para o desenvolvimento nacional, impõe uma divisão territorial da ri-

queza mais uma vez concentrada. “Tudo, pois, conspira para que a organi-

zação do espaço se perpetue com as mesmas características, favorecendo o 

crescimento capitalista e as suas distorções” (SANTOS, 2004, p. 73).  

Assim é que, investimentos externos são realizados sim, mas mais 

uma vez, tão somente para viabilizar os sistemas de ações hegemônicos – 

tudo fazendo crer, ser esta forma de investimento o caminho para alcançar-

mos o desenvolvimento – tudo também justificado pelo clichê que abusiva-

17 Para Santos (2005a, p. 67-68), “a política, por definição, é sempre ampla e supõe uma 

visão de conjunto. Ela apenas se realiza quando existe a consideração de todos e de tudo. 

Quem não tem visão de conjunto não chega a ser político. [...] a política tem de cuidar 

do conjunto de realidade e do conjunto de relações. [...] Nas condições atuais, e de um 

modo geral, estamos assistindo à não-política, isto é, à política feita pelas empresas, 

sobretudo as maiores. [...] mediante o discurso oficial, tais empresas são apresentadas 

como salvadoras dos lugares e são apontadas como credoras de reconhecimento pelos 

seus aportes de empregos e modernidade”. 
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mente se repete, fazendo crer também ser a única forma de “gerar empre-

gos” e de reduzir as desigualdades sociais em regiões e países periféricos18. 

Certamente, o caminho para a superação das desigualdades requer uma po-

lítica de desenvolvimento que conduza ao bem-estar geral e não apenas o 

fornecimento de empregos pagos com baixos salários19. E esta é uma das 

mais perversas ideias normatizando a psicoesfera social e que tem levado à 

incrível mudança de foco de qualquer movimento de organização dos tra-

balhadores que, ao invés de lutarem para aumento dos seus salários, lutam 

para que o sistema tenha sucesso, garanta ao menos seu emprego e até para 

que, no mercado de capitais, as ações dos fundos de pensão se valorizem. 
Neste sentido, nunca foi tão importante que o Estado volte a tomar 

rédeas da política no delineamento de um sistema econômico nacional. Para 

Furtado (1992, p. 30), “um sistema econômico nacional não é outra coisa 

senão a prevalência de critérios políticos que permitem superar a rigidez da 

lógica econômica na busca do bem-estar coletivo”. A subordinação do Es-

tado às políticas de ajuste neoliberais tem deixado a lógica econômica con-

duzir as políticas nacionais de desenvolvimento. O Estado transformou-se 

em aparelho técnico-administrativo das atividades comandadas, agora, por 

classes dominantes em escala mundial, para as quais os governantes locais 

se revelam simples funcionários (IANNI, 2000).  

Assim é que, fundada em uma política de mão única, as políticas 

de Estado acabam, sim, por instrumentalizar o território, acudir os grandes 

empreendimentos em crise etc., mas não eliminam a desigualdade social. 

A hipocrisia da globalização: novo discurso para uma velha realidade 

Neste mundo globalizado, a competitividade, o consumo, a confu-

são dos espíritos constituem baluartes do presente estado de coisas. A com-

petitividade comanda nossas formas de ação. O consumo comanda nossa 

forma de inação. E a confusão dos espíritos impede o nosso entendimento 

do mundo, do país, do lugar, da sociedade e de cada um de nós mesmo 

(SANTOS, 2005, p. 46). 

18 A questão de associar desenvolvimento econômico com criação de empregos vem de 

um estudo conduzido, em 1951, pelo Departamento de Assuntos Econômicos da Orga-

nização das Nações Unidas (ONU). O relatório denominado de Measures for the econo-

mic development of underdeveloped countries, menciona o “desemprego disfarçado” 

como causa do subdesenvolvimento. Neste sentido, era preciso “deslocar para ocupa-

ções socialmente rentáveis pessoas que na verdade simulam produzir [...] E o desabro-

char desse embrião (abortado ou inibido em ambiente hostil) pode ser acelerado por 

medidas legais e administrativas” (MORAES, 2006, p. 68-69). 

19 A questão salarial como uma relação social de subordinação e de privação da posse, 

bem como o início e toda a trajetória da sociedade salarial é discutido por Robert Castel 

(1998, cap. VII).  
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Diferentemente de outros períodos da nossa história20, o fantástico 

desenvolvimento do fenômeno técnico, alcançado no século XX, possibili-

tou chegarmos ao momento em que o “sistema técnico se torna comum a 

todas as civilizações, todas as culturas, todos os sistemas políticos, todos os 

continentes e lugares” (SANTOS, 2006, p. 192), ao que também podemos 

chamar de momento auge da internacionalização da economia – ou globa-

lização.  
Chegamos a um momento em que “a unicidade da técnica”, prin-

cipalmente a técnica da informação, permite a comunicação entre as diver-

sas técnicas antes isoladas, o que assegura a simultaneidade das ações; “a 

convergência dos momentos”, possibilita acessarmos (via também os siste-

mas informacionais) todos os lugares a todo o momento; “a cognoscibili-

dade do planeta” possibilitando o conhecimento do planeta em todas as suas 

dimensões e particularidades; e “a existência de um motor único na história” 

possibilita a realização da mais valia em escala mundial (SANTOS, 2005).  

Então chegamos a essa ideia de mundo-mundo, de uma verda-

deira globalização da Terra, exatamente a partir dessa comuni-

dade mundial, impossível sem a mencionada unicidade das téc-

nicas, que levou a unificação do espaço em termos globais e à 

unificação do tempo em termos globais. O espaço é tornado 

único, à medida que os lugares se globalizam. Cada lugar, não 

importa onde se encontre, revela o mundo (no que ele é, mas tam-

bém naquilo que ele não é) já que todos os lugares são suscetíveis 

de intercomunicação (SANTOS, 1994, p. 43). 

Este momento da globalização constitui-se pelas possibilidades 

de união de forças conjugadas, que ao mesmo tempo tornaram-se uma ten-

dência dominante, impondo uma dinâmica diferenciada das relações entre 

lugares, em que as tecnologias mudaram radicalmente, não só a dimensão 

temporal, mas também a dimensão espacial da reprodução do capital. “A 

globalização pode ser entendida como um período histórico no qual a ciên-

cia, a técnica e a informação vêm comandar a produção e o uso dos objetos, 

ao mesmo tempo que impregnam as ações e determinam as normas” (SIL-

VEIRA, 2003, p. 408). 

20 Milton Santos (2006, p. 233-241) concebe a história do meio geográfico em três perí-

odos distintos de estruturação espacial no desenvolvimento da humanidade: o meio na-

tural – quando a natureza e sua dádiva são a base material da existência dos grupos; o 

meio técnico – quando surge a mecanização que triunfa sobre a natureza, e assim, ocorre 

a diferenciação dos espaços, das regiões, dos países; o meio técnico-científico-informa-

cional – um terceiro período, que se inicia após a segunda guerra mundial, quando a 

ciência e a técnica interagem, principalmente com o advento da fluidez das estruturas de 

comunicação. Todo o entendimento da estrutura do mundo no período atual deve ser 

realizado sob a ótica de um novo período, em que o espaço se torna mais fluído e apro-

xima os lugares virtualmente.  
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Para Kahil (1997, p. 57), os espaços da globalização se constituem 

em “espaços onde o evento, como momento que unifica sistemas de objetos 

e sistemas de ações ao processo atual de modernização, chega como vetor 

hegemônico que, no momento do impacto, no momento mesmo do encontro 

com as determinantes históricas do lugar, assimila e impõe mudanças de 

direção e governa o lugar”. 

É assim que os lugares, neste novo período, se tornam condição e 

suporte, cada vez mais, das relações globais e se transformam quanto à sua 

forma-conteúdo. Sempre são a promessa de um novo acontecer, de um novo 

período de crescimento econômico para aumentar a riqueza e o bem-estar 

da população. No período atual, tudo leva à crença de que os países serão 

salvos pela instalação mais rápida possível das empresas de porte gigan-

tesco em todos os setores. Mas, conforme Santos nos alerta: 

A globalização marca um momento de ruptura nesse processo de 

evolução social e moral que se vinha fazendo nos séculos prece-

dentes. É irônico recordar que o progresso técnico aparecia, 

desde os séculos anteriores, como uma condição para realizar 

essa sonhada globalização com a mais completa humanização da 

vida do planeta. Finalmente, quando esse progresso técnico al-

cança um nível superior, a globalização se realiza, mas não a ser-

viço da humanidade (SANTOS, 2005, p. 64-65). 

As inovações tecnológicas do atual período não alcançam, no en-

tanto, todos os lugares e nem estão à disposição para serem usados univer-

salmente. Ao contrário, a instalação dos novos meios técnicos e o uso destes 

meios são seletivos e servem aos agentes hegemônicos da economia e da 

política mundial21. Assim é que se impõe também uma nova divisão social 

e territorial do trabalho para atender aos interesses “dos atores hegemônicos 

da economia, da cultura e da política” (SANTOS, 2006, p. 239).  
A dinâmica que impõe a nova divisão do trabalho, na economia de 

cada país, depende das relações estabelecidas entre as influências externas 

e a estrutura interna de cada formação territorial.  

Para os países subdesenvolvidos, o resultado é claro: produção 

sem relação com as necessidades reais; exportações e importa-

ções nocivas à economia nacional; superutilização dos recursos 

sociais em homens e matérias-primas, em benefício das grandes 

21 Para Dowbor (1998, p. 31-32), atuam no mercado global com extrema liberdade cerca 

de 500 a 600 grandes empresas transnacionais que comandam 25 % das atividades eco-

nômicas mundiais, e controlam cerca de 80 a 90 % das inovações tecnológicas. Estas 

empresas pertencem aos Estados Unidos, Japão, Alemanha, Grã-Bretanha e poucos 

mais, e constituem um poderoso instrumento de comando e elitização da economia mun-

dial. Para este tema ver também Chesnais (1996).  
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firmas mundiais; subutilização da força de trabalho e dos recur-

sos efetivamente indispensáveis à sobrevivência. No plano do 

Estado, endividamento crescente, distorção na destinação dos re-

cursos, proteção, tornada indispensável às atividades que susten-

tam o “crescimento” e o comércio exterior, com o consequente 

empobrecimento do Estado. No plano social, agravamento do 

não emprego, da pobreza, das condições de habitat, educação, 

saúde e alimentação. Empobrecimento relativo e absoluto (SAN-

TOS, 2004, p. 20).   

Nos países subdesenvolvidos, o novo modo de desenvolvimento do 

capitalismo – que têm como objetivo diminuir custos de produção e elevar 

a taxa de lucro das grandes firmas – é introduzido primeiramente como uma 

ideologia22, como um projeto moderno em que está fortemente contemplada 

a perspectiva e pretensão do crescimento econômico, tão necessário ao lu-

gar. 

A ideologia do crescimento, no nível da nação e do Estado, e a 

ideologia do consumo, no nível dos indivíduos, são o motor da 

introdução de novas formas de produção. [...] as transformações 

econômicas podem ser obtidas, a princípio, a partir de manipula-

ções ideológicas, antes mesmo que a presença mais maciça do 

capital de produção ou do capital comercial seja necessária 

(SANTOS, 2004, p. 21-22). 

A dinâmica do território brasileiro, neste período de globalização, 

está subordinada às ordens da economia das grandes corporações e institui-

ções mundiais, criando uma interdependência do processo produtivo à eco-

nomia mundial, que tende a criar novas classes entre países e entre as regi-

ões de um país. Esta nova dinâmica tira a autonomia política dos lugares, a 

qual fica subordinada aos ditames econômicos mundiais. 

Assim, na Venezuela de Chaves, na Argentina de Kirchner ou no 

Brasil de Lula não são, como nos fazem crer, as crises econômi-

cas que desestabilizam e põem em risco a integridade social e 

territorial, mas a força econômica conjugada a novas estratégias 

de uso dos territórios nacionais que se sustentam num verdadeiro 

22 O termo se refere a um processo de racionalização dos interesses de uma classe domi-

nante como se fosse o interesse de toda a sociedade, permitindo com isso evitar os con-

flitos e exercer a dominação. Para Santos (2006, p. 126) a partir do fim do século XX, a 

ideologia “que é, ao mesmo tempo, um dado da essência e um dado da existência” está 

em toda parte, na estrutura do mundo e também nas coisas, toma um caráter de símbolos 

que são criados para fazer parte da vida real, tomando a forma de objetos e se constitui 

num fator da história presente. 
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rearranjo das estruturas de poder no interior da própria classe em-

presarial (KAHIL, 2005, p. 7199).  

As forças econômicas hegemônicas podem obter consentimento 

para o uso do território por meios ideológicos, mas também podem fazê-lo 

removendo as barreiras das limitações jurídicas ou alterando-as de maneira 

que sejam favoráveis à “construção”, dos novos espaços de reprodução do 

capital. Para Cataia (2001), tanto as manipulações ideológicas, como a re-

moção das barreiras jurídicas são facilitadas quando as grandes corporações 

se beneficiam das técnicas e dos instrumentos mundiais de comunicações. 

Além de seu uso privilegiado, existe a facilidade de comunicação entre os 

agentes que compõem a rede informacional.  

A partir do momento que as corporações adquiriram as facilidades 

de comunicação em rede, a linguagem pode ser distorcida de sua forma co-

municativa original pelos interesses das corporações e, quando a comuni-

cação é sistematicamente distorcida, ela tende a apresentar a aparência de 

normatividade. Assim, uma rede informacional, sob o domínio das grandes 

corporações, coopta o apoio das políticas dos Estados e esvazia parcial-

mente o espaço formal de poder das políticas nacionais sobre a base técnica 

e também sobre sua base não material do território, o que reforça e permite 

o uso corporativo do território (CATAIA, 2001).

A ideia de história, sentido, destino é amesquinhada em nome da 

obtenção de metas estatísticas, cuja única preocupação é o con-

formismo frente as determinações do processo atual de globali-

zação. Daí a produção sem contrapartida de desequilíbrios e dis-

torções estruturais, acarretando mais fragmentação e desigualda-

des, tanto mais graves quanto mais abertos e obedientes se mos-

trem os países (SANTOS, 2005, p. 155).  

Das normatizações ao discurso ideológico hegemônico, constitui-

se uma psicoesfera que se afirma no respaldo mútuo entre órgãos governa-

mentais (nacionais e supranacionais) e as empresas e antecede a chegada 

das normas e das formas sobre as relações das vidas dos lugares. Este con-

vencimento assume, muitas vezes, a função anteriormente realizada pela 

expropriação e pela coerção física, mas tudo é “democraticamente justifi-

cado” por uma “democracia de mercado”, de que fala Santos (2006a), e não 

por uma democracia, fundada em debate público, consciência universal, 

projetos políticos. 

O discurso hegemônico do pensamento único, que parece central à 

própria ideia de democracia de mercado, na verdade é uma forma de totali-

tarismo que encobre “relações econômicas implacáveis e exige obediência 

imediata, sem a qual os atores são expulsos da cena ou permanecem escra-

vos de uma lógica indispensável ao funcionamento do sistema como um 

todo” (SANTOS, 2005, p. 45).  
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Assim, a partir de um sistema de ideias, que divulga a ideologia de 

que “o mundo é global”, criou-se outra ideologia de que os lugares, que 

antes não foram “contemplados” pelo Estado, o qual era o principal articu-

lador das políticas de desenvolvimento econômico, através de mecanismos 

diretos e indiretos de distribuição de recursos e de cooptação social, agora 

podem ser “contemplados” com a transferência das responsabilidades soci-

ais e econômicas para o setor privado.  

Repensando... 

A verdade racional ilumina o entendimento humano, e a verdade 

fatual deve informar opiniões, mas essas verdades, embora nunca 

sejam obscuras, tampouco são transparentes, e é de sua própria 

natureza resistir à ulterior elucidação, como é da natureza da luz 

resistir à iluminação (Hannah Arendt, 1972, p. 299-300).  

Ao concluirmos esse artigo, esperamos reunir condições suficien-

tes para demonstrar como, histórica e geograficamente, o uso do território, 

sob a ideologia do desenvolvimento econômico, foi se materializando de 

acordo com os desígnios condizentes a cada período. “O processo histórico 

é um processo de separação em coisas particulares, específicas. Cada nova 

totalização cria novos indivíduos e dá as velhas coisas um novo conteúdo” 

(SANTOS, 2006, p. 120). 

Para Santos (1979, p. 12), “nenhuma sociedade tem funções per-

manentes, nem um nível de forças produtivas fixo, nenhuma é marcada por 

formas definitivas de propriedades, de relações sociais”. Nesse sentido, 

compreender o uso do território pelo papel da política e da economia, nos 

faz refletir sobre o papel atribuído, ideologicamente, pelos atores hegemô-

nicos, ao crescimento econômico, como forma de acesso ao bem viver de 

toda a sociedade. A “fratura social”, no entanto, permanece presente no 

tempo à espera de soluções, sempre postas através de um novo acontecer, 

um novo período. 

Tudo se passa, em suma, como se um processo de dualização real 

engendrasse uma falsa representação de uma ordem social dual 

consolidada: assim, num registro, percepção dramática de uma 

sociedade cada vez mais estilhaçada; noutro, a visão dual-funci-

onalista e uma economia avançando em marcha forçada bem à 

frente de uma sociedade de retardatários, como se diz nos docu-

mentos oficiais, sendo que os modernizadores de plantão estão aí 

para isso mesmo (ARANTES, 2004, p. 53). 
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A cada novo processo de transformação, surgem momentos de es-

peranças incomuns de acesso da população a formas superiores de socie-

dade. Estes momentos podem ser tomados de qualquer mudança do cenário 

político ou econômico, e transformados em ideologia de desenvolvimento. 

Mas, ao contrário de uma garantia essencial à construção de uma nação, 

temos uma “lista comprida de nossas frustrações históricas, as quais vêm 

do século XIX, sempre ligadas ao desnível tenaz que nos separa dos países-

modelo e à ideia de os transpô-los por meio de uma virada social iluminada” 

(SCHWARZ, 2003, p. 12).  

A criação de ambientes favoráveis ao mercado, o que se caracteriza 

por uma “economia avançada”, não possui alcance para suprir necessidades 

da maioria da população. Priorizar investimentos em função dos atores he-

gemônicos, de necessidades alheias e de funções distantes, gera problemas 

para todos, cria desordem, fragmentação e alienação e não contribui para o 

acesso ao bem-viver de toda a sociedade, mas sim, ao uso corporativo do 

território.  

Hoje, o próprio Estado está sujeito aos determinantes verticais da 

economia global, que acabam por subordinar as políticas de governo, quer 

impondo transformações na constituição técnica e normativa do território, 

quer impondo uma dinâmica territorial local, ritmada pela forte ideologia 

do crescimento e competitividade. “As modalidades de exercício da política 

do poder público e da política das empresas têm fundamento na divisão ter-

ritorial do trabalho e buscam modificá-las à sua imagem” (SANTOS, 2006, 

p. 135).

A sucessão das transformações não rompe com todo o passado, per-

mitindo prolongamentos de práticas estabelecidas sob novos arranjos e no-

vas ideologias de um também novo moderno. “O desenvolvimento desigual 

e combinado é, pois, uma ordem, cuja inteligência é apenas possível medi-

ante a transformação de uma totalidade em outra totalidade. [...] A totali-

dade social é formada por mistos de ‘realidade’ e de ‘ideologia’. É assim 

que a história se faz” (SANTOS, 2006, p. 125-127).  

A sucessão de crises e as transformações dos lugares, nos permitem 

concluir que o processo de desenvolvimento do modo capitalista de produ-

ção, cria e recria mecanismos ideológicos de crenças na modernização que, 

afinal, garantem a sua própria reprodução. Assim é que, as crises tornam-se 

inerentes ao processo de formação e a atividade política como força de luta; 

é um movimento que busca manter os privilégios, isto é, “tudo deve mudar 

para continuar tudo igual” (WALLERSTEIN, 2002. p. 11). Trata-se, por-

tanto, de um processo histórico de uso privilegiado e permissivo do territó-

rio, pelos sistemas de ações hegemônicos das empresas e governos.  
Chegamos ao ano de 2021 com os mesmos problemas econômicos 

e as mesmas questões políticas, enfim, o Brasil segue os desígnios que lhes 

são impostos, como já previsto e discutido pelos autores citados neste es-
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tudo. Analisando os dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística), do primeiro trimestre de 2021, vemos um crescimento do PIB em 

1,2% em relação ao final do ano passado. Embora para alguns seja uma boa 

notícia, ao aprofundar o estudo dos dados, eles apontam para um cresci-

mento em poucas atividades, a agropecuária e a indústria extrativa de ex-

portação, que recuperaram suas perdas do final de 2020, mas esse desem-

penho tem a ver mais com a economia internacional, com a elevação dos 

preços das commodities agrícolas e minerais (setores de alta concentração 

de renda), do que com a evolução da economia brasileira (IEDI, 2021).  

Para Piketty (2014), a efetividade do crescimento de uma economia 

deve ser decomposta pela taxa de crescimento demográfico, isto é, “o cres-

cimento da produção por habitante”, só assim compreenderemos a dinâmica 

da desigualdade, pois a população não para de crescer (PIKETTY, 2014, p. 

77). Desta forma, se decompormos esse crescimento do PIB ao da taxa de 

crescimento da população brasileira, que foi de 1,47% no primeiro trimestre 

de 2021, temos como resultado uma taxa de crescimento do PIB menor que 

a da população. Como se sabe, apenas o crescimento econômico permite a 

melhoria das condições de vida e, nesse sentido, não temos nada que come-

morar, continuamos fomentando nossa desigualdade. Os coletivos de trans-

porte urbano, ano a ano, estão cada vez mais cheios.  

Assim é que, os planos de governo, bem como as elites políticas e 

econômicas, nos diferentes momentos da história do país terminam por se 

deixar dominar pela dinâmica imposta pela voracidade do mercado; o que 

os tornam, tanto o Estado como a classe capitalista, beneficiários transitó-

rios. Portanto, nosso papel “já não seria alertar os obtusos para seus interes-

ses mais patentes, porém tirar a venda dos olhos dos espertos, tirar a ilusão 

de que o sistema, que faz deles seus beneficiários transitórios, baseia-se em 

outra coisa que não sua exploração e opressão” (ADORNO, 1996, p. 50). 
Se o espaço geográfico se constitui numa ferramenta de análise do 

mundo, os eventos e a divisão do trabalho (motor da vida social e da dife-

renciação espacial) são variáveis indispensáveis para a compreensão das 

transformações do mundo e do lugar. “É através do evento que podemos 

rever a constituição atual de cada lugar e a evolução conjunta dos diversos 

lugares, um resultado da mudança paralela da sociedade e do espaço” 

(SANTOS, 2006, p. 155).  
“E são, pois, os eventos que unem, em movimento interativo, o 

mundo e o lugar, universalidade e particularidade, e que, empiricizando o 

mundo nos lugares, transformam o todo, que é uma integral, em seus dife-

renciais (KAHIL, 2009, mimeo). Portanto, “o lugar não é um fragmento, é 

a própria totalidade em movimento que, através dos eventos, se afirma e se 

nega, modelando um subespaço global” (SILVEIRA, 2002, p. 204-205). 

Assim, partindo da análise do espaço geográfico “formado por um 

conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas de ob-

jetos e sistema de ações” (SANTOS, 2006, p. 63) é que podemos entender 
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a dinâmica que transforma o lugar. É no resultado conjunto desse sistema 

que é possível interpretar o processo de formação evidenciando: “através de 

suas formas híbridas, as técnicas, que nos indicam como o território é usado: 

como, onde, por quem, por quê, para quê” (SANTOS; SILVEIRA, 2005, p. 

11).  

Como bem disse a professora Samira, entender o Brasil e propor 

soluções não é um caminho fácil e não é responsabilidade de uma pessoa 

só, mas mesmo com todas as dificuldades inerentes a esse processo, ela es-

colheu pensar o Brasil e eu, tive o privilégio de me sentar ao seu lado.  
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Capitalismo financeiro e uso do território: a dívida 

pública brasileira e a extração de renda dos lugares1 

Ricardo Alberto Scherma 

O problema do capital superacumulado 

O geógrafo inglês David Harvey tem defendido que há, no capita-

lismo, uma tendência a apresentar, no decorrer do seu desenvolvimento con-

traditório, crises de superacumulação de capital. Para Harvey, a superacu-

mulação num dado sistema territorial representa uma condição de excedente 

de trabalho (desemprego em elevação) e excedente de capital (acúmulo de 

mercadorias, capacidade produtiva ociosa, excedente de capital monetário). 

A primeira grande crise de superacumulação do capital foi a depressão dos 

anos de 1846-1847, que assolou particularmente a Inglaterra (HARVEY, 

2009, p. 237). Essa foi, sobretudo, uma crise ligada à especulação e à su-

perprodução. Foi também a primeira crise em que eventos que ocorreram 

primeiro em um lugar (Inglaterra) se espalharam com relativa rapidez pelos 

demais países da Europa, pois a integração territorial europeia possibilitou 

a simultaneidade dos eventos. Alguns anos depois, em 1929, o mundo co-

nheceria outra grande crise de superacumulação de capital – a Grande De-

pressão norte-americana –, evento que trouxe consequências desastrosas 

para os territórios, em especial para a classe trabalhadora. 

Harvey aponta que “a tendência de superacumulação nunca pode 

ser eliminada sob o capitalismo. Trata-se de um interminável e eterno pro-

blema de todo o modo capitalista de produção” (HARVEY, 2009, p. 170). 

A questão que o autor propõe então é: como conter/absorver essa tendência 

de forma que não ameace a ordem social capitalista? Primeiro: por intermé-

dio da desvalorização, seja de mercadorias, da capacidade de produção, ou 

do dinheiro. Ele usa o exemplo da queima do café brasileiro nos anos 1930 

como estratégia de desvalorização frente a uma enorme crise de superpro-

dução. Segundo: o controle das crises de superprodução pode se dar através 

1 Excertos da tese de doutorado “Capitalismo Financeiro e Uso Corporativo do Espaço 

da Nação: o território como recurso” – Financiamento FAPESP – defendida em dezem-

bro de 2012 no Programa de Pós Graduação em Geografia – Unesp Rio Claro 

(SCHERMA, 2012). Alguns dados foram atualizados como parte do trabalho do projeto 

de pesquisa com financiamento do CNPq em curso – “regiões e empresas transnacionais: 

lógicas financeiras e implicações territoriais”. 
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do controle político macroeconômico. Terceiro: a forma que Harvey consi-

dera mais importante – o deslocamento temporal e espacial do capital supe-

racumulado. 
Harvey faz um exame de como os processos de produção de es-

paço2 desenvolvidos ao longo de sua carreira, numa teoria por ele chamada 

de ordenação espaço temporal, podem ser processos de formação e resolu-

ção de crises de superacumulação de capital. Excedentes de forma de traba-

lho, capital e mercadoria necessitam encontrar realizações lucrativas nos 

diversos circuitos de circulação do capital. Nas palavras do autor, 

Esses excedentes podem ser potencialmente absorvidos pelos se-

guintes fatores: (a) o deslocamento temporal mediante investi-

mentos em projetos de capital de longo prazo ou gastos sociais 

(como educação e pesquisa), que adiam a futura reentrada em 

circulação de valores de capital; (b) deslocamentos espaciais por 

meio da abertura de novos mercados, novas capacidades produ-

tivas e novas possibilidades de recursos, sociais e de trabalho, em 

outros lugares; ou (c) alguma combinação de (a) e (b) (HARVEY, 

2009b, p. 93-94). 

Da mesma maneira, Giovanni Arrighi, em seu Adam Smith em Pe-

quim, chama a atenção para como os processos de “produção do espaço” 

foram essenciais para garantir historicamente a reprodução ampliada do ca-

pital; no entanto, lembra Arrighi, apesar dessa importância, esses processos 

eminentemente geográficos foram teoricamente negligenciados pela litera-

tura acadêmica. Os esforços de David Harvey para abordar essa questão 

deram a esse geógrafo reconhecimento e prestígio não só por parte de seus 

pares, como também por pesquisadores de outras áreas do conhecimento. A 

teoria do ajuste espacial desenvolvida em “Limits to Capital”, nos ensaios 

de “Spaces Of Capital: Towards a Critical Geography”, e ainda em “O 

Novo Imperialismo” trata de tentar encontrar uma explicação “convincente 

do motivo por que a produção do espaço foi ingrediente tão essencial da 

reprodução ampliada do capitalismo” (ARRIGHI, 2008, p. 226). 
Em sua teoria, Harvey vê a absorção de capital superacumulado de 

duas maneiras: a absorção do capital por deslocamento temporal, que seria 

a “utilização de capital excedente para disponibilizar o novo espaço e dotá-

lo de infraestrutura necessária tanto física quanto social”; e a absorção pela 

ampliação espacial marcada pela “utilização de capital excedente nas novas 

2 O conceito de produção de espaço como forma de sobrevivência do sistema capitalista 

é do filósofo francês Henri Lefebvre, ao qual David Harvey faz uma pequena crítica. 

Nas palavras de Harvey, “Lefebvre, por exemplo, embora tenha encontrado a chave em 

seu celebrado comentário de que o capitalismo sobrevive mediante a produção de es-

paço, infelizmente não conseguiu explicar como ou por que exatamente isso poderia ser 

o caso” (HARVEY, 2009b, p. 77).
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combinações produtivas que se tornam lucrativas com a expansão geográ-

fica do sistema de acumulação depois que o novo espaço foi produzido de 

maneira adequada” (ARRIGHI, 2008, p. 227). 

Ele ainda considera que essa busca do capital por “espaços novos” 

ameaça constantemente o capital fixo, que ainda não se realizou em um de-

terminado lugar, lugares onde o capital se instalou preteritamente. No en-

tanto, os sistemas de objetos, quando densos em uma região, a configuração 

territorial, atua como “âncora da capacidade de concretizar o ajuste espacial 

em outro lugar” (HARVEY apud ARRIGHI, 2008, p. 228). Mesmo assim, 

se o capital se desloca, deixa um rastro de destruição e desvalorização. É 

exemplar o processo de desconcentração espacial da indústria no estado de 

São Paulo nos anos de 1980 e 1990, e as implicações desse processo em 

uma região considerável da metrópole paulista. 

No entanto, na argumentação de Harvey, fica evidente a ideia de 

que, quanto mais o capitalismo se desenvolve, enquanto modo de produção, 

maior é sua tendência de adequar-se às forças da inércia geográfica (ARRI-

GHI, 2008, p. 229); não se despreza, portanto, uma estrutura territorial de-

senvolvida ao longo de décadas e de extrema funcionalidade à divisão ter-

ritorial do trabalho de um determinado período. Da mesma maneira pensa 

Milton Santos (2008, p. 92), ao afirmar que “o meio ambiente construído 

constitui um patrimônio que não se pode deixar de levar em conta, já que 

tem um papel na localização dos eventos atuais”. Podemos constatar essa 

tendência ao analisarmos a atual dinâmica do território brasileiro. Apesar 

de haver uma indiscutível expansão dos investimentos para outros estados 

da federação, como Piauí, Maranhão, Rondônia, entre outras regiões que há 

até bem pouco tempo não interessavam ao capital hegemônico, a maior 

parte dos novos investimentos produtivos, especialmente aqueles de capital 

intensivo, ainda é realizada na Região Concentrada, consideravelmente em 

lugares do estado de São Paulo, onde o meio técnico-científico-informaci-

onal é mais denso3. 
David Harvey, tratando da absorção de capital na produção de um 

espaço novo “ressalta que a conversão de estoques encalhados e a capaci-

dade produtiva ociosa em investimentos em infraestrutura dependem fun-

damentalmente do papel mediador das instituições financeiras e estatais” 

(ARRIGHI, 2008, p. 232). Para Harvey, são as instituições financeiras aque-

las capazes de gerar crédito e transformar uma promessa futura de produção 

em dinheiro; em suma, elas criam capital fictício, entendido aqui como “ca-

pital que tem valor monetário nominal e existência como papel, mas que, 

num dado momento do tempo, não tem lastro em termos de atividade pro-

dutiva real ou de ativos físicos” (HARVEY, 2009, p. 171). Ao criarem esse 

3 Tratamos dessa questão da territorialização do investimento no artigo “Desenvolvi-

mento territorial na trama do capitalismo financeirizado: o meio técnico-científico-in-

formacional e a territorialização do investimento”, publicado no Boletim Campineiro de 

Geografia em 2016. 
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tipo de capital, as instituições financeiras atuam no sentido de fornecer re-

cursos para os estados ou empresas construírem infraestruturas, absor-

vendo, com isso, os excedentes de capital e atuando, portanto, na resolução, 

ao menos temporária, das crises de superacumulação. 

Assim, a permanente renovação dos sistemas de engenharia de 

grandes empresas e estados se dá a partir do estímulo e da intenção de ban-

cos e firmas globais que alocam capitais sob a forma de crédito e emprésti-

mos. Por meio desses fluxos, esses agentes mobilizam capitais e cumprem 

o propósito de sua criação (SANTOS; SILVEIRA, 2006, p. 102). Para Mil-

ton Santos, os bancos, além de desencorajarem iniciativas de transformação

da economia local, canalizam “capitais externos à região e frequentemente

mesmo estrangeiros, para a criação de atividades modernas que escapam ao

controle da economia local e cujo output se destina a outros lugares” (SAN-

TOS, 2008b, p. 108). Para esse autor, essa modernização dos sistemas de

objetos técnicos, que promovem a tecnificação territorial necessária ao tra-

balho das grandes firmas, mobilizando o capital superacumulado, não é uma

preocupação apenas nacional, participam desse processo agentes mundiais,

no entanto, cabe à sociedade nacional arcar com o ônus dessa modernização

(SANTOS, 2008c, p. 119).

Historicamente tivemos a participação de bancos de atuação mun-

dial, como Banco Interamericano de Reconstrução e Desenvolvimento 

(BIRD), conjugando recursos internos e externos para alcançar esse fim4. 

Como nos lembra ainda Santos (2008c, p. 119), “Essa é, talvez, uma das 

razões pelas quais a dívida externa brasileira, que fora de 3,1 bilhões de 

dólares em 1960 e de 21,2 bilhões em 1975, passa a 81,3 bilhões em 1983 

e a 105 bilhões em 1989 [...]”. Sabemos que o capital superacumulado nos 

países centrais, na década 1970, encontra sua realização lucrativa financi-

ando a modernização de estradas, de portos e da agricultura brasileira, todos 

esses processos de modernização ligados ao II Plano Nacional de Desen-

volvimento. Já nos anos 2000, a China torna-se um grande campo para ab-

sorção de capital superacumulado. Nesse país, por exemplo, grandes obras 

de infraestrutura como diques e autoestradas financiadas a partir do endivi-

damento público estão transformando a paisagem. Ao mesmo tempo, criam-

se muitos shopping centers, parques tecnológicos e científicos, estruturas 

culturais e de consumo de cultura de massa. Segundo Harvey, esse processo 

4“No que diz respeito aos empréstimos realizados junto ao Banco Mundial, os setores 

relacionados aos transportes, energia, infra-estrutura para agricultura (irrigação, crédito 

agrícola, etc.) foram, ao longo dos anos, prioritários e receberam maior volume de di-

nheiro. Segundo Soares (2007, p. 13), ‘No período de 1980 a 1997 o BIRD concedeu 

151 empréstimos ao Brasil no valor de US$18,9 bilhões, considerados pelo ano de efe-

tividade. O principal mutuário foi o governo federal, com US$11,4 bilhões, seguido pe-

las empresas públicas com outros US$4,5 bilhões, juntos respondem por 85% do valor 

contratado’” (SCHERMA, 2007, p. 566). 
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de urbanização na China tem garantido a absorção de parte de capital exce-

dente e movimentado a economia mundial, em especial a dos países da 

América Latina, fornecedores de matérias primas para o crescimento chinês 

(HARVEY, 2011, p. 177). 
Contudo, se partimos de uma teoria que descreve a existência de 

um montante muito elevado de dinheiro em busca de realização lucrativa, 

afirmando que a formação de um território “novo”, ou mesmo a refuncio-

nalização, a reorganização e a requalificação de tradicionais centros de pro-

dução, consumo e moradia podem atuar como meio de valorizar esse capi-

tal. Ocorre que, desde o final dos anos de 1970, há dificuldades cada vez 

maiores de absorção lucrativa para o capital excedente, ou seja, de encontrar 

territórios em que as oportunidades de investimentos sejam de fato muito 

lucrativas, e esta é, provavelmente, uma das maiores causas dos excedentes 

de capital serem direcionados para os mercados financeiros fictícios. 
Diante dessa situação, é ainda David Harvey que trata de descrever 

como no capitalismo contemporâneo desenvolveram-se formas totalmente 

novas de valorização do capital superacumulado. Nas palavras de Harvey 

(2009b, p. 124), “a privatização (da habitação social, das telecomunicações, 

do transporte, da água etc. na Inglaterra, por exemplo) tem aberto em anos 

recentes amplos campos a serem apropriados pelo capital sobreacumulado”. 

Se as privatizações abrem esse novo espaço para que o capital superacumu-

lado possa se realizar, uma outra, e importante, direção desse capital será a 

compra, nos mercados financeiros, dos títulos da dívida pública. O capital 

financeiro busca sua valorização máxima, emprestando dinheiro aos gover-

nos a partir de taxas de juros cada vez maiores e, portanto, usurárias. 

A atualidade da acumulação primitiva e o sistema financeiro: 

acumulação por espoliação 

Em O “Novo Imperialismo”, Harvey rejeita a ideia de que os pro-

cessos de acumulação primitiva do capital ocorreram apenas em uma pri-

meira etapa do capitalismo, como assinala Marx, ou em etapas posteriores 

a partir da contínua abertura e ou incorporações de territórios coloniais, 

como demonstrou Rosa Luxemburgo. Para Harvey, todas as características 

da acumulação primitiva que Marx menciona permanecem muito presentes, 

tiveram seus mecanismos aprimorados (como o sistema de crédito e o capi-

tal financeiro)5 e ainda se elaboraram mecanismos inteiramente novos de 

acumulação, como os recentes processos de privatizações. Como Harvey 

5“O sistema de crédito e o capital financeiro se tornaram, como Lenin, Hilferding e Lu-

xemburgo observaram no começo do século XX, grandes trampolins de predação, fraude 

e roubo. A forte onda de financialização, domínio pelo capital financeiro, que se estabe-

leceu a partir de 1973, foi em tudo espetacular por seu estilo especulativo e predatório” 

(HARVEY, 2009b, p. 122). 
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pensa ser estranho nomear um processo em curso como “primitivo” ou “ori-

ginal”, esse será nomeado por ele como acumulação por espoliação. 
O que dá sentido à continuidade dos processos de acumulação por 

espoliação é sua capacidade de resolver crises de superacumulação, enten-

didas por Harvey como situações em que há excedente de capital sem opor-

tunidade de encontrar realização lucrativa. Para o autor, “o que a acumula-

ção por espoliação faz é liberar um conjunto de ativos (incluindo força de 

trabalho) a custo muito baixo (e, em alguns casos, zero). O capital supera-

cumulado pode apossar-se desses ativos e dar-lhes imediatamente um uso 

lucrativo”. Assim, Harvey entende as crescentes ondas de privatizações em 

todo o mundo, o colapso da União Soviética e sua abertura para a economia 

de mercado, bem como a recente abertura da China, como importantes es-

coadouros do capital superacumulado, que puderam encontrar em diversos 

territórios formas lucrativas para se realizar. 
Todavia, apesar de ter um papel central que permite que o capital 

superacumulado possa encontrar realização lucrativa, as privatizações não 

são os únicos processos contemporâneos de acumulação primitiva, ou, para 

usar os termos de Harvey, acumulação por espoliação. Harvey descreve 

também como as crises de desvalorização podem atuar no sentido de espo-

liar nações inteiras. As crises de superacumulação do capital podem também 

ser amenizadas mediante a imposição de crises de desvalorização: “ativos 

desvalorizados podem ser vendidos a preço de banana e reciclados com lu-

cro no circuito de circulação do capital pelo capital sobreacumulado” 

(HARVEY, 2009b, p. 124). Se o plano de desestatização empreendido pelo 

governo de Fernando Henrique Cardoso atuou eficazmente para promover 

a privatização de importantes empresas e bancos públicos nacionais, a aber-

tura comercial empreendida por esse mesmo governo solapou as empresas 

domésticas, desvalorizando enormemente seus ativos. Assim é que pode-

mos ler a entrada exacerbada dos fluxos de investimento externo direto nas 

contas do balanço de pagamentos durante a inserção do território brasileiro 

no processo de globalização. 

No entanto, muitas vezes essas crises de desvalorização precisam 

ser produzidas para que o capital superacumulado em outros lugares possa 

se beneficiar. Para Harvey, essa é a especialidade do sistema financeiro in-

ternacional, que tem o FMI (Fundo Monetário Internacional) em sua lide-

rança e conta com o apoio estatal dos Estados Unidos. Nas crises, “valiosos 

ativos são tirados de circulação e desvalorizados. Ficam esvaziados e ador-

mecidos até que o capital excedente faça uso deles a fim de dar nova vida à 

acumulação do capital” (HARVEY, 2009b, p. 126). As crises financeiras do 

México (1995) e da Asiática (1997) são exemplos de crises de desvaloriza-

ção que permitiram a transferência de capital. 

Em 1999, conhecemos processo semelhante com a crise cambial e 

a consequente desvalorização da recém-criada moeda brasileira: o Real. Os 

ataques especulativos dos investidores tiveram consequências devastadoras 
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para a economia brasileira. Extremamente vinculada aos fluxos de capital 

especulativo, a moeda brasileira não suporta a fuga de capitais promovida 

pelos investidores e sofre enorme desvalorização. O Banco Central Brasi-

leiro eleva a taxa de juros a índices inconcebíveis – para além de 40% anuais 

– e, com isso, tenta manter ou atrair os fluxos de capital, mantendo a moeda

estável. Tomado como medida para tentar conter a fuga de capitais, esse

movimento macroeconômico impactou diretamente as contas públicas, am-

pliando o endividamento, remunerou otimamente especuladores e impediu

o crescimento econômico do país. Portanto, ficam claras, numa crise como

essa, as fragilidades dos governos e das moedas nacionais diante dos ope-

radores e investidores do sistema financeiro mundializado.

Contudo, se os processos de privatização, crises de desvalorização 

e ainda a especulação com ativos financeiros e a exploração financeira dos 

pobres via crédito6 são importantes para garantir a acumulação ampliada do 

capital, o processo de endividamento público se mostra hoje como outra 

grande oportunidade para o sistema financeiro destinar o capital superacu-

mulado: criar capital fictício e extrair renda. Para Leda Paulani (2010), há 

no capitalismo atual uma relação direta, que deve ser discutida, entre poder 

estatal, acumulação e capital fictício. 

6 “Podemos constatar a cada ano, em todos os territórios nacionais que compõem a Amé-

rica Latina, a expansão de bancos e instituições de crédito que se especializaram em 

fornecer crédito a pequenos empresários, estabelecimentos comerciais de pequeno porte, 

vendedores autônomos, entre outros agentes do, chamado por Milton Santos, circuito 

inferior da economia urbana. Essa expansão, coordenada e ordenada segundo lógicas 

globais, impõe uma política e permite a instalação no território de inúmeros tipos de 

instrumentos financeiros, dinamizando as relações econômicas de espoliação, via paga-

mento de altas taxas de juros. A América Latina e a Ásia são hoje os lugares a que se 

destina a maior parte do dinheiro de investidores de atuação global em microfinanças. 

Apesar das microfinanças terem dificuldades de se desenvolver na Europa, os bancos e 

fundos europeus participam dessa atividade em outros continentes. O Banco Sol, na Bo-

lívia, por exemplo, é associado a um banco suíço na oferta de micro-seguros. Os grandes 

bancos europeus participam ainda por intermédio de fundos de investimentos e funda-

ções bancárias do fornecimento de dinheiro para o desenvolvimento de projetos de mi-

crocrédito em países da Ásia, África, Mundo Árabe, América Latina e Leste Europeu. O 

Deutsche Bank e ABN-Santander estão trabalhando com microfinanças de modo indi-

reto, como é o caso do grupo Banco Pro Credit, que atua fortemente nos países do Leste 

Europeu, financiado principalmente por fundos alemães. Esse banco está presente na 

Albânia, Moldávia, Ucrânia, Kosovo, Bósnia, Macedônia, Romênia, Bulgária e Sérvia, 

e seus clientes são preferencialmente as pequenas e médias empresas urbanas” 

(SCHERMA, 2011). 
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O território como recurso: Estado capitalista, dívida pública e a 

remuneração ótima do capital 

A compra de títulos da dívida pública é hoje uma das opções pre-

feridas dos capitalistas que visam remunerar seu capital num processo pu-

ramente financeiro, sendo um dos destinos preferidos do capital superacu-

mulado, o que possibilita entendermos a dívida pública, segundo a econo-

mista Leda Paulani (2010), como uma fonte de acumulação primitiva. 

O debate público a respeito do endividamento estatal assume, nesta 

contemporaneidade, em todo o mundo capitalista, uma importante dimen-

são política, visto a evolução crescente deste encargo, bem como sua incrí-

vel capacidade de drenar recursos financeiros por meio do chamado “ser-

viço da dívida”. Hoje, mesmos os poderosos países de capitalismo avançado 

tornam-se alvo de seus próprios especuladores, arrastando suas sociedades 

para conflitos e tensões sociais de larga escala. 

Contudo, esse problema não é uma novidade. O geógrafo Ario-

valdo Umbelino de Oliveira já havia tratado do endividamento brasileiro 

em seu artigo “Reflexões sobre o Imperialismo: a incorporação do Brasil ao 

capitalismo internacional”, publicado no Boletim Paulista de Geografia em 

1982. Para ele, o endividamento externo atuava como um processo impor-

tante na incorporação do Brasil ao capitalismo monopolista internacional. 

O crescimento da dívida pública externa, de 2,56 bilhões de dólares em 

1964 para 61,4 bilhões de dólares em setembro de 1981, significava a am-

pliação das relações de dependência econômica com os países credores, 

como EUA (Estados Unidos da América), França, Inglaterra, Alemanha, Ja-

pão etc. Da mesma maneira, outras variáveis importantes atuavam: por 

exemplo, aumentava o montante da dívida em relação ao percentual do pro-

duto nacional bruto, passando de 10,5% em 1968 para 27% em 1980, e as 

oscilações da taxa de juros que, diante da crise norte-americana, tendiam a 

crescer. 
Tratando do problema da dívida pública, Maria da Conceição Ta-

vares e Luiz Gonzaga Belluzzo afirmaram: “No início da década de 1980, 

a crise da dívida externa produziu o primeiro impacto negativo na economia 

brasileira. Foram dez anos de tentativas de ajustamento ortodoxo e hetero-

doxo, que resultaram na redução e na instabilidade das taxas de cresci-

mento, assim como na superaceleração inflacionária” (TAVARES; 

BELLUZZO, 2002, p. 159). 

Mas, se essa era a situação das finanças públicas do Estado brasi-

leiro no início dos anos 1980, processos novos, como o de securitização da 

dívida pública externa brasileira e a sua conversão em dívida interna, as 

altas taxas de juros e a escalada e o aumento do endividamento iriam carac-

terizar o novo contexto em relação às finanças do Estado no início dos anos 

1990. 
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Marx atribuiu, em seus estudos, grande importância ao sistema de 

endividamento nacional. Esse pensador já considerava em seu tempo “a dí-

vida pública como uma das mais enérgicas alavancas da acumulação primi-

tiva por dotar num toque de mágica o dinheiro improdutivo (capital supera-

cumulado) de força criadora em capital valorizado, sem que esse tivesse que 

ser exposto aos esforços e perigos que se relacionam a aplicação industrial 

e mesmo usurária” (MARX, 1984, p. 288).  

A vantagem que se estabelece nessa relação entre credores e o Es-

tado na criação de capital fictício é enormemente maior aos credores, pois 

estes não desembolsam verdadeiramente dinheiro algum, “a soma empres-

tada é transformada em títulos públicos, fáceis de negociar, que podem con-

tinuar funcionando em suas mãos tal qual como faria o dinheiro sonante” 

(MARX, 1984, p. 288). 

No entanto, como nos lembra Giovanni Arrighi, Marx, ao concen-

trar-se na abordagem da dívida pública como alienação dos ativos e receitas 

futuras dos países, não “destacou a importância, sempre reiterada, das dívi-

das nacionais no contexto de um sistema de Estados que, lutando pelo po-

der, disputam entre si a ajuda dos capitalistas” (ARRIGHI, 2008, p. 13). 

Fluxos de capital podem sair de um determinado país e ajudar a financiar o 

déficit da balança de pagamentos de outro, ou ainda, a dívida pública pode 

atuar no sentido de dotar o Estado de recursos para financiamento e monta-

gem de plantas industriais que gerem emprego, dando um ímpeto de desen-

volvimento a um determinado território. Ainda segundo Arrighi (1996, p. 

16), “a competição pelo capital circulante entre estruturas políticas de 

grande porte, mas aproximadamente equivalentes tem sido o fator mais es-

sencial e duradouro na ascensão e expansão do poder capitalista na era mo-

derna”. 
Mas também é preciso lembrar que se a atração do capital exce-

dente circulante exerce um papel importante para a manutenção de um Es-

tado potência, como mostra o caso dos Estados Unidos tratado por Arrighi 

em seu “O longo século XX”, isso parece não ocorrer quando se trata de 

países subdesenvolvidos como o Brasil, que, para atrair um pouco que seja 

do capital circulante excedente precisa oferecer condições de rentabilidade 

que acabam por espoliar ao longo do tempo, via serviço da dívida pública, 

os recursos financeiros da nação. Raciocínio semelhante encontramos no 

parecer sobre as contas do governo federal do Tribunal de Contas da União: 

Há uma diferença fundamental relativamente aos encargos ou 

serviços da dívida entre países desenvolvidos e aqueles chama-

dos emergentes. No primeiro caso, estoques elevados de dívidas 

podem ser mantidos com taxas reais relativamente baixas, uma 

vez que o risco de inadimplência é considerado inexistente. No 

caso dos países emergentes com histórico de inadimplência rela-

tivamente recente ou estratégias de desvalorização do valor real 

dos ativos obtidos a partir de operações de crédito, o custo dos 
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juros se constitui numa pesada carga para o estado e a sociedade 

(TCU, 2004, p. 141). 

Para Chesnais, atuando como um complexo mecanismo de transfe-

rência de riqueza para a esfera financeira, a importância do processo de pa-

gamento dos juros da dívida pública identificado por Marx é hoje infinita-

mente maior (CHESNAIS, 1996, p. 247). Dados atuais mostram o exponen-

cial aumento da Dívida Pública Brasileira em relação ao percentual do PIB7. 
Os dados apresentados nos gráficos nos dão a dimensão do pro-

blema. Se em setembro de 2002 a Dívida do Governo Federal alcançava um 

patamar de 59,80% do Produto Interno Bruto, nos anos seguintes, diante do 

acelerado crescimento econômico brasileiro, esses percentuais têm uma tra-

jetória de decréscimo, chegando a 30,70% do PIB em janeiro de 2014. Con-

tudo, diante da estagnação e do baixo crescimento econômico após 2016, a 

evolução do endividamento em relação ao PIB se dá de forma muito rápida, 

em janeiro de 2018, esse endividamento já correspondia a 53,35%, para, em 

dezembro de 2020, chegar à marca de 66,77% do PIB. 

7 Dados disponíveis em: https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSe-

ries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries Acessado em maio de 2021. 

https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries
https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries


O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM?

245 

Gráfico 1: Dívida Líquida do Governo Geral (% PIB) – Total – Go-

verno Federal e Banco Central, Brasil 2020 

Fonte: Banco Central do Brasil, 2021. 
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Se os valores totais da dívida pública brasileira sobem de forma 

galopante, a consequência imediata é também o aumento dos recursos fi-

nanceiros para a manutenção deste ônus, como as transferências correspon-

dentes às amortizações, e os gastos com pagamento de juros do chamado 

“serviço da dívida”. 

Restamo-nos perplexos ao saber que em 2016, 35% do Orçamento 

do Governo Federal foi destinado ao pagamento de amortizações e 8% ao 

pagamento de juros da Dívida Pública, enquanto apenas 1% do orçamento 

foi destinado aos investimentos. Nos anos posteriores, essas violentas ex-

trações de renda seguem a mesma ordem e mesmo se ampliam: em 2018, 

por exemplo, 528,51 bilhões de reais (37,45% do total das despesas) são 

destinados ao “serviço da dívida” e 366,26 bilhões de reais (10,38%) foram 

designados ao pagamento de juros e encargos da Dívida Pública8, enquanto 

o total destinado aos investimentos ficam na ordem de 1,60%.

Gráfico 2: Percentual Empenhado por Grupo de Natureza da Despesa 

– 2016

Fonte: Tribunal de Contas da União. 

Contudo, não só a União destina anualmente grande parte de seu 

Orçamento para o pagamento de juros e amortizações. Estados e municípios 

também necessitam transferir uma parte do dinheiro público para cumprir 

obrigações financeiras. O comprometimento crescente das receitas com 

despesas financeiras tem se tornado um problema para as administrações 

dos estados. Não é raro encontrarmos na literatura um movimento em curso 

de governadores e deputados federais questionando a continuidade desses 

pagamentos, em especial a manutenção de taxas de juros usurárias e a con-

tinuidade de transferências elevadas, que comprometem suas administra-

ções. 

8 https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/contas-do-presidente-da-republica-relato-

rio-parecer-previo-votos-e-acordao.htm Acessado em maio de 2021. 

https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/contas-do-presidente-da-republica-relatorio-parecer-previo-votos-e-acordao.htm
https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/contas-do-presidente-da-republica-relatorio-parecer-previo-votos-e-acordao.htm
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O Mapa 1 permite visualizarmos os gastos recentes com amortiza-

ções realizados pelos estados da federação. Permite-nos também visualizar 

como em muitos estados esses gastos com a Dívida Pública subiram entre 

os anos de 2012 e 2019. 

A unidade política em que esse crescimento se torna mais evidente 

é o estado de São Paulo, lugar em que os gastos com Amortizações da Dí-

vida Pública saltam de 4 bilhões de reais em 2012 para mais de 7 bilhões de 

reais em 2019; ainda é imperativo considerar que, nesse mesmo ano de 

2019, foram gastos mais 12 bilhões de reais somente em Juros e Encargos 

da Dívida Pública Estadual. Para termos uma ideia da dimensão desse gasto 

com a Dívida Pública, nesse mesmo ano foram desembolsados apenas 709 

milhões de reais com a Secretaria da Habitação; 736 milhões de reais com 
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a Secretaria da Agricultura e Abastecimento; 597 milhões de reais com a 

Secretaria da Cultura e Economia Criativa9. 
A partir desse exemplo, fica evidente essa capacidade do sistema 

financeiro de drenar recursos que poderiam ser utilizados no desenvolvi-

mento de atividades e ações do poder público estadual que pudessem traba-

lhar para a superação de persistentes problemas socioespaciais do estado. 

Reflexões Finais 

O uso constante e estrutural que o sistema capitalista faz dos recur-

sos financeiros do fundo público levou pensadores como Francisco de Oli-

veira (1988) a afirmarem o seu caráter insubstituível. “Na forma de Títulos 

Públicos e vários tipos de incentivos e subsídios é o fundo público que agi-

liza a circulação do capital, e em muitos casos cumpre o papel da famosa 

ponte invisível Keynesiana entre quem poupa e quem investe” (OLIVEIRA, 

1988, p. 22). A constante necessidade de financiamento do Estado, seja para 

a manutenção de seu aparato social, seja para garantir a reprodução ampli-

ada do capital, leva os governos à frenética emissão de títulos da dívida 

pública e contratação de empréstimos bancários no mercado de capitais do-

méstico e estrangeiro. 

François Chesnais nos adverte que “a esfera financeira se nutre da 

riqueza criada pelo investimento e mobilização de uma força de trabalho de 

múltiplas qualificações”, bem como da transferência de riqueza para a es-

fera financeira via serviço da dívida pública (CHESNAIS, 1996, p. 241). 

Contudo, lembremos que essa extração de que nos fala Chesnais se dá efe-

tivamente nos territórios, com consequências diretas na vida, no cotidiano 

das populações, que têm sua existência nos lugares. As consequências ad-

vindas da extração de riqueza do fundo público para esfera financeira atin-

gem a todos, mas no Brasil, de maneira especial, dada a fragmentação de 

nossa sociedade, às classes pobres que dependem substancialmente de ser-

viços públicos para poder viver com dignidade. Podemos citar um trecho 

do artigo “O Chão Contra o cifrão”, de Milton Santos, publicado no Jornal 

Folha de São Paulo em 1999, quando ele, sensivelmente, reflete a respeito 

da indiferença das finanças em relação aos homens. 

O dinheiro em estado puro dá as costas à realidade do ambiente 

em que se instala. Ele somente se preocupa com "outros dinhei-

ros", cada pedaço das finanças buscando se harmonizar com ou-

tro pedaço – câmbio, juros, taxa de inflação, a caterva dos déficits 

e outros símbolos contábeis, mas não com os demais setores da 

9 https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/portal/01%20-%20Rlat%C3%B3rio%20 

2019-%20parte%201-%20p%C3%A1g%201%20a%20437_0.pdf Acessado em maio 

de 2021. 

https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/portal/01%20-%20Relat%C3%B3rio%202019-%20parte%201-%20p%C3%A1g%201%20a%20437_0.pdf
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/portal/01%20-%20Relat%C3%B3rio%202019-%20parte%201-%20p%C3%A1g%201%20a%20437_0.pdf
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vida social. Mas estes têm como base a existência real das pes-

soas sobre territórios reais e não apenas uma representação esta-

tística e simbólica da vida, como nos comunicados do Ministério 

da Fazenda e do Banco Central (SANTOS, 1999). 

Ainda que pesem todas as carências de nossa população, para os 

governos, o mais importante é a estabilidade das finanças, busca-se harmo-

nia, em primeiro lugar, dos balanços contábeis, sem se levar em conta as 

necessidades de outros setores sociais; isso tem possibilitado, como vimos, 

a extração de bilhões de reais dos orçamentos públicos para serem canali-

zados para a esfera financeira. Em documentos oficiais é possível encontra-

mos tal prerrogativa. No relatório oficial do Tribunal de Contas da União, 

lê-se: 

O baixo percentual de realizações, não só na área dos transportes, 

mas nas áreas em geral, pode ser explicado principalmente pela 

política de ajuste fiscal empreendida pela administração pública 

no sentido de gerar superávits primários tanto para viabilizar a 

solvência da dívida pública, quanto para gerar excedentes expor-

táveis para o país (TCU, 2004 p. 211).  

Nesse sentido, também os estados e municípios buscam, orientados 

e amparados por um novo arcabouço normativo, a estabilidade dos balanços 

contábeis e a garantia de pagamento de juros. 

Por isso, acreditamos estar em curso um processo de financeiriza-

ção do território, que se dá pela colonização da lógica financeira no tecido 

social e territorial, implantando um novo modo de desenvolvimento do ca-

pitalismo nos lugares, gerando consequências bastante diretas na organiza-

ção da vida social.  

Vimos o peso que o endividamento público vem assumindo nos or-

çamentos dos entes da federação. Mesmo que as administrações políticas 

dos lugares queiram realizar intervenções no território com o propósito de 

ampliar a quantidade e a qualidade dos serviços públicos, essas se veem 

limitadas, posto que tais intervenções podem significar no orçamento uma 

capacidade menor de pagar as suas dívidas. Por isso, em uma época em que 

o sistema financeiro controla, mesmo que indiretamente, o poder público,

as possibilidades de desenvolvimento em prol da produção de territórios

realmente significativos para a construção da cidadania tornam-se um ideal

difícil de ser alcançado.
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Território, tecnociência e corporações: 

notas sobre a apropriação privada das universidades 

públicas no Brasil 

Francisco das Chagas do Nascimento Jr. 

Introdução 

No atual período histórico – quando as tecnologias passam a inter-

mediar os mais diversos aspectos da vida social e o trabalho intelectual 

tende a conceber a própria organização produtiva dos territórios – acentua-

se, consideravelmente, a importância atribuída ao controle sobre a produção 

científica e tecnológica. Como uma das mais valiosas forças produtivas di-

retas, e como fonte de poder político e econômico dos agentes hegemônicos, 

a tecnociência1 assume um caráter essencialmente estratégico principal-

mente para as grandes corporações, em função das possibilidades oferecidas 

aos agentes que dominam este recurso de poder comandar a dinâmica pro-

dutiva e mesmo determinar as possibilidades de uso econômico dos territó-

rios. 
Segundo David Harvey (1992, p. 151), a busca empreendida pelas 

grandes corporações por um maior controle sobre o progresso tecnológico 

é explicada na medida em que “o conhecimento da última técnica, do mais 

novo produto, da mais recente descoberta científica implica a possibilidade 

de alcançar uma importante vantagem competitiva” na atual, e extrema-

mente disputada, economia mundial de mercado. Conforme ressalta Milton 

Santos (2001, p. 31), o próprio “exercício da competitividade torna expo-

nencial a briga entre as empresas e as conduz a alimentar uma demanda 

diuturna de mais ciência, de mais tecnologia, de melhor organização, para 

manter-se à frente da corrida”.  

É em razão do papel central atribuído ao trabalho científico para a 

invenção de novas tecnologias (bens de capital e bens de consumo); para o 

1 Por tecnociência entende-se a produção de uma ciência orientada à fins práticos, utili-

tários, voltada a responder, sobretudo, os reclamos do mercado, isto é, dirigida a atender 

os interesses das empresas. Como destaca Santos (1998b, p. 56) “é o mercado que sugere 

os avanços técnicos necessários ao seu próprio exercício, cada vez mais competitivo, e, 

dessa forma, a própria marcha do progresso técnico confunde-se com a velocidade do 

mercado, arrastando a ciência nesta sua vocação tão bem delimitada. Surge, assim, a 

tecnociência, que acaba por ser muito mais tecnomercado do que mesmo ciência”. 
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controle sobre diversos setores da economia; e para a criação de novas pos-

sibilidades técnicas de uso “produtivo” dos territórios, que as grandes fir-

mas buscam então exercer um domínio, o mais amplo possível, sobre as 

atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico realizadas em deter-

minados países. Conforme salientam alguns autores (CHESNAIS, 1996; 

CHESNAUX, 1996; FELDMAN, 2007; BOEXBERGER, 1999) o próprio 

poder político e econômico de que gozam hoje os países centrais e as gran-

des empresas multinacionais em diversos circuitos produtivos e frações sig-

nificativas do mercado mundial está, em larga medida, pautado na capaci-

dade destes agentes controlarem de forma monopolista a produção de tec-

nologias estratégicas e “de ponta”.  
Contudo, para alcançar com eficiência seus propósitos, as grandes 

empresas dependem dos recursos territoriais disponíveis. O uso corporativo 

do território para a produção científica e tecnológica – assim como para a 

realização de qualquer outra produção – resulta sempre da combinação de 

ao menos dois fatores: de um lado, os recursos que cada país dispõe (infra-

estruturas, normas, instituições, força de trabalho, etc); e, de outro lado, a 

capacidade de mobilização/apropriação daqueles meios que cada firma pos-

sui. Os recursos de um país constituem uma totalidade e, em conjunto, de-

finem as possibilidades de ação das firmas em cada instante (SANTOS, 

2002). 

No Brasil, a maior instrumentalização das bases técnicas e políticas 

do território (vista, por exemplo, através de Políticas de Incentivo à Inova-

ção, a implantação de Parques Tecnológicos, etc); a construção de uma den-

sidade normativa engenhosa (com a criação das Leis de Informática, Pro-

priedade Intelectual, Inovação e a Lei do Bem); e a maior abertura de uni-

versidades e instituições nacionais de pesquisa a parcerias e convênios com 

empresas (vista através da implantação de Fundações Privadas de Apoio à 

Pesquisa, Agências/Escritórios de Inovação, etc), produziram uma situação 

territorial bastante favorável à ampliação do poder de comando especial-

mente das grandes corporações sobre a produção científica e tecnológica 

nacional nas últimas décadas.  

Em outros termos, pode-se dizer que as recentes adequações das 

bases técnicas e normativas do território nacional representaram uma ver-

dadeira autorização para que formas “mais sofisticadas” de produção se ins-

talassem seletivamente no país, e novos usos corporativos do território se 

concretizassem (NASCIMENTO JR., 2012).  

Topologias e estratégias territoriais de grandes empresas para a 

produção tecnocientífica 

Conforme destacam Santos e Silveira (2001, p. 294-295), o uso do 

território pelas empresas se caracteriza como hierárquico, na medida em que 
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as corporações mais poderosas “escolhem aqueles pontos que consideram 

mais instrumentais para sua existência produtiva”, deixando o “restante do 

território” para as demais. Segundo os autores, esta seria inclusive uma 

“modalidade de exercício do poder”, visto que algumas empresas dispõem 

de maiores possibilidades e maiores capacidades para a utilização dos re-

cursos do território do que outras. 

Aquelas empresas que têm alcance planetário, e regulam suas ati-

vidades segundo parâmetros de produtividade e competitividade estabele-

cidos em nível mundial, tendem a estender-se por um conjunto amplo de 

lugares, chegando, frequentemente, a constituir uma territorialidade que ul-

trapassa os limites definidos pelas fronteiras nacionais. É, particularmente, 

a maior densidade técnica e normativa de alguns pontos dos territórios, e a 

maior ou menor “virtude” específica de cada lugar para desempenhar deter-

minados tipos de trabalho valorizados pelas empresas hegemônicas que, por 

sua vez, condicionam a constituição e a extensão da topologia territorial das 

grandes empresas. 

No Brasil, cabe lembrar que em um primeiro momento as grandes 

empresas estatais ocuparam posição de destaque na condução de atividades 

de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, promovendo, entre as décadas 

de 1950 e 1970, os principais esforços para a criação dos meios técnicos 

necessários a viabilização dos programas oficiais orientados à “integração”, 

“desenvolvimento” e “autonomia” nacional formulados pelo Estado brasi-

leiro. Estes, por exemplo, foram os casos das atividades realizadas por es-

tatais como a Petrobras, a Embrapa, a Embraer, a Eletrobrás e a Telebrás, 

as quais, a partir de seus próprios centros de pesquisa, foram responsáveis 

pela criação dos modernos sistemas técnicos que possibilitaram, entre ou-

tras realizações, a ampliação da produção nacional de petróleo, a expansão 

da fronteira agrícola, e a constituição de um sistema nacional de telecomu-

nicações (NASCIMENTO JR., 2012; 2010).  
Todavia, no atual período da globalização, estimuladas por um con-

junto de políticas oficiais instituídas pelo Estado, e, conforme suas estraté-

gias particulares de domínio do mercado nacional, as grandes corporações 

(multi)nacionais passaram, aos poucos, a comandar e a condicionar as ati-

vidades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico no Brasil; 

algo que ocorre através de atividades realizadas em seus eventuais centros 

de pesquisa instalados no país, e/ou através do estabelecimento de parcerias 

seletivas com universidades e institutos de pesquisa nacionais possibilitadas 

pelas novas bases normativas e pelas condições de fluidez oferecidas pelo 

território brasileiro.  

Contudo, a organização e o uso corporativo do território para a pro-

dução científica e tecnológica constitui-se num fenômeno complexo, as-

sume distintas feições/configurações, e varia de acordo com o escopo de 

cada empresa, as particularidades de cada setor produtivo, e a infraestrutura 



FRANCISCO DAS CHAGAS DO NASCIMENTO JR. 

254 

científica que o país dispõe (universidades, institutos de pesquisa, etc). As-

sim, foi com o intuito de analisar as estratégias e as topologias territoriais 

de grandes corporações para a produção tecnocientífica no Brasil, que sele-

cionamos duas grandes empresas multinacionais como objetos de investi-

gação: a Petrobras e a Siemens2.  
A partir do exame de suas recentes estratégias corporativas busca-

mos, particularmente, destacar a forma como essas grandes empresas (uma 

de origem nacional e outra estrangeira) expandem sua topologia e se apro-

priam, corporativamente, dos recursos territoriais de produção científica e 

tecnológica presentes no Brasil. Outra questão que também despertou nosso 

interesse e suscitou discussão, foi saber em que medida uma empresa naci-

onal (a Petrobras), que opera a partir de uma lógica global, realiza um uso 

do território distinto daquele praticado por outra grande corporação estran-

geira instalada no país. 

Petrobras: capilaridade e comando centralizado da produção 

tecnocientífica para a viabilização da exploração de petróleo e gás no 

Brasil. 

Empresa nacional de grande destaque no circuito produtivo mun-

dial de exploração, refino e distribuição de petróleo e derivados, a Petrobras 

possui plataformas de exploração de gás e petróleo, refinarias, centros de 

distribuição e escritórios em mais de 20 países, embora concentre a maior 

parte de suas atividades produtivas e administrativas no Brasil (PETRO-

BRAS, 2011). No território nacional, a empresa controla parcela considerá-

vel das atividades de exploração de petróleo (cerca de 90% da produção 

total), detendo ainda significativa parcela das atividades de refino, trans-

porte e distribuição de petróleo e derivados, o que lhe atribui um papel cen-

tral na regulação deste circuito espacial de produção no país (ANP, 2012).  
Diferentemente de outras grandes empresas instaladas no território 

brasileiro, a Petrobras é uma das poucas firmas que, desde o início de suas 

operações, desenvolve atividades de pesquisa científica e tecnológica no 

país3. Como uma necessidade intrínseca à viabilização de suas atividades 

produtivas, a empresa precisou promover programas de investigação para a 

identificação e a viabilização da exploração de petróleo no território nacio-

nal, visto que durante os anos 1950 e 1960 (período em que se deu o início 

2 Obviamente, a escolha destas empresas se justificou também em razão do papel central 

que as mesmas atribuem à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico como 

fatores para a concretização de suas estratégias corporativas de uso econômico do terri-

tório brasileiro. 

3 Num primeiro momento as atividades de pesquisa da Petrobras foram realizadas atra-

vés do Centro de Aperfeiçoamento e Pesquisas de Petróleo (CENAP), fundado já em 

1955. 
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de suas atividades), os sistemas técnicos destinados a tal finalidade eram 

bastante escassos no Brasil e a política de Estado a qual a empresa pública 

servia naquele momento requeria a ampliação da produção nacional daquele 

produto. 
Contudo, foi a partir do final dos anos 1960 e início dos 1970, sob 

o impulso da política de integração e desenvolvimento nacional, que o Es-

tado brasileiro passou a atuar com afinco no fomento as pesquisas científi-

cas e tecnológicas destinadas à viabilização da exploração de gás e petróleo

no território nacional. Isso se deu, particularmente, através da criação, no

Rio de Janeiro, do Cenpes4, centro de pesquisa que concentrou os trabalhos

científicos e de inovação tecnológica necessários ao desenvolvimento e vi-

abilização da exploração de petróleo e a produção de derivados no Brasil.

Com os grandes investimentos feitos pela Petrobras em pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico ao longo das últimas décadas, o Cenpes se 

consolidou como um dos principais centros de pesquisa do país, ao passo 

que a Petrobras se caracterizou como a empresa nacional que mais produz 

inovações tecnológicas. O trabalho sistemático de pesquisa e inovação pro-

movido pela Petrobras fez desta empresa nacional aquela com o maior nú-

mero de patentes, tendo registrado pouco mais de 1000 (entre patentes de 

Invenção e Modelos de Utilidade) entre 1980 e 2008 (ALBUQUERQUE; 

et al., 2011). Somente no ano de 2009, a Petrobras investiu em pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico R$ 1,26 bilhão, valor este que, para efeito de 

comparação, equivaleu a quase duas vezes o orçamento que a Fapesp - 

maior fundação estadual de amparo à pesquisa do país – dispôs para fomen-

tar todos os projetos de pesquisa no estado de São Paulo naquele mesmo 

ano (R$ 726 milhões), demonstrando assim a grande capacidade de finan-

ciamento de pesquisas detida por esta empresa nacional (PETROBRAS, 

2010; CONFAP, 2009).  
Como consequência do amplo domínio científico e tecnológico 

exercido pela Petrobras no desenvolvimento de sistemas técnicos voltados 

para a viabilização da produção de petróleo no território brasileiro, observa-

se a crescente participação dessa empresa nas atividades de identificação e 

de exploração de petróleo no país. Apenas entre 2001 e 2010, a produção 

de petróleo sob o comando da empresa brasileira saltou de 1,336 milhões 

de barris por dia (bpd), para 2,122 milhões de bpd, um aumento total de 

cerca de 60%, o que contribuiu diretamente para o Brasil alcançar a autos-

suficiência na exploração de petróleo. Em relação às atividades de identifi-

cação e comprovação de existência de reservas de petróleo no território bra-

sileiro, os trabalhos de pesquisa e produção de informações comandados 

4 Centro de Pesquisa e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de Mello. 
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pela empresa possibilitaram incrementar as reservas de petróleo sob seu do-

mínio, alcançando a marca expressiva de 15,2 bilhões de barris de petróleo 

de reservas identificados no território nacional (PETROBRAS, 2010)5.  
A exploração de petróleo no Brasil vem exigindo da Petrobras a 

obtenção de amplos conhecimentos sobre os aspectos físicos do território 

nacional, além do desenvolvimento de sistemas técnicos adequados às par-

ticularidades da exploração das reservas de petróleo no país, as quais en-

contram-se localizadas, em grande parte, no mar (mais de 90% do total), 

situação que demanda a criação de sistemas técnicos específicos e sofisti-

cados (ANP, 2012). Apesar do Cenpes concentrar grande parcela dos traba-

lhos de pesquisa tecnológica desenvolvidos pela Empresa, historicamente 

ela também estabelece amplas parcerias com instituições de ensino e pes-

quisa públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, para o desenvolvimento 

de trabalhos técnico-científicos em áreas do conhecimento fundamentais 

para a exploração, produção e refino do petróleo; tais como são os casos das 

pesquisas em geoquímica e geofísica aplicada, geologia estrutural, enge-

nharia de materiais, tecnologias de produção submarina, dentre outras.  
Assim, durante os anos 1990, por exemplo, verificou-se mais de 

uma dezena de parcerias estabelecidas pela Petrobras com centros de pes-

quisa e universidades estrangeiras (particularmente com instituições da In-

glaterra e dos Estados Unidos), além de outras parcerias com instituições 

nacionais de pesquisa, como a UFRJ (Universidade Federal do Rio de Ja-

neiro), a USP (Universidade de São Paulo), a UNICAMP (Universidade 

Estadual de Campinas), a UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul), a PUC (Pontifícia Universidade Católica), a UERJ (Universidade Es-

tadual do Rio de Janeiro), o IPT (Instituto de Pesquisa Tecnológica), o CTA 

(Centro de Tecnologia Aeronáutica), o Instituto Brasileiro de Gerência de 

Riscos e a UFSCAR (Universidade Federal de São Carlos) (ERBER; AMA-

RAL, 1995).  

Porém, desde o final dos anos 1990, com a definição de novas bases 

normativas no território brasileiro, as solidariedades organizacionais entre 

a empresa e as instituições nacionais de ensino e pesquisa foram ainda mais 

ampliadas. Em suma, com o objetivo de aprimorar a produção científica e 

tecnológica responsável por viabilizar a exploração de gás e petróleo no 

Brasil, foram aumentados os investimentos corporativos em atividades de 

investigação e desenvolvimento tecnológico realizados em parceria com 

5 A maior parte dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento tecnológico realiza-

dos pela Petrobras (cerca de 60% entre 2009 e 2011) dirigiram-se especificamente ao 

aprimoramento técnico para a viabilização da exploração e da produção de petróleo (PE-

TROBRAS, 2012). Ainda em relação a eficiência da empresa na identificação e com-

provação de reservas de petróleo no Brasil, em 2010, o índice de “acerto” da empresa 

na perfuração e comprovação de novos poços de petróleo foi de 57% (de um total de 

116 poços perfurados na terra e no mar), um índice considerado relativamente alto, ainda 

mais quando se tem em vista o elevado potencial econômico de alguns poços identifica-

dos (PETROBRAS, 2010). 
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universidades e institutos de pesquisa nacionais. A criação do Fundo Seto-

rial do Gás e Petróleo (CT-Petro) e o Programa Nacional de Formação de 

Recursos Humanos para o Setor de Petróleo e Gás (PRH) são exemplos de 

importantes normas responsáveis por estreitar as relações entre as empresas 

petrolíferas e as universidades brasileiras, na medida em que o objetivo ge-

ral destas políticas foi o de, através de recursos oriundos das próprias em-

presas petrolíferas instaladas no Brasil, financiar a formação de força de 

trabalho qualificada (formação de graduados, mestres e doutores) e promo-

ver o aprimoramento técnico das atividades de exploração de gás e petróleo 

no país6. 

Além disso, desde 1998, o Estado brasileiro, através da regulação 

exercida pela ANP (Agência Nacional do Petróleo), definiu também que as 

empresas que possuem concessão para a exploração e produção de gás e 

petróleo no território nacional deveriam destinar parte de suas receitas para 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento tecnológico em instituições 

de ensino e pesquisa nacionais7. Foi sob a justificativa oficial da necessária 

criação de fontes “alternativas” de financiamento da produção técnico-ci-

entífica em um circuito produtivo considerado “estratégico” para o “cresci-

mento e desenvolvimento do país”, que se instituíram, verticalmente, ro-

bustas solidariedades institucionais e organizacionais entre empresas e ins-

tituições de ensino e pesquisa no país. 
No caso da Petrobras, esta se beneficiou diretamente do arcabouço 

normativo acrescido ao território. A Empresa estabeleceu, desde 2006, um 

extenso programa de pesquisa, denominado de “Redes Temáticas”, que ar-

ticulou, sob seu comando, universidades e institutos de pesquisa públicos e 

privados localizados nas regiões Nordeste, Centro-oeste, Sul e Sudeste do 

Brasil. Essas instituições de ensino e pesquisa incorporadas à rede de pes-

quisa da Petrobras têm a função de desenvolver inúmeros trabalhos, os 

quais são definidos segundo as “virtudes e vocações técnicas e científicas” 

específicas de cada instituição, e, conforme as necessidades da empresa 

para a viabilização de seus trabalhos corporativos de identificação, explo-

ração e refino de petróleo no território nacional.  
A capilaridade territorial da rede de pesquisa da Petrobras é mar-

cante e abrange dezenas de instituições de ensino e pesquisa, em pelo menos 

6 O PRH é coordenado pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) e transfere regular-

mente às Instituições de Ensino e Pesquisa credenciadas no programa, recursos finan-

ceiros do Fundo Setorial de Gás e Petróleo (CT-Petro). Estes recursos são convertidos 

em bolsas de estudos para pesquisadores e para a criação e/ou equipamento de laborató-

rios. 

7 A ANP estipulou que as empresas que recebem concessão para a exploração de petró-

leo no Brasil devem investir pelo menos 1% de sua receita bruta oriunda de cada campo 

de exploração em atividades de pesquisa e desenvolvimento vinculados a exploração de 

petróleo, sendo que necessariamente 50% destes recursos devem ser investidos em Ins-

tituições de ensino e pesquisa nacionais. 
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14 unidades da federação. Essas instituições desenvolvem pesquisas sobre 

os mais variados temas relacionados à exploração, produção e refino de pe-

tróleo e derivados, tais como são os estudos em Monitoramento, Controle e 

Automação de Poços; Estudos Geotectônicos; Estudos de Geofísica Apli-

cada; Modelagem de Bacias; Tecnologia de Materiais e Controle de Corro-

são; Revitalização de Campos Maduros; Computação e Visualização Cien-

tífica; Tecnologia de Dutos; Análise de Combustão e Gaseificação; Materi-

ais e Processos Aplicados ao Refino, dentre outros assuntos (PETROBRAS, 

2012; 2011).  

Tabela 1 - Principais Instituições de Ensino e Pesquisa que 

integravam a rede de pesquisas da Petrobras (2011)*. 

UF Instituições 

SP USP, UNICAMP, UNESP, INPE, UNIVAP, IPT, UFSCAR 

RJ UENF, UERJ, UFRJ, UFRRJ, PUC-Rio 

RS UFRGS, PUC - RS, UNISINOS 

MG UFU, UFMG 

PR UFPR, LACTEC 

SE UNIT, UFS 

ES UFES 

SC UFSC 

DF UNB 

BA UFBA 

RN UFRN 

AL UFAL 

CE UFC 

PE UFPE 

Fonte: Petrobras, 2012. Levantamento próprio. 

*Estão indicadas apenas aquelas instituições de ensino e pesquisa que contam com laboratórios 

construídos a partir de recursos oriundos de convênio com a Petrobras. 

Pode-se dizer que esse conjunto de instituições que integram a rede 

nacional de pesquisa da Petrobras possui papel de destaque nas suas estra-

tégias corporativas de produção científica e inovação tecnológica. Do total 

de R$ 1,8 bilhão que a Empresa afirma ter investido em atividades de pes-

quisa e desenvolvimento no ano de 2010, quase 30% desse valor (R$ 517 

milhões) teriam sido destinados às universidades e institutos de pesquisa 

que compõem seu programa de “Redes Temáticas” (PETROBRAS, 2010). 

Grande parte dos investimentos foi dirigido à criação e à ampliação de in-

fraestruturas de pesquisa (laboratórios, equipamentos etc.). Somente em 

2011, a Empresa afirma ter investido mais de R$ 77 milhões em equipa-

mentos e na construção de laboratórios nas universidades e institutos de 

pesquisa brasileiros que integram sua rede de investigação (PETROBRAS, 

2012; 2011)8.  

8 Entre os laboratórios criados e/ou equipados com investimento direto da Petrobras em 

universidades e institutos de pesquisa brasileiros em 2011 (um total de 24) podemos 
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De maneira geral, pode-se dizer que a incorporação de universida-

des e institutos de pesquisa nacionais às redes corporativas da Empresa 

constitui também um trunfo para a mesma, na medida em que esta tem am-

pliada sua capacidade de produção científica e tecnológica no território na-

cional. Com a constituição desta rede corporativa, a estimativa é que para 

cada pesquisador locado no Cenpes, no Rio de Janeiro, existam outros 15 

em universidades e institutos de pesquisa brasileiros trabalhando nos proje-

tos de pesquisa associados ao Programa de Redes Temáticas da Petrobras 

(PETROBRAS, 2012). 

A partir da rede de pesquisa construída pela Petrobras pode-se tam-

bém notar uma divisão territorial do trabalho científico engenhosamente 

instituída pela Empresa, visto que cada instituição de ensino e pesquisa que 

integra seu Programa tende a se especializar, ainda mais, na realização de 

pesquisas em determinadas áreas do conhecimento técnico-científico. As-

sim, inúmeras especializações territoriais do trabalho intelectual são produ-

zidas (ou mesmo aprofundadas) no território nacional, ao passo que aquelas 

universidades e institutos de pesquisa são, seletivamente, submetidos a uma 

funcionalização territorial, dada de acordo com os interesses da Empresa e 

conforme as vocações técnico-científicas historicamente adquiridas por 

cada instituição.  

A partir das condições de fluidez técnica e normativa oferecidas 

pelo território nacional, promove-se a constituição de uma ampla, especia-

lizada e hierarquizada rede corporativa de pesquisa, a qual é coordenada e 

financiada de forma centralizada pela Petrobras. Trata-se de uma extensa e 

intensa divisão técnica e territorial do trabalho que antecede e concebe a 

organização produtiva da atividade petrolífera no território nacional, evi-

denciando, assim, a existência de um conjunto amplo de lugares e institui-

ções que (à distância), através da produção de informações e tecnologias 

específicas, cooperam direta e indiretamente para a viabilização da ativi-

dade corporativa de exploração e produção de gás e petróleo no território 

brasileiro. 

citar: o Laboratório de Estudos do Petróleo, na UFBA; o Laboratório de Estudos Geodi-

nâmicos, na UNB; o Laboratório de Metalurgia Física, na UFRGS; o Laboratório de 

Corrosão, na UFC; o Laboratório de Geofísica Aplicada, na UFRN; os Laboratórios de 

Microssonda Eletrônica e de Biogeoquímica, na UFRJ; Laboratório de Modelagem Ge-

otécnica, na UENF; o Laboratório de Preparo, Avaliação e Escoamento de Fluídos e de 

Preparo, Avaliação e Escoamento de Fluidos na UFRRJ; o Laboratório de Análise de 

Minerais e Rochas na UFPR; o Laboratório de Pesquisa em Gás e Energia na UFSC; 

Laboratório de Pesquisas Ambientais no INPE; Laboratório de Metalurgia Física; dentre 

outros laboratórios em fase de instalação em instituições brasileiras (PETROBRAS, 

2012). Todavia, cabe acrescentar que algumas instituições nacionais possuem relações 

mais “espessas” com a Empresa, já que contam com dois, ou mais, laboratórios de pes-

quisa construídos a partir de recursos oriundos do convênio com a Petrobras. Estes são 

os casos, por exemplo, da UFRJ (com 8 laboratórios), o IPT (3), a UFRN (3), a UFRGS 

(3), UENF (2), a USP (2), a UNESP (2), a UFPR (2), a UFSC (2), a UFPE (2) e a UFBA 

(2). 
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Siemens: topologia territorial e estratégias recentes para a produção 

tecnocientífica nos segmentos de telecomunicações, automação e 

softwares no Brasil. 

Uma das maiores corporações do mundo no segmento de eletrô-

nica, comunicações, automação e softwares para empresas, a multinacional 

de origem alemã Siemens possui uma topologia territorial bastante extensa 

(escritórios, indústrias, laboratórios) e de geometria variável, abarcando 

mais de trinta países entre Europa, América do Norte, América do Sul e 

Ásia. No que diz respeito, particularmente, a realização das atividades de 

pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, essa grande empresa lo-

caliza seus principais centros de pesquisa – isto é, aqueles onde concentra a 

maior parte dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento tecnológico 

– na Alemanha, EUA, Áustria, China e Índia, sendo que em alguns outros

países a Empresa mantém, de maneira estratégica, centros locais de pes-

quisa voltados a atender as demandas específicas de mercados locais/regio-

nais (SIEMENS, 2012)9.

No Brasil, a Siemens afirma realizar atividades de pesquisa e de-

senvolvimento tecnológico desde meados dos anos 1970, momento em que 

a difusão do meio técnico-científico-informacional renovou as bases mate-

riais do território nacional, tornando-o mais viável às estratégias de acumu-

lação de capital das grandes corporações mundiais. O primeiro centro de 

pesquisa e desenvolvimento em telecomunicações da Siemens no país foi 

criado em 1975, em Curitiba-PR, com a função de produzir, ou mesmo 

adaptar sistemas técnico-informacionais (equipamentos de telecomunica-

ções, softwares, etc.) às “demandas e particularidades do mercado brasi-

leiro” (SIEMENS 2011; MCT, 2004).  
A partir, sobretudo, da década de 1990, como exigência da Lei bra-

sileira de Informática, a Siemens passou também a estabelecer, com maior 

intensidade, parcerias e convênios com instituições de ensino e pesquisa 

nacionais para o desenvolvimento de atividades científicas e tecnológicas 

diversas. Dentre as instituições com que a Siemens manteve parcerias pode-

se citar a USP (Universidade de São Paulo), o ITA (Instituto de Tecnologia 

Aeroespacial), o CPqD (Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Teleco-

municações), e a Mackenzie, no estado de São Paulo; a PUC-PR e o 

CEFET-PR (Centro Federal de Educação Tecnológica), no estado do Pa-

raná; a PUC-Rio (Pontifícia Universidade Católica) e o INT (Instituto Na-

cional de Tecnologia), no Rio de Janeiro; a PUC – RS e a UFRGS (Univer-

9 De acordo com relatório da própria Empresa a Siemens afirma ter investido 3,848 mi-

lhões de euros em Pesquisa e Desenvolvimento em todo o mundo no ano de 2010 (o que 

equivale a 5,1% da receita da empresa), sendo que deste trabalho de inovação tecnoló-

gica realizado pelos diversos centros de pesquisa da empresa mais de 57.000 patentes 

encontrar-se-iam em fase de solicitação ou já estariam ativas.  
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sidade Federal do Rio Grande do Sul), no Rio Grande do Sul; a UFSC (Uni-

versidade Federal de Santa Catarina), em Santa Catarina; UFPE (Universi-

dade Federal de Pernambuco) e a Faculdade Santa Maria - PE , em Pernam-

buco; a UFG (Universidade Federal de Goiás) em Goiás; e a FUCAPI (Fun-

dação de Análise, Pesquisa e Inovação Tecnológica), no Amazonas.  
Essas extensas parcerias estabelecidas entre a Siemens e as insti-

tuições nacionais de ensino e pesquisa tiveram objetivos diversos e resulta-

ram em atividades e “produtos” vantajosos para a empresa, sendo exemplos 

o desenvolvimento do projeto de “otimização dos processos produtivos” da

fábrica da Siemens no Brasil, realizado em parceria com a UFSC; o projeto

de “integração de redes digitais”, desenvolvida em parceria com a Escola

Politécnica da USP; o desenvolvimento de mídias que auxiliam o treina-

mento de funcionários de empresas e o projeto de produção de mídias e

softwares que auxiliam o processo de ensino em cursos superiores de tele-

comunicações, ambos desenvolvidos a partir de convênio entre a Siemens

e a PUC-PR; a realização de cursos específicos voltados ao treinamento dos

funcionários da Siemens, promovido pela UFPE (que forneceu inclusive di-

ploma de especialização lato sensu em “Gestão em Telecomunicações” aos

funcionários da empresa que foram aprovados no curso); além do desenvol-

vimento de cursos de extensão orientados a qualificação de profissionais de

empresas da área de telecomunicações para operar tecnologias de última

geração, realizado em parceria com a PUC-RS (MCT; 2004; SIEMENS,

2002; 2004).

Para compreender melhor a topologia da Siemens no Brasil deve-

se, todavia, destacar sua condição de conglomerado, isto é, a companhia 

opera através de empresas diversas, muitas vezes em circuitos produtivos 

bastante distintos10. Assim, a partir de suas diferentes “estratégias de mer-

cado”, a empresa constrói uma topologia territorial de geometria e tipo va-

riáveis, que muitas vezes é modificada através da aquisição, fusão, ou 

mesmo a venda de empresas que integram o conglomerado. Estas modifi-

cações na sua topologia territorial são muitas vezes resultantes das “novas” 

oportunidades de acumulação de capital produzidas no país, bem como tais 

modificações na sua territorialidade também são condicionadas pelos recur-

sos técnicos e científicos disponíveis em determinados pontos do território 

no período atual.  
Diante disso, em parceria com a PUC-PR, a empresa alemã instalou 

em 2012 seu primeiro centro de pesquisa especializado na tecnologia Smart 

10 Em 2016 a Siemens operava no Brasil através das seguintes empresas: Siemens Ltda., 

Siemens Eletroeletrônica Ltda., Chemtech Serviços de Engenharia e Software Ltda., 

Iriel Indústria e Comércio de Sistemas Elétricos Ltda., LMS as América do Sul Serviços 

de Engenharia, Siemens Healthcare Diagnósticos, Siemens Industry Software. 
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Grids (Redes Inteligentes) no Brasil, o qual funciona no Parque Tecnoló-

gico de Curitiba11. O desenvolvimento da tecnologia de informação deno-

minada Smart Grids é considerado hoje pela Siemens estratégica para seus 

“negócios” no Brasil, sendo alvo de investimentos crescentes, tendo em 

vista que este sistema técnico-informacional serve para monitorar o funcio-

namento de redes de distribuição de energia elétrica e, os equipamentos e 

sistemas técnicos produzidos pela Siemens já viabilizam a produção de 

cerca de 50% de toda a energia elétrica distribuída no território nacional 

(SIEMENS, 2011). Esse novo empreendimento da Siemens também se jus-

tificou na medida em que a empresa alemã, através de parceria com o Cen-

tro de Pesquisas de Energia Elétrica da empresa estatal Eletrobrás (CEPEL), 

trabalhou durante quatro anos (2009 à 2013) num projeto de grande porte, 

voltado ao desenvolvimento de um novo sistema técnico-informacional de 

monitoramento da infraestrutura de distribuição de energia elétrica nacional 

(baseado na tecnologia Smart Grids), que teve como objetivos racionalizar 

o funcionamento do sistema elétrico e diminuir os riscos de blackouts no

país12 (ÉPOCA, 2012; SIEMENS, 2013; 2014).

Ademais, novas “oportunidades de negócio” nas áreas de comuni-

cação, eletrônica, drives, automação e softwares surgiram para a empresa 

alemã no Brasil, sobretudo com o anúncio da “descoberta” das jazidas pe-

trolíferas do “Pré-Sal”, e a necessidade posta de criação de novos sistemas 

técnicos para a exploração dessas reservas de petróleo que se encontram 

localizadas em áreas profundas, na plataforma continental brasileira.  
Para a produção de sistemas técnico-informacionais dirigidos par-

ticularmente ao segmento produtivo de exploração de gás e petróleo no Bra-

sil, a Siemens conta com uma empresa específica, a Chemtech, que é de 

11 Mais precisamente este novo centro de pesquisa da Siemens foi instalado no Parque 

Tecnológico da Pontifícia Universidade Católica do Paraná e contará, inclusive, com a 

participação de professores e pesquisadores da PUC-PR. 

12 Como outras grandes firmas mundiais, a Siemens promove também diversos concur-

sos que premiam pesquisas desenvolvidas em áreas do conhecimento técnico-científico 

de interesse para a empresa. Este, por exemplo, é o caso do programa mundial denomi-

nado Smart Grids em que a empresa alemã busca estimular (através de prêmios) as Uni-

versidades a desenvolver pesquisas na área de “Redes inteligentes”. Trata-se, em certa 

medida, de uma forma de influência exercida pela Empresa sobre os rumos das pesquisas 

desenvolvidas nas Universidades, na medida em que esta define as áreas do saber em 

que o desenvolvimento técnico-científico deve ser prioritário e economicamente vanta-

joso inclusive para os pesquisadores (SIEMENS, 2011b). Além do concurso acima men-

cionado, a Siemens também desenvolve outro programa, o “Maratona Internacional 

Chemtech de Engenharia”, que busca mobilizar as Universidades e Instituições de Pes-

quisa do Brasil e da América Latina para o desenvolvimento de tecnológicas de infor-

mática e informação associadas ao segmento produtivo de exploração de gás e petróleo. 

Somente em 2010, 19 universidades brasileiras e 4 instituições do exterior participaram 

deste concurso, o qual é realizado desde 2003. De acordo com a própria empresa “por 

ser uma competição de alto nível intelectual, novos talentos são revelados e, em diversas 

oportunidades, aproveitados na própria empresa” (SIEMENS, 2011, p. 92). 



O TAMANHO DO BRASIL: TERRITÓRIO DE QUEM?

263 

origem brasileira e foi adquirida pela Siemens no início dos anos 2000. 

Tendo como finalidade ampliar suas atividades de desenvolvimento de sis-

temas técnico-informacionais associados à exploração de gás e petróleo no 

território brasileiro, a Siemens instalou em 2014 um novo centro de pes-

quisa e desenvolvimento na cidade do Rio de Janeiro (VALOR ECONÔ-

MICO, 2014).  
Buscando beneficiar-se, através de parcerias e convênios, de insti-

tuições como a UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro) e Petrobras 

(Petróleo Brasileiro) – instituições que possuem um know-how historica-

mente adquirido em relação à pesquisas e desenvolvimento de tecnologias 

dirigidas à exploração de gás e petróleo no território brasileiro – a Siemens 

instalou seu novo centro de pesquisa no Parque Tecnológico do Rio de Ja-

neiro (REVISTA FATOR, 2012), maior polo de produção científica e tec-

nológica especializado na exploração de gás e petróleo do hemisfério sul, e 

local onde também estão situadas aquelas duas instituições acima mencio-

nadas. Estima-se que cerca de 2/3 de todas as plataformas de exploração de 

petróleo off-shore projetadas no Brasil entre 2004 e 2012 (um total de 14) 

já contavam com tecnologias eletrônicas e de informática produzidas pela 

multinacional alemã, o que indica também o relativo domínio exercido pela 

empresa na produção de sistemas técnicos sofisticados voltados a viabiliza-

ção da atividade petrolífera no território brasileiro (SIEMENS, 2011; 

2012b).  
Como se pôde notar as solidariedades organizacionais construídas 

pela empresa multinacional são extensas, contemplam diversos objetivos e 

envolvem aqueles lugares e instituições considerados os mais aptos à viabi-

lização dos interesses econômicos da corporação no território brasileiro. No 

caso dos mais novos centros de pesquisa criados pela empresa, no Rio de 

Janeiro e em Curitiba, as demandas técnico-científicas criadas recentemente 

e a densidade técnica e normativa existente em pontos específicos do terri-

tório (expressas através dos Parques Tecnológicos, por exemplo) se conju-

garam para viabilizar a ampliação da sua topologia territorial no país. 

Além disso, as atividades de pesquisa e inovação tecnológica da 

Siemens no Brasil contaram também com uma importante solidariedade 

institucional (CASTILLO, et. al. 1997) promovida pelo Estado brasileiro. 

A empresa mantém diversos contratos com a FINEP para o fomento de suas 

pesquisas tecnológicas nos diferentes segmentos e circuitos produtivos em 

que atua (SIEMENS, 2011). No mais, a Siemens busca também beneficiar-

se dos mecanismos de subsídios e subvenções econômicas proporcionados 

pelo uso da base normativa vigente no território nacional (como a Lei do 

Bem e a Lei de Inovação); uma solidariedade institucional que permite a 

empresa reduzir os custos, ampliar a “rentabilidade” da sua produção téc-

nico-científica, ou ainda, como alega a própria empresa, permite a mesma 

“compartilhar com o poder público os riscos do investimento em pesquisa 

e desenvolvimento tecnológico” no país. 
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Desse modo, pode-se observar que recursos científicos e normati-

vos específicos do território nacional e as estratégias territoriais de acumu-

lação de capital formuladas pela própria empresa explicam a tendência da 

multinacional alemã de ampliar sua topologia territorial de produção cien-

tífica e tecnológica no Brasil. Igualmente, tal expansão revela também uma 

nova face da organização produtiva do território brasileiro, na qual o domí-

nio corporativo sobre o trabalho intelectual desempenha papel fundamental 

para a viabilização das estratégias de uso econômico do território empreen-

dida pelas grandes empresas no país. 

O uso corporativo das universidades públicas brasileiras: um debate 

necessário 

Além de seus próprios centros de pesquisa, vimos que as grandes 

empresas estabelecem, frequentemente, alianças com universidades e insti-

tutos de pesquisa nacionais, algo que ocorre segundo as “virtudes técnico-

científicas” historicamente adquiridas por aquelas instituições; as exigên-

cias impostas pelas normas vigentes no país; e, conforme os interesses par-

ticulares de cada empresa para viabilizar seus próprios projetos tecno-

econômicos de uso do território brasileiro. Através de parcerias e convênios 

formalmente estabelecidos entre as empresas e instituições de ensino e pes-

quisa, observa-se a extensão real da topologia territorial daquelas grandes 

empresas, ou seja, revela-se o conjunto de pontos que constituem verdadei-

ramente a base territorial de operações daquelas firmas no país. 

Nos casos destacados, as grandes empresas escolhem os lugares e 

instituições mais aptos à realização de determinadas atividades técnico-ci-

entíficas, tornando essas partes integrantes dos programas corporativos de 

uso “produtivo” do território que realizam. Na medida em que as universi-

dades e institutos desenvolvem atividades científicas diretamente atreladas 

aos interesses de determinada corporação, pode-se mesmo dizer que elas se 

tornam verdadeiras “extensões” das empresas, visto que se constituem em 

elementos funcionais às redes construídas por àqueles agentes dominantes.  

No Brasil, dada a própria centralidade que as universidades públi-

cas desempenham na produção científica e tecnológica nacional, com fre-

quência a articulação envolve empresas e instituições públicas de ensino e 

pesquisa. Nesses casos, não é raro observar uma relativa confusão entre os 

interesses públicos e interesses privados, ou mesmo, por vezes notar a pre-

cedência dos interesses corporativos das empresas sobre os interesses pú-

blicos de maneira geral.  

Sob o discurso da “contribuição dada pelas empresas” ao “desen-

volvimento científico das universidades”; o imperioso estreitamento das re-

lações entre “universidade e setor produtivo”; e o necessário acesso das uni-

versidades à “fontes adicionais de recursos financeiros”, legitima-se um 
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processo de apropriação privada das instituições públicas através da cons-

trução e consolidação daquelas redes e “parcerias”. 

Contudo, deve-se destacar que quando tal associação entre empre-

sas privadas e instituições de ensino e pesquisa públicos ocorre em virtude 

da viabilização de um desenvolvimento científico e tecnológico que vem 

servir, sobretudo, aos interesses tecno-econômicos das grandes firmas – as 

quais, em suma, buscam aprimorar suas próprias atividades produtivas e 

ampliar seus lucros pecuniários – evidencia-se mesmo a natureza e o pro-

pósito privativos de tais redes e o uso corporativo das universidades públi-

cas13. 

A partir do instante em que as grandes empresas – através de alian-

ças e financiamentos diretos – passam a determinar as áreas do conheci-

mento e as linhas de pesquisa em que o desenvolvimento técnico-científico 

deve ser prioritário, tende a se instituir nas universidades e institutos de pes-

quisa um trabalho científico instrumental, essencialmente comprometido 

com os objetivos almejados pelos seus fomentadores. As grandes empresas, 

segundo seus próprios interesses valorizam, sobretudo, aqueles saberes 

úteis para o desenvolvimento dos segmentos produtivos em que atuam e, 

desse modo, direta e/ou indiretamente, passam a determinar tanto os rumos 

das pesquisas, como também a influenciar o próprio sentido e organização 

do ensino oferecido nas instituições que integram sua rede corporativa14. 

13 Ao observarmos este atual processo de apropriação corporativa dos recursos públicos 

da nação é possível dizer que se opera uma espécie de “acumulação por espoliação” 

(HARVEY, 2004), na medida em que os recursos públicos do território, tais como são 

as universidades e as demais instituições públicas de pesquisa, são, cada vez mais, ins-

trumentalizados para servir aos interesses privativos do grande capital. Segundo David 

Harvey (2004, p. 121-123) “em nome da ortodoxia neoliberal” tem sido criado, nos dias 

de hoje, “mecanismos inteiramente novos de acumulação” caracterizados basicamente 

pelo cerceamento de “direitos comuns de propriedade” e pelo fortalecimento do domínio 

privado da coisa pública. De acordo com o autor, “a corporativização e a privatização 

de bens até agora públicos (como as universidades), para não mencionar a onda de pri-

vatizações (da água e de utilidades públicas de todo gênero) que tem varrido o mundo, 

indicam uma nova onda de ‘expropriação das terras comuns’”. Trata-se, no entendi-

mento de Harvey, de um verdadeiro processo de “acumulação por espoliação”, o qual 

conta ainda com a cooperação direta do Estado na legitimação deste movimento de en-

trega de bens, inicialmente “destinados ao uso partilhado da população em geral”, ao 

controle corporativo do capital privado (HARVEY, 2004, p. 130). 

14 Estas situações podem ser constatadas quando, por exemplo, observamos a UFPE co-

ordenando cursos de especialização em telecomunicações a funcionários da Siemens; 

quando vimos a UFRJ, por meio de Fundação, produzir o conteúdo do curso de mestrado 

in company em engenharia química, aos funcionários da empresa alemã que atuam es-

pecificamente na Divisão de Óleo e Gás; quando observamos a USP, desenvolver pro-

jetos de “integração de redes digitais”, muito caras a multinacional; quando vemos, a 

promoção de concursos pela Siemens que estimulam e premiam universidades e pesqui-

sadores brasileiros que realizam produções científicas e tecnológicas naquelas áreas do 

conhecimento de grande interesse da Empresa; ou ainda quando a Empresa através de 

programas, como o “Trilha de Sucesso”, oferece cursos em universidades brasileiras 
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Não obstante, como assevera Santos (1998a, p. 25), é dessa forma 

que aqueles centros de pesquisa e aquelas disciplinas  

“(...) incumbidos de encontrar soluções técnicas, as reclamadas 

soluções práticas, recebem prestígio de empresários, políticos e 

administradores e desse modo obtêm recursos abundantes para 

exercer seu trabalho. Basta uma rápida visita às diferentes Facul-

dades e Institutos, para constatar a disparidade dos meios (insta-

lações, material, recursos humanos) segundo a natureza mais ou 

menos mercantil e pragmática do labor desenvolvido”. 

São nessas circunstâncias que podemos então dizer que se produ-

zem especializações territoriais do trabalho científico reveladoras de um 

verdadeiro uso corporativo do território, visto que parte das atividades de 

pesquisa científica e formação de força de trabalho realizadas por institui-

ções de ensino e pesquisa em determinados pontos do território são, estrita-

mente, desenvolvidas segundo os interesses exógenos e corporativos das 

empresas com quem aquelas instituições mantêm convênios e parcerias.  

Nesse contexto, cabe-nos questionar em que medida o uso corpo-

rativo das instituições públicas de ensino e pesquisa realizado por empresas 

nacionais – que também agem sob o imperativo da competitividade e sob 

os impulsos do mercado global – se distingue daquela apropriação corpora-

tiva dos recursos territoriais praticada por outras empresas privadas multi-

nacionais que operam no território nacional? Pensamos que a apropriação 

de instituições públicas de ensino e pesquisa promovido, especialmente, por 

empresas públicas é, em certa medida, legítima, visto que tal prática pode 

assegurar o desenvolvimento nacional de atividades científicas e tecnológi-

cas estratégicas para o país e, ainda, assegurar uma maior autonomia naci-

onal, algo essencial na atual configuração da divisão internacional do tra-

balho e do poder.  

com o objetivo de “recrutar talentos para compor sua equipe de colaboradores”. Este 

último programa da Siemens já foi realizado, por exemplo, em vinte universidades bra-

sileiras, “treinou” mais de mil estudantes e já selecionou cerca de 200 alunos para a 

realização de estágios na empresa (SIEMENS, 2011, p. 92; MCT, 2004). No caso da 

Petrobras, a criação de laboratórios modernos e a destinação de recursos volumosos às 

instituições que integram sua rede de pesquisa são claramente uma condição e um im-

pulso para a dinamização das pesquisas em determinadas áreas do conhecimento úteis 

às atividades produtivas desenvolvidas pela Empresa. A institucionalização do Pro-

grama Nacional de Formação de Recursos Humanos (PRH), vai também dar maior di-

namismo as atividades de pesquisa e formação de força de trabalho muito caras ao cir-

cuito produtivo de exploração de Petróleo e Gás no Brasil. Ademais, a criação de con-

cursos, como o “Prêmio Petrobras de Tecnologia” tem a finalidade de estimular, através 

de premiações em dinheiro, o desenvolvimento nas universidades brasileiras de pesqui-

sas científicas em áreas do conhecimento técnico-científico de estrito interesse da Em-

presa. 
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Todavia, na medida em que o acesso ao conhecimento técnico-ci-

entífico produzido pelas instituições públicas de pesquisa (bem como seu 

uso) torna-se seletivo (tendo-se em vista que nem todos os agentes sociais 

dispõem da mesma força e do mesmo poder político e econômico para es-

tabelecer parcerias e convênios com as universidades e institutos de pes-

quisa) tende-se a promover a ampliação das desigualdades entres as empre-

sas, os lugares e as pessoas no interior do território nacional.  

Ademais, através das parcerias e convênios firmados com as insti-

tuições de ensino e pesquisa, as grandes empresas (sejam nacionais ou es-

trangeiras) passam a deter um acesso privilegiado ao conhecimento produ-

zido por instituições públicas, o que revela uma forma de corporativização 

e alienação do trabalho científico, bem como evidencia o uso vantajoso dos 

recursos públicos do território realizado por algumas (e privilegiadas) em-

presas15. Em suma, trata-se de uma apropriação corporativa das instituições 

de ensino e pesquisa públicas autorizada pela base normativa vigente16 e 

legitimado pela ideologia dominante, que prega a produção de uma ciência 

utilitária e o estreitamento das relações entre as universidades e as empresas 

como uma ação necessária à dinamização do “crescimento econômico e da 

competitividade” do Brasil na atualidade.  
São nessas circunstâncias que nos cabe então questionar a função e 

o sentido atribuídos pela racionalidade dominante às universidades e insti-

tuições de pesquisa públicas brasileiras. Da forma como são atualmente ins-

trumentalizadas, as instituições de ensino e pesquisa nacionais são reduzi-

das a meros recursos territoriais postos a serviço da otimização dos progra-

mas de alguns agentes poderosos, o que de outra forma significa dizer que

15 No caso da Petrobras, ao criar laboratórios específicos para realizar pesquisas em de-

terminadas áreas do conhecimento esta empresa acaba também por determinar os rumos 

das pesquisas científicas nas instituições que integram sua rede corporativa, de modo a 

evidenciar mesmo a produção de um conhecimento científico encomendado, essencial-

mente útil à empresa. Em relação à Siemens, seu acesso privilegiado ao conhecimento 

pode, por exemplo, ser visto através das restrições que esta Empresa já impôs a divulga-

ção de trabalhos científicos resultantes de projetos que a Empresa desenvolveu em par-

ceria com instituições de ensino e pesquisa nacionais; sob a alegação do caráter estraté-

gico para a Empresa de algumas das informações (MCT, 2004). Ademais, o estabeleci-

mento de acordos e convênios com universidades públicas (como no caso da parceria 

com a UFRJ) para a execução de projetos, consultorias, cursos e treinamentos de funci-

onários da empresa (SIEMENS, 2011), constitui-se também numa modalidade de acesso 

privilegiado ao conhecimento produzido por instituições públicas.  

16 No caso particularmente do Brasil, e tomando a problemática que motiva esta nossa 

investigação, pensamos que a criação desta densidade normativa vai se dar na medida 

em que se torna mais “fácil” criar uma base normativa permissiva ao uso corporativo 

dos recursos técnicos, científicos e financeiros públicos do território, do que mudar a 

histórica e estrutural divisão do trabalho técnico-científico estabelecida no Brasil, a qual, 

historicamente, é caracterizada pela baixa participação das empresas e demais institui-

ções privadas na produção científica e tecnológica nacional e a ampla concentração deste 

trabalho junto as instituições públicas de ensino e pesquisa. 
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aquelas instituições se tornam crescentemente subordinadas à lógica e aos 

impulsos do mercado. Não obstante, como nos alerta Santos, 

Diante dessa realidade e das solicitações atrativas que em seu 

nome são feitas à universidade, esta, nesta fase de globalização, 

acaba ameaçada de fora e de dentro quanto à manutenção de suas 

características essenciais, isto é, a busca desenganada da verdade 

e do novo, acima dos interesses menores. [...] Cada vez mais sen-

sível às sugestões do mercado, em nome dos imperativos técni-

cos, a universidade deixa-se progressivamente embalar pela ideia 

de um produtivismo deformador de seus objetivos e que conduz 

ao reducionismo da própria pesquisa, desse modo, tornada limi-

tada (SANTOS, 1998b, p. 56). 

Pode-se dizer que ao desenvolver um trabalho científico essencial-

mente instrumental e pragmático – muito mais afinado à lógica do mercado 

do que comprometido com o atendimento das carências mais imediatas da 

nação – as instituições de ensino e pesquisa incorporadas às redes corpora-

tivas das grandes empresas acabam, de alguma maneira, por contribuir para 

a manutenção (ou mesmo o fortalecimento) da atual ordem política e eco-

nômica dominante. Dito de outra forma, tratam-se de instituições signatá-

rias de uma ordem e ideologia hegemônicas, tributárias das políticas terri-

toriais das grandes empresas e, em certa medida, alheias a construção de 

uma consciência crítica coletiva e emancipadora; instituições que ao inter-

nalizar um projeto de mundo unidimensional e adrede estabelecido – pau-

tado em larga medida pela ideologia da competitividade – tornam-se, de 

certa forma, “pouco dispostas” a produzir um debate público que questione 

os atuais usos hegemônicos do território brasileiro e, ao mesmo tempo, “in-

capazes” de produzir a “ciência socialmente necessária” para a construção 

de uma nação forte, coesa e socialmente mais justa. Como adverte Santos: 

A globalização das técnicas tem efeitos perversos sobre a produ-

ção intelectual [...] levando a avaliação do saber, em países peri-

féricos como o nosso, a ser empreendida segundo critérios utili-

taristas, que tanto desprezam a noção de um destino próprio para 

nossa sociedade quanto admitem, sem discussão, uma ideia de 

mundo conforme aos interesses dos grandes atores hegemônicos 

da economia e da política. [...] Considera-se, desde logo, como 

bom o que vem dos países chamados avançados e, como conse-

quência, admite-se a necessidade de imitá-los. Então, as univer-

sidades nacionais acabam por perder parcela mais importante de 

sua razão de ser [...] em vez de encorajarem as preocupações uni-

versalistas com a sociedade nacional (SANTOS, 1998b, p. 56). 
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Esse uso corporativo do território brasileiro, empreendido pelas 

grandes empresas através de redes corporativas de pesquisa que penetram o 

território, compromete assim as possibilidades de construção de universi-

dades e institutos de pesquisa públicos de fato autônomos, capazes de con-

tribuir para a modificação profunda das desigualdades socioespaciais que 

afligem a nação brasileira, bem como capazes de contribuir para a constru-

ção de um projeto de nação que internalize e admita outras lógicas e outros 

usos possíveis do território nacional. 
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Território e psicosfera: 

o Brasil e os desafios sob o horizonte neoliberal

Mirlei Fachini Vicente Pereira 

"que antes renuncie a isto, portanto, quem não 

alcançar em seu horizonte a subjetividade de sua época" 

J. Lacan (apud DUNKER, 2016, p. 120)

Tomo de Jacques Lacan a frase que emprego como epígrafe deste 

texto, por diferentes motivos. Com tais palavras, Lacan apontou a necessi-

dade de os psicanalistas compreenderem as circunstâncias do tempo pre-

sente, compondo o pano de fundo (e o caldo de cultura) pelo qual novas 

subjetividades se afirmam no tecido social e do qual irrompem as práticas 

e se estabelecem também os comportamentos - sem tal consideração, seria 

impossível a mobilização de qualquer arsenal teórico/conceitual ao exercí-

cio da psicanálise.  

Arrisco dizer, a partir dos múltiplos (e entrecruzados) ensinamen-

tos de Milton Santos (1988, 1994, 1996), Ana Clara Torres Ribeiro (1991) 

e Samira Peduti Kahil1 (1997, 2010), que a compreensão do espaço geográ-

fico como totalidade (e da própria Geografia como Ciência) só se dá quando 

nos demoramos na compreensão da subjetividade do período, ou seja, con-

siderando as normas subjetivas que, no horizonte do atual período histórico 

(a globalização neoliberal), costuram e permitem as ações no tempo/espaço 

presente.  
Através de uma abordagem a partir da Geografia, e preocupada em 

última instância com a compreensão dos usos do território, cremos que as 

subjetividades do período, ou seja, as normas subjetivas que orientam com-

portamentos, se aproximam e mesmo podem ser reconhecidas a partir da-

quilo que Santos Milton (1994, 1996) compreende por psicosfera2. Tal psi-

cosfera, um dado empírico e efetivo, porém não material (SANTOS, 1994), 

1 Este texto é, especialmente, esforço e tentativa para uma singela homenagem à minha 

mestra, Profa. Samira, da qual as ideias e pensamentos ainda tanto me acompanham e 

orientam.  

2 Em textos do professor Milton Santos, o termo é grafado tanto com a forma “psicoes-

fera” (e assim é encontrado também em literaturas de outras áreas), mas também como 

“psicosfera” como fora adotado em suas últimas publicações (SANTOS; SILVEIRA, 

2001), opção que aqui também adotamos.  
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permite e legitima ações que, de um modo ou de outro, tomam concretude 

e se materializam no território, racionalizando-o de modo a cumprir, hoje, 

os anseios de uma razão e de um projeto neoliberais.  
Obviamente, nossa constatação não é exatamente uma novidade, 

mas aqui o que queremos frisar são as contingências do período atual, ao 

apropriar-se de mecanismos estruturais. Tal projeto neoliberal, com hege-

monia do capital financeiro globalizado, não se efetiva, portanto, sem o aci-

onamento das subjetividades, ou, nas lúcidas palavras de Milton Santos 

(2000), sem o prévio “controle dos espíritos”. Acreditamos, assim, que a 

proposição de Lacan se impõe não só à psicanálise, mas às ciências huma-

nas de modo geral e, deste modo, às preocupações próprias da Geografia na 

leitura dos processos sociais3.  
Ainda que figure como absolutamente necessária, tal tarefa não é 

das mais fáceis, como já sinalizado por Kahil (2010). A complexidade das 

variáveis e elementos que compõem o atual período histórico, que podemos 

reconhecer como a globalização neoliberal orientada pelo capitalismo fi-

nanceiro, não se revela de imediato e exige esforços de método que ultra-

passem as aparências, ou seja, que permitam a leitura de processos espaci-

ais/territoriais para além de seus aspectos fenomênicos (SANTOS, 1977).  

Nossa proposta, aqui, é a de retomar o conceito de Psicosfera4 a 

partir da compreensão, da proposta teórica e da epistemologia elaboradas 

por Milton Santos (1996), visando reconhecer, quem sabe, novos imperati-

vos do tempo presente à compreensão do território e aos desafios teóricos e 

políticos que a nós, geógrafos, são impostos. Numa primeira seção aponta-

mos os desafios que se impõem à própria compreensão do presente e das 

práticas sociais que se afirmam no território, nestes tempos de aprofunda-

3 Como os sintomas são sempre resultado de uma resistência à cultura (FREUD, 2012) 

ou subjetividade de uma determinada época, talvez o diagnóstico de tais condições do 

período possa figurar, de modo mais imediato (porém nada claro), na clínica psicanalí-

tica. Dardot e Laval nos oferecem importantes pistas: “(...) muitos psicanalistas dizem 

receber no consultório pacientes que sofrem de sintomas que revelam uma nova era do 

sujeito. Esse novo estado subjetivo é frequentemente referido na literatura clínica a am-

plas categorias, como a ‘era da ciência’ ou o ‘discurso capitalista’. O fato de o histórico 

apropriar-se do estrutural não deveria surpreender os leitores de Lacan, para quem o 

sujeito da psicanálise não é uma substância eterna nem uma invariante trans-histórica, 

mas efeito de discursos que se inserem na história e na sociedade. De outro lado, no 

campo sociológico, a transformação do ‘indivíduo’ é um fato inegável. O que se designa 

no mais das vezes com o termo equívoco de ‘individualismo’ é remetido ora a mutações 

morfológicas, segundo a tradição durkheimiana, ora à expansão das relações mercantis, 

segundo a tradição marxista, ora à extensão da racionalização a todos os domínios da 

existência, segundo uma linha weberiana” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 321-322, gri-

fos nossos).  

4 Silvana C. da Silva (2021), ao avaliar as novas condições impostas pela hiper-raciona-

lização do meio geográfico no período atual, recupera a gênese do conceito de psicosfera 

em diferentes autores.  
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mento do neoliberalismo. Uma segunda parte é voltada diretamente a recu-

perar a ideia de psicosfera, tencionando o conceito às condições do hori-

zonte neoliberal que marca este estágio atual da história, especialmente re-

fletindo as suas imposições à emergência de um novo tipo de sujeito (o “su-

jeito neoliberal”). A terceira seção é voltada à apresentação de alguns dados 

empíricos que indicam as condições críticas que se afirmam no mundo e no 

território brasileiro hoje, que, cremos, reforçam nossos argumentos e reve-

lam o tamanho dos desafios que, à frente, devemos encontrar (e enfrentar) 

para a reconstrução de um projeto para o Brasil, tarefa árdua, contudo, mais 

do que necessária.  

Desafios para a apreensão do tempo/espaço presente: a crise 

contemporânea e a confusão dos espíritos 

O tempo presente é sempre reflexo de uma cultura, de uma subje-

tividade e de suas ideologias, que costuram as relações sociais, definindo 

sociabilidades próprias a cada período histórico, condição sobre a qual se 

erige o espaço geográfico e, portanto, a própria condição dos territórios e 

das lógicas de seus usos. Subjetividades estas que implicam mudanças de 

ordem social, política, econômica etc., a cada época. O espaço não é imune 

a tais mudanças e transformações e figura mesmo como instância social 

(SANTOS, 1978, 1996), que é acompanhada e comporta em si tais condi-

ções, bem como as contradições e os mecanismos que permitem superá-las. 

As especificidades de um tecido social costurado por subjetivida-

des próprias de um determinado tempo, a partir do “espírito de uma época”, 

produzem sociabilidades e um espaço geográfico também específico, como 

nos ensinou Samira Kahil (2010). Assim, os usos hegemônicos do território 

ganham traços comuns (porque orientados por um mesmo motor), ainda que 

possam tomar feições específicas nos diferentes lugares, quando entram em 

conta as particularidades próprias de cada formação socioespacial (SAN-

TOS, 1978). 

Buscando oferecer um retrato nítido de nossa época, Milton Santos 

reconhece dois pilares sobre os quais se sustentam a perversidade do atual 

período de globalização, quando afirma que “tirania do dinheiro e tirania da 

informação são os pilares da produção da história atual do capitalismo glo-

balizado”. E o mesmo autor enfatiza - “sem o controle dos espíritos seria 

impossível a regulação pelas finanças” (SANTOS, 2000, p. 35). 

Assim, é da ação avassaladora e insaciável da finança mundiali-

zada, exigindo da economia mais do que ela pode oferecer (CHESNAIS, 

2005, p. 61), e da permissividade com que atuam os agentes hegemônicos 

no controle da informação, que circula com uma rapidez nunca antes assis-

tida (RIBEIRO, 1991), que a crise contemporânea se afirma, se aprofunda 

e se arrasta sobre os territórios nacionais.  
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São lúcidos e necessários os diagnósticos da emergência e do fun-

cionamento da acumulação financeira que preside as ações hegemônicas no 

mundo globalizado (CHESNAIS, 2005; DOWBOR, 2017), bem como o 

modo pelo qual tal lógica acaba transbordando e se atomizando em tantas 

outras instâncias da vida, difundindo uma “razão neoliberal” (DARDOT; 

LAVAL, 2016). É ao mesmo tempo absolutamente necessário buscar com-

preender as formas de legitimação e a perpetuação das esferas do poder, 

com a voracidade com a qual ele hoje se apresenta (RIBEIRO, 2007), no 

controle das finanças e da informação.  
Um ponto de partida fundamental, nos parece, é justamente levar 

em conta o peso e a dimensão deste mundo confusamente percebido (SAN-

TOS, 2000) e eivado de ideologias, tantas vezes revestidas de razão técnica 

e científica. A ideia de confusão dos espíritos, tão bem apontada por Milton 

Santos (2000) é hoje ainda mais uma evidência e uma condição do período 

atual. Ela ao mesmo tempo resulta e é ingrediente de uma psicosfera que 

orienta a modernidade perversa (KAHIL, 1997) que, constantemente atua-

lizada, sustenta atividades e comportamentos próprios da razão neoliberal 

do período contemporâneo. Como apontam Dardot e Laval, “[...] o neolibe-

ralismo é precisamente o desenvolvimento da lógica do mercado como ló-

gica normativa generalizada, desde o Estado até o mais íntimo da subjetivi-

dade” (2016, p. 34). 

Projeto em permanente construção há quase um século, o neolibe-

ralismo não é, portanto, novo, e resultou de elaborações econômicas e polí-

ticas que capturaram, desde a primeira metade do século XX, instituições 

como o Estado, as empresas e todo um aparato jurídico que sustenta e de-

fende seus mecanismos de afirmação e manutenção (DARDOT; LAVAL, 

2016), absolutamente para superar os constrangimentos impostos ao libera-

lismo clássico, resgatando o necessário acionamento do Estado, de modo a 

driblar conjunturas de crises.  

As crises, como alerta Milton Santos (2000, p. 34), sempre pos-

suem dados motores e suportes, e resultam do comprometimento de um de-

terminado arranjo prévio de variáveis. É desta condição que o autor reco-

nhece que o período histórico atual é, ao mesmo tempo, um período e uma 

crise (SANTOS, 2000). Quando são postos em prática mecanismos típicos 

da reestruturação produtiva, orientados para a emergência da chamada 

“acumulação flexível”, as crises de acumulação são acompanhadas de es-

tratégias de ação neoliberal, que se aceleram e ganham contornos mais evi-

dentes, na instituição e defesa da lógica de mercado e da competitividade 

em todas as esferas da vida, na captura permanente de direitos historica-

mente constituídos, na conversão de bens comuns em mercadorias e no es-

vaziamento do espaço e da razão públicos (KAHIL, 2010).  

É assim que a crise do regime de acumulação fordista, no início dos 

anos 1970, permite o sistemático ingresso das práticas neoliberais (a partir 

da experiência do Chile, sob a ditadura de Pinochet, bem como em países 
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do centro), dando origem àquilo que Dardot e Laval (2016, p. 189) denomi-

nam como “virada neoliberal”, tendo como exemplos emblemáticos a In-

glaterra de Thatcher e os EUA de Reagan. Uma primeira vaga de tal pro-

cesso se estende progressivamente à periferia do sistema até os anos 1990, 

para, com a crise financeira internacional de 2008, ganhar novo fôlego e 

voracidade em todo o mundo. Daí a necessidade de compreendermos o atual 

processo de globalização como inerente tanto à crise de acumulação que 

desde os anos 1970 se arrasta, quanto à afirmação de um regime de acumu-

lação com predomínio da valorização financeira, já também em crise (PAU-

LANI, 2009).  

Como as crises exigem também novos arranjos, adaptação de obje-

tos (formas) e de normas (incluindo as subjetivas), elas sempre são acom-

panhadas de novas ideologias e comportamentos. Novamente, estamos em 

pleno domínio de uma psicosfera, constantemente atualizada e necessária 

ao controle dos espíritos, conforme alertou Milton Santos (2000).  

Assim, e partindo das contribuições de Santos (1996), Ribeiro 

(1991) e Kahil (1997; 2010), cremos que é levando em consideração a psi-

cosfera que podemos reconhecer os modos com que a ideologia e a subjeti-

vidade típicas do atual período de globalização perversa tomam concretude 

no território, e mesmo são impostas quase que como normas gerais. Cremos 

ainda que a psicosfera comporta, hoje, as condições impostas e inerentes à 

conformação do chamado “neossujeito” ou do “sujeito neoliberal” (DAR-

DOT; LAVAL, 2016). A psicosfera figura como ingrediente central à ade-

são acrítica ao espaço da competitividade que orienta, do comportamento 

dos Estados e empresas, até as subjetividades individuais. Tal é o substrato 

para a emergência de um espaço em muito orientado pela razão do mercado, 

“racional” e obediente aos reclamos dos agentes hegemônicos - reduzido 

número de Estados e de grandes empresas, que figuram como baluartes do 

capitalismo financeiro global (DOWBOR, 2017). 

Uma psicosfera para o horizonte neoliberal? 

Milton Santos (1994, 1996) alertou o quanto a racionalização do 

espaço, no período contemporâneo, resulta tanto da produção de uma tec-

nosfera quanto de uma psicosfera. Assim, um conjunto particular de ações 

a qual o autor associa ao “(...) reino das ideias, crenças e das paixões” (SAN-

TOS, 1996, p. 204), tal como e junto aos objetos materiais, compõe, indis-

sociavelmente, o espaço geográfico. A adesão imediata e tantas vezes acrí-

tica a processos de racionalização do território, em muito orientados por 

interesses hegemônicos, também se afirma, sobretudo, pela elaboração de 

uma psicosfera (RIBEIRO, 1991). Podemos, deste modo reconhecer o “(...) 
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conceito ‘psicoesfera’ como modo de vida ou espírito de época”5, respon-

sável pela difusão e extensão da modernidade técnica, ainda que subjetiva-

mente, à totalidade do território (KAHIL, 2010, p. 476). 
Cabe-nos pensar o quanto, neste início de século XXI, as subjetivi-

dades de nossa época e a psicosfera que as orienta, funcionam como suporte 

e atendem aos desígnios de uma razão neoliberal e, em última análise, aos 

anseios da finança globalizada, dos estados e dos agentes de poder a ela 

associados. Tal psicosfera se adere ao comportamento dos indivíduos e ao 

espaço, com uma voracidade tal que exige, em última instância, a elabora-

ção de uma unificação dos regimes de existência (DARDOT; LAVAL, 

2016, p. 331), como a todo tempo é revelado em processos de racionaliza-

ção ou atualização territoriais6 que podem ser observados no Brasil atual e 

em todo o mundo.  
Atuando de modo a não revelar a estatura e a totalidade do pro-

cesso, a perversidade da globalização neoliberal inverte e distorce projetos 

individuais e coletivos nos lugares, prometendo e instigando anseios de fal-

sas autonomias e liberdades; instaura ainda um mecanismo astuto que a todo 

tempo captura desejos de modo o formar um novo tipo de sujeito. Este nos 

parece ser o salto definitivo da “confusão” para o possível “controle dos 

espíritos” (SANTOS, 2000). Conforme a proposição de Dardot e Laval,  

Não estamos mais falando das antigas disciplinas que se destina-

vam, pela coerção, a adestrar os corpos e a dobrar os espíritos 

para torná-los mais dóceis – metodologia institucional que se en-

contrava em crise havia muito tempo. Trata-se agora de governar 

um ser cuja subjetividade deve estar inteiramente envolvida na 

atividade que se exige que ele cumpra. Para isso, deve-se reco-

nhecer nele a parte irredutível do desejo que o constitui (DAR-

DOT; LAVAL, 2016, p. 327).  

5 Segundo Milton Santos, “A tecnosfera é o resultado da crescente artificialização do 

meio ambiente. A esfera natural é crescentemente substituída por uma esfera técnica, na 

cidade e no campo. A psicoesfera é o resultado das crenças, desejos, vontades e hábitos 

que inspiram comportamentos filosóficos e práticos, as relações interpessoais e a comu-

nhão com o Universo” (SANTOS, 1994, p. 32). Samira Peduti Kahil complementa - 

“(...) poderíamos definir ‘psicoesfera’ muito mais como um fator em um duplo sentido: 

ela não é isolável e acha-se entretecida à esfera técnica do território e, portanto, a um 

momento nodal histórico e, sem nenhum romantismo de nossa parte, poderíamos dizer, 

– é o espírito de uma época (Zeitgeist). ‘Psicoesfera’ é paráfrase virtuosa de Milton San-

tos para o conjunto de crenças, desejos, hábitos, linguagem, sistemas de trabalho, asso-

ciados ao espírito de uma época” (KAHIL, 2010, p. 477).

6 A atualização e extensão dos processos de racionalização do território à porção sudo-

este da Amazônia na virada de século, bem como também as suas resistências, foram 

por nós estudadas (PEREIRA, 2009), sob orientação da profa. Samira Peduti Kahil.  
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Cremos que a noção de psicosfera pode hoje ser em muito revelada 

e identificada, dentre outras manifestações, pelos anseios de controle de 

corpos e mentes orientados à adesão acrítica às finalidades da acumulação 

financeira tipicamente neoliberal que, coordenada e capturada por uma par-

cela absolutamente restrita da população (quer seja a dos indivíduos, quer 

seja a das empresas), precisa ao mesmo tempo do acionamento das subjeti-

vidades de uma parcela muito maior da sociedade, sobre a qual promessas 

de ganhos em função de “mérito pessoal” e imensos “esforços individuais” 

são, a todo tempo, lançadas e estimuladas. Tais mecanismos se aderem não 

só às relações entre empresa e trabalhadores, mas também entre Estado e 

sociedade, dentre inúmeras outras esferas, criando possibilidades de emer-

gência de gestão de uma sociedade passível de ser absolutamente adminis-

trada pelos anseios do poder, alienada de tal modo que não pode se dar conta 

de tal condição7.  
Assim, “[...] a racionalidade neoliberal produz o sujeito de que ne-

cessita ordenando os meios de governá-lo para que ele se conduza realmente 

como uma entidade em competição e que, por isso, deve maximizar seus 

resultados, expondo-se a riscos e assumindo a inteira responsabilidade por 

eventuais fracassos” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 328). Essa nos parece 

ser uma face nova da psicosfera no tempo presente, diretamente ligada aos 

anseios neoliberais - “Precisamente, a grande inovação da tecnologia neo-

liberal é vincular diretamente a maneira como um homem é ‘governado’ à 

maneira como ele próprio ‘se governa’” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 

333). É assim que, nos parece, o atual período histórico também atualiza a 

clássica ideia de La Boétie (1987) em seu “Discurso da servidão voluntá-

ria” – trata-se agora de servir a um novo tipo de tirano, mas aparentemente 

sem se dar conta de tal processo, além de não se reconhecer como servo.  
Quando o governo dos corpos e mentes sob tal subjetividade adere 

ao conteúdo do território, o resultado geográfico/territorial é desastroso e 

figura mesmo como condição, num primeiro momento, de novo fôlego às 

investidas neoliberais sob o controle dos espíritos. Vale a pena, aqui, elen-

car alguns exemplos observados no Brasil e no mundo - Como explicar, de 

outro modo, a sustentação de uma razão econômico/financeira ancorada na 

ideia de uma acumulação ad eternum do capital (HARVEY, 2014), tributá-

ria da superexploração do trabalho e de recursos absolutamente finitos? Que 

dizer das apostas de um novo arranjo “solidário”, mas submisso às estrutu-

ras de acumulação do capital, quando a sociedade tantas vezes é orientada 

por práticas de uma competitividade sem fim? Quando as cidades se frag-

mentam e acolhem a lógica da “vida em forma de condomínio” (DUNKER, 

7 É assim que “As novas técnicas da ‘empresa pessoal’ chegam ao cúmulo da alienação 

ao pretender suprimir qualquer sentimento de alienação: obedecer ao próprio desejo ou 

ao Outro que fala em voz baixa dentro de nós dá no mesmo. Nesse sentido, a gestão 

moderna é um governo “lacaniano”: o desejo do sujeito é o desejo do Outro. Desde que 

o poder moderno se torne o Outro do sujeito” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 327).
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2015, 2016), de onde se erguem muros e espaços protegidos, no interior dos 

quais se acredita ser mais fácil escapar dos problemas e administrar confli-

tos? Não é exatamente isso o que se observa também em práticas e discursos 

recentes que, no Brasil, sugerem a atualização do uso do território em re-

servas indígenas, ansiando, mais uma vez, a negação do Outro e das formas 

alternativas de existência (KRENAK, 2019), ou ainda a revisão das legisla-

ções e normas que minimamente protegem territórios dos povos originários 

ou áreas de preservação ambiental (FREITAS; PEREIRA, 2020) há décadas 

resguardados dos anseios do capital e da racionalização do território? Por 

fim, e ainda, na crença em um suposto “empreendedorismo” redentor, tão 

difundido por instituições como o próprio Estado ou pela mídia hegemô-

nica, e tão encampado como saída para a atual crise econômica? Os exem-

plos são muito mais numerosos e absolutamente diversos, mas, em todos os 

casos, figuram como exercícios puros de abstração (RIBEIRO, 2005), cri-

ando falsas imagens e multiplicando as percepções míopes que em muito 

orientam comportamentos, tomadas de decisão, criação de amarras jurídicas 

e outras ações no mundo presente. 

Retrato do Brasil e os desafios sob o horizonte neoliberal 

O avanço da razão neoliberal sobre os territórios nacionais figura, 

brutalmente, como tendência no mundo todo. A forma mais evidente de 

suas novas ferramentas talvez tenha maior expressão naquilo que comu-

mente reconhecemos como processos de extrema precarização do trabalho, 

ou no neologismo “uberização do trabalho”, como tem sido referido e estu-

dado por um conjunto de autores8. As variadas plataformas digitais opera-

das por megacorporações típicas da chamada economia da informação, num 

processo em pleno curso de “digitalização da sociedade”, tem agora o poder 

de dispor das gentes, em todos os cantos do mundo, como mão de obra ba-

rata, marcada pela total ausência de direitos e completa falta de regulação. 

O contexto da crise econômica provocada pela pandemia de Covid-19, nos 

parece, foi um impulso fundamental à aceleração de tal processo, e triste-

mente, tende a se afirmar no pós-pandemia.  
Naomi Klein (2020), ao avaliar as práticas recentes do estado e de 

corporações que controlam as plataformas digitais nos EUA, na ágil busca 

pelas possíveis saídas práticas para a manutenção dos negócios (em pleno 

decorrer da pandemia), denominou tal processo como Screen New Deal 

(“Novo Acordo de Tela”), pelo qual se opera um absoluto distanciamento 

entre as classes consumidoras e a classe trabalhadora acionada pelas plata-

formas digitais de diferentes empresas. Trata-se, efetivamente, de garantir 

8 Apenas para indicar estudos mais recentes, vide, por exemplo, o excelente trabalho de 

Virgínia Fontes (2017). Na geografia brasileira, e com uma leitura a partir do território, 

tal processo tem sido estudado sobretudo por Fábio Tozi (2020).  
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aos que têm acesso, o conforto da reprodução e do consumo na segurança 

de seus lares, a despeito de uma população pobre e desassistida que retira 

suas condições de sobrevivência do enfrentamento cotidiano das mais vari-

adas adversidades (da ausência de direitos trabalhistas aos perigos do trân-

sito e, agora, também dos vírus e doenças). 

Se global como tendência, a psicosfera encontra e se depara com 

diferentes condições no espaço herdado, ou seja, no conjunto dos territórios 

que acolhem com maior ou menor intensidade os impulsos globais (RI-

BEIRO, 2009) e a aceleração típica do atual período histórico (SANTOS, 

1996). Um país como o Brasil, marcado pela precariedade das formas de 

trabalho e pela imensa desigualdade social, e cujo ingresso na modernidade 

perversa e incompleta se deu de forma avassaladora, figura em tal conjun-

tura como “terreno fértil” para as novas formas de superexploração do tra-

balho e para os esquemas atualizados de acumulação, praticados pelos agen-

tes mais poderosos do controle da informação, os que mais alentam hoje o 

capital financeiro. É assim também que o país se transforma em um vasto 

mercado para a chamada “economia colaborativa”9, dada a facilidade com 

que as classes mais pobres podem ser arregimentadas.  
Aqui, vale a pena, tal como faz Ribeiro (2007), voltar à clássica 

definição de Raffestin (1993), para quem o poder pode ser revelado pelas 

dimensões de controle da energia e da informação. Dispondo da energia 

necessária (inclusive a ideológica) para arregimentar um vasto contingente 

de trabalhadores (que sobrevivem sem relações formais de trabalho e sem 

o mínimo alento do Estado), tais agentes ainda administram um volume

desmedido de informações, seja as capturadas pelo próprio sistema técnico

que controlam de modo absoluto (bases digitais que recobrem todo o canto

da Terra entendido como sinônimo de mercado), seja aquelas que o “con-

sumidor integrado” por si mesmo oferece ao aderir, por exemplo, a aplica-

tivos de vendas e serviços. São estes os agentes que põem em marcha a

“hight-tech dystopia” apontada por Klein (2020).

Um breve retorno ao passado recente nos permite uma melhor ima-

gem do processo. A precariedade do trabalho no país em nada é nova10. Ao 

longo dos anos 1990/2000, o Brasil conheceu perda significativa de empre-

gos na indústria, com o relativo crescimento do setor de serviços, setor este 

que, nos países pobres, é em geral marcado por relações de trabalho precá-

rias e remuneração menor. Os governos progressistas do início do século 

9 A ideia de economia “colaborativa” ou ainda de economia de “compartilhamento” em 

muito expressa, nestes tempos de neoliberalismo, os nexos entre empresas mundiais que 

controlam plataformas digitais mediadoras de serviços e a massa de trabalhadores que a 

elas está vinculada, sem nenhuma garantia de direitos. A referência à “colaboração” e a 

“partilha” é, mais uma vez, absolutamente reflexo da captura das subjetividades.  

10 Na virada do século atual, a situação do trabalho no Brasil já era crítica, como apon-

taram Sabadini e Nakatani – “O grau de informalidade que era de 36,6%, em 1986, au-

mentou para 37,6%, em 1990, e 50,8% em 2000” (2002, p. 266). 
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XXI, sob o comando do Partido dos Trabalhadores, criaram condições para 

amortizar, em parte, a precariedade do trabalho e as desigualdades sociais, 

quer pelos programas de distribuição de renda, quer pelo considerável in-

gresso da mão de obra no conjunto dos trabalhos formais, revertendo os 

altos índices de desemprego observados nos anos 1990. A população eco-

nomicamente ativa desocupada no país regrediu de forma significativa, al-

cançando os menores índices no ano de 2014 (MATTEI, HEINEN, 2019).  
No entanto, a crise política e econômica, instalada a partir de 2014, 

foi capaz de reduzir rapidamente a vitalidade do país, com claros prejuízos 

à classe trabalhadora, que viu crescer o desemprego e diminuir as vagas 

formais de trabalho, jogando milhares de famílias ao trabalho precário e 

aprofundando a vulnerabilidade social entre os mais pobres. Como as saídas 

possíveis à crise sempre passam pela produção de normas, é através de no-

vos mecanismos normativos, absolutamente imersos na ideologia neolibe-

ral, que supostamente os problemas poderiam ser vencidos. Assim, dentre 

as tantas investidas recentes da ideologia neoliberal de modernização soci-

etária no Brasil, caberia citarmos a Reforma Trabalhista de 2017 e uma nova 

vaga de alterações da legislação, já em 2019. Ao invés de garantir a ampli-

ação dos postos de trabalho formais, tais normas permitiram a expansão da 

precarização do trabalho justamente dentre aqueles que ainda detinham al-

guns direitos e uma parca proteção (MATTEI, HEINEN, 2019). Mais uma 

vez, tratou-se de uma elaboração antecipada da ideologia e de uma psicos-

fera perversas que apontavam para a necessidade de “mais modernização” 

(compreendida tantas vezes como necessária ao aumento da competitivi-

dade), capazes de administrar e fazer expandir as subjetividades que legiti-

mam tais ações no conjunto da sociedade.  
Os retrocessos se arrastam desde então, aprofundando-se com a 

pandemia de Covid-19, fazendo proliferar a pobreza e ainda mais a preca-

riedade do trabalho, pressionando empregados a aceitarem menores salários 

e menos direitos. Segundo o IBGE (2021), o ano de 2020 encerrou com 14 

milhões de desempregados no país; os empregados com carteira de trabalho 

se restringiam a 30 milhões de trabalhadores e os chamados trabalhadores 

informais, os mais vulneráveis, eram 33,5 milhões (o que representa 39,1% 

da população ocupada)11.  
Assim, as mudanças estruturais na legislação trabalhista (incluindo 

o chamado trabalho intermitente, que permite remunerações que não alcan-

çam o salário-mínimo) e no mercado de trabalho brasileiros, fragilizam a

11A conjuntura do país é crítica, com mais de 30% de taxa de subutilização da mão de 

obra e ainda 5,7 milhões de brasileiros desalentados (os que desistiram de procurar tra-

balho), segundos estimativas do IBGE (2021). Foram cerca de 3,3 milhões de empregos 

perdidos durante a década de 1990, e mais de 10,5 milhões de empregos (formais e in-

formais) perdidos em apenas um ano da pandemia de Covid-19, destinando a maior parte 

da população novamente ao trabalho informal. Trata-se de um retrocesso, portanto, de 

duas décadas, como indicam os dados apresentados em Sabadini e Nakatani (2002). 
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sociedade de tal modo a permitir compreensões e práticas enviesadas. 

Imerso numa superposição de crises e com a absoluta precarização do em-

prego formal, o “empreendedorismo” se insere na agenda do país como algo 

“bom e necessário” para a sociedade. Neste caldo e sob tal fragilidade do 

tecido social e do território, são constantemente reformuladas as ideologias 

e os projetos que visam, a partir da própria crise, tirar proveito dos novos 

mecanismos de acumulação ampliada praticados por restrita parcela de 

agentes, destinando à grande parte da sociedade apenas um mínimo para a 

sobrevivência.  

Tomando novo corpo e espessura, faltam-nos melhores termos para 

bem caracterizar a classe trabalhadora alvo da “uberização” do trabalho. 

Tradicionalmente, o trabalho informal é marcado, para além da ausência de 

relações salariais, sobretudo pela sua vulnerabilidade (CACCIAMALI, 

2000)12, no entanto, é preciso pensar sobretudo nas situações antes caracte-

rizadas como “trabalhos por conta própria”, ou seja, aquelas ocupações que 

resultavam (ainda que tantas vezes de forma precária), em algum grau de 

autonomia aos indivíduos. Hoje, e a partir da mediação dos aplicativos ope-

rados por empresas globais que exploram a força de trabalho fragilizada, a 

condição de dependência, a captura de renda e demais mecanismos a que 

tal classe se encontra subjugada (evidenciando, portanto, necessários vín-

culos), nos exige repensar antigas definições e revelam a perversidade da 

acumulação praticada pelos agentes hegemônicos.  
Sob o manto mistificado do “empreendedorismo”, narrativa típica 

da psicosfera do período (KAHIL, 2010), o trabalho torna-se ainda mais 

precário, mesmo que mediado por tecnologias das mais avançadas e con-

trolado por corporações gigantescas ancoradas no capital financeiro, res-

tando como recurso de sobrevivência a expressivo contingente de trabalha-

dores. Não se trata, portanto, de “empreendedorismo”, como querem nos 

fazer crer o discurso enviesado e interesseiro da mídia e das empresas13.  

12 Para além dos problemas relativos à metodologia dos levantamentos e dos critérios 

que definem a informalidade, Cacciamalli (2000) propõe sua caracterização a partir so-

bretudo da condição de vulnerabilidade, ou seja, a ausência de proteção da legislação – 

são os trabalhadores ausentes de proteção social, sem garantia de rendimentos mínimos 

ou demais direitos trabalhistas. 

13 O modo como empresas tais como a Uber e a Ifood vendem a ideia de empreendedo-

rismo e capturam as subjetividades, é, também, expressão de violência e do poder como 

atuam. Traspadini e Amaral indicam como a ideia de empreendedorismo é exaltada pela 

Uber, este “exemplo notório de capital financeiro monopolista” – “Como propagandeia 

a empresa [Uber] em seu marketing social – em clara exaltação a um suposto êxito do 

empreendedorismo individual –, ao longo dos últimos cinco anos de atuação no Brasil, 

22 milhões de usuários acessaram os serviços da plataforma que abriga mais de 600 mil 

trabalhadores. Diz a empresa que, pelo sucesso nos negócios, nas relações interpessoais 

entre consumidores e operadores da plataforma, os sujeitos responsáveis por 2,6 bilhões 

de viagens receberam R$ 35 milhões em gorjetas. Estas substituem o direito trabalhista 

ao assalariamento, à aposentadoria e demais processos trabalhistas; a moto e a bicicleta 
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Ao mesmo tempo, é impossível não atentarmos para os efeitos tí-

picos do apelo subjetivo, capturando comportamentos e mesmo fazendo 

emergir a figura do “sujeito intimamente conformado”, como caracterizam 

Dardot e Laval: 

[...] ele deve cuidar constantemente para ser o mais eficaz possí-

vel, mostrar-se inteiramente envolvido no trabalho, aperfeiçoar-

se por uma aprendizagem contínua, aceitar a grande flexibilidade 

exigida pelas mudanças incessantes impostas pelo mercado. Es-

pecialista em si mesmo, empregador de si mesmo, inventor de si 

mesmo, empreendedor de si mesmo: a racionalidade neoliberal 

impele o eu a agir sobre si mesmo parar fortalecer-se e, assim, 

sobreviver na competição. Todas as suas atividades devem asse-

melhar-se a uma produção, a um investimento, a um cálculo de 

custos. A economia torna-se uma disciplina pessoal (DARDOT; 

LAVAL, 2016, p. 331).  

Fontes (2017) lança a questão que, a tantos de nós, continuamente 

perturba - “Por que, nessa enorme explicitação das relações sociais, ocorre 

paralelamente um aparente recuo da consciência de classe e das lutas dos 

trabalhadores para a superação do capital?” (FONTES, 2017, p. 63). Aqui, 

mais uma vez, insistimos – a psicosfera e as subjetividades de nossa época 

são dimensões absolutamente necessárias para a compreensão, quer seja das 

posturas dos indivíduos e instituições no território, quer à própria compre-

ensão do território e de seus usos no atual período histórico.  

Um “outro fim de mundo é possível” 

Os protestos sociais em 2019, no Chile, nos revelam importantes 

indícios e a potência de elaboração de uma nova subjetividade no resgate 

de direitos sociais, de forma mais que emblemática, num território marcado 

pela histórica experiência de inserção da ideologia neoliberal, verdadeiro 

laboratório do neoliberalismo e que agora (2021) se organiza para produzir 

uma nova Constituição. Como apontou Slavoj Žižek (2020), durante as ma-

nifestações que tomaram o país, uma pichação em um muro dizia: “outro 

fim de mundo é possível”.  

viram a nova ideia projetada de liberdade no trabalho e acesso ao emprego/dinheiro, 

conformando um fetichismo que somente desaparece quando ocorre um acidente e os/as 

trabalhadores/as ficam desprotegidos/as” (TRASPADINI; AMARAL, 2021, s./p.). Ou-

tros apelos de tais empresas almejam capturar também as subjetividades - em plena pan-

demia, e com greve nacional articulada por entregadores de aplicativos no início de julho 

de 2020, a gigante brasileira líder do setor de entregas, Ifood, veicula concomitante-

mente uma campanha publicitária de largo alcance, cujo slogan é “Viver é uma entrega”. 

https://outraspalavras.net/author/slavojzizek/
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O neoliberalismo, como propósito de governamentalidade e mani-

festação de tecnologia de controle social (DARDOT; LAVAL, 2016), em 

muito revela a face atual do processo de racionalização da sociedade e do 

território. Nosso desafio não é outro senão encontrar mecanismos possíveis 

que imponham limites e ultrapassem a razão neoliberal, tarefa esta que se 

torna hoje mais difícil, tendo em vista as imposições hegemônicas no con-

texto de crise pós-pandemia, mas ao mesmo tempo mais urgente, dado as 

ainda mais duras condições que se impõem à sobrevivência dos mais po-

bres.  

Em tal contexto sombrio, qual subjetividade outra poderíamos 

construir? Como reelaborar outra psicosfera que, enraizada no mundo vi-

vido, no “cotidiano de cada dia”, esta quinta dimensão do espaço de que nos 

fala Milton Santos (1996), permita-nos alcançar um exercício de reelabora-

ção de um Outro mundo e de outros usos do território? Um outro nível de 

vínculo social, calcado na valorização dos bens comuns e no resgate do sen-

tido do Público poderia se opor à cultura de “empresa” e de competitividade 

que orienta as subjetividades típicas da razão neoliberal que assistimos 

hoje?  

Se o território, esse prático-inerte (SANTOS, 1994, 1996), é fruto 

de heranças coletivas e da história (dimensão material e constructo hu-

mano), ele também pode ser reconstruído, sob outras razões. A psicosfera, 

essa condição empírica, mas não material (SANTOS, 1994), que antecede 

e cria as condições para que a tecnosfera seja aceita (RIBEIRO, 1991), pode 

do mesmo modo ser reelaborada. Cremos ser esta uma primeira condição – 

uma nova psicosfera, orientada a apontar o reino da liberdade, terá, deste 

modo, de ser elaborada primeiro, a partir dos problemas de fundo que hoje 

se impõem à nossa existência. Será esta a condição essencial para a emer-

gência e afirmação de outras finalidades à vida coletiva e também de um 

Outro mundo.  
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Psicoesfera e globalização perversa: 

até que a dignidade seja costume 

Silvana Cristina da Silva 

Figura 1: “Hasta que la dignidad sea costumbre”, inscrição em um muro das ruas de 

Santiago, Chile. 

Considerações iniciais 

O mundo em crise expõe tempos difíceis, tempos da plena globali-

zação perversa (SANTOS, 2003). O território brasileiro expressa a crise 

global com seus traços mais brutais, que a pandemia da COVID-19 apro-

fundou. Dessa forma, indagamos: como passar da modernidade perversa e 

brutal a uma modernidade digna? O que fazer até que a dignidade se faça 

costume? 
A geografia tem produzido teorizações e conceitos que têm contri-

buído criticamente para o desvendamento desse mundo perverso. O método 
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geográfico proposto por Milton Santos — continuado e atualizado por mui-

tos outros pesquisadores e pesquisadoras — aspira a realizar uma interpre-

tação sob uma perspectiva crítica do mundo a partir do espaço geográfico. 

Entre os interlocutores dessa teoria, destacamos os trabalhos da professora 

Samira Peduti Kahil. Os ares do nosso tempo revelam que a professora Sa-

mira tinha enorme sensibilidade científica e foi uma intelectual de primeira 

grandeza. Não é por um acaso que duas publicações importantes em sua 

biografia foram destinadas a elucidação do conceito de psicoesfera. Este 

revela-se hoje ímpar e essencial para a compreensão desse tempo de crise, 

desse território em crise, dessa modernidade perversa, como descreveu a 

autora. Conceito-chave também para irromper a perversidade, porque é 

também portador da possibilidade de mudança.  
Desta forma, buscamos homenagear a professora Samira Peduti 

Kahil, dedicando algumas palavras ao conceito de psicoesfera, tentando 

propor/refletir a operacionalização do conceito face à tradição da geografia 

de analisar as materialidades, especialmente as materialidades inscritas na 

paisagem.  

Expomos nossa elaboração em três seções. Na primeira, “Psicoes-

fera: um conceito-chave para interpretação geográfica do mundo”, retoma-

mos brevemente o conceito e, em especial, as elucidações de Kahil (1997; 

2010). Na segunda, “Psicoesfera da globalização perversa”, apresentamos 

alguns dos principais princípios, ideias, comportamentos e desejos que têm 

regido as ações no meio geográfico atual — dos quais destacamos os prin-

cípios do neoliberalismo — que tem nos levado a uma globalização per-

versa. Na terceira seção, “Como a psicoesfera de uma época é difundida?”, 

procuramos compreender alguns mecanismos usados para a irradiação das 

crenças, dos hábitos, dos desejos e sentidos pelos agentes hegemônicos. Fi-

nalizamos esperançosos em refletir por uma nova psicoesfera. Uma psicoes-

fera em que a dignidade humana seja costume e princípio norteador das 

sociabilidades. 

Psicoesfera: um conceito-chave para interpretação geográfica do 

mundo 

Etimologicamente a origem da palavra psico vem do grego psykhé, 

“alma”1. Logo, grosso modo, a psicoesfera diz respeito à esfera do espírito 

e/ou da vida mental, da alma. No campo geográfico, Carvalho (1945) traz 

o conceito de psicoesfera como a quinta esfera que compõe o planeta Terra,

integradora da atmosfera, da litosfera, da hidrosfera e biosfera. Nas palavras

do autor:

1 Dicionário Online de Português, disponível em: https://www.dicio.com.br/psico/. 

Acesso em 7 de abril de 2021. 

https://www.dicio.com.br/psico/
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A psicoesfera compreenderia, assim, não apenas uma fase da 

adaptação mesológica [ambiental, ecológica], isto é, dos proces-

sos humanos de nutrir-se, de perpetuar-se, de defender-se, de 

congregar-se ou emigrar, mas também os processos superiores de 

produzir, de comunicar-se, de organizar-se e de cultivar-se por 

meio de instituições como línguas, religiões, artes. Sem retirar o 

homem do nível orgânico no qual entra como fator na biosfera, 

acompanhamos, entretanto, a sua ação geográfica incessante, 

mesmo no nível espiritual e superior em que é talvez mais deci-

siva (CARVALHO, 1945, p. 1063). 

O autor é incisivo ao destacar que são esferas integradas, a separa-

ção é uma sistematização artificial; alerta que incorporamos em nossas re-

flexões. A psicoesfera define-se como a esfera que dirige os processos de 

adaptação e superação dos constrangimentos das outras esferas. Para Car-

valho (1945), a geografia humana teria como objetivo compreender a rela-

ção integral entre essas esferas e o homem.  

O conceito de psicoesfera foi (re)elaborado por Milton Santos 

(1988, 1992, 2002, 2008) dentro da teoria que pensa o valor ativo do espaço 

geográfico. Nesse sentido, o espaço geográfico é definido como um con-

junto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações, contradito-

riamente articulados, concretizados em meio geográfico. Um híbrido de for-

mas e ações. Uma tecnoesfera e uma psicoesfera. Esta última constitui-se a 

esfera na qual se fabricam as ações.  

A natureza do espaço contém, inexoravelmente, a esfera da alma, 

do espírito. O espaço geográfico tem papel ativo na condução da trama so-

cial, não de forma determinista, mas sim como condicionante social. Por 

isso, Santos (2002) propõe o espaço geográfico como uma instância social. 

Ele é consubstanciado em um sistema de objetos (naturais e artificiais) e um 

sistema de ações funcionando contraditoriamente. O sistema de objetos re-

vela o meio geográfico cada vez mais tecnificado. Portanto, forma-se a ca-

mada técnica, um cisalhamento entre os elementos dados pela natureza e 

aqueles advindos do trabalho humano, que forma a tecnoesfera. Assim, o 

meio geográfico atual torna-se um meio técnico-científico-informacional, 

cujas variáveis-chave são o fenômeno técnico, a ciência e, sobretudo, a in-

formação. 
Aqui retomamos a questão da importância da técnica, não como 

operação técnica, mas como fenômeno técnico (ELLUL, 1968), o que sig-

nifica submeter as ações espontâneas e experimentais de todas as dimensões 

da vida ao domínio da consciência e da razão. É o processo de racionalizar, 

ou seja, de utilizar-se de meios (técnicas) para atingir a eficiência, meios 

para calcular e eliminar o aleatório, o “irracional”. O meio técnico-cientí-

fico-informacional retrata o processo de racionalização do espaço geográ-

fico; ou seja, o meio geográfico é cada vez mais orientado a eliminar as 

incertezas e produzir as ações conforme as ordens hegemônicas.  
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A camada técnica do meio geográfico tornando-se mais espessa 

com o processo de digitalização, formando uma tecnoesfera digital, apro-

fundamento do meio técnico-científico-informacional, convertido em meio 

técnico-científico-hiperinformacional (SILVA, 2021)2. Isso não significa 

desmaterialização, mas o contrário: a instauração de um denso sistema de 

coletas de informação, armazenamento e processamento de dados e tomada 

de decisão por meio de algoritmos. Um processo de algoritmização da vida 

quotidiana mediada pelo tecnopoder, impregnado por uma ideologia da ino-

vação (SADIN, 2015); para uma tecnosfera digital, uma psicoesfera digital. 
A psicoesfera, “a alma” do período, é definida como o “resultado 

das crenças, desejos, vontades e hábitos que inspiram comportamentos fi-

losóficos e práticos, as relações interpessoais e a comunhão com o Uni-

verso”(SANTOS, 1992, p. 03). O meio técnico-científico-(hiper)informaci-

onal torna-se muito mais presente como psicoesfera do que como tecnoes-

fera (SANTOS, 2008). Complementam Ribeiro e Piquet (2013, p. 268), 

“Essa psicoesfera produz a busca social da técnica e a adequação compor-

tamental à interação moderna entre tecnologia e valores sociais”.  
A professora Samira P. Kahil (1997) avança ao sublinhar a psicoes-

fera como complemento da racionalidade instrumental. Ela garante a mun-

dialização e internacionalização das crenças, desejos, hábitos e comporta-

mentos. A autora ainda reflete que o domínio da psicoesfera do meio geo-

gráfico atual pode ser instrumento de medida do poder hegemônico ao co-

mandar a vida social e os lugares. Os sistemas técnicos revelam a instru-

mentalização da produção dos valores, cuja mídia é uma das formas de sua 

universalização, responsável por abalar a formação da identidade dos sujei-

tos, o que conduz a cidadãos despersonalizados e desresponsabilizados. 

Dessa forma, a autora evidencia como a racionalidade técnica não é desco-

nectada da racionalidade da vida, são complementares, uma contém a outra. 

A autora prossegue ao questionar a ciência ao não incorporar a ne-

gatividade. Isto é, questionar a ciência que é erigida sob fatos, o que coloca 

o indemonstrável como “um procedimento praticamente interdito na produ-

ção científica de nosso tempo” (KAHIL, 2010, p. 476). Desse modo, a sim-

ples vinculação do conceito de psicoesfera ao espírito de uma época poderia

ser traduzida em fetichismo, sem a reconstrução epistemológica entre teoria

e o mundo real. As teorias nascem do mundo real, e as teorias e conceitos

retornam ao mundo real para explicá-lo e modificá-lo, enfatiza a autora.

Logo, cabe desvendarmos como se fabrica a psicoesfera no processo de di-

gitalização do espaço geográfico, uma radicalização do meio técnico-cien-

tífico-informacional, e como essa racionalização engendra a (in)consciência

das massas. O século XX consolida-se como o século da urbanização e das

2 Desenvolvemos essa ideia de maneira aprofundada em “SILVA, Silvana Cristina da. 

A digitalização do espaço geográfico e o meio técnico-científico-hiperinformacional: 

por uma psicoesfera da existência cidadã, 2021(mimeo/inédito), que comporá um livro 

ainda sem data para o lançamento. 
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massas. A globalização impõe-se nos lugares por uma geografia das redes 

e também pelo conjunto de ideias e comportamentos, desejos e hábitos antes 

de se materializarem. Deste modo, indagamos: como se constitui a psicoes-

fera do período da globalização perversa?  

Psicoesfera e a globalização perversa 

Houve avanços significativos nos estudos geográficos ao decodifi-

car a tecnoesfera, especialmente revelando as profundas desigualdades da 

sociedade brasileira, ao se observar os usos do território e os circuitos espa-

ciais de produção, o processo de ampliação das redes de transporte e tele-

comunicações e ao desvendar como se processam a creditização e a finan-

ceirização. A geografia das técnicas permitiu alcançar o papel ativo do es-

paço geográfico na condução societária. 
O período técnico científico-hiperinformacional, em que se radica-

liza a crise, a “confusão dos espíritos”3 impõe-se, avanços no caminhar me-

todológico do par dialético de que é constituído o meio geográfico são exi-

gidos. Por isso a psicoesfera, sobretudo na era da digitalização do espaço 

geográfico, revela o processo de racionalização dos corpos e da alma. Uma 

massificação do controle do equipamento psíquico dos indivíduos que se 

traduz em comportamentos sociais cada vez mais dirigidos pelos interesses 

das classes superiores. Nesse sentido, Kahil (2010) assinala que a técnica, 

o sistema técnico, não tem valor por si, pois as relações constituem-se como

elemento incondicional, relações entre coisas e entre sujeitos e objetos. Esse

emaranhado complexo de relações entre formas, normas e afetos engendra

o tecido social no qual a vida se estabelece como meio geográfico.

É preciso mapear quais são as crenças, as ideias, os hábitos, as von-

tades e os desejos do nosso tempo que se tornaram hegemônicos e onde eles 

foram fabricados. Percorrer os sentidos da tecnoesfera permite iluminarmos 

os rastros objetivos da psicoesfera. Entretanto, muitas vezes, essas materia-

lidades não deixam revelar as relações de poder e os mecanismos engendra-

dos por elas, ou seja, as verdadeiras intencionalidades do poder, como nos 

lembra Raffestin (1993), não são visíveis. A globalização perversa deriva 

de uma psicoesfera instrumentalizada que se fez presente nos lugares. Logo, 

interrogamos quais são as ideias, os hábitos, os comportamentos, as vonta-

des, os desejos, os sentimentos/afetos que compõem a alma coletiva no pe-

ríodo da globalização perversa. 

Os princípios da razão neoliberal, incutidos sistematicamente nos 

últimos quarenta anos na formação socioespacial brasileira, são relevantes 

3 O capítulo de Mirlei Fachini Vicente Pereira, neste livro, permite situar a crise con-

temporânea e a “confusão dos espíritos” da formação socioespacial brasileira de maneira 

sistematizada e aprofundada. 
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no desencadeamento da crise. Competição, empreendedorismo e meritocra-

cia, liberdade individual (liberdade definida pelo mercado), juntamente com 

a demonização do Estado (tudo que é público é corrupto e ineficiente) e 

endeusamento da esfera privada (as empresas são sempre virtuosas, quiçá, 

vítimas do Estado) são algumas dessas ideias que conformam o repertório 

de ideias e princípios do neoliberalismo e que penetraram no Estado, nas 

empresas e na subjetividade dos indivíduos (DARDOT e LAVAL, 2016). 

A aporofobia é um complemento do conjunto de princípios, ideias 

e comportamentos difundidos pelo neoliberalismo. Segundo Orts (2018), 

aporofobia define-se como rechaço, aversão, temor e desprezo aos pobres, 

sendo criado sob ideologias sobre determinados grupos sociais, por exem-

plo, visões de que os ciganos são ladrões, e os imigrantes seriam criminosos 

(em nosso caso, a população das favelas, das periferias), entre outras. No 

entanto, a aporofobia resulta em discursos e delitos de ódio, fatos concretos 

desse ódio direcionados a determinados grupos sociais, geralmente pobres 

(ORTS, 2018). A fobia e estigmatização dos pobres é um aspecto que iden-

tificamos como parte da globalização perversa, é outra ideia / outro senti-

mento amplamente difundido socialmente. Sob essa perspectiva, “os po-

bres”, em uma sociedade guiada pelo mérito e individualismo extremo, re-

presentam os “fracassados”, e ser pobre é extremamente violento, pois são 

cidadãos mutilados, cujos acessos e direitos são negados. Os pobres ainda 

são responsabilizados pela sua condição no sistema meritocrático neoliberal 

(Não se esforçaram o suficiente!)  
Outro conjunto de ideias que compõe o repertório neoliberal é o 

discurso da inovação e visão tecnófila. As corporações globais e, o empre-

sariado em geral, são grandes promotores da criação da ideia de um poder 

mágico da tecnologia. Esta aparece como salvadora da humanidade. As big-

techs, empresas dos setores da digitalização planetária, renovam a fábula 

com o discurso da “economia de compartilhamento” (SLEE, 2018). A GA-

FAM (império da Google, Apple, Facebook, Amazon + Microsoft) e a 

NATU (Netflix, Airbnb, Tesla e Uber) prometem soluções para todos os 

nossos problemas, inclusive os causados pela pandemia da Covid-19. Como 

mostra Naomi Klein (2020), o governador de Nova Iorque Andrew Cuomo 

e o ex-CEO da Google, Eric Schmidt, fecharam um acordo com a Google 

para uma nova base material da cidade pós-pandemia. Conforme relata 

Klein (2020), durante uma coletiva de imprensa, o governador anunciou que 

irá liderar uma comissão de especialistas para “reimaginar a realidade do 

estado de Nova York no mundo pós-Covid, com ênfase em integrar a tec-

nologia de forma permanente em todos os aspectos da vida cívica”.  
De acordo com Schmidt “As primeiras prioridades do que estamos 

tentando fazer (...) são focadas em telemedicina, aprendizado remoto e 

banda larga (…) Precisamos procurar soluções que possam ser apresentadas 

agora, e aceleradas, e usar a tecnologia para melhorar as coisas” (KLEIN, 

2020, s/p). Os anjos dourados emoldurados ao fundo do vídeo do ex-ceo da 
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Google, não deixam dúvidas sobre a tentativa de transmitir a imagem bene-

volente implicada no projeto de digitalização, conforme comenta Klein 

(2020, s/p). Nesse sentido, observamos a difusão da ideia de que a técnica 

é a verdadeira salvadora da humanidade ganha consistência e, pelo poder 

que estas empresas têm hoje, elas tornam-se legítimas entidades produtoras 

da psicoesfera tecnófila.  

À ideia da busca do chamado “desenvolvimento” (que já foi o pro-

gresso), quase todos os políticos e sociedade em geral trabalham com o dis-

curso do desenvolvimento (sempre econômico!) como fundante das políti-

cas públicas como base dos investimentos. Como já assinalou Furtado 

(1973), o desenvolvimento é um mito, é um sistema de ilusões. No entanto, 

é quase uma heresia argumentar contra o “desenvolvimento”. Soma-se ao 

monopólio político das decisões e à hegemonia das corporações a colonia-

lidade do pensamento (QUIJANO, 2005), pois ainda perduram ideias e prá-

ticas/políticas de supervalorização de saberes do centro do sistema e desva-

lorização dos saberes dos povos indígenas e afrodescendentes, dos povos 

não europeus. Essas ideias encontram-se intersecionadas ao valorizar a su-

perioridade de alguns países/etnias, promovendo o racismo estrutural, ele-

mento fundante da formação socioespacial brasileira que está associado à 

tecnofilia. A modernização técnica torna-se sinônimo de evolução civiliza-

cional. 
Outro núcleo de ideias/sentimentos é a defesa do militarismo e a 

apologia à disciplina extrema. Podemos encontrar os saudosistas da dita-

dura militar e o patriotismo subserviente aos países centrais, mas, em espe-

cial, aos Estados Unidos. Próximos a esse núcleo encontram-se os valores 

cristãos conservadores como ideal de família, grupos contra a legalização 

das políticas públicas de aborto e contra os direitos para a população LGB-

TQIA+ e de emancipação das mulheres. Dentro dessa cobertura das princi-

pais ideias/sentimentos que norteiam a ação hoje, está também o negacio-

nismo científico. É a partir dessas ideias que, no Brasil, o bolsonarismo ex-

pandiu sua influência, com especial atenção aos evangélicos, mas não se 

restringindo a eles. Esse núcleo de ideologias, ideias e comportamentos ga-

nha projeção também no combate ao Comunismo, contra os direitos huma-

nos, às políticas de combate ao racismo (como as cotas em universidades 

públicas) e, mais recentemente, no antipetismo radical e nos posicionamen-

tos contra as vacinas. 

Esse brevíssimo panorama da composição da psicoesfera é o que 

tem conduzido o território brasileiro à globalização perversa e ao bruta-

lismo (MBEMBE, 2020). No período mais recente houve um alinhamento 

desses ideários eclipsado pelo neoliberalismo sistêmico, que consolidou 

uma subjetividade coletiva, histórica e geográfica, pautada no individua-

lismo extremo. Desta forma, interrogamos: como esse complexo de ideias, 

ideologias e comportamentos ganha força e se difunde a despeito dos seus 

efeitos brutais? 
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Como a psicoesfera de uma época é difundida? 

Quais os mecanismos mobilizados para a irradiação da psicoesfera 

neoliberal e neoconservadora que tem nos conduzido a uma globalização 

perversa? 

A despeito da ampliação das desigualdades e do brutalismo das po-

líticas neoliberais, parte da população apoia a condução das políticas públi-

cas (ou a antipolítica) promovida de maneira agressiva pelo atual governo. 

Nesse sentido, a eleição de Jair Bolsonaro, em 2018, não pode ser conside-

rada apenas um acidente de percurso, pois o discurso e as técnicas de mani-

pulação midiática, especialmente com o uso das redes sociais, encontraram 

eco na sociedade brasileira, e o fenômeno das massas conduzidas “cega-

mente” por um líder ganha dimensões determinantes. 

Para a compreensão da psicologia das massas, Moscovici (1993) 

introduz a questão da ruptura dos laços sociais na sociedade moderna e da 

atomização do indivíduo. Junto a esse processo, crescem as formas de co-

municação e as coletividades são feitas e desfeitas rapidamente. Assim, esse 

movimento trouxe incerteza, e as massas encontraram na figura do líder 

uma crença necessária para seguir vivendo. Assim, 

Esta ‘miséria psicológica das massas’, segundo a expressão de 

Freud, alcança dimensões universais. É o que define o ambiente 

em que os líderes prestigiosos ou carismáticos, que têm a voca-

ção aglutinadora, recriam fortes laços comuns. Propõem um 

exemplo e um ideal, uma resposta à pergunta: o que faz a vida 

valer a pena ser vivida? Pergunta eminentemente política em uma 

época em que a visão unitária da natureza desapareceu. Uma 

época em que nenhum modelo na sociedade, exceto em religiões 

evanescentes, pode fornecer uma razão válida ao simples fato de 

existir”4 (MOSCOVICI, 1993, p. 13). 

Nesta sociedade convulsionada, as clássicas formas de geração dos 

vínculos sociais que produzem os laços dos indivíduos à sociedade, solida-

riedade mecânica e solidariedade orgânica (DURKHEIM, 1999), são afeta-

das, o que desencadeia uma anomia sistêmica face à enorme instabilidade e 

o medo da desqualificação social (PAUGAM, 2005). Os regimes de vincu-

lação social são abalados em um mundo pleno de incertezas que desorga-

niza o modo de vida das coletividades (PAUGAM, 2015).

O espaço participa ativamente no bojo dessas transformações, uma 

vez que o meio técnico-científico-hiperinformacional condiciona nossas in-

terações. À tecnoesfera — composta pelos macrossistemas técnicos, conec-

tados por redes — adiciona-se toda sorte de sites, aplicativos, redes sociais 

e de comunicação. Esses consistem em meios de captação de informações 

4 Tradução livre. 
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de todas as dimensões de nossas vidas para depois reorientar nossos com-

portamentos por meio de um marketing customizado com as nossas próprias 

informações. Ampliam-se os poderes de as verticalidades produzirem os 

efeitos desejados nos lugares pelos agentes hegemônicos. As horizontalida-

des sustentadas pelas contiguidades e pelo acontecer solidário acabam afe-

tadas pelas ordens da globalização neoliberal e corroem os princípios da 

cidadania, já frágeis, no território brasileiro. 
A cidadania, para Santos (1991), repousa na corporeidade (corpo-

ralidade) objetiva, na individualidade e na sociabilidade (transindividuali-

dade), que se realiza nos lugares. Os lugares manifestam as múltiplas deter-

minações da economia, da política e da cultura. O tecido social é tramado 

pelo ambiente familiar, pelas religiões (igrejas institucionalizadas ou não), 

pelo ambiente de trabalho, escolas e universidades (espaços de formação de 

maneira geral) e clubes, espaços públicos. É a cidade que reúne de maneira 

articulada e única essa complexa trama. Os laços sociais são engendrados 

pela copresença, pela contiguidade que garante a estruturação de costumes 

e rituais e estabelece as interações sociogeográficas. Trata-se das horizon-

talidades, como descrito por Santos (2002). 
O fenômeno da mídia de massa toma novas proporções com a tec-

noesfera digital. A psicoesfera desse período é ainda moldada, direcionada 

e fabricada pelos poderes hegemônicos, especialmente com o processo de 

“smartphonização” e algoritmização da vida quotidiana (SADIN, 2015; 

2018), uma vez que os celulares conectados à internet se tornam dispositi-

vos populares que amplificam a captura de informações do nosso corpo e 

de nossa mente, que passam a ser processados pelos macrossistemas técni-

cos e retornam de forma mais eficiente na produção de seus objetivos.  
Essa digitalização gera, por um lado, trabalhadores e trabalhadoras 

hiperexplorados, que têm sua subjetividade igualmente castrada para que 

surjam sujeitos obedientes ao sistema produtivo brutal. Por outro lado, dis-

param-se dispositivos estimuladores ao consumo como forma de alavancar 

a acumulação e também suprir as frustrações dos sujeitos. A modernidade, 

a globalização, a ciência e a técnica prometeram uma sociedade melhor e 

mais confortável. Contudo, os avanços na construção de uma cidadania 

plena e ampla em todos os territórios não se concretizaram efetivamente. 

Na era do meio técnico-científico-hiperinformacional, a sociabili-

dade dos lugares é expandida. Entretanto, os vínculos societários são modi-

ficados, e sociedades de massa agora são uma sociedade de massa ampliada 

ao mundo digital dirigida pelo tecnopoder para controlar os comportamen-

tos e o aparelho psíquico dos sujeitos, o que vem afetando o processo de 

formação da sociedade enquanto comunidades/coletividades. As horizonta-

lidades, irrompidas pela introjeção das verticalidades, afetam profunda-

mente o quotidiano e os lugares. Processos de despersonalização e desres-

ponsabilização, apontados por Kahil (2010), amplificam-se em escalas 

nunca antes vistas. Os meios digitais, erigidos sob as intencionalidades dos 
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agentes hegemônicos, permitem a intromissão das verticalidades de ma-

neira a desorganizar os lugares e a submetê-los à racionalidade instrumental 

de maneira cada vez mais precisa, atingindo a corporalidade, a individuali-

dade e a sociabilidade que formam o quotidiano. 
Jacques Ellul (1968) chama a atenção de como a racionalização en-

gendrada por meio de técnicas produz um novo modo de vida, no qual a 

psicologia foi transformada em técnica maestra a serviço do marketing e da 

propaganda. Estas tornam-se grandes fábricas produtoras dos desejos e sen-

tidos orientados à ação programada. Kotler e Armstrong (2007, p. 4) defi-

nem tal papel do marketing da seguinte forma: 

No contexto de negócios, o marketing inclui o estabelecimento 

de relações rentáveis, com valor agregado, com os clientes. Para 

tanto, definimos o marketing como o processo mediante o qual 

as companhias criam valor para seus clientes e estabelecem rela-

ções sólidas com eles para obter valores destes. 

Em outra trabalho, Kotler et al. (2017) acrescenta que o marketing 

está mudando em face de um mundo mais conectado. As pessoas tomam 

decisões de consumo baseadas “nos círculos de amigos, familiares, fãs e 

seguidores”, por isso o “marketing tradicional” é diferente do “marketing 

digital”. Este busca converter os novos compradores em defensores fiéis 

“por meio de uma série de atividades de engajamento do consumidor” 

(KOTLER, 2017, p. 139), cujos meios digitais são fundamentais. Segundo 

o autor, os profissionais do marketing devem combinar as técnicas do uso

dos aplicativos de celular para “melhorar a experiência digital do cliente”,

usar a aplicação de gestão de relacionamentos com o cliente (denominada

CRM) para “engajar os clientes em conversas e soluções”, além do uso da

gamificação.

Aqui, pedimos licença para nos demorar na companhia de Jacques 

Ellul (1968). Para o autor, a propaganda abre um novo circuito de técnicas 

do homem, que pressupõe a ação do Estado e dos agentes privados, bem 

como pressupõe uma ação de massas e de opinião, mas também de uma 

ação individualizada. Segundo o autor, esse circuito de técnicas está divi-

dido em duas grandes categorias: a primeira são técnicas mecânicas, im-

prensa, rádio, cinema, [TV], que acessam um grande público e, ao mesmo 

tempo, atingem com poder de persuasão, pressão intelectual e psíquica os 

indivíduos; o outro conjunto de técnicas refere-se justamente às técnicas 

psicológicas e psicanalíticas, que “permitem conhecer com bastante exati-

dão as molas do coração humano para agir sobre ele com grande segurança” 

(ELLUL, 1968, p. 372). A união dessas técnicas produziu uma racionaliza-

ção infalível na produção dos desejos humanos. A publicidade, anterior à 

propagada, nasce do Estado, com fins objetivos de convencer, mas com ar-

gumentos intelectualizados (em especial para atingir as elites) e políticos. 

Quando transformada em publicidade comercial, “trata-se de provocar um 
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reflexo”. Passa-se ao uso da publicidade na I Guerra Mundial a uma publi-

cidade científica, com a Revolução Russa; e, em seguida, ao seu uso pelo 

regime de Hitler. O autor destaca como Estados Unidos utilizaram essas 

técnicas para transformar a guerra no ar em que os americanos respiravam. 

Nas palavras irretocáveis de Ellul (1968, p. 374): 

Esse último fato é muito importante: é preciso que a propaganda 

se torne tão natural quanto o ar ou o alimento. Deve atuar o me-

nos possível pelo choque, e antes por inibição. O homem pode 

então declarar honestamente que não há propaganda que, com 

efeito, não deve provocar o choque e a decisão voluntária, mas o 

reflexo e o mito. A repetição indefinida das mesmas ligações, dos 

mesmos encadeamentos, das mesmas imagens, dos mesmos ruí-

dos basta para essa absorção. Além disso, utilizam-se outros fa-

tores, interiores ao homem, como o ressentimento e o ódio, por 

exemplo. Provocam-se fixações coletivas dos ódios, por este ou 

aquele adversário, ocorrendo então, o imenso absurdo de todo um 

desdobramento automático; nesse particular, com efeito, o meca-

nismo não é obsedante, é o da sugestão. Basta, quando se utilizam 

os ressentimentos, colocar o indivíduo no caminho e dar-lhe 

‘uma espécie de maneira de servir-se dele’, muito simples: em 

seguida, assiste-se a uma recomposição da personalidade em 

torno desse ponto fixo na medida em que os ressentimentos são 

bastante vigorosos. 

Aponta-se, assim, o adversário como o autor de todos os males, 

de todos os sofrimentos [...]. 

Dessa forma, tudo o que é ruim internamente ao indivíduo é, por 

um processo de transferência psicanalítico, transferido ao outro. Por meio 

das técnicas psicanalíticas, a propaganda ousou manipular o “Complexo de 

Édipo e o sentimento em relação ao ‘Pai’” em uma escala coletiva, e não 

individual, completa o autor, o que resulta na redução do espírito crítico. 

Apoiando-se em Monnerot, “a inteligência humana não pode resistir à ma-

nipulação do subconsciente” (ELLUL, 1968, p. 377). Por fim, a propa-

ganda, então, agirá suprimindo o espírito crítico, na geração da predisposi-

ção das massas e na criação de um universo abstrato (representações da re-

alidade que fora produzida). Este último apresenta-se como “um novo sa-

grado”, um tabu fabricado artificialmente pelas técnicas. 
Uma vez que se toma posse do conhecimento de que os indivíduos 

formam seus laços de afeto da mesma maneira pelas pulsões instintuais, e 

que tais laços podem formar grupos coesos sob sugestionabilidade de 

ideias, esses grupos/massas reduzem sua condição de avaliação crítica e 

deixam-se ser conduzidos pelo inconsciente (FREUD, 2011). Os operado-

res das propagadas apropriaram-se das técnicas psicológicas e psicanalíticas 

para atuar no subconsciente. A sugestionabilidade pode ser emitida por um 
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‘líder’ ou difundida por meio de propagandas a serviço de interesses políti-

cos e/ou econômicos. 
Ellul (1968) alertava que o desenvolvimento de tais técnicas de 

controle do subconsciente estava apenas no início. Hoje, a tecnoesfera digi-

tal permite alcançar os indivíduos em tempo real, captar informações em 

massa e tomar decisões em segundos com base em um complexo de infor-

mações psíquicas dos sujeitos, que tornam a ação orientada com níveis cada 

vez mais precisos. Assim, pouco importam os argumentos racionais, sus-

tentados por dados científicos ou reflexões aprofundadas e intelectualizadas 

para o debate político de construção de um projeto de território sob os prin-

cípios do comum (DARDOT e LAVAL, 2017). A propaganda a serviço do 

capital financeiro, das corporações digitais e aliada às elites nacionais pre-

datórias (SASSEN, 2016) — a elite do atraso no caso brasileiro (SOUZA, 

2017) — é cada vez mais sofisticada e orientada a produzir reflexos e não a 

reflexão. 
Dessa forma, um novo conjunto de ideias, princípios, sentidos e 

desejos precisa ser construído como orientador dos comportamentos, para 

que não prevaleçam os reflexos e o comando do inconsciente dirigidos pelos 

agentes hegemônicos. Impõe-se a afirmação de um sentido que permita as 

reflexões e a irradiação do consciente e do inconsciente que prezem pela 

dignidade coletiva. 

Considerações finais: até que a dignidade seja costume 

Objetivamos, neste texto, homenagear a professora Samira a partir 

do debate sobre a psicoesfera. A este conceito, Samira dedicou atenção e 

trouxe possibilidades de leitura que nos ajudam a interpretar a crise do nosso 

tempo e a refletir acerca das resistências a partir da construção de uma outra 

psicoesfera. Para isso, retomamos três aspectos necessários para se pensar 

em um território digno, em que não haja a normalização do brutalismo que 

vem se impondo em nosso tempo. 
Primeiro: é necessário decodificar a origem das ideias, vontades, 

dos desejos e hábitos do nosso tempo. Fizemos, de maneira ensaística, uma 

sistematização inicial, incompleta. Ao analisarmos os sistemas de objetos, 

precisamos captar de onde vêm as ideias que são materializadas na tecnoes-

fera e passam a condicionar nossas ações. 

Segundo: as reflexões geográficas sobre a psicoesfera requerem co-

nhecimento dos mecanismos de penetração de tais ideias: marketing, pro-

paganda e uso massivo dos algoritmos. Não é por acaso que um dos grandes 

teóricos do neoliberalismo era profundo conhecedor da mente humana5. O 

5Falamos aqui de Friedrich Hayek (1899-1992) — teórico do neoliberalismo, ganhador 

do Nobel de economia em 1974 e fundador da Sociète Mont Pelèrin (entidade promotora 

do liberalismo em todo o mundo) —, que publicou, em 1952, The Sensory Order: An 
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círculo das técnicas mecânicas e psicológicas se sofisticou, e a psicoesfera 

torna-se cada vez mais instrumentalizada por esses conhecimentos aplica-

dos à programação do comportamento das massas. 
Terceiro: é preciso avançar nas metodologias para apreensão da 

psicoesfera. O que significa avançar nas metodologias de análise e compre-

ensão da geografia das técnicas para captação do circuito das técnicas do 

psicopoder. Embora muitas vezes não visíveis, elas provocam ações objeti-

vas. Esse, nos parece, é o grande desafio na operacionalização do conceito 

de psicoesfera nas pesquisas geográficas. 
Por fim, estes três aspectos nos autorizam pensar em uma geografia 

engajada a partir da análise que permitirá chegarmos à práxis. Nesse sen-

tido, quando as mobilizações amplas e populares ocorridas no Chile (entre 

outubro de 2019 ao início de 2020), conquistaram uma nova Constituinte 

que discutirá a substituição da Constituição Neoliberal herdada da ditadura 

de Pinochet, observamos que as condições materiais permitiram que retum-

bassem outros princípios e ideias, que desejos ecoassem em outra direção. 

Direção oposta à programação engendrada pelos agentes hegemônicos. Tal 

fato nos inspira a pensar a dignidade como princípio e que ela pode fabricar 

uma psicoesfera em direção ao comum, pondo fim ao individualismo pre-

conizado pelo neoliberalismo. A racionalidade instrumental não é e nunca 

será absoluta. A eleição de deputados/as em maio de 2021 para elaborar 

uma nova constituinte no Chile, como decorrência da luta popular, nos faz 

esperançar. 
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Samira Peduti Kahil: 

essa pensadora do espaço banal 

Márcio Antônio Cataia 

Agradeço o convite para escrever neste trabalho conjunto aos cole-

gas Professores Francisco das Chagas do Nascimento Júnior, Jorge Chiape-

tti, Márcio Toledo, Mirlei Fachini Vicente Pereira e Ricardo Scherma. To-

dos estes professores foram orientandos da Profa. Samira Peduti Kahil, e 

agora fazem uma justa homenagem a uma colega que tanto nos apoiou e 

serviu de inspiração pela sua elegância intelectual, marcada presença de es-

pírito e uma relutância ímpar em aceitar aquilo que o mundo tenta nos acos-

tumar. 

Samira foi uma grande amiga, professora, pesquisadora, intelectual 

comprometida. Eu não sou capaz de escavar em minha memória o momento 

em que decidimos que podíamos trabalhar juntos, acho que foi uma cons-

trução sem ter exatamente um ponto de inflexão no tempo. Ela já era pro-

fessora da Unesp/Rio Claro desde 1986, e eu acabara de ingressar na Uni-

camp em abril de 2002. Ela vinha de um doutorado realizado com o Prof. 

Milton Santos (defendido em 1997), mas nós não tivemos contato no Labo-

plan (Laboratório de Geografia Política e Planejamento Territorial e Ambi-

ental do Departamento de Geografia da USP), Laboratório que filiava além 

de Milton Santos, Maria Adélia Aparecida de Souza (minha orientadora), 

Armen Mamigonian e Rosa Ester Rossini. Nós nos encontramos em um 

evento na Unicamp, conversamos em um almoço no restaurante da Aduni-

camp (Associação dos Docentes da Unicamp) e em pouco tempo estávamos 

trabalhando juntos e eu passei a conhecer Rio Claro indo sempre à Unesp, 

quando a geografia ainda não tinha ido para o campus novo da Universidade 

(onde está hoje), e à casa de Samira. 

A sala de trabalho de Samira na Unesp era muito agradável, ampla 

e sob a sombra de uma grande árvore que guardou história e com pequenos 

quadros na parede nos quais ela guardava grandes passagens de sua vida, 

como um bilhete endereçado a ela por Celso Furtado. 

Nossos grupos de pesquisa passaram a interagir. Ela passou a cons-

tar das bancas de meus alunos de pós e eu contribuí com as pesquisas dela 

na Unesp. Dividimos bibliografias, preocupações, linhas de pesquisa, mas 

sobretudo, foi Samira que me ensinou um pouco mais sobre a geografia, 

não só por sua inteligência, mas também por sua arguta presença em lugares 
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e momentos fundamentais para a geografia brasileira. Ela esteve presente 

no famoso 3º Encontro Nacional de Geógrafos (ocorrido em Fortaleza, em 

1978), no qual a geografia brasileira – já em ebulição desde os inícios dos 

anos 1970 – encara a sua renovação crítica. Ou seja, ela não era uma inte-

lectual isenta da construção política de uma disciplina – muito em voga em 

certa geografia que se afirmava neutra –, mas pelo contrário, uma intelectual 

completa, no sentido de saber fazer – de um savoir faire –, um artesanato 

intelectual que a fazia transitar pelos diferentes campos do conhecimento 

sem perder o seu mundo geográfico. Ao entrar nos pensamentos os autores, 

neste caso Samira se referia a Milton Santos, “...muitas vezes tenho consci-

ência de não saber de imediato retornar a mim mesma.” (KAHIL, 2003). 
Pensamos juntos, mas ela à frente, o evento “O tamanho do Brasil: 

território de quem?”, realizado em duas edições, 2007 e 2008. Esse título 

foi criado ao fazermos alusão a Murillo Marx, professor da FAU/USP autor 

do livro “Cidade no Brasil, terra de quem?”. Discutimos muito como pode-

ríamos construir um evento que juntasse política e território, mas que não 

fosse um evento de geografia política – todos eles importantes –, que fosse 

um evento que permitisse congregar toda a geografia, pois a política é o que 

nos permite pensar as mudanças de rumos de uma nação, ao mesmo tempo 

em que a nação não existe sem seu território. 

Vínhamos de uma experiência política dos anos 1990 no Brasil em 

que as privatizações estiveram no cerne dos governos Fernando Henrique 

Cardoso. Ele estava entregando a nação, seu governo praticou uma transfe-

rência de bens públicos para o setor privado, nacional, mas sobretudo inter-

nacional, sem precedentes em nossa história urbana-industrial. Essa experi-

ência, que começava a ganhar novos contornos com os governos Lula da 

Silva no início dos anos 2000, tinha deixado muitas marcas, algumas delas 

difíceis de serem revertidas, já que uma vez vendido um patrimônio nacio-

nal, dificilmente pode-se torná-lo estatal novamente no interesse público. E 

foi esse marco na vida nacional, essa década privatizante, que nos moveu a 

pensar o país depois das privatizações: o que tinha sobrado do Brasil? Essa 

reflexão vinha ao encontro da magnífica ideia de espaço banal desenvol-

vida na geografia por Milton Santos. 
O espaço banal, conceito devido a François Perroux (1950), é ori-

ginalmente pensado para distinguir o espaço econômico abstrato, sobretudo 

estudado segundo princípios matemáticos de localização de uma atividade 

econômica escolhida de acordo com as variáveis de custo e preço, gastos 

para fazer as mercadorias circularem no espaço – essa é a distância econô-

mica medida em termos monetários e não geográficos. A precisão dos es-

paços abstratos era matemática e fisicamente obtida pela via de pesquisas 

parcelares e especializadas – sem nexos entre si e não formando um sistema 

geoeconômico –, sem, no entanto, chegar à natureza do espaço econômico. 

O espaço banal é definido pelas relações entre pontos, linhas, superfície, 

volumes. Os grupos sociais, as coisas e os grupos de coisas caracterizados 
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economicamente sem referência às diferentes geografias, encontram no es-

paço banal o seu lugar e são susceptíveis de localizações que procedem de 

causas e promovem efeitos econômicos. Portanto, o espaço banal é definido 

pelas relações, que em uma economia local podem ser contíguas, mas cer-

tamente hoje, falamos de relações não contíguas e, para usar uma expressão 

e Milton Santos, são relações verticais. “Um mesmo estabelecimento [eco-

nômico] é feito eventualmente de partes que não são contíguas. Os meios 

de produção compreendem máquina e insumos, mas também a corrente elé-

trica e o dinheiro do banco. [...] o essencial é reconhecer que as análises 

econômicas centradas em torno dessa localização [sem nexos externos], en-

gendram graves ilusões” (PERROUX, 1950, p. 232). O espaço banal não é 

um pedaço de um território, cartografado com suas fronteiras ou limites po-

lítico-administrativos, que se basta a si próprio, que se explica por si pró-

prio, mas é ele mesmo e o mundo se fazendo lugar. E, sobretudo, o espaço 

banal é referido às necessidades cotidianas, ao mundo do cotidiano nos lu-

gares, incorporado profundamente às dinâmicas da vida, nas quais as expe-

riências ou intoxicações, contaminações do passado se converteram em 

existência, a ponto de não serem percebidas sem um mergulho profundo nos 

hábitos, nas rotinas, nas trocas – troca de tudo, de objetos, ideias, afetos –, 

enfim, na vida de relações. E não seria mesmo plausível admitir, como fez 

Braudel (1987), que a humanidade está pela metade enterrada no cotidiano? 
Com as privatizações dos anos 1990 o Brasil tornou-se mais global 

– para usar um termo que começava ser utilizado –, ou se desnacionalizou.

Tratou-se de transformar o espaço de soberania política da nação – que

nunca foi pleno em uma formação socioespacial periférica – e os espaços

jurídicos de propriedade – bancos, terras, solo urbano, fábricas, prédios,

subsolo – em espaços de uso abertos, ou seja, o território nacional foi aberto

aos fluxos monetários globais. “Abrir” significou retirar ou diminuir os obs-

táculos à circulação dos capitais; o “abrir” foi antecedido por campanhas de

publicidade que tinham o objetivo de demonstras, de provar por A + B que

o demônio habitava o Estado e os anjos moravam no mercado. Demoniza-

ção e angelização foram processos claros de construção de uma psicoesfera

que deveria chegar no cotidiano, quer dizer, se hegemonizar, por isso, mui-

tos apresentadores e apresentadoras de programas populares dos canais de

televisão com maior audiência foram contratados como pastores dessa

evangelização do capital.

Depois das privatizações que tamanho tinha o Brasil? Importava 

pensar o território nacional, mas a partir de seu uso, porque o espaço banal, 

economicamente pensado, exige saber como é usado, para quem é usado. 

Assim fazendo, o território usado é interpretado como uma nação. Como 

afirma Perroux (1950) a nação não é exatamente a unidade econômica que 

se basta a si própria, mas aquela que, vindo a desaparecer, torna muitos 

insuficientes. E, de fato, tornar o “território nacional, um território da eco-

nomia internacional” (SANTOS, 1996), implicou em dar-lhe um outro uso, 
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como um recurso dos fluxos hegemônicos da globalização. A dialética entre 

território como abrigo e território como recurso permeava as preocupações 

que tinha Samira e colocavam problematizações muito claras. 

Em seu relatório parcial de pesquisa Fapesp1, redigido no ano de 

2007, Samira afirmava que a tarefa maior a que ela se propunha era com-

preender o Brasil em regime de totalidade, evidenciando os fundamentos 

materiais e políticos de nosso tempo e enfatizando a perversidade do mundo 

contemporâneo, tendo em vista o despotismo do mercado globalizado. O 

par dialético integração / fragmentação tanto social quanto, sobretudo espa-

cial, estava no centro de suas preocupações, porque ao mesmo tempo em 

que os lugares produtivos integravam-se diretamente com o mercado inter-

nacional – por meio de um processo intenso de fluidez territorial –, eles 

mesmos era produtores de uma sociedade fragmentada, na qual o fosso en-

tre ricos e pobres só fazia aumentar, e o próprio território dobrava-se – a sua 

esquizofrenia – sob duas ordens, uma do capital e outra do Estado, quase 

sempre em favor da primeira. A instrumentalização do meio geográfico por 

parte do Estado, para servir às empresas hegemônicas, estava presente em 

sua hipótese de trabalho, qual seja, “a de que a lógica que preside as políti-

cas de instalação dos sistemas de engenharia na região central do Brasil, no 

mais das vezes é destinada a favorecer, dar suporte às ações produtivas que 

comandam, impõem uma morfologia e uma funcionalidade local muito ade-

quadas aos interesses das grandes firmas e a interesses exógenos à região, 

enquanto que a lógica que preside as políticas sociais é suplementar e rebo-

cada pelas insurgências e tensões decorrentes exatamente do uso seletivo e 

hierárquico do território”. Sem dúvida, nada mais atual que essas afirmati-

vas, especialmente nesse momento de aprofundamento do golpe de 2016 

com a ascensão de um fascismo societal a serviço de interesses os mais es-

cusos. Assim, o problema de fundo que se colocava a Samira era a coexis-

tência de duas lógicas, uma global e outra local, a explicar as dinâmicas 

territoriais, os arranjos de objetos e ações em espaços regionais tocados por 

intensos processos de modernização. Um território constituído prioritaria-

mente para o uso quase que exclusivo pela e para a esfera privada da socie-

dade, como Samira afirmava, fragmenta e dissocia projetos e ações políti-

cas: um sistema de ações, projetos e políticas de Estado só podem operar 

democraticamente tendo em vista o espaço banal, espaço de todos, espaço 

público por excelência. Essa dissociação é responsável pelo aprofunda-

mento de tensões, violências e construção de ilusões que se manifestam tão 

fortemente e inviabilizam qualquer intenção de construção de um projeto 

nacional. Esse grifo é das palavras de Samira, que poderiam ser proferidas 

hoje, pois trata-se da compreensão que ela teve da alma socioterritorial bra-

sileira, da psicoesfera do Brasil, a que tanto ela se dedicou a refletir. 

1 Processo nº 2005/01138-0. Uso do território brasileiro: densidade e fluidez das vias de 

circulação e do movimento no front a agricultura moderna – região central do Brasil.  
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Isso explica seu intenso interesse pelo novo espírito do capitalismo. 

Samira me apresentou o trabalho de Luc Bolstanki e Ève Chiapello (2009), 

e se dedicou ao seu estudo. O que chama atenção nos autores é o fato de 

remarem contra a maré interpretativa da crise do capitalismo que se abateu 

sobre o mundo a partir de 1973. Para eles, desde 1973 – a análise foi feita 

até a escrita do livro em 1995 – o capitalismo floresceu. Por mais de 20 anos 

o capital teve inúmeras oportunidades de investimento, com taxas de lucro

muito mais elevadas que em épocas precedentes. O crescimento econômico,

de fato, se manteve desacelerado, mas os rendimentos do capital se eleva-

ram. Baseando-se em François Chesnais, afirmam que os operadores finan-

ceiros recobraram uma liberdade de ação que não tinham desde 1929. A

desregulamentação dos mercados financeiros – imensamente estudada no

mundo todo – e a criação de “produtos financeiros” multiplicaram as possi-

bilidades de lucros puramente especulativos, por meio dos quais os capitais

crescem sem ter que passar por investimentos em atividades produtivas. A

crise, ou os anos críticos, iniciados em 1973, seriam, neste sentido, marca-

dos pelo fato de que a rentabilidade do capital é mais bem realizada nas

aplicações financeiras que em investimentos na indústria. Se pudéssemos

atualizar os dados sobre a rentabilidade das empresas transnacionais – não

o faremos neste texto –, com certeza encontraríamos fusões e aquisições em

um mundo de lucros crescentes. Como afirmam os autores, “o capitalismo

mundial, entendido como a possibilidade de fazer o capital frutificar por

meio do investimento ou da aplicação econômica, portanto, vai muito bem”

(BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 23), contudo, a pobreza aumenta no

mundo todo, inclusive no centro do sistema. Assim, os autores buscaram

compreender as mudanças ideológicas que acompanharam as transforma-

ções recentes do capitalismo, isto é, as modificações ideológicas que são

associadas e acompanham as atividades econômicas. O sentido da ideologia

impresso é aquele do conjunto de crenças compartilhadas, inscritas em ins-

tituições, implicadas em ações e, portanto, ancoradas na realidade. Samira

estava envolvida em compreender, geograficamente, o espírito do meio téc-

nico-científico e informacional.

O capitalismo não existe sem o apoio a um aparato justificativo, 

legitimador. Esse aparato adapta-se às formas concretas assumidas pela 

acumulação do capital, o que implica em reconhecer que o capitalismo in-

corpora esquemas que não são herdados por nenhuma teoria econômica. 

Como engajar-se em um sistema exigentemente injusto e por natureza per-

verso – o capitalismo é uma forma histórica ordenadora de práticas coletivas 

desvinculadas da esfera moral –, é uma questão que leva a refletir sobre 

elementos externos reguladores do engajamento e aceitação da acumulação 

como um fim em si mesmo. O poder de mobilização do capitalismo é obtido 

fora dele mesmo; esse poder é encontrado nas crenças: “Para manter seu 

poder de mobilização, o capitalismo, portanto, deve obter recursos fora de 
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si mesmo, nas crenças que, em determinado momento, têm importante po-

der de persuasão, nas ideologias marcantes, inclusive nas que lhe são hostis, 

inseridas no contexto cultural em que ele evolui. O espírito que sustenta o 

processo de acumulação, em dado momento da história, está assim impreg-

nado pelas produções culturais que lhe são contemporâneas e foram desen-

volvidas para fins que, na maioria das vezes, diferem completamente dos 

que visam a justificar o capitalismo” (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, 

p. 53).

Contudo, a apreensão desse espírito do período, não pode ser com-

pletamente realizado sem a referência ao espaço, aos territórios usados e 

atingidos pelos impulsos globais (RIBEIRO & SILVA, 2004), que renovam 

materialidades, impõem novas dinâmicas econômicas e impõem novas 

ações sociais, mas ao mesmo tempo esses impulsos difundem moderniza-

ções forjadas com a cultura e o espaço herdado. O entendimento da natureza 

como cultura, também leva a falar em destruição de espaços vividos conso-

ante um trabalho territorializado, ou seja, enraizado segundo princípios pró-

prios e controlados por solidariedades domésticas. Nos lugares atingidos 

por impulsos globais a relação mais direta dos grupos sociais com o seu 

meio, isto é, a territorialidade, é quebrada e as mediações passam a ser ex-

ternas promovendo uma perda de controle técnico e político dos rumos in-

ternos. Ribeiro & Silva (2004) denominam de impulsos globais os vetores 

que condensam informação e inovação, fazendo emergir formas de agir de 

natureza sistêmica e corporativa. Os impulsos globais reproduzem movi-

mentos de subordinação socioeconômica, criando novas configurações hie-

rárquicas e aprofundando outras já existentes (CATAIA, 2021). 
Do encontro que transforma e do conflito que tensiona ações e ob-

jetos, surge o território usado, uma síntese de horizontalidades e verticali-

dades. Para a sociedade trata-se de deslocar o locus de tomadas de decisões 

do Estado democrático e de direito para a esfera do indivíduo que passaria 

a agir por meio do mercado – a chamada democracia de mercado. No lugar 

de usar a política para transformar o mundo para melhor, a novilíngua em-

presarial do neoliberalismo afirma que podemos mudar o mundo por meio 

de nossas compras. A política do Estado vai cedendo lugar à política das 

empresas, às regras mercantis incorporadas à vida em sociedade, não por-

que exista alguma lei econômica transcendental que inexoravelmente leva 

a sociedade a tal ponto, mas porque novas crenças na infalibilidade das leis 

do mercado e do funcionamento das empresas são difundidas pelos mais 

diferentes meios, dos quais os meios de comunicação de massa são um de-

les. O tamanho do Brasil como nação diminui e o território passa a ser mo-

dernizado, por meio de novas materialidades e renovação das herdadas, se-

gundo critérios da racionalidade mercantil, tendo no seu centro a fluidez do 

território. Ao estudar o processo de modernização na região Centro-Oeste 

do Brasil, Samira tinha essa certeza, e por isso, dedicou-se ao estudo do 
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sistema de circulação da região e sua integração menos interna e mais ex-

trovertida. A vertigem da velocidade, querem nos fazer crer, será boa e nos 

fará viver melhor. De fato, como afirmou Ana Clara Torres Ribeiro2, a psi-

coesfera antecede a tecnoesfera, nada é criado sem antes preparar os espíri-

tos.  
Psicoesfera, muito provavelmente, é o conceito mais bem estudado 

por Samira, o que é um mérito seu. Ela se dedicou a estudar um conceito 

que era pouco abordado, inclusive porque na geografia somos muito mais 

confrontados com as materialidades. A psicoesfera do período técnico-ci-

entífico e informacional busca encontrar uma justificativa para as ações ra-

cionais dirigidas a um valor em si mesmo – a acumulação capitalista. A 

psicoesfera é uma dimensão que envolve tornar sedutoras as novas formas 

de acumulação, portanto, é uma dimensão estimulante que visa substituir 

crenças e culturas herdadas de formas anteriores de acumulação e que po-

dem representar empecilhos ao livre voo do capital. Nesse sentido, a “des-

truição criativa” não é apenas referida às materialidades, mas também às 

culturas, daí Achille Mbembe (2018) fazer referência a uma “criação des-

trutiva” a que estamos submetidos sob o jugo do neoliberalismo. A racio-

nalidade instrumental do período tem como alvo a justificativa para a acu-

mulação e uma autojustificativa para aderir a um movimento que é amea-

çador de identidades sociais e destruidor de espaços herdados/usados – a 

dimensão das garantias socioterritoriais tende a desaparecer. Daí a confusão 

dos espíritos de que falava Milton Santos, entre um presente que foge e um 

passado que não é mais, e um território paralelamente governado sob duas 

ordens políticas conflitantes, do Estado e do mercado, o que inviabiliza um 

projeto de nação. 
Um país que desconhece valores públicos. “Toda a economia, toda 

a riqueza é gerida pelo poder privado de grupos que só cogitam dos próprios 

interesses. O poder público, num afobamento tonto, ficou para trás e é quase 

um empecilho” (KAHIL, 2003, p. 609). Quando Samira escreveu esse texto 

estávamos iniciando a experiência dos governos Lula e depois Dilma, 

quando uma experiência de construção da nação começou a ser pensada e 

colocada e prática. Mas, hoje (08/04/2021), com um governo genocida a 

nos governar, quando o número de mortos pela pandemia da Covid19 ultra-

passa o número de nascimentos e quando, ao abrirmos os jornais O Estado 

de São Paulo e a Folha de São Paulo, lemos que em visita a São Paulo para 

reunião com grandes empresários, o presidente genocida foi ovacionado por 

esses empresários, resta-nos voltar à crítica muito aguda de Samira. O termo 

ou conceito que Samira não usou naquele momento, mas que hoje estaria 

2 Essa afirmação foi feita por Ana Clara Torres Ribeiro no evento que organizamos em 

Rio Claro no ano de 2007, mas a ideia foi desenvolvida, em conjunto com a Profa. Ro-

sélia Périssé da Silva Piquet no texto “Matéria e espírito: o poder (des)organizador dos 

meios de comunicação”. In: Ribeiro, A. C. T. (coletânea de textos). Por uma sociologia 

do presente. Ação, técnica e tempo. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2013, p. 263-277. 
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movendo seu pensamento, é aquele de Achille Mbembe, porque de fato, 

trata-se de uma necropolítica (MBEMBE, 2018, 2020). 
“O Mapeamento das Normas Jurídicas de Resposta à Covid-19 

feito pelo Centro de Pesquisas e Estudos de Direito Sanitário da Faculdade 

de Saúde Pública da USP revelou a existência de uma estratégia institucio-

nal de propagação do vírus no Brasil” (SECCO, 2021). Estratégia essa que 

não seria possível, ainda segundo Secco (2021), sem uma técnica racional 

e oportunista de mobilização da irracionalidade3 de vastos segmentos soci-

ais. 
Assim, o exercício da necropolítica, ou seja, sua efetivação como 

uma política de Estado, apoiada por certos segmentos sociais, sempre é an-

tecedida e acompanhada por uma psicoesfera – objetiva e racionalmente 

pensada, concebida e colocada em prática. Para Mbembe (2018), estado 

de exceção e a relação de inimizade – com a busca incessante de inimigos 

ficcionais – tornaram-se a base normativa do direito de matar (a necropo-

lítica). Baseado em Franz Fanon e seu “princípio da exclusividade recí-

proca”, Mbembe (2018) afirma a importância da geografia, do espaço, 

para a prática do poder, ao afirmar que o “espaço é a matéria-prima da 

soberania”. 

“Poderíamos definir ‘psicoesfera’ muito mais como um fator em 

um duplo sentido: ela não é isolável e acha-se entretecida à esfera técnica 

do território e, portanto, a um momento nodal histórico e, sem nenhum ro-

mantismo de nossa parte, poderíamos dizer, é o espírito de uma época” 

(KAHIL, 2010, p. 477). Não se trata de um campo imaterial – das crenças, 

das ideologias, até das irracionalidades –que se realiza sobre um espaço 

palco, inerte, mas das ações que se materializam distintamente segundo as 

“matérias-primas” que autorizam ou não sua modelagem e, usadas para cer-

tos fins – segundo certas intencionalidades –, são um resultado e ao mesmo 

tempo uma forma-conteúdo que condiciona a psicoesfera. 
Ao pensar o tamanho do Brasil – território de quem? –, inquietava 

Samira a ideia de que esse espírito do tempo não era indiferente à nação, ao 

povo brasileiro. Permitir que os usos do território brasileiro fossem entre-

gues aos impulsos da globalização, era o mesmo que admitir que o povo 

brasileiro pudesse ser apenas agido e não agente do processo. O tamanho 

da nação, remetia à reflexão dos valores culturais formadores de uma iden-

tidade social cada vez mais instrumentalizada para a servidão. Como afir-

mava Samira, se na esfera técnica o território se modernizava descontinua-

mente – porque o processo é de difusão das modernizações e não de propa-

gação –, na psicoesfera o espaço todo se mundializa, pela internacionaliza-

ção das crenças, desejos, hábitos e comportamentos. O tempo do mundo 

3 Não há espaço neste artigo e nem é nosso desejo, discutir os conceitos de racionalidade 

e irracionalidade – neste caso utilizado pelo autor que citamos. Contudo, sublinhamos 

que o que o autor citado chama de irracionalidade, é lido em nosso sistema interpreta-

tivo, como psicoesfera, sem que os termos sejam sinônimos. 
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trazia consigo, dizia ela, esse espírito, signo do poder e instrumento de me-

dida hegemônica a comandar os ritmos de grupos sociais e lugares. De uma 

perspectiva da teoria crítica renovada da geográfica, ela buscava fazer con-

vergir a crítica da razão instrumental e a crítica das estruturas de ilusão, 

socialmente necessárias à manutenção da promessa – nunca cumprida – de 

liberdade e igualdade no capitalismo, sobretudo nas nações periféricas. O 

Brasil, para Samira, era concebido como o espaço inteiro, considerado de 

um ponto de vista geográfico, quer dizer, do território usado. Porque o que 

interessa é o uso. Os objetos técnicos, ou toda a configuração territorial – 

artificial e natural –, mais os arranjos normativos (jurídicos ou habituais), 

existem como tal em toda parte, no mundo todo desde que o mundo é 

mundo. A globalização busca homogeneizar o espaço, mas, e isso já é bas-

tante refletido e aprofundado, só faz aumentar a diferença entre os lugares. 

Ainda que existam usos protocolares idênticos de objetos técnicos, ainda 

que circuitos espaciais produtivos globais sejam fragmentados em função 

de especializações produtivas que exigem unicidade técnica (SANTOS, 

1996), ainda que existam hegemonias a impor hábitos e transformar culturas 

– principalmente condicionados às moedas –, a fertilização cruzada entre as

diversas esferas da sociedade nunca deriva em formações sócio espaciais

idênticas. Como afirma Braudel (1987), toda a sociedade densa é decom-

posta por “conjuntos” – o econômico, o político, o cultural, o social hierár-

quico – e, tal como propôs Santos (1996), também o conjunto “espaço”.

Nenhum deles se compreenderá sem a ligação com os demais; cada con-

junto se dispersa nos outros, ao mesmo tempo que abre suas portas para os

outros, em um processo de ação e interação. Essas intrusões é que são os

usos do território, porque no território tudo se precipita, e usado, condici-

ona, transforma a sociedade. Dessas intrusões surgem os verdadeiros rostos

dos territórios. Samira tinha a plena consciência de que era possível, apesar

da globalização e suas unicidades, produzir um outro mundo, um outro

mundo mais generoso e pleno.

Termino essa homenagem com uma reflexão de Samira que sempre 

me orienta: “Talvez o saldo das reflexões expostas possa parecer negativo 

também por minhas próprias limitações em expor claramente as perplexi-

dades consagradas pelo tempo, e depois, pela impossibilidade de respondê-

las objetiva e conclusivamente. De fato, isto deriva da própria situação de 

quem, percebendo a urgência de um pensamento que diante do esgotamento 

dos esquemas conceituais que visam orientar a ação, deseja partilhar as per-

plexidades e, na articulação entre reflexão e confrontação com o campo dos 

acontecimentos, deseja encontrar o motor de uma elaboração conceitual 

passível de crítica, mas que contribua para compreensão de que um outro 

mundo é possível”. 
Que saudade! 
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